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4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
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Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
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Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO PR 054/2011 
 
O Pregoeira Substituta da Prefeitura Municipal de Água Boa, estado 
de Mato Grosso, designado pelo Decreto 2.231/2011; torna público o 
resultado da sessão que se realizou na data de 03/08/2011, licitação na 
modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço teve como vencedor a 
empresa: ITEM 1 – BARRATUR TRANSPORTADORA LTDA; 
ITEM 2 – BARRATUR TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 3 – 
BARRATUR TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 4 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 5 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 6 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 7 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 8 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 9 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 10 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 11 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 12 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA; ITEM 13 – BARRATUR 
TRANSPORTADORA LTDA 
  
Água Boa, 03 de Agosto de 2011. 

CARINA MIGNOSO 
Pregoeira Substituta 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:06265E9F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DO PR 55/2011 

 
O Pregoeira Substituta da Prefeitura Municipal de Água Boa, estado 
de Mato Grosso, designado pelo Decreto 2.231/2011; torna público o 
resultado da sessão que se realizou na data de 03/08/2011, licitação na 
modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço teve como vencedor a 
empresa: ITEM 1 – TATIANE CAPITANIO VEICULOS – ME 
  
Água Boa, 3 de Agosto de 2011. 
  
CARINA MIGNOSO 
Pregoeira Substituta 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:6D1E512C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 003/2011 - EDITAL 
COMPLEMENTAR 05  

 
A Comissão Examinadora de Processo Seletivo Simplificado nº 
003/2011, no uso de suas atribuições legais, torna público que 
encontra-se a disposição dos interessados no Quadro Mural da 
Prefeitura Municipal de Alto Araguaia a partir desta data, bem como 
nos endereços eletrônicos: www.altoaraguaia.mt.gov.br e 
www.grupoatame.com.br  os seguintes : 1)Resultado do Julgamento 
de recursos referente a divulgação do gabarito das provas escritas 
aplicadas em 24/07/2011; 2)Gabarito de Cargos Oficial Retificado 
Pós-Recursos; 3) Resultado do Julgamento dos Títulos entregues em 
24/07/2011. 
Desta forma, fica valendo a data da publicação na imprensa oficial 
como início da contagem de prazo recursal nos termos do edital do 
Processo Seletivo Simplificado. 
  
Alto Araguaia/MT, 03/08/2011. 
  
HELTON NASCIMENTO DA SILVA 
Presidente Comissão Examinadora do Processo Seletivo 
Simplificado.  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:05ADA8BB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
NOTIFICAÇÃO N° 05/2011 

 
À  EMPRESA 
BARÃO CONSTRUTORA-LTDA 
ATT: SENHOR GONÇALO DE BARROS 
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através do prefeito 
municipal Adair José Alves Moreira, considerando o que dispõe o 
Contrato n° 146/2009 por este ato NOTIFICA a empresa Barão 
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Construtora-LTDA dos seguintes achados da auditoria do Tribunal de 
Contas da União-TCU: 
Falta de compactação de aterro; 
Tubulações assentadas em profundidades menores do que as 
recomendadas em projeto e em normas técnicas; 
Falhas na execução do reservatório do Campo de Aviação; 
Falhas na execução da fundação do reservatório do Campo de 
Aviação; 
Ausência de teste hidrostático das tubulações. 
Fica portanto esta empresa NOTIFICADA  à proceder os devidos 
concertos e correção dos itens acima descritos sob pena de serem 
glosados na medição final. 
  
Prefeitura de Alto Paraguai/MT, aos 26 dias do mês de julho de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ  ALVES MOREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:7CDE909E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 258/2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS”.   

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE , Prefeito Municipal de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais... 
RESOLVE:   
  
Art 1º - Exonerar a pedido, o funcionário DIEMERSON CAMPOS 
DE SOUSA, ocupante do cargo de Agente Serviços Públicos 
(Serviços Gerais)-Portaria n° 401/2010 – Concurso Público n° 
001/2010, lotada na Secretaria Municipal de Urbanismo. 
  
Art 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação ou afixação nos lugares de costume, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Apiacás-MT; 03 de Agosto de 2011. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:9AEFAE12 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 259/2011 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE , Prefeito Municipal de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais... 

  
RESOLVE:  

  
Art 1º - Exonerar a pedido, o funcionário CARLOS ROBERTO 
ZAGLI, ocupante do cargo de Agente Conservação (Pedreiro)-
Portaria n° 356/2010 – Concurso Público n° 001/2010, lotada na 
Secretaria Municipal de Infra Estrutura. 
  
Art 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação ou afixação nos lugares de costume, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Apiacás-MT; 03 de Agosto de 2011. 

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
PrefEito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:3EDC65B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL 031/2011 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 031/2011 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de 
Mato Grosso torna público o resultado da licitação na 
modalidade  Pregão  Presencial   031/2011 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL 
EMPRESA VENCEDORA: G-3 COMERCIO DE DERIVADOS DE 
PETRÓLEO LTDA. 
VALOR: R$ 344.720,00 (trezentos e quarenta e quatro mil setecentos 
e vinte reais). 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:508AD1AA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 99/2011 

 
Dispõe sobre Concessão de Licença-prêmio, nos 
termos do Art. 102.º do RJU Regime Jurídico Único, 
ao Sr. EDISON PEREIRA DE LIMA. 

  
VANO JOSÉ BATISTA, Prefeito Municipal do Município de 
Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1.º - Conceder Licença-prêmio, nos termos do Art. 102.º do RJU 
Regime Jurídico Único, da Lei Municipal 135/1992, ao Sr. EDISON 
PEREIRA LIMA, no período de 01 de Agosto de 2011 á 29 de 
outubro de 2011. 
Art. 2.º - Comunique-se ao Departamento de Recursos Humanos, para 
as devidas anotações e registros. 
  
 Art. 3.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se, cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos 28 dias do mês de julho de 2011. 
  
Esta portaria foi publicada e fixada no local 
De costume desta Prefeitura Municipal 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:0EA351D3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 100/2011 
 

Dispõe sobre Concessão de Licença-prêmio, nos 
termos do Art. 102.º do RJU Regime Jurídico Único, 
a Srª. MAURINA MOREIRA DA CRUZ. 

  
VANO JOSÉ BATISTA, Prefeito Municipal do Município de 
Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
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Art. 1.º - Conceder Licença-prêmio, nos termos do Art. 102.º do RJU 
Regime Jurídico Único, da Lei Municipal 135/1992, a Srª. 
MAURINA MOREIRA DA CRUZ, no período de 01 de Agosto de 
2011 á 29 de outubro de 2011. 
  
Art. 2.º - Comunique-se ao Departamento de Recursos Humanos, para 
as devidas anotações e registros. 
  
Art. 3.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se, cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos 28 dias do mês de julho de 2011. 
                
Esta portaria foi publicada e fixada no local 
De costume desta Prefeitura Municipal 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:32CDB8EB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 102/2011 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
PUBLICO. 

  
VANO JOSE BATISTA, Prefeito Municipal do Município de 
Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1.º - Exonerar a pedido a Senhora, JANETE MIRANDA DE 
CAMPOS, do cargo de Agente Comunitário de Saúde, da Prefeitura 
Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, com efeitos a 
partir de 01/08/2011. 
Art. 2.º - Comunique-se a Diretoria de Recursos Humanos, para as 
devidas anotações e registros. 
Art. 3.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrario. 
Publica-se, cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos 29 dias do mês de julho de 2011. 
                
Esta portaria foi publicada e fixada no local 
De costume desta Prefeitura Municipal  
  
VANO JOSE BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:980CD3B3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 103/2011 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATOS APROVADOS EM CONCURSO 
PÚBLICO Nº 01/2011. 

  
O Prefeito Municipal de Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais;  
Considerando a Classificação Geral do Concurso Público publicada 
no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso através dos Editais 
Complementares nº. 12 e 15, bem como sua Homologação, publicados 
por meio Decreto Municipal nº. 39, em 12 de julho 2011 e do Edital 
de Convocação nº 01/2011 e 02/2011, publicado no Diário Oficial do 
Estado de mato Grosso de 14 e 22 de julho de 2011; 
RESOLVE: 
                                                                       

Art. 1.º - NOMEAR,  os candidatos aprovados constantes no quadro 
abaixo, para provimento de Cargo Efetivo da Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT.  
CARGO- 03: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 
(SEDE MUNICIPAL)  

  
CARGO- 04: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO  

  
CARGO- 06: AUXILIAR ADMINISTRATIVO  

  
CARGO- 09: AUXILIAR DE SAUDE BUCAL  

  
CARGO- 11: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (COM. DE 
CACHOERINHA)  

  
CARGO- 013: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (SEDE 
MUNICIPAL)  

  
CARGO- 22: INSTRUTOR DE INFORMATICA  

  
CARGO- 027: MONITOR DE CRECHE  

  
CARGO- 30: OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS 

  
CARGO- 35: PROFESSOR EDUCAÇÃO FISICA (SEDE 
MUNICIPAL)  

  
CARGO- 36: PSICÓLOGO 

  
CARGO- 42: VIGIA  

Art. 2.º - Dando continuidade ao ato, deverá ser lavrado o respectivo 
Termo de Posse Individual. 
  
Art. 3º - Esta Portaria Entra em Vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

9 
  

MARINEIDE SOARES PEREIRA 10/09/1966 62 

11 MARCIA DANIELA BASSI DA SILVA  28/10/1992 62 

15 LUSILENE NOGUEIRA CRISPIN 05/06/1974 59 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

3 
  

VALERIA APARECIDA PEREIRA 22/05/1987 91 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

7 
  

JOSE ORLANDO DE SOUZA 17/03/1981 75 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

JULIANA DOS SANTOS LEITE 23/10/1991 88 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

1 ADILSON DE SOUZA 02/04/1981 91 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

11 
  

CELIA APARECIDA HELENO DA 
SILVA 

06/01/1976 94 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

LEANDRO SOUZA MESSIAS 05/04/1985 82 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

3 JOSIMAR ALVES DE LIMA 1806/1988 94 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

LUCIANO DA SILVA NETO 22/04/1980 87 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

MARCIA CRISTINA RODRIGUES 30/03/1978 94 

2 
  

LIANE TEODORO DA SILVA 20/08/1984 92 

5 JULIENE DA SILVA OLIVEIRA 29/11/1985 86 

6 MURILO FERREIRA FLORES 02/02/1988 86 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

2 
  

GIULIANA FRANCESCA MARCELO 
E MARIANO 

24/08/1978 79 

CLASS NOME  NASCIMENTO  NF 

1 ENIS MEDEIROS DA SILVA 27/11/1971 100 

2 
  

JOÃO PAULO DA SILVA 20/06/1972 100 
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Registra-se, publica-se, cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos 02 dias de agosto de 2011. 
  
Esta portaria foi publicada e fixada no local de 
Costume desta Prefeitura Municipal 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:77268B4C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE POSSE  
 
TERMO DE POSSE N.º 05/2011 
Tomou posse no dia 29 de julho de 2011, através da Portaria n.º 
97/2011 datada de 28 de julho de 2011, o Senhor, MARCIO VIEIRA, 
aprovado em concurso publico nº 01/2011, para preenchimento do 
cargo de DENTISTA “PSF”, em caráter efetivo, perante o Prefeito 
Municipal, o Secretário de Administração e o Diretor de Recursos 
Humanos desta Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 06/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
96/2011 datada de 26 de julho de 2011, a Senhora, JOSEFINA DOS 
SANTOS LOPES, aprovada em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de ASSISTENTE SOCIAL, em caráter 
efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e 
o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 08/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011 datada de 29 de julho de 2011, a Senhora, JOELMA 
SOARES BELIATO, aprovada em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de FARMACÊUTICA, em caráter efetivo, 
perante o Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e o 
Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 09/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011 datada de 29 de julho de 2011, a Senhora, GIVANILDA 
ROSA DE SANTANA, aprovada em concurso publico nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL, 
em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de 
Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 10/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011 datada de 29 de julho de 2011, a Senhora, EDILEIA DE 
ARAÚJO RIOS, aprovada em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL, em 
caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de 
Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 11/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011 datada de 29 de julho de 2011, o Senhor, GEAZI ALVES 
BORGES, aprovado em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de OPERADOR DO SMAE, em caráter 
efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e 
o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 12/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
96/2011 datada de 26 de julho de 2011, a Senhorita, LUCELIA 
ALMEIDA CAMILO, aprovada em concurso publico nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de MONITORA DE CRECHE, em 

caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de 
Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 13/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011 datada de 29 de julho de 2011, a Senhorita, DAIANY 
SOUZA LIMA, aprovada em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL, em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o 
Secretário de Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta 
Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
  
TERMO DE POSSE N.º 14/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011 datada de 29 de julho de 2011, a Senhorita, DAIANE 
MARIA GONÇALVES DE FREITAS, aprovada em concurso 
publico nº 01/2011, para preenchimento do cargo de APOIO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL, em caráter efetivo, perante o 
Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e o Diretor de 
Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 15/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
97/2011 datada de 28 de julho de 2011, a Senhora, MARIA EDITE 
DOS SANTOS SOUZA, aprovada em concurso público nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de TÉCNICO ENFERMAGEM (Botas), 
em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de 
Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
  
  
TERMO DE POSSE N.º 16/2011 
Tomou posse no dia 01 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
96/2011 datada de 26 de julho de 2011, o Senhor, LUCILIO LUCAS 
COENGA RONDON, aprovado em concurso publico nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de ELETRICISTA, em caráter efetivo, 
perante o Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e o 
Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 17/2011 
Tomou posse no dia 02 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
96/2011 datada de 26 de julho de 2011, o Senhor, EMERSON JOSE 
DO PADRO, aprovado em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de TECNICO EM ENFERMAGEM, em 
caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de 
Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 18/2011 
Tomou posse no dia 03 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011 datada de 29 de julho de 2011, a Senhorita, GRACIELLE 
HELENO DA SILVA, aprovado em concurso publico nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de ORIENTADOR DE OFICINA DE 
ARTES, em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário 
de Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 19/2011 
Tomou posse no dia 03 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
96/2011 datada de 26 de julho de 2011, o Senhor, ALVARO 
MARCONI, aprovado em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de MEDICO ESPECIALISTA 2 AREA: 
GERIATRIA, em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o 
Secretário de Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta 
Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 20/2011 
Tomou posse no dia 03 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
97/2011 datada de 28 de julho de 2011, a Senhora, JOANA D’ARC 
PEREIRA, aprovado em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
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EDUCACIONAL, em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o 
Secretário de Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta 
Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 21/2011 
Tomou posse no dia 03 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
97/2011 datada de 28 de julho de 2011, o Senhor, VALDISÃO 
FERREIRA MAIA, aprovado em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL (COMUNIDADE DAS BOTAS), em caráter 
efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e 
o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT.  
  
TERMO DE POSSE N.º 22/2011 
Tomou posse no dia 03 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
103/2011 datada de 02 de agosto de 2011, a Senhora, MARCIA 
DANIELA BASSI DA SILVA, aprovado em concurso publico nº 
01/2011, para preenchimento do cargo de APOIO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL, em caráter efetivo, perante o 
Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e o Diretor de 
Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 23/2011 
Tomou posse no dia 03 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
96/2011 datada de 26 de julho de 2011, a Senhora, MARIA 
NASSALETE CARAPIA SOARES, aprovado em concurso publico 
nº 01/2011, para preenchimento do cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, em caráter efetivo, perante o Prefeito 
Municipal, o Secretário de Administração e o Diretor de Recursos 
Humanos desta Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 24/2011 
Tomou posse no dia 03 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
97/2011 datada de 28 de julho de 2011, a Senhora, LEDIANE 
BICALHO DE ALMEIDA, aprovado em concurso publico nº 
01/2011, para preenchimento do cargo de MONITOR DE CRECHE, 
em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de 
Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Araputanga/MT. 
  
TERMO DE POSSE N.º 25/2011 
Tomou posse no dia 03 de agosto de 2011, através da Portaria n.º 
97/2011 datada de 28 de julho de 2011, a Senhora, LEILA LUIZ 
BICALHO, aprovado em concurso publico nº 01/2011, para 
preenchimento do cargo de MONITOR DE CRECHE, em caráter 
efetivo, perante o Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e 
o Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:7995CBF6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO Nº 005/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, com sede na Rua Antenor 
Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000, através 
da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público, a quem 
possa interessar, que fará realizar às 09:00 horas do dia 22/08/2011, 
licitação na modalidade supracitada, regida pela Lei 8.666/93 e suas 
alterações, do tipo menor preço na oferta global, contratação de 
empresa para EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA E DRENAGEM, junto a Secretaria de Obras do 
município de Araputanga/MT. Informações detalhadas e edital poderá 
ser obtido no endereço supracitado, durante o horário normal de 
expediente das 7:30 às 11:30 e das 13:00 as 17:00, junto a Comissão 
Permanente de Licitação, mediante o pagamento das custas inerente 
ao valor da reprodução do edital e seus anexos que é de R$ 50,00 
(cinqüenta reais), não reembolsável, ou gratuitamente através do site 
www.araputanga.mt.gov.br. 
  
Araputanga MT, 03 de Agosto de 2011. 
  

ODILSON MAMEDES DA SILVA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:960DCEE0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL  
 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2011 

  
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 
EFETIVO DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ - MT 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, a 
Comissão do Concurso Público nº 001/2011, designada pela Portaria 
Nº 5.089/2011, de 07 de julho de 2011, com amparo no que dispõe o 
Art. 37, incisos I, II e VIII da Constituição Federal, de 05 de outubro 
de 1988, alterada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho 
de 1998, no Art. 3º, incisos I e II, e ainda, o que estabelece o texto 
renovado no seu Art. 6º, e seus parágrafos, com base no que preceitua 
a Lei Orgânica do Município e o Regulamento do Concurso Público 
aprovado pelo Decreto Nº. 1.835 de 06 de julho de 2011, TORNA 
PÚBLICO, a realização de Concurso Público de Provas e Títulos para 
Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal Efetivo do Município de 
Aripuanã e da Câmara de Vereadores, mediante as condições 
estabelecidas neste edital. O Concurso Público será regido pelas 
Instruções Especiais deste Edital, e executado pela empresa 
ELIANDRO VAHL – ME, reconhecida pela denominação de 
ACTIVA Informática Assessoria e Planejamento, CNPJ 
05.779.705/0001-72, Registro no CRA/MT 00282-J, segundo 
Contrato nº. 199/2011 da Prefeitura Municipal de Aripuanã, em 24 de 
maio de 2011. 
  
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. Este Edital tem por objeto estabelecer as condições de realização 
do Concurso Público para o recrutamento e seleção de candidatos 
interessados em ocupar cargos/funções no Quadro de Pessoal do 
Município de Aripuanã – MT, discriminados no Anexo I do presente 
edital e as vagas que vierem a existir ou as que forem criadas durante 
o prazo de sua validade. 
1.2. Os candidatos aprovados sujeitar-se-ão à seguinte legislação: Lei 
Orgânica do Município, e Lei Federal nº. 11.350/2006, Estatuto e 
Plano de Carreira dos Servidores de ARIPUANÃ-MT, da Lei 
Complementar Nº. 002/1999, Lei Complementar Nº. 004/1999, Lei 
Complementar Nº. 018/2005, Lei Complementar Nº. 034/2008, Lei 
Complementar Nº. 035/2009, Lei Complementar Nº. 038/2009, Lei 
Complementar Nº. 040/2009, Lei Complementar Nº. 042/2009, Lei 
Complementar Nº. 044/2009, Decreto Nº. 1.154/2006, Decreto Nº. 
1.311-A/2007, Decreto Nº. 1.598/2009, e o Regulamento do Concurso 
Público aprovado pelo Decreto Nº. 1.835 de 06 de julho de 2011, 
sendo o número de vagas, salários, remuneração e os requisitos 
estabelecidos nos Anexos I e II do presente Edital e regendo-se pela 
legislação municipal especificada nos anexos citados. 
1.3. Para concorrer às vagas de Agente Comunitário de Saúde, é 
obrigatório que o candidato resida na comunidade/Área de trabalho na 
qual irá inscrever-se e atenda às exigências estabelecidas pela Lei 
Federal nº. 11.350/06. 
1.3.1. A inscrição para Agente Comunitário de Saúde deve ser feita 
para a localidade específica de residência do candidato. 
1.3.2. As localidades para as quais estão disponíveis as vagas de 
Agentes Comunitários de Saúde são assim especificadas, de acordo 
com a lotação para o Programa de Agentes Comunitários de Saúde: 
Guariba: 1 vaga 
Vale do Sonho (Nova União): 1 vaga 
1.4. A jornada de trabalho a ser cumprida estará sujeita à prestação da 
carga horária estabelecida nos Anexos I e II, de acordo com cada 
cargo específico e será exercida no âmbito do município de Aripuanã 
– MT, de acordo com as necessidades e conveniências da 
Administração Municipal. 
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1.5. As atribuições de cada cargo estão dispostas na Lei Orgânica do 
Município, Decreto Nº. 1.154/2006, Decreto Nº. 1.311-A/2007, 
Decreto Nº. 1.598/2009, Lei Complementar n.º 002/99 - Estatuto do 
Magistério Público Municipal de Aripuanã – e Leis Complementares 
que o alteram e Lei Federal nº. 11.350/2006. 
1.6. Do total de vagas, 10% serão providos na forma do Decreto 
Federal nº 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/2004. 
1.7. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser 
prorrogado, por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de 
Aripuanã, a contar da data da homologação do resultado final do 
certame objeto deste Edital. 
1.8. As vagas oferecidas serão providas durante o prazo de validade 
do concurso, atendido o interesse e a conveniência da Administração 
Municipal, de acordo com suas necessidades. 
1.8.1. Durante o período de validade do concurso, o número de vagas 
poderá ser modificado na forma estabelecida na legislação e os 
candidatos classificados no concurso, a critério e de acordo com a 
necessidade da Prefeitura Municipal de Aripuanã – MT, poderão ter o 
direito às novas vagas e/ou excedentes das abertas por este Edital. 
1.9. O concurso será realizado sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Aripuanã-MT, que contará com o apoio da Assessoria 
Jurídica e Consultoria Técnica através da empresa Eliandro Vahl – 
ME, contratada nos termos da legislação em vigor. 
1.9.1. A Comissão Organizadora do Concurso Público de Provas e 
Títulos, objeto deste Edital é a designada por Portaria Nº 5.089/2011, 
do Executivo Municipal. 
1.9.2. As provas serão elaboradas, aplicadas e corrigidas pela empresa 
especializada contratada para esta finalidade. 
  
2. DOS CANDIDATOS 
2.1. As provas do Concurso Público serão prestadas por todos os 
candidatos devidamente inscritos, podendo participar do concurso o 
candidato que preencher os seguintes requisitos: 
ser brasileiro nato, naturalizado comprovado por documento oficial, 
ou português em gozo dos direitos políticos comprovados por certidão 
fornecida pelo Ministério da Justiça (Decreto nº. 70.436 de 18/04/72); 
ter na data da posse idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e 
não ter idade igual ou superior a 70 anos; ressalvados os casos de 
cargo de motorista cuja CNH deve ser da categoria exigida e de 
caráter definitivo, não provisório; 
estar em dia com as obrigações eleitorais e Serviço Militar (se 
candidato do sexo masculino), comprovado através dos documentos 
específicos; 
estar em pleno gozo de sua sanidade física e mental; 
gozar dos direitos políticos e civis e não ter antecedentes criminais; 
2.2. Às pessoas Portadoras de Necessidades Especiais (PNE) que 
pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 
inciso VIII do Artigo 37 da Constituição Federal, do Decreto Federal 
nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei Federal 
nº 7.853 de 24 de outubro de 1989 é assegurado o direito da inscrição 
aos cargos em concurso cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras. 
2.3. A pessoa portadora de necessidades especiais participará do 
concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, nos 
termos do Art. 41 do Decreto nº 3.298/99, alterado pelo Decreto 
Federal nº 5.296/2004 no que concerne: 
2.3.1. Ao conteúdo das provas; 
2.3.2. À avaliação e aos critérios de aprovação; 
2.3.3. Ao horário e local de aplicação das provas; e, 
2.3.4. À nota mínima exigida. 
2.4. O portador de necessidades especiais ao efetivar sua inscrição, 
especificará, obrigatoriamente: 
2.4.1. ser portador de necessidade especial, indicando-a em campo 
próprio com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID; 
2.4.2. além de realizar a sua inscrição no endereço eletrônico, os 
candidatos portadores de necessidades especiais deverão encaminhar 
Solicitação à Comissão de Concurso, (Anexo V) anexar laudo original 
ou cópia autenticada, atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável 
causa da deficiência, nos termos do Decreto Federal nº. 3.298, de 20 
de dezembro de 1999. 

2.4.3. o laudo não poderá ter sido emitido há mais de noventa (90) 
dias da data de publicação deste edital. 
2.4.4. na falta do Laudo Médico, o requerimento de inscrição será 
processado como de candidato não portador de necessidades 
especiais, mesmo que declarada tal condição posteriormente; 
2.4.5. encaminhar, juntamente com o Laudo Médico, cópia do RG e 
do CPF; 
2.5. O portador de necessidades especiais ao efetivar sua inscrição 
deverá estar ciente: 
2.5.1. das atribuições do cargo; 
2.5.2. de que deverá submeter-se à avaliação médica para a 
verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do cargo. 
2.6. No ato de inscrição, o candidato portador de necessidades 
especiais que necessitar de tratamento diferenciado para a realização 
das provas e/ou etapas, deverá requerê-lo, no momento da inscrição, 
indicando essas condições diferenciadas. 
2.7. O candidato portador de necessidades especiais ou não que 
necessitar de condição especial para realização da prova deverá 
solicitá-la por escrito e terá prazo até o encerramento do período das 
inscrições para POSTAR o documento de que fala o item 2.4 e seus 
subitens, pessoalmente no posto disponibilizado pela Prefeitura ou via 
sedex em envelope lacrado, constando os seguintes dizeres: 
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO – CONDIÇÃO ESPECIAL 
PARA A REALIZAÇÃO DE PROVA - Prefeitura Municipal de 
Aripuanã, - Praça São Francisco de Assis, 128 – Caixa Postal 91, 
Aripuanã – MT – CEP: 78.325-000. Deverá também juntar 
Solicitação, conforme Anexo V, especificando as necessidades 
especiais que terá para a realização das provas, quando assim sua 
condição o exigir, condicionada sua participação no certame à 
possibilidade de realização das provas em condições que não 
importem em quebra de sigilo ou identificação do(a) candidato(a) por 
ocasião do julgamento de sua prova. 
2.8. Não será permitida a intervenção de terceiros para auxiliar o 
candidato portador de necessidades especiais na realização das provas 
ou no exercício das funções inerentes ao cargo ou função a ser 
exercida pelo candidato, se aprovado. 
2.9. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise da 
Comissão de Concurso que verificará a viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 
2.10. Não é um impeditivo à realização das provas bem como ao 
exercício do cargo ou função do portador de necessidades especiais, a 
utilização de equipamentos de uso habitual para locomoção e 
acomodação, ou a necessidade de preparação do ambiente físico para 
tal. 
2.11. A deficiência existente, quando da nomeação para o cargo, não 
poderá ser arguida ou utilizada para justificar mudança de cargo e/ou 
função. 
2.12. Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria. 
2.13. Não concorrerá à reserva de vagas como Portador de 
Necessidades Especiais e não terá deferida condição especial de 
prova, o candidato portador de deficiência que não observar as 
instruções constantes deste Edital. 
2.14. Caso o candidato portador de necessidades especiais seja 
considerado inapto para o cargo, será nomeado o candidato portador 
de necessidades especiais imediatamente posterior. Vaga reservada e 
não provida por falta de candidatos portadores de necessidades 
especiais ou por reprovação dos concorrentes poderá ser revertida 
para a classificação geral. 
2.15. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado 
para justificar o atraso ou a ausência do candidato portador de 
deficiência às provas e/ou avaliações de que trata o presente edital. 
2.16. Se a deficiência do candidato não se enquadrar na previsão da 
Súmula AGU nº 45/2009 e do art. 4º e seus incisos do Decreto nº 
3.298/1999 e suas alterações, o candidato, caso seja aprovado no 
concurso, figurará na lista de classificação geral do cargo no qual está 
inscrito. 
2.17. O candidato portador de deficiência reprovado na perícia médica 
no decorrer do estágio probatório em virtude de incompatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo será exonerado. 
2.18. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a 
realização da prova teórica deverá levar um acompanhante que ficará 
em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança. 
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2.18.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação no 
período de duração da prova. 
2.18.2. A candidata que não levar acompanhante não poderá 
permanecer com a criança no local de realização das provas. 

  
3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1. O período das inscrições é de 18 de agosto a 31 de agosto de 
2011. 
3.2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e tácita 
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 
relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
3.3. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o 
presente edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá optar pelo 
cargo ao qual deseja concorrer, conforme Anexos I e II deste edital. 
3.4. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a 
via fax ou a via correio eletrônico ou por procuração. 
3.5. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro 
de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
3.6. O Processo de Inscrição ao Concurso Público previsto neste 
Edital dar-se-á através da Internet, acessando o endereço eletrônico 
www.activaassessoria.com.br, no link correlato ao Concurso de 
Aripuanã, devendo o candidato proceder conforme descrito a seguir. 
3.7. Ao preencher o formulário de inscrição e transmitir os dados pela 
internet, o candidato confirma ter conhecimento do presente Edital nº 
001/2011 e aceita os termos nele contidos. 
3.7.1. Para inscrever-se, o candidato deverá preencher a Ficha de 
Inscrição que deverá conter os seguintes dados: 
nome completo conforme o CPF; 
nacionalidade; 
naturalidade; 
estado civil; 
endereço completo; 
RG (número e data emissão); 
CPF 
título eleitoral (número, zona e seção) 
PIS/PASEP (opcional) 
escolaridade 
doador de sangue (Sim ou Não) 
doador de órgão (Sim ou Não) 
portador de necessidades especiais – PNE 
cargo pretendido 
data de nascimento; 
reservista; 
filiação; 
nome do cônjuge (se houver). 
3.7.2. No ato da inscrição o candidato deverá imprimir o Boleto 
Bancário que deverá conter, entre outras, as seguintes informações: 

1. Nome completo (conforme o CPF); 
2. CPF; 
3. Cargo pretendido; 
4. Valor da inscrição. 

3.7.3. Para o pagamento, o candidato deverá imprimir o Boleto, que 
será o seu Comprovante de Inscrição, devendo este ser apresentado 
pago, juntamente com documento de identidade especificado neste 
edital no item 4.6.5., no ingresso para a realização das provas; 
3.7.4. O não pagamento do boleto até a data de vencimento acarretará 
em indeferimento da inscrição. 
3.7.5. É de total responsabilidade do candidato as informações 
contidas na Ficha de Inscrição e no Boleto Bancário; 
3.7.6. Para realizar sua inscrição e obter o Boleto Bancário para o 
pagamento da Taxa de Inscrição o candidato deverá acessar na 
Internet o endereço eletrônico www.activaassessoria.com.br durante o 
período de inscrição, de 18 a 31 de agosto de 2011, expirando este 
prazo no dia 31 de agosto de 2011, às 23 horas e 59 minutos; 
3.7.7. A Prefeitura Municipal de Aripuanã disponibilizará postos de 
inscrição auxiliando os candidatos que não possuem acesso à internet, 
funcionando no período destinado às inscrições. Estes postos serão 
localizados nos seguintes endereços, com seus respectivos horários de 
atendimento: 
Câmara Municipal de Aripuanã, Rua Antônio Paulo da Costa Bilego, 
nº 168, das 8 às 12 horas; 
Sindicato dos Servidores Públicos de Aripuanã-Sispuma, Rua dos 
Seringueiros nº. 345, sala 01-Centro, das 8 às 12 horas; 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Rua dos Seringueiros nº. 
198-Centro, das 8 às 12 horas e das 14 às 17 horas. 
3.7.8. No caso de inscrição feita em posto disponibilizado pela 
Prefeitura Municipal de Aripuanã – MT, conforme o especificado no 
item anterior, a Ficha de Inscrição deverá ser impressa, o candidato 
deverá revisar, conferindo os dados e assinar a ficha de inscrição, 
responsabilizando-se pelos dados preenchidos. A Ficha deverá ser 
impressa em duas vias, sendo uma entregue ao candidato e a outra 
deverá ser arquivada em pasta específica. 
3.7.9. Além dos dados informados nos itens acima o candidato deverá 
tomar conhecimento: 
Do seu número de inscrição, que será informado no Edital de 
homologação das Inscrições, da confirmação do cargo para o qual se 
inscreveu, dados que serão informados posteriormente no endereços 
eletrônicos www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br e 
no átrio da Prefeitura Municipal e na Câmara de Vereadores de 
Aripuanã – MT, de acordo com o Anexo III do presente Edital - 
Cronograma Básico do Concurso; 
Do local onde fará a prova será divulgado em edital complementar 
específico para tal; 
Das informações contidas no presente edital; 
Do dia, hora e local das provas teóricas, práticas e de aptidão física 
para os cargos que o exigirem; 
Do endereço eletrônico de acesso disponível para informações 
complementares: www.activaassessoria.com.br com acesso a 
informações através do atendimento via e-mail que estará no link 
Aripuanã, bem como através do site da Prefeitura, 
www.aripuana.mt.gov.br. 
3.7.10. Para a efetivação da inscrição é imprescindível que o 
candidato preencha de forma correta os dados solicitados na Ficha de 
Inscrição, transmita os dados pela internet e efetue o pagamento 
conforme o vencimento do Boleto Bancário; 
3.7.11. O boleto bancário deverá ser impresso para o pagamento após 
a conclusão do preenchimento da ficha de inscrição no endereço 
eletrônico da empresa; 
3.7.12. Serão de total responsabilidade do candidato as informações 
cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da lei; 
3.7.13. As informações prestadas na Ficha de Inscrição pela internet 
são de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ E A ACTIVA 
ASSESSORIA o direito de excluir do processo seletivo aquele que 
não preencher esse documento oficial de forma correta e completa 
e/ou que forneça dados inverídicos; 
3.7.14. Efetivada a inscrição, sob hipótese alguma, serão aceitos 
pedidos de alteração de inscrição para cargos, bem como devolução 
da importância paga, ou paga em duplicidade; 
3.7.15. Não serão aceitas inscrições que não corresponderem, 
rigorosamente, às condições estabelecidas neste edital; 
3.7.16. O processo de inscrição somente se completa e se efetiva com 
a confirmação pela agência bancária do pagamento do valor de 
inscrição correspondente ao cargo; 
3.7.17. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ-MT e a 
ACTIVA ASSESSORIA não se responsabilizam por solicitações de 
inscrição não recebidas por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas 
de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados; 
3.7.18. Não serão aceitos pagamentos de inscrições por depósito em 
caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, 
DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, condicional e/ou extemporânea ou por qualquer outra via 
que não a especificada neste Edital; 
3.7.19. Os Boletos Bancários para o pagamento da Inscrição do 
Concurso Público somente poderão ser pagos: pela Internet, nas 
Agências Bancárias, nas Casas Lotéricas, nos Caixas Eletrônicos, nas 
Agências dos Correios. 
3.7.20. Caso os Boletos Bancários não sejam pagos nas instituições 
citadas no item 3.7.19, a Prefeitura Municipal de Aripuanã e a 
empresa ACTIVA não se responsabilizam pela demora na 
compensação do Boleto, resultando na não confirmação de sua 
inscrição em tempo hábil para a homologação. 
3.7.21. O candidato poderá reimprimir o Boleto Bancário até o último 
dia das inscrições pela página de acompanhamento do concurso no 
endereço eletrônico da empresa www.activaassessoria.com.br. 
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3.7.22. O valor da inscrição, uma vez pago, não será restituído; 
3.7.23. Não haverá inscrição condicional, nem por correspondência ou 
procuração; verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos, será ela cancelada; 
3.7.24. São considerados desistentes os candidatos que tenham 
realizado sua inscrição via internet e não tenham pago o respectivo 
Boleto Bancário conforme especifica o item 3 e seus subitens; 
3.8. É vedada mais de uma inscrição por candidato. 
3.9. Os valores correspondentes à taxa de inscrição são: 
  

  
3.10. A Comissão Organizadora divulgará a homologação das 
inscrições no átrio da Prefeitura Municipal e da Câmara de 
Vereadores de Aripuanã e no endereço eletrônico 
www.activaassesoria.com.br e no site www.aripuana.mt.gov.br, de 
acordo com o Cronograma no Anexo III. 
3.11. Fica dispensado do pagamento de taxa de inscrição o candidato 
beneficiário da Lei Estadual nº 8.795/2008, de 07 de janeiro de 2008, 
mediante apresentação de cópia autenticada da CTPS, da certidão 
funcional para servidores públicos acompanhada do Recibo de 
Pagamento, ou da Lei Estadual nº 7.386/2001, de 08 de janeiro de 
2001, mediante apresentação de declaração oficial de doador de 
sangue, expedido pelos Hemocentros. 
3.11.1. Considera-se, para enquadramento ao benefício, somente a 
doação de sangue promovida a órgão oficial ou a entidade credenciada 
pela União, pelo Estado ou por Município. 
3.12. O candidato beneficiado pela isenção de inscrição, conforme o 
item anterior deverá realizar sua inscrição no período de 18 a 23 de 
agosto de 2011, encerrando-se o prazo para a inscrição dos candidatos 
com direito à isenção às 23 horas e 59 minutos do dia 23 de agosto de 
2011. 
3.13. O candidato beneficiado pela isenção de inscrição conforme o 
item anterior, deverá efetuar sua inscrição e apresentar pessoalmente 
ou enviar via sedex, respeitando para a postagem o último dia de 
inscrição determinado para os isentos, para Comissão Coordenadora 
de Concurso, na Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT à Praça São 
Francisco de Assis, nº 128, Centro, Caixa Postal 91 - CEP 78.325-
000, Aripuanã-MT, documentos de acordo com as seguintes 
especificações: 
3.13.1. Preencher e assinar a ficha de solicitação de inscrição com 
isenção, conforme Anexo VI; 
3.13.2. Anexar Declaração original emitida pelo órgão público 
responsável pela coleta de doação de sangue, (Hemocentros), (no caso 
de doador sanguíneo). 
3.13.3. fotocópia autenticada do documento comprobatório de 
isenção, da certidão funcional para servidores públicos acompanhada 
do Recibo de Pagamento, Carteira de Trabalho, nas páginas que 
comprovem direito à isenção; 
3.13.4. Cópia da Carteira de Identidade e CPF, devidamente 
autenticados em cartório; 
3.13.5. Cópia da Ficha de Inscrição; 
3.13.6. Cópia do Boleto bancário não pago. 
3.13.7. A documentação acima deverá ser protocolada 
impreterivelmente no período estabelecido no Cronograma Previsto 
no Anexo III. 
3.13.8. Entregar a documentação acima, pessoalmente nos Postos de 
Atendimento discriminados no item 3.7.7 de acordo com o horário 
estabelecido ou enviar via SEDEX para a Comissão Coordenadora de 
Concurso, na Prefeitura Municipal, à Praça São Francisco de Assis, nº 
128, Centro, CEP 78.325-000, Aripuanã-MT, respeitando para a 
postagem o último dia de inscrição determinado para os isentos, não 
havendo prorrogação do período para a entrega. 
3.13.9. A não apresentação de qualquer documento estabelecido para 
comprovar a condição de doador de sangue, Lei Estadual nº 
7.386/2001, de 08 de janeiro de 2001, ou de amparo pela Lei Estadual 
nº 8.795/2008, de 07 de janeiro de 2008, ou a apresentação dos 
documentos fora dos padrões e formas solicitadas, implicará no 
indeferimento do pedido de isenção. 

3.14. A relação das isenções deferidas será divulgada nos endereços 
eletrônicos www.activaassessoria.com.br e no 
www.aripuana.mt.gov.br. 
3.15. Os candidatos com isenção deferida terão sua inscrição 
automaticamente efetivada. 
3.16. Sendo constatada, a qualquer tempo, como falsa, qualquer 
documentação entregue será cancelada a inscrição por ventura 
efetivada e anulados todos os atos dela decorrentes, respondendo 
ainda, seu autor, pela falsidade, na forma da lei. 
3.17. As doações deverão estar compreendidas nos últimos 24 (vinte e 
quatro) meses, antes do término da inscrição do Concurso. 
3.18. Após a divulgação do resultado dos pedidos de isenção, não 
serão aceitos documentos e/ou comprovantes de forma complementar 
ou retificadoras. 
3.19. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de 
inscrição via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.20. Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela Comissão 
de Concurso e pela empresa responsável pela realização do concurso. 
3.21. A relação dos pedidos de isenção de taxa deferidos será 
divulgada de acordo com o Cronograma estabelecido no Anexo III do 
presente edital e divulgado nos endereços eletrônicos 
www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br, na 
Prefeitura Municipal e na Câmara de Vereadores de Aripuanã - MT. 
3.21.1. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos 
em Edital que será publicado de acordo com o cronograma do Anexo 
III deverão, para efetivar a sua inscrição no concurso, acessar o 
www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br, e 
reimprimir o Boleto Bancário para pagamento de acordo com Edital 
referente à isenção homologada e indeferida e conforme 
procedimentos descritos naquele edital. 
3.21.2. O interessado que tiver seu pedido de isenção indeferido e que 
não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma e no prazo 
estabelecido no subitem anterior estará automaticamente excluído do 
concurso público. 
3.22. Ao preencher sua Ficha de Inscrição e efetuar o pagamento do 
Boleto Bancário, o candidato está declarando formalmente que 
preenche as condições de inscrição relacionadas no item 2.1. deste 
Edital. 
3.23. Uma vez efetuada a inscrição, não serão aceitos pedidos de 
alteração quanto ao cargo e/ou função escolhidos. 
3.24. As informações prestadas na ficha de inscrição/formulário pela 
internet serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ e a ACTIVA 
ASSESSORIA o direito de excluir do Processo Seletivo aquele que 
não preencher esse documento oficial de forma completa e correta 
e/ou que forneça dados inverídicos. 
3.25. Às 23 (vinte e três) horas e 59 (cinquenta e nove minutos) do dia 
31 de agosto de 2011 (horário local), a Ficha de Inscrição não estará 
mais disponível no endereço eletrônico. 
3.26. Não serão aceitas as solicitações de inscrições que não 
atenderem rigorosamente às condições estabelecidas neste Edital. 
3.27. Para os encaminhamentos via SEDEX, relacionados a qualquer 
um dos atos deste certame, será tempestivo aquele postado no prazo 
estabelecido neste edital no item 6 e seus subitens (Dos Recursos) e 
seus subitens, no tocante a datas. 
3.28. O comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser 
mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização 
de todas as provas às quais deverá submeter-se. 
3.29. Até 20 (vinte) dias úteis após o encerramento das inscrições, a 
Comissão Coordenadora do Concurso publicará no site da empresa 
responsável pelo concurso e no site da Prefeitura Municipal, e afixará 
nas dependências da Prefeitura Municipal e da Câmara de Vereadores 
de Aripuanã - MT, Edital de Deferimento e Indeferimento de 
Inscrições contendo relação nominal dos candidatos, respectivos 
números de inscrição e relação dos candidatos que tiveram sua 
inscrição homologada ou indeferida, inscrições isentas de pagamento, 
podendo interpor recurso de acordo com o que determina o presente 
Edital no item 6 e seus subitens (Dos Recursos). 
3.30. No Prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a Comissão Coordenadora 
do Concurso analisará os recursos de indeferimento de inscrição, 
isenção e publicará, via Edital, o resultado. 
  
4. DAS PROVAS E DOS TÍTULOS 
Das Provas Teóricas: 

ESCOLARIDADE EXIGIDA VALOR 

Ensino Fundamental Incompleto R$ 35,00 

Ensino Fundamental R$ 40,00 

Ensino Médio R$ 65,00 

Ensino Superior R$ 90,00 
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4.1. O Concurso constará de Prova Teórica, de Redação, de Prova 
Prática e Prova de Aptidão Física, de caráter eliminatório e 
classificatório, e, conforme o caso, de Prova de Títulos, de caráter 
classificatório, conforme determina o Anexo II do presente edital. 
4.2. As provas teóricas e de redação serão realizadas no dia 16 de 
outubro de 2011, em local a ser definido em Edital Complementar, 
sendo que os portões serão fechados às 8 horas, horário oficial de 
Mato Grosso, vedada a entrada de qualquer candidato após tal ato; 
4.2.1. Com antecedência mínima de 10 (dez) dias, o presidente da 
Comissão de Concurso convocará nominalmente, via Edital de 
Convocação, os candidatos aptos a realizar as provas, em dia, hora e 
local determinado. 
4.2.2. As provas teóricas serão feitas por áreas específicas (Português, 
Matemática, Conhecimentos Gerais, Conhecimentos Específicos, 
Redação) para as categorias funcionais, de acordo com o especificado 
no Anexo II deste edital. 
4.2.3. As provas teóricas serão compostas de questões objetivas de 
múltipla escolha, contendo 5 (cinco) alternativas das quais apenas 1 
(uma) estará correta, e abrangerão conteúdos programáticos 
publicados no Anexo IV deste edital; 
4.3. Para as categorias funcionais, bem como para os candidatos dos 
quais se exigir Ensino Médio e Ensino Superior, além das questões 
objetivas de múltipla escolha haverá também prova de Redação; 
4.3.1. A prova de Redação valerá 10 (dez) pontos e consistirá na 
elaboração de texto com, no máximo 30 linhas, acerca de temas da 
atualidade. 
4.3.2. A prova de Redação tem o objetivo de avaliar o conteúdo – 
conhecimento do tema, a capacidade de expressão na modalidade 
escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua 
Portuguesa. 
4.3.3. A prova de Redação deverá ser à mão, em letra legível, com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul, não sendo permitida a 
interferência e/ou a participação de outras pessoas, nem o uso de 
qualquer tipo de material de consulta. 
4.3.4. O tema para a redação será sugerido no caderno de provas em 
folha especial, acompanhada de folha de rascunho que, após redigida, 
deverá ser transcrita para a Folha Definitiva de Redação devendo a 
mesma ser anexada à folha de Gabarito para a devida correção; 
4.3.5. A folha de texto definitivo da Redação será o único documento 
válido para avaliação. A folha para rascunho no caderno de provas é 
de preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade. 
4.3.6. A folha de texto definitivo da Redação não será substituída por 
erro de preenchimento do candidato. 
4.3.7. Somente será corrigida a redação do candidato que obtiver 
pontuação igual ou superior a 40% (quarenta) do total de pontuação 
nas provas teóricas e não tenha obtido nota zero em nenhuma das 
provas teóricas, nem tenha deixado de comparecer a qualquer uma das 
provas; 
4.3.8. A avaliação dos diferentes itens da correção da prova de 
Redação está especificada no Anexo IV do presente Edital. 
4.4. A pontuação de cada prova teórica varia de 0 (zero) a 25 (vinte e 
cinco) conforme o número de questões por área do conhecimento. 
4.4.1. As provas teóricas e de redação terão duração de 04 horas, 
(neste tempo incluído o preenchimento do Cartão de Respostas e a 
transcrição da Redação para Folha definitiva.) e obedecerão à seguinte 
distribuição e pontuação: 
  

  

4.4.2. Cada questão objetiva valerá 1,00 (um) ponto, sendo o total de 
pontos das questões objetivas correspondente ao número de questões 
em cada cargo. 
4.5. Os conteúdos das provas teóricas estão especificados por nível e 
por cargo no Anexo IV do presente edital. 
4.6. Os locais das provas serão publicados em Edital Complementar 
publicado no Endereço eletrônico da empresa, 
www.activaassessoria.com.br e da prefeitura de Aripuanã, 
www.aripuana.mt.gov.br e exposto no átrio da Prefeitura e da Câmara 
de Vereadores de Aripuanã- MT, até no máximo 5 dias antes da 
realização das provas. 
4.6.1. Nos 5 (cinco) dias que antecederem a data prevista para as 
provas, o candidato deverá verificar a publicação do Edital de 
Convocação nos endereços eletrônicos www.activaassessoria.com.br e 
www.aripuana.mt.gov.br, e as listas afixadas no mural da 
PREFEITURA e da CÂMARA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ. 
4.6.2. Só será oportunizada ao candidato a realização de qualquer uma 
das provas exigidas pelo presente edital, na data, horário e local 
constante no Edital de Convocação. A ACTIVA ASSESSORIA não 
encaminhará cartão de convocação para a prova, razão pela qual o 
candidato deverá ficar atento aos comunicados disponibilizados no 
Endereço eletrônico da empresa www.activaassessoria.com.br e da 
Prefeitura Municipal www.aripuana.mt.gov.br e nos murais da 
Prefeitura Municipal e da Câmara de Vereadores de Aripuanã. 
4.6.3. Se até 5 dias antes da data estabelecida para a realização das 
provas teóricas, eventualmente, por qualquer que seja o motivo, o 
candidato que tenha efetuado o pagamento da taxa de inscrição, de 
acordo com o previsto no presente edital, não tiver seu nome 
constando no Edital de Convocação, deverá entrar em contato através 
do atendimento via e-mail entrando no link Aripuanã no endereço 
eletrônico www.activaassessoria.com.br ou pelo telefone (66) 8131 
3600 para que seja analisada a situação e seu nome ser incluído na 
lista correspondente ao seu cargo, podendo então participar do 
concurso mediante a apresentação do respectivo comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição e da apresentação de um documento 
original oficial com foto, no dia da aplicação da prova. 
4.6.3.1. A inclusão de que trata o item acima será realizada na forma 
condicional, sujeita a posterior verificação da regularidade da referida 
inscrição. 
4.6.3.2. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do 
candidato será automaticamente cancelada, sem direito à reclamação, 
independente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os 
atos dela decorrentes. 
4.6.4. O candidato deverá apresentar-se para a realização das provas 
munido do Boleto Bancário pago, do documento de identificação 
original, de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, 01 (uma) hora 
antes do horário fixado para seu início, sendo considerado eliminado o 
candidato que deixar de comparecer. 
4.6.5. Serão aceitos como documentos de identificação aqueles 
expedidos pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças 
Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores 
ou por Ordem ou Conselho que, por Lei Federal valem como 
identidade. Também serão aceitos passaportes, Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH - (modelo com foto) e Carteira de Trabalho. Não 
serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, a 
certidão de nascimento ou de casamento, o título eleitoral, a carteira 
de motorista (modelo sem foto) e carteira de estudante. 
4.6.5.1. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de 
forma a permitir, a identificação do candidato com clareza; 
4.6.5.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou 
furto, deverá levar documento que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial, expedido há, no máximo, 90 (noventa) dias, ocasião 
em que será submetido à identificação especial, compreendendo 
coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio, se 
for o caso. 
4.6.5.3. A identificação especial será exigida, também, do candidato 
cujo documento de identificação suscite dúvidas quanto à veracidade, 
causada por estranhamento de fisionomia e/ou assinatura de seu 
titular. 
4.6.5.4. Não será tolerada a entrada ou a permanência de candidato 
sem identificação na sala ou no recinto onde serão realizadas as 
provas, sob alegação de que alguém lhe trará algum dos documentos 
de identidade especificados no item anterior. 

  
NÍVEL DE ESCOLARIDADE 
EXIGIDO  

PROVA TEÓRICA 

Total de 
Pontos 

Distribuição das Questões 

Conhecimentos relativos ao nível de 
escolaridade correspondente ao Ensino 
Fundamental Incompleto 

50 

- língua portuguesa: 10 
- matemática: 10 
- conhecimentos gerais: 10 
- conhecimentos específicos: 20 

Conhecimentos relativos ao nível de 
escolaridade correspondente ao Ensino 
Fundamental 

50 

- língua portuguesa: 10 
- matemática: 10 
- conhecimentos gerais: 10 
- conhecimentos específicos: 20 

Conhecimentos relativos ao nível de 
escolaridade correspondente ao Ensino 
Médio 

60 

- língua portuguesa: 10 
- matemática: 10 
- conhecimentos gerais: 10 
- conhecimentos específicos: 20 
- redação: 10 

Conhecimentos relativos ao nível de 
escolaridade correspondente ao Ensino 
Superior 

60 

- língua portuguesa: 15 
- conhecimentos gerais: 10 
- conhecimentos específicos: 25 
- redação: 10 
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4.6.5.5. Não serão aceitos protocolos, cópias de documentos citados, 
ainda que autenticados, ou quaisquer outros documentos diferentes 
dos anteriormente definidos, inclusive carteira de ordem pública ou 
privada. 
4.6.6. Os fiscais da sala não serão responsabilizados por quaisquer 
objetos particulares dos candidatos; 
4.6.6.1. O esquecimento de algum item no interior da sala de prova só 
poderá ser verificado pelos fiscais do processo. A perda, extravio ou 
quebra de utensílio pessoal do candidato não será de responsabilidade 
da ACTIVA, nem dos fiscais responsáveis pela aplicação das provas. 
4.6.6.2. A Comissão de Concurso e a ACTIVA recomendam que o 
candidato não leve nenhum objeto além dos permitidos, oficialmente, 
para a realização das provas e especificados no item 4.6.4. 
4.6.7. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal, 
obrigatoriamente o Gabarito e a Folha de Redação para os cargos que 
assim o exigirem; 
4.6.8. O caderno de questões só poderá ser levado pelo candidato após 
transcorrer 03 (três) horas do início da prova, sendo que o mesmo só 
poderá deixar o recinto depois de decorridos 60 (sessenta) minutos do 
início da prova. 
4.6.8.1. O candidato que sair do local de aplicação da prova objetiva 
antes do horário estabelecido no item 4.6.8. não poderá levar o 
caderno de questões e em caso de desobediência a este dispositivo o 
candidato será automaticamente eliminado do concurso. 
4.6.8.2. O candidato que sair da sala antes de se completarem as 03 
(três) horas do início da prova e que, portanto, não poderá levar 
consigo o caderno de provas, terá oportunidade de retirá-lo, quando 
devidamente identificado, no período de 18 e 19 de outubro de 2011, 
na Recepção da Prefeitura Municipal, no horário das 8 às 12 horas. Os 
cadernos de provas que não forem retirados nesta data serão 
incinerados na forma da lei. 
4.6.9. Os três últimos candidatos só poderão sair juntos da sala de 
aplicação da prova objetiva. 
4.6.10. O candidato não poderá ausentar-se da sala durante a 
realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal. 
4.6.11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da 
prova em virtude de afastamento, por qualquer motivo, de candidato 
da sala de prova. 
4.6.12. O candidato além de transcrever as respostas para o Gabarito 
deverá postar sua assinatura no campo apropriado. 
4.6.12.1. O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de 
tinta preta ou azul, as respostas da prova teórica para o Gabarito que, 
juntamente com a Redação e a prova prática (para as categorias que a 
exigirem), serão os únicos documentos válidos para a correção; 
4.6.12.2. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos 
advindos de marcações feitas incorretamente no Gabarito. 
4.6.12.3. O Gabarito, cujo preenchimento é de responsabilidade do 
candidato, é o único documento válido para a correção das questões 
teóricas, deverá ser preenchido de acordo com as instruções do 
Caderno de Provas e ser entregue no final da prova ao fiscal de sala, 
sem rasuras e/ou manchas, levando consigo somente o Caderno de 
Questões. 
4.6.12.4. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem 
em desacordo com este edital. 
4.6.12.5. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda 
que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de 
uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 
4.6.12.6. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou à assinatura. 
4.6.12.7. Em hipótese alguma, haverá substituição do Gabarito ou da 
Folha Definitiva de Redação, por erro do candidato. 
4.7. Será excluído do Concurso o candidato que: 
4.7.1. Apresentar-se após o horário estabelecido para o início das 
provas; 
4.7.2. Não comparecer à prova, conforme convocação oficial seja qual 
for o motivo alegado; 
4.7.3. Não apresentar o documento de identificação conforme previsto 
neste edital; 
4.7.4. Não permitir a coleta de sua assinatura, nos casos necessários; 
4.7.5. Ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento 
de um fiscal; 
4.7.6. Ausentar-se a qualquer momento da sala ou local de prova 
levando a folha de Gabarito ou a Folha de Redação; 

4.7.7. For surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando 
ou recebendo auxílio para a execução das provas ou utilizando-se de 
livros, dicionários, notas ou impressos não permitidos; 
4.7.8. Lançar mão de meios ilícitos para executar a prova; 
4.7.9. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas em 
qualquer material que não o determinado pelas orientações recebidas e 
as constantes do Caderno de Provas; 
4.7.10. Não devolver ao fiscal o Gabarito e a Folha Definitiva da 
Redação, quando for o caso, ou qualquer outro material de aplicação 
da prova; 
4.7.11. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
4.7.12. Estiver portando arma, ainda que possua o respectivo porte; 
4.7.13. Agir com incorreção ou descortesia, usar de linguagem 
imprópria, ofensiva ou obscena, que caracterize atitudes de 
desrespeito ou grosseira para com qualquer membro da equipe 
encarregada da aplicação da prova. 
4.8. A decisão de exclusão de candidato do concurso por qualquer 
uma das razões apresentadas no presente edital caberá à empresa 
responsável pela realização do concurso, juntamente com a Comissão 
de Concurso. 
4.8.1. A ocorrência de qualquer dos fatos indicados que levem à 
decisão de exclusão de candidato, será consignada no próprio papel da 
prova escrita, com apreensão de elementos de sua evidência, se for o 
caso. 
4.9. Em hipótese alguma, será permitido, aos candidatos ficar 
circulando no local das provas após o término das mesmas. 
  
Dos Títulos 
4.10. A entrega de títulos é facultada aos candidatos interessados, 
inscritos para os cargos de NÍVEL SUPERIOR, sendo a contagem de 
pontos por títulos atribuídos somente a aqueles que forem aprovados 
na prova objetiva prevista neste Edital. 
4.10.1. A pontuação alcançada nos títulos será considerada apenas 
para efeito de classificação. 
4.10.2. O candidato portador de titulação de pós-graduação deverá 
prestar esta informação na Ficha de Inscrição. O candidato que deixar 
de fazer a marcação mencionada no ato de inscrição perderá o direito 
à pontuação. 
4.10.3. Além de assinalar na Ficha de Inscrição a titulação de pós-
graduação, o candidato portador desta titulação deverá entregar ou 
enviar via SEDEX, para o endereço da Prefeitura Municipal de 
Aripuanã, Praça São Francisco de Assis, 128 - Caixa Postal 91 - CEP 
78.325-000 - Aripuanã - MT, aos cuidados da Comissão 
Coordenadora de Concurso Público, o formulário de acordo com o 
Anexo VII, os documentos comprobatórios de títulos para contagem 
de pontos, quais sejam, a cópia autenticada em cartório do Diploma 
ou Certificado que comprove Graduação, acompanhado do Histórico 
Escolar, Diploma ou Certificado de Especialização, Mestrado ou 
Doutorado na área afim de formação do candidato, conforme Anexo 
II, dos Tipos de Provas. O candidato que deixar de enviar a 
documentação comprobatória da titulação não terá direito a sua 
computação na somatória dos pontos. 
4.10.4. No caso de documentos entregues pessoalmente, poderá ser 
encaminhada cópia simples acompanhada do original para a devida 
autenticação. 
4.10.5. A entrega bem como a postagem do envio via SEDEX deverão 
respeitar a data limite do término das inscrições definidas para o 
candidato em questão. 
4.10.6. No ato de entrega ou do envio dos títulos, o candidato deverá 
preencher e assinar requerimento de acordo com o modelo constante 
do Anexo VII - Modelo de Formulário - Prova de Títulos, no qual 
indicará o título apresentado, bem como uma cópia autenticada em 
cartório do título declarado de acordo com o que especifica o item 
4.10.3. 
4.10.7. Não serão considerados para fins de pontuação protocolos dos 
documentos. 
4.10.8. Não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer 
documentos extemporâneos. 
4.10.9. Será atribuída a seguinte pontuação, aos títulos apresentados: 
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4.10.10. A pontuação não será cumulativa, sendo considerada a de 
maior valor dentro da pontuação constante do quadro acima; 
4.11. Serão aceitas inscrições e realizada a contagem de pontos para 
os títulos de portadores de diploma de graduação e/ou pós-graduação 
obtida no exterior, desde que devidamente convalidados/reconhecidos 
por instituição de ensino superior no Brasil, na forma da Lei nº 
9394/96, leis complementares e/ou devidas alterações, devendo ser 
traduzidos para a língua portuguesa por tradutor juramentado. 
4.12. Todos os documentos apresentados em qualquer um dos 
momentos do certame, cuja devolução não for solicitada no prazo de 
30 (trinta) dias contados a partir da homologação do resultado final do 
Concurso Público, serão incinerados na forma da lei. 
  
Da Prova Prática de Informática. 
4.13. Para os cargos de Escriturário, Agente Administrativo, Fiscal 
Sanitário, Técnico Agrícola, Auditor Público Interno, a Prova Prática 
de Informática consistirá na digitação e impressão de um texto 
alfanumérico, no intervalo de 7 (sete) minutos; 
4.14. As Provas Práticas, avaliadas de 0 (zero) a 10,00 (dez) pontos, 
serão aplicadas aos candidatos das categorias que as exigirem, 
conforme Anexos II e IV deste edital, especificadas no item 4.13, 
estando sua pontuação condicionada aos aspectos avaliados 
especificados a seguir. 
4.14.1. A Prova Prática de Informática seguirá as seguintes 
determinações: 
O texto será disponibilizado ao candidato no ato da realização da 
prova, devendo ser digitado no mesmo formato e estética do modelo, 
realizando-se, porém, as tarefas solicitadas; 
Deverá ser utilizado o Word como editor de texto; 
4.14.2. Os pontos obtidos na prova prática de informática serão 
somados aos pontos alcançados nas provas teóricas; 
4.14.3. Estará desclassificado o candidato que na prova prática de 
informática obtiver nota zero. 
4.14.4. Somente será corrigida a prova prática de Informática do 
candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 40% (quarenta 
por cento) nas provas teóricas e não tenha obtido nota zero em 
nenhuma das provas; 
4.15. A Prova Prática de Informática para os candidatos especificados 
no item 4.13. para efeito de classificação ou desclassificação serão 
avaliados os fatores conforme critérios a seguir: 
4.15.1. Quantidade do texto digitada; 
4.15.2. Índice de acertos de digitação; 
4.15.3. Índice de acertos de formatação; 
4.15.4. Tarefas atribuídas no ato da realização da prova. 
  
Das Provas Práticas de Motorista de Caminhão/Ônibus, 
Operador de Máquinas Pesadas (Motoniveladora). 
4.16. As Provas Práticas para os cargos acima especificados, avaliadas 
de 0 (zero) a 10,00 (dez) pontos, serão aplicadas aos candidatos das 
categorias que as exigirem, conforme Anexos II e IV deste edital, 
estando sua pontuação condicionada aos aspectos avaliados de acordo 
com ficha de avaliação específica de cada cargo. 
4.16.1. A data, local, horário e forma de realização das Provas Práticas 
para os cargos que assim o exigirem seguem as informações contidas 
neste Edital e em Edital Complementar que será publicado no dia 27 
de setembro de 2011. 
4.16.2. Para as Provas Práticas os candidatos deverão comparecer 30 
minutos antes do horário previsto para o início no local de realização 
das mesmas, munidos dos documentos exigidos conforme o presente 
edital e seguindo as determinações do Edital específico para as Provas 
Práticas. 
4.17. Para os candidatos aos cargos de Motorista de 
Caminhão/Ônibus, Operador de Máquinas Pesadas (Motoniveladora), 
serão exigidas, na prova prática: 
a realização de atividades práticas relacionadas aos conteúdos 
especificados para o cargo; 
a realização de procedimentos práticos de uso de ferramentas e 
material; 

a demonstração da funcionalidade dos equipamentos e ferramentas; 
a aplicação de conteúdos específicos do cargo. 
  
Da Prova Prática de Direção Veicular. 
4.18. A prova prática de direção veicular, de caráter eliminatório, será 
aplicada para os cargos de Motorista de Caminhão/Ônibus, Operador 
de Máquina Pesada (Motoniveladora). 
4.18.1. A prova prática de que trata o presente item será avaliada de 0 
(zero) a 10,00 (dez) pontos. 
4.18.2. O candidato convocado para a prova prática de direção 
veicular, obrigatoriamente, deverá comparecer para a realização da 
referida prova portando carteira de habilitação da categoria de acordo 
com o que se especifica para os cargos que exigirem prova prática de 
Motorista, de acordo com o Anexo I, II e IV do presente edital. 
4.18.3. Para a prova prática de direção veicular será utilizado o 
veículo (Caminhão e/ou Ônibus), e máquina (Motoniveladora), 
conforme o cargo ao qual o candidato está concorrendo. 
4.18.4. A prova prática de direção veicular consistirá de verificação da 
prática de direção, em percurso a ser determinado por ocasião da 
realização da prova, seguindo em área urbana aberta a outros veículos 
ou em local específico no caso de Operador de Máquina. 
4.18.5. O tempo de duração da prova prática de direção não deverá 
exceder a 30 minutos, contados a partir da entrada do candidato e do 
examinador no veículo até o desligamento do veículo pelo candidato, 
salvo ocorrência de fatos que, independentemente da atuação do 
candidato, forcem a ultrapassagem do tempo inicialmente previsto. 
4.18.6. A pontuação na prova prática de direção veicular para o cargo 
de Motorista de Caminhão/Ônibus), resultará da avaliação dos 
seguintes aspectos: 
Faltas graves: descontrolar-se no plano, no aclive ou no declive; entrar 
na via principal sem o devido cuidado; usar a contramão de direção; 
subir na calçada destinada ao trânsito de pedestres ou nela estacionar; 
deixar de observar a sinalização da via, sinais de regulamentação, de 
advertência e de indicação; deixar de observar as regras de 
ultrapassagem, de preferência de via ou mudança de direção; exceder 
a velocidade da via; perder o controle da direção do veículo em 
movimento; deixar de observar a preferência do pedestre quando 
estiver atravessando a via transversal na qual o veículo vai entrar, ou 
quando o pedestre não tenha concluído a travessia, inclusive na 
mudança de sinal; deixar a porta do veículo aberta ou semi-aberta 
durante o percurso da prova ou parte dele; fazer incorretamente a 
sinalização devida ou deixar de fazê-la; deixar de usar o cinto de 
segurança; desengrenar o veículo quando em movimento; engrenar as 
marchas incorretamente; apoiar o pé no pedal de embreagem com o 
veículo engrenado e em movimento; usar o pedal da embreagem antes 
de usar o pedal do freio nas frenagens; 
Faltas médias: executar o percurso da prova, no todo ou em parte, sem 
estar com o freio de mão inteiramente livre; trafegar em velocidade 
inadequada para as condições da via; interromper o funcionamento do 
motor sem justa razão, após o início da prova; fazer conversão com 
imperfeição; usar a buzina sem necessidade ou em local proibido; 
utilizar incorretamente os freios; 
Faltas leves: ajustar incorretamente o banco do veículo destinado ao 
condutor; não ajustar devidamente os espelhos retrovisores; utilizar 
incorretamente os instrumentos do painel; não estacionar o veículo a 
distância máxima de 20 cm do meio fio. 
4.18.7. A pontuação resultante dos itens avaliados na prova prática 
será somada às outras provas às quais o candidato tenha se submetido. 
4.19. Para a prova prática de Operador de Máquina serão observadas: 
4.19.1. As operações específicas da máquina; 
4.19.2. Uso e manuseio da máquina e equipamentos; 
4.19.3. Cuidados específicos no transporte ou manobras. 
4.19.4. A pontuação resultante dos itens avaliados na prova prática 
para os candidatos aos cargos de Motorista de Caminhão/Ônibus e de 
Operador de Máquina Pesada (Motoniveladora) será somada às outras 
provas às quais o candidato tenha se submetido. 
4.20. Será considerado APTO no caso da prova prática de direção 
veicular o candidato cuja somatória de pontos na Ficha de Avaliação 
específica atingir o mínimo de 40% (quarenta) dos itens avaliados, 
sendo sua pontuação somada às outras provas às quais o candidato 
tenha se submetido. 
4.21. Informações e instruções complementares que se fizerem 
necessárias, relacionadas às provas práticas constarão de edital 
específico de convocação para essa fase. 

NATUREZA DO TÍTULO 
PONTUAÇÃO POR 
TÍTULO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

Título de Doutor, na área do cargo. 6 pontos 6 pontos 

Título de Mestre, na área do cargo. 4 pontos 4 pontos 

Curso de especialização, em nível de pós-graduação, com 
carga horária mínima de 360 horas. 

2 pontos 2 pontos 
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Das Provas de Aptidão Física 
4.21. Cada modalidade das Provas de Aptidão Física, valerá 10,00 
(dez) pontos e serão aplicadas aos candidatos das categorias que as 
exigirem, conforme Anexos II e IV deste edital; 
4.22. A data, local e horário para a realização das provas de Aptidão 
Física para os cargos que assim o exigirem, será publicado em Edital 
Complementar no dia 27 de setembro de 2011. 
4.22.1. Para as Provas de Aptidão Física os candidatos deverão 
comparecer 30 minutos antes do horário previsto para o início no local 
de realização das mesmas, munidos dos documentos exigidos 
conforme o edital nº 001/2011 e seguindo as determinações do Edital 
específico para as Provas de Aptidão Física. 
4.22.2. Para o Teste de Aptidão Física, o candidato deverá comparecer 
em data, local e horário a serem oportunamente divulgados em edital 
específico, com trajes apropriados para a prática de educação física, 
munido de Declaração de Responsabilidade (Anexo XII) devidamente 
assinada pelo candidato, no qual deverá constar, expressamente, que 
está apto a realizar o teste de aptidão física deste concurso. 
4.22.3. O candidato apresentará, além da Declaração de 
Responsabilidade, documento de identidade original, boleto bancário 
e assinará a lista de presença. 
4.22.4. O candidato que deixar de apresentar a Declaração de 
Responsabilidade, ou apresentá-la em desacordo com o item anterior, 
será impedido de realizar o teste, sendo consequentemente eliminado 
do concurso. 
4.22.5. A Declaração de Responsabilidade deverá ser entregue no 
momento de identificação do candidato para a realização do teste de 
aptidão física. Não será aceita a entrega em outro momento. 
4.23. O candidato, que der ou receber ajuda a outro, será considerado 
eliminado do concurso. 
4.24. Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica, temporária, 
(estados menstruais, gravidez, indisposições, cãibras, contusões, 
luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização do teste ou 
diminuam a capacidade física dos candidatos, não serão levados em 
consideração, não sendo dispensado nenhum tratamento privilegiado. 
4.25. Ao resultado do Teste de Aptidão Física serão atribuídos pontos 
obtidos pelo candidato, os quais serão somados aos demais pontos 
resultantes das outras provas às quais tenha se submetido. 
4.26. Serão eliminados os candidatos que deixarem de realizar algum 
dos testes, ou não apresentarem Declaração de Responsabilidade que 
os habilitem à realização dos testes. 
4.27. O teste de aptidão física visa avaliar a capacidade do candidato 
para suportar, física e organicamente, as exigências das tarefas 
específicas do seu cargo. 
4.28. As avaliações, os índices e as notas do teste de aptidão física 
obedecerão ao previsto nos seguintes quadros. 
4.29. A prova de aptidão física constará de 03 (três) modalidades a 
seguir: 
  
4.29.1. Teste – 1: Corrida Sinuosa. 
Corrida Sinuosa consiste em percorrer um trajeto sinuoso demarcado 
por cinco cones distantes 1,50 metros entre si, estando o primeiro a 
3,00 (três) metros da linha de partida. O candidato deverá sair detrás 
da linha de partida e fazer o trajeto correndo, nos sentidos de ida e 
volta, ultrapassando os obstáculos sinuosamente, cruzando a linha de 
chegada ainda correndo. Medir-se-á o tempo gasto para realizar o 
percurso em segundos e de acordo com o sexo e a faixa-etária 
estabelecida nas Tabelas I e II, para aferição da nota. 
  
4.29.1.1. Tabela I - Corrida Sinuosa para Homens – Tempo em 
segundos 

NOTA  
FAIXA ETÁRIA  

18 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 

10,0 6 7 8 9 10 11 

9,5 7 8 9 10 11 12 

9,0 8 9 10 11 12 13 

8,5 9 10 11 12 13 14 

8,0 10 11 12 13 14 15 

7,5 11 12 13 14 15 16 

7,0 12 13 14 15 16 17 

6,5 13 14 15 16 17 18 

6,0 14 15 16 17 18 19 

5,5 15 16 17 18 19 20 

5,0 16 17 18 19 20 21 

4,5 17 18 19 20 21 22 

4,0 18 19 20 21 22 23 

3,5 19 20 21 22 23 24 

3,0 20 21 22 23 24 25 

  
4.29.1.2. Tabela II - Corrida Sinuosa para Mulheres – Tempo em 
segundos 

  
4.29.2. Teste – 2: Teste de Barra fixa 

  
4.29.3. Teste – 3: Teste de Flexão Abdominal com realização de 1 
minuto 

  
4.30. Será considerado eliminado no teste de aptidão física e, 
consequentemente, eliminado do concurso público o candidato que: 
4.30.1. Deixar de realizar algum dos testes; 
4.30.2. Não obtiver pontuação em qualquer um dos testes; 
4.30.3. Não comparecer para a realização dos testes. 
4.31. O candidato que não obtiver pontuação em qualquer dos testes 
não poderá prosseguir na realização dos demais testes, sendo logo 
considerado eliminado do teste e, consequentemente, eliminado do 
concurso. 
4.32. Será atribuída aos candidatos classificados a Nota Final no teste 
de aptidão física que será a média aritmética das pontuações obtidas 
nos três testes. 
4.33. Demais informações a respeito do Teste de Aptidão Física 
constarão do Edital de convocação para essa Fase. 
  
5. DA AVALIAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO  
5.1. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente da 
pontuação final. 
5.1.1. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, 
sendo uma geral (todos os candidatos aprovados) e outra especial. 
(Portadores de Necessidades Especiais - PNE). 
5.1.2. Não ocorrendo inscrição neste concurso ou aprovação de 
candidatos portadores de necessidades especiais, será elaborada 
somente a Lista de Classificação Final Geral. 
 5.1.3. A prova de títulos não terá caráter eliminatório, servindo a 
respectiva pontuação apenas para somar-se à pontuação das provas 
anteriores do candidato para fins de classificação. 

NOTA  
FAIXA ETÁRIA  

18 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 

10,0 7 8 9 10 11 12 

9,5 8 9 10 11 12 13 

9,0 9 10 11 12 13 14 

8,5 10 11 12 13 14 15 

8,0 11 12 13 14 15 16 

7,5 12 13 14 15 16 17 

7,0 13 14 15 16 17 18 

6,5 14 15 16 17 18 19 

6,0 15 16 17 18 19 20 

5,5 16 17 18 19 20 21 

5,0 17 18 19 20 21 22 

4,5 18 19 20 21 22 23 

4,0 19 20 21 22 23 24 

3,5 20 21 22 23 24 25 

3,0 21 22 23 24 25 26 

Masculino Feminino 

Número de flexões Pontos Tempo em suspensão Pontos 

De zero a 3 0,0 (eliminado) De zero s a 5 s 0,0 (eliminado) 

4 ou 5 2,0 De 6 s a 10 s 2,0 

6 ou 7 4,0 De 11 s a 15 s 4,0 

8 ou 9 6,0 De 16 s a 19 s 6,0 

10 ou 11 8,0 De 20 s a 24 s 8,0 

Igual ou superior a 12 10,0 Igual ou superior a 25 s 10,0 

Masculino Feminino 

Número de flexões Pontos Tempo em suspensão Pontos 

De zero a 5 0,0 (eliminado) De zero a 3 0,0 (eliminado) 

De 6 a 10 1,0 De 4 a 8 1,0 

De 11 a 15 2,0 De 9 a 12 2,0 

De 16 a 20 3,0 De 13 a 16 3,0 

De 21 a 25 4,0 De 17 a 20 4,0 

De 26 a 30 5,0 De 21 a 24 5,0 

De 31 a 35 6,0 De 25 a 28 6,0 

De 36 a 40 7,0 De 29 a 32 7,0 

De 41 a 45 8,0 De 33 a 36 8,0 

De 46 a 50 9,0 De 37 a 40 9,0 

Superior a 50 10,0 Superior a 40 10,0 
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5.1.4. Os candidatos dos quais se exige a prova de Redação (Ensino 
Médio e Ensino Superior) que não tiverem direito à correção de sua 
Redação, de acordo com o que determina o item 4.3.7. do presente 
edital serão automaticamente eliminados e não terão classificação 
alguma no concurso. 
5.2. Será considerado reprovado o candidato: 
5.2.1. Que não tiver atingido 40% (quarenta por cento) da pontuação 
máxima possível na prova teórica para seu cargo; 
5.2.2. Que tenha obtido nota zero em qualquer uma das provas; 
5.2.3. Que tenha deixado de comparecer a qualquer uma das provas. 
5.3. O total de pontos da prova objetiva será a somatória dos pontos 
obtidos em cada prova de acordo com o que especifica o quadro do 
item 4.4.1. 
5.4. O total de pontos, para fins de classificação, corresponderá à 
soma dos pontos obtidos pelo candidato na prova teórica, de redação, 
prática, de títulos e de aptidão física, conforme especificam o corpo 
do presente edital e seus Anexos II e IV; 
5.5. A classificação dos candidatos dar-se-á por cargo, em rigorosa 
ordem decrescente do total de pontos; 
5.5.1. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candidato: 
O candidato já pertencente ao quadro de pessoal do município e, 
Havendo mais de um com este requisito, será nomeado aquele que 
tiver mais tempo de serviço no quadro do município; 
Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da lei 
federal nº 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será 
dada preferência ao de idade mais elevada; 
Mais idoso dentre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) 
anos; 
Que obtiver maior número de acertos nas questões de conhecimentos 
específicos; 
5.5.2. No ato da inscrição, o candidato fornecerá as informações 
necessárias para fins de desempate, estando sujeito às penalidades 
impostas pela Administração Municipal, em caso de inverídicas. 
5.5.3. Informações relacionadas ao item 5.5.1 “a” e 5.5.1. “b” serão 
fornecidos pela Prefeitura Municipal de Aripuanã. 
5.6. O candidato que deixar de comparecer à prova teórica ou prática 
estará automaticamente eliminado do concurso. 
5.7. A Comissão Coordenadora do Concurso e a ACTIVA 
ASSESSORIA, empresa responsável pela realização do concurso, de 
posse dos resultados parciais, consolidará a pontuação final dos 
candidatos pela somatória dos pontos obtidos nas provas teóricas, de 
redação, práticas, de aptidão física e de títulos de acordo com as 
exigências de cada cargo, com base no que estabelece o presente 
Edital. 
  
6. DOS RECURSOS 
6.1. Em todas as situações nas quais couber recurso, o candidato 
disporá de até 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia 
subsequente ao da divulgação do resultado em questão, no horário das 
8 (oito) horas do primeiro dia às 18 (dezoito) horas do último dia 
(horário local), ininterruptamente, devendo o recurso ser dirigido ao 
Presidente da Comissão Coordenadora do Concurso. As informações 
e Formulário para a elaboração de eventuais recursos estarão 
disponíveis no Site da empresa, no presente edital e/ou em Editais 
Complementares. 
6.1.1. Ao interpor recurso, o candidato deverá ser claro, consistente e 
objetivo em seu pleito. O recurso inconsistente ou intempestivo será 
preliminarmente indeferido. 
6.1.2. Não serão aceitos pedidos de revisão de recursos nem recursos 
contra o gabarito oficial definitivo. 
6.2. O candidato deverá utilizar, exclusivamente, o Sistema Eletrônico 
de Interposição de Recursos através do e-mail 
concurso.aripuana@gmail.com de acordo com as instruções descritas 
em Edital específico referente ao Recurso e de acordo com o que 
especifica o presente Edital neste item 6 e seus subitens. 
6.3. As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos serão 
individualizados, indicando as questões recorridas, sendo os 
resultados publicados em Edital Complementar, no endereço 
eletrônico www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br e 
expostos no átrio da Prefeitura Municipal e da Câmara de Vereadores 
de Aripuanã. 

6.3.1. Se do recurso interposto resultar anulação de questão integrante 
de prova, a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a 
todos os candidatos. 
6.3.2. Se houver alteração por força de impugnações, de gabarito 
preliminar de questão integrante de prova, essa alteração valerá para 
todos os candidatos, independente de terem recorrido. 
6.4. A Banca Examinadora da entidade constitui-se em última 
instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão porque 
não caberão recursos adicionais. 
6.4.1. Não serão acatados recursos de questões de provas ou de 
decisões de recursos já analisados pela Banca Examinadora e/ou pelo 
Departamento Jurídico da empresa responsável pela realização do 
concurso. 
6.4.2. Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, 
relativamente ao gabarito ou ao conteúdo das questões; 
6.4.3. Serão rejeitadas liminarmente as reclamações e recursos que 
não estiverem fundamentados e comprovados e sem os dados 
necessários à identificação do candidato, bem como aqueles 
protocolados fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital. 
6.4.4. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
6.4.5. Não será aceito recurso via postal, via fax, entregue 
pessoalmente ou, ainda, fora do prazo. 
6.5. Em qualquer uma das situações em que couber recurso, no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, a Comissão Coordenadora do Concurso e a 
ACTIVA ASSESSORIA analisarão os recursos e publicarão, via 
Edital, o resultado. 
  
7. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO  
7.1. O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a partir da 
publicação da homologação, prorrogável uma vez, se necessário, por 
mais 02 (dois) anos, a critério da Administração Municipal, período 
indispensável para preenchimento das vagas oferecidas neste edital. 
  
8. DOS REGIMES ADOTADOS 
8.1. Do Regime Jurídico 
8.1.1. Os candidatos aprovados no Concurso Público nomeados sob 
regime Estatutário ingressarão na carreira na classe e no nível inicial 
de cada cargo, de acordo com o nível de formação exigido para o 
respectivo cargo; 
8.1.2. A remuneração / salário base dos cargos objeto do presente 
concurso é especificada no Anexo I do presente edital. 
8.2. Do Regime Previdenciário 
8.2.1. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão 
considerados do Regime próprio de Previdência Municipal, regime 
previdenciário adotado pela Prefeitura Municipal de Aripuanã – MT. 
  
9. DA DIVULGAÇÃO  
9.1. O Gabarito Preliminar divulgará as respostas referentes às 
questões objetivas das Provas teóricas. 
9.2. O Gabarito Preliminar estará à disposição dos interessados no dia 
16 de outubro de 2011, a partir das 18 horas, nos endereços 
eletrônicos www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br. 
9.3. As respostas aos recursos interpostos nos diferentes momentos do 
Concurso serão objeto de divulgação no mural da PREFEITURA e da 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ e no endereço eletrônico 
www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br, através de 
Edital Complementar de acordo com o que determina o item 6 e seus 
subitens. 
9.4. O Gabarito Oficial será publicado através de Edital 
Complementar, disponível no mural da PREFEITURA MUNICIPAL 
e da CÂMARA DE VEREADORES DE ARIPUANÃ e no site 
www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br. 
9.5. A pontuação dos candidatos, os resultados e classificação final 
deste Concurso estarão à disposição dos interessados no mural da 
PREFEITURA e da CÂMARA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ e no 
endereço eletrônico www.activaassessoria.com.br e 
www.aripuana.mt.gov.br. 
9.6. A lista de homologação do resultado final para fins de publicação 
no Diário Oficial do Estado, no Diário Oficial da AMM (Associação 
Matogrossense de Municípios), no endereço eletrônico da ACTIVA 
ASSESSORIA, no endereço eletrônico da Prefeitura de Aripuanã e 
em jornal de grande circulação, e será composta por aqueles 
candidatos aprovados até o dobro de vagas oferecidas. 
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10. DA CONVOCAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 
10.1. A posse e o exercício far-se-ão na forma estabelecida na 
Legislação vigente. 
10.2. Os candidatos aprovados serão convocados para nomeação, 
atendendo às necessidades da Administração Municipal, seguindo-se, 
rigorosamente, a ordem de classificação final, até o limite do 
estabelecido no Anexo I deste edital ou em outro número de vagas 
fixado em edital complementar; 
10.3. Os candidatos aprovados serão convocados para nomeação 
através de Decreto, obedecendo à ordem de classificação. 
10.4. As vagas do concurso são as estabelecidas no Anexo I deste 
edital e se referem a toda circunscrição territorial do Município (sede 
e demais locais). 
10.5. As convocações deverão ocorrer em forma intercalada entre os 
candidatos não portadores de necessidades especiais e os candidatos 
portadores de necessidades especiais. 
10.6. Os candidatos aprovados serão convocados a comparecerem em 
data, horário e local pré-estabelecidos para tomarem posse e 
receberem a designação do respectivo local de trabalho. 
10.7. Será considerado desistente, portanto eliminado do concurso, o 
candidato que não comparecer nas datas estabelecidas pela 
administração municipal, para preenchimento da vaga para a qual foi 
classificado, ou ainda, que não se apresentar para os exames que 
atestarão, ou não, estar em gozo de sanidade física e mental. 
10.8. Os candidatos classificados serão nomeados segundo 
necessidade de pessoal e disponibilidade orçamentária do Município 
de Aripuanã e limites legais para tais despesas, obedecendo à ordem 
de classificação final, dentro do prazo de validade do Concurso. 
10.9. Na hipótese de nomeação, o candidato firmará compromisso, 
declarando que aceitará as condições da política administrativa e da 
jornada de trabalho que poderá ser em quaisquer dos turnos 
apresentados, tais como: manhã e tarde, tarde e noite e manhã e noite, 
bem como todos os locais de trabalho, onde a Prefeitura Municipal de 
Aripuanã, estado de Mato Grosso, desenvolve ou desenvolverá suas 
atividades. 
10.10. Caso haja desistência ou ampliação do número de vagas, a 
administração municipal promoverá tantas nomeações quantas se 
fizerem necessárias durante o período de validade do concurso para 
preenchimento de vagas, observando-se a ordem rigorosa de 
classificação. 
10.11. Para tomar posse, o candidato deverá apresentar cópia de todos 
os documentos juntamente com a documentação original (ou cópia 
autenticada) que comprove: 
10.11.1 Cédula de Identidade - RG; 
10.11.2. Certidão de nascimento, casamento, divórcio; 
10.11.3. Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for 
o caso); 
10.11.4. Carteira de vacinação dos filhos menores de 5 anos, se for o 
caso; 
10.11.5. Certidão de regularidade do CPF - Cadastro de Pessoa Física, 
emitido pelo site da Receita Federal; 
10.11.6. Cartão PIS / PASEP; 
10.11.7. Título de Eleitor; 
10.11.8. Certidão emitida pelo Cartório Eleitoral de que o candidato 
encontra-se quite com a Justiça Eleitoral; 
10.11.9. Certidão fornecida pelo Cartório distribuidor da comarca do 
domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência 
de ações criminais (com trânsito em julgado); 
10.11.10. Duas (02) fotos 3x4 coloridas; 
10.11.11. Certidão de regularidade do Conselho da respectiva 
categoria quando se tratar de profissão regulamentada; 
10.11.12. Carteira Nacional de Habilitação, de acordo com a categoria 
exigida no edital. 
10.11.13. Certificado de Reservista (sexo masculino); 
10.11.14. Comprovante de escolaridade através de histórico escolar, 
diploma, ou certificado de conclusão, conforme exigência do cargo ao 
qual concorreu, devidamente registrado pelo MEC; e certificado de 
formação em informática, conforme exigência do cargo a que 
concorreu. 
10.11.15. Fotocópia autenticada de Curso específico para Condutores 
de Transporte Escolar, de acordo com a Resolução nº. 285/08 de 29 de 
julho de 2008; 
10.11.16. Emitir Certidão Negativa de Débitos (retirada nesta 
Prefeitura no Setor de Tributos). 

10.11.17. Comprovante de residência no nome do candidato ex. (conta 
de água, luz, telefone), ou instrumento emitido pelo candidato 
declarando que reside no endereço constante na conta anexa (Os 
Agentes Comunitários de Saúde que não tiverem contas em seu nome 
que comprovem sua residência, devem dirigir-se à Policia Civil para 
emissão de Declaração da mesma). 
10.11.18. Declaração de acúmulo ou não de cargo público; (Anexo 
VIII) 
10.11.19. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga 
horária integral estabelecida pelo órgão no qual exercerá a sua função; 
(Anexo IX) 
10.11.20. Declaração de bens; (Anexo XI) 
10.11.21. Declaração de que não infringiu as leis que fundamentam 
este edital; (Anexo X) 
10.12. Os candidatos aprovados submeter-se-ão à inspeção médica 
atendendo legislação em vigor, observando o que segue: 
10.12.1. A inspeção médica terá caráter eliminatório; 
10.12.2. A inspeção médica compreenderá: exames clínicos, 
laboratoriais e complementares; 
10.12.3. Todos os exames correrão às expensas do candidato; 
10.12.4. Caberá à junta médica do município emitir o Atestado de 
Saúde, considerando o candidato “apto” ou “inapto” para o cargo; 
10.13. Os exames complementares a serem realizados e apresentados 
(original e cópia) no momento do exame médico admissional são os 
abaixo discriminados: 
10.13.1. Exames laboratoriais: 
Hemograma, com contagem de plaquetas; 
Tipagem sanguínea ABO e Fator RH; 
Glicemia de jejum; 
Creatinina; 
Colesterol total; 
Colesterol HDL; 
Triglicerídeos; 
EAS Urina rotina; 
EPF – Fezes parasitológicos; 
Colinesterase (para os Agentes de Combate às Endemias) 
Eletrocardiograma, com avaliação cardiológica, se patológica, definir 
grau; 
Radiografia de tórax em P.A. e Perfil Esquerdo, com laudo técnico. 
10.13.2. Atestado de Saúde Física e Mental (pré-admissional) 
expedido pela Junta Médica Oficial do Município (depois de entregar 
todos os resultados dos exames para o médico, e ter sido avaliado por 
ele, toda documentação será entregue na Prefeitura Municipal de 
Aripuanã); 
10.13.3. Outros exames complementares, como eletroencefalograma, 
audiometria e demais que se façam necessários, poderão ser 
solicitados no dia do exame médico. 
10.14. O exame médico deverá ser agendado na Secretaria Municipal 
de Saúde deste município no horário normal de funcionamento. 
10.15. O candidato, no ato da posse, deverá apresentar comprovante 
da conta corrente bancária do Banco do Brasil; caso não tenha conta 
neste Banco, deverá solicitar à Coordenadoria de Recursos Humanos 
da Prefeitura de Aripuanã, declaração que lhe possibilite providenciar 
abertura da referida conta. 
  
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
11.1. O Município, através da Comissão do Concurso, fará divulgar, 
sempre que necessário, editais complementares e/ou avisos oficiais, na 
Prefeitura Municipal e na Câmara de Vereadores de Aripuanã - MT e 
no endereço eletrônico www.activaassessoria.com.br e 
www.aripuana.mt.gov.br referentes ao presente edital, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato acompanhar tais publicações. 
11.2. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou 
retificações, enquanto não consumada a providência ou evento que 
lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou 
Aviso a ser publicado no endereço eletrônico 
www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br e nos locais 
de costume. 
11.3. A legislação que entrar em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como alterações posteriores não serão objeto de avaliação 
das provas deste concurso. 
11.4. As informações sobre o presente processo, até a publicação da 
classificação final, serão prestadas pelo ACTIVA ASSESSORIA, por 
meio do telefone (66)8131 3600, de segunda a sexta-feira, das 8h às 
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12h e das 14h às 17h, e pela internet, no endereço eletrônico 
www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br, ressalvado o 
disposto no subitem 11.5. deste edital. 
11.5. Não serão dadas, por telefone, informações constantes dos 
editais publicados no endereço eletrônico, a respeito de datas, locais e 
horários de realização das provas ou outras informações constantes no 
Edital de Abertura do concurso ou em Editais Complementares. Será 
de inteira responsabilidade do candidato observar rigorosamente os 
editais e os comunicados a serem divulgados através do endereço 
eletrônico www.activaassessoria.com.br e www.aripuana.mt.gov.br e 
expostos na Prefeitura municipal e na Câmara de Vereadores de 
Aripuanã - MT. 
11.6. Em caso de alteração de algum dado cadastral, até a emissão da 
classificação final, o candidato deverá requerer a atualização à 
ACTIVA ASSESSORIA. 
11.7. Não será aceita inscrição condicional. 
11.8. A inscrição para todo e qualquer efeito de direito expressa o 
conhecimento e a total aceitação, por parte do Candidato, de todas as 
condições estabelecidas neste edital, editais complementares e 
regulamento. 
11.9. A inscrição será, obrigatoriamente, para um só cargo. 
11.10. Será expressamente vedada a posterior substituição, inclusão 
ou complementação de qualquer documento exigido na inscrição. 
11.11. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes da ficha de 
inscrição, bem como a apresentação de documentos falsos, 
falsificados ou inexatos determinará o cancelamento da inscrição e a 
anulação de todos os atos dela decorrentes em qualquer época, além 
de sujeitar o candidato às penalidades cabíveis. 
11.12. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento da 
Ficha de Inscrição bem como a impressão do Boleto Bancário 
disponíveis no endereço eletrônico www.activaassessoria.com.br e 
www.aripuana.mt.gov.br. 
11.13. Após o preenchimento da Ficha de Inscrição e a impressão do 
Boleto Bancário não será permitida, em hipótese alguma, através do 
endereço eletrônico, qualquer alteração dos dados nela contidos, no 
que se refere ao cargo ao qual o candidato está concorrendo. Somente 
serão permitidas alterações de dados cadastrais quando tenha ocorrido 
erro de informação dos dados pessoais do candidato, através de 
Recurso referente à homologação das inscrições. 
11.13.1. O candidato que identificar qualquer erro em sua inscrição no 
Edital de Homologação das Inscrições terá 2 (dois) dias, após a 
publicação do referido edital para entrar com Recurso, através do e-
mail aripuana.concurso@gmail.com para solicitar as alterações. O 
candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá 
arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua 
omissão. 
11.14. Para o candidato que fizer mais de uma inscrição, será validada 
a inscrição cujo boleto tenha sido pago. 
11.15. Todas as provas serão realizadas no mesmo turno, o que 
impossibilita ao candidato de realizar provas para 2 cargos distintos. 
11.16. Não haverá segunda chamada para as provas, seja qual for o 
motivo alegado pelo candidato para justificar sua ausência, inclusive 
moléstia, acidente ou outro fato, importando a ausência do candidato 
na sua eliminação automática do concurso. 
11.17. Em hipótese alguma será devolvida a importância paga pelo 
candidato para participar do concurso (taxa de inscrição); 
11.18. Em nenhuma hipótese, haverá na via administrativa, vista ou 
revisão de provas. 
11.19. Durante a realização das provas não será permitido a nenhum 
candidato comunicar-se com os demais, ou com estranhos ao 
concurso, consultar livros ou apontamentos, bem como portar 
quaisquer aparelhos eletrônicos tais como: gravador, calculadora, 
receptor, pagers, notebook, pen drive, máquina fotográfica, telefone 
celular, agenda eletrônica, bip, walkman, palmtop, receptor, relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de 
chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro ou equipamento similar sob 
pena de exclusão do concurso. 
11.20. Conforme a lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, não será 
permitido fumar nos locais da prova, nem em qualquer local do prédio 
onde se realizam as provas. 
11.21. O candidato que chegar após o horário marcado para o 
fechamento dos portões ou se utilizar de meio ilícito para a sua 
realização, será eliminado do concurso. 

11.22. O resultado deste concurso será divulgado no Diário Oficial 
dos Municípios AMM, na Prefeitura Municipal e na Câmara de 
Vereadores de Aripuanã – MT e no endereço eletrônico da ACTIVA 
www.activaassessoria.com.br, no endereço eletrônico da Prefeitura 
Municipal www.aripuana.mt.gov.br, por cargo em ordem decrescente 
e conterá: nº da inscrição, o nome do candidato e o total de pontos 
obtidos. 
11.22.1. A Prefeitura Municipal de Aripuanã–MT e a ACTIVA 
ASSESSORIA farão divulgar, sempre que necessárias, as normas 
complementares ao presente edital e avisos oficiais. 
11.22.2. A classificação do candidato não assegurará o direito ao seu 
ingresso automático e imediato ao cargo ao qual se habilitou, estando 
a sua convocação condicionada à necessidade e à disponibilidade 
orçamentária da Administração Pública e estabelecida nos Anexo I e 
II do presente Edital. 
11.22.3. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações 
enquanto não for consumado o evento que lhe diz respeito. 
11.23. Todas as alterações serão tornadas públicas na forma da Lei. 
11.24. Os locais para a realização das Provas teóricas, de redação e 
práticas, serão informados em Edital Complementar de Convocação 
dos candidatos para a realização das provas no dia 27 de setembro de 
2011; 
11.25. Decorridos 90 (noventa) dias da data da homologação e não 
caracterizando qualquer óbice, é facultada a incineração das provas e 
demais registros escritos. 
11.26. Toda menção ao horário neste edital e em outros atos dele 
decorrentes terá como referência o horário oficial de Mato Grosso. 
11.27. Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas 
com documentação, material, exames, viagem, alimentação, estada e 
quaisquer outras decorrentes de sua participação no concurso. 
11.28. A organização do certame não disponibilizará atendimento 
médico emergencial de qualquer natureza, sendo utilizada nestes 
casos a infraestrutura pública de saúde local. 
11.29. O candidato deverá estar constantemente atento a possíveis 
modificações que possam ser divulgadas no endereço eletrônico da 
ACTIVA ASSESSORIA www.activaassessoria.com.br e da Prefeitura 
de Aripuanã www.aripuana.mt.gov.br. 
11.30. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ e a ACTIVA 
ASSESSORIA poderão anular a inscrição, prova ou nomeação do 
candidato, desde que sejam verificadas falsidades de declaração ou 
irregularidade no Certame. 
11.31. Os prazos estabelecidos neste Regulamento não poderão iniciar 
aos sábados, domingos e feriados. 
11.32. Os Exames de Provas poderão ser realizados em domingos e 
feriados. 
11.33. Os locais para a realização das Provas teóricas, de redação e 
práticas, serão informados em Edital Complementar de Convocação 
dos candidatos para a realização das provas no dia 27 de setembro de 
2011. 
11.34. Após a competente homologação dos resultados deste 
concurso, através de Decreto do Poder Executivo, todas as 
informações e decisões serão de responsabilidade da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARIPUANÃ. 
11.35. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso 
e pela Activa Assessoria. 
  
Aripuanã – MT, 03 de agosto de 2011. 
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal 
  
ROGÉRIA ROSÁRIA PARRA MERINO DE MACÊDO 
Presidente da Comissão de Concurso Público 
  
ANEXO I  
Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de 
Aripuanã-MT a ser preenchido pelo Concurso Público 001/2011 
  
NÍVEL ELEMENTAR  

NÍVEL  
  
CARGOS 

Nº 
VAGAS 

Nº VAGAS PNE 
(Portadores de 
Necessidades 
Especiais) 

  
LOCAL  

  
VALOR  

1 
Agente de Serviços 
Públicos – 08h 

02 01 Sede/Município R$ 602,01 
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1 Vigia – 08h 01 - Sede/Município R$ 602,01 

1 Zelador – 08h 01 - 
Câmara de 
Vereadores 

R$ 674,67 

2 Escriturário – 08h 01 - Sede/Município R$ 615,03 

3 
Agente Comunitário de 
Saúde – 08h 

02 - 

01-Localidade: Vale 
do Sonho / Nova 
União R$ 714,00 
01-Localidade: 
Guariba 

4 
Motorista de 
Caminhão/Ônibus – 08h 

04 - Sede/Município R$ 894,63 

4 
Operador de Máquinas 
Pesadas (Motoniveladora) – 
08h 

01 - Sede/Município R$ 894,63 

6 
Agente de Combate às 
Endemias – 08h 

04 - Sede/Município R$ 894,63 

NÍVEL MÉDIO  

NÍVEL  
  
CARGOS 

Nº 
VAGAS 

Nº VAGAS PNE 
(Portadores de 
Necessidades 
Especiais) 

  
LOCAL  

  
VALOR  

3 
Agente Administrativo – 
08h 

01 - Sede/Município R$ 760,43 

5 
Auxiliar de Enfermagem – 
08h 

02 - 
01- Sede / Município 

R$ 760,43 01 - P.A.Medalha 
Milagrosa 

5 Fiscal Sanitário – 08h 01 - Sede/Município R$ 760,43 

6 Técnico Agrícola – 08h 02 - 
01-Sede/Município 

R$ 894,63 01-Localidade 
Conselvan 

6 
Técnico de Enfermagem – 
08h 

07 
01-
Sede/Município 

05- Sede / Município 
01-Localidade 
Conselvan 
01- Localidade AR2 

R$ 894,63 

6 
Técnico em Raio X – 24h 
semanais 

1 - Sede/Município R$ 894,63 

  

  
ANEXO II  
  
Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de 
Aripuanã-MT a ser preenchido pelo Concurso Público 001/2011 com 
os Requisitos exigidos e os Tipos de Provas às quais deverá 
submeter-se. 
  
ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO  

NÍVEL  CARGOS 
Nº 
VAGAS 

Nº VAGAS 
PNE 
(Portadores de 
Necessidades 
Especiais) 

REQUISITOS 
TIPOS DE 
PROVAS 

1 
Agente de Serviços 
Públicos – 08h 

02 01 
Ensino Fundamental 
Incompleto; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica e 
Aptidão 
Física 

4 
Motorista de 
Caminhão/Ônibus – 
08h 

04 - 

Ensino Fundamental 
Incompleto; Curso de 
Condutores de Veículos em 
situação de risco conforme 
Resolução nº 285/08 do 
CONTRAN. Carteira 
Nacional de Habilitação 
(CNH) categoria “D”ou 
superior, obedecendo à 
legislação de trânsito; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica e 
Prática 

4 

Operador de 
Máquinas Pesadas 
(Motoniveladora) – 
08h 

01 - 

Ensino Fundamental 
Incompleto; experiência 
comprovada no exercício 
da profissão; Carteira 
Nacional de Habilitação 
(CNH) categoria C, D ou E 
obedecendo à legislação de 
trânsito e ao tipo da 
máquina a ser operado; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica e 
Prática 

1 Vigia – 08h 01 - 
Ensino Fundamental 
Incompleto; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica e 
Aptidão 
Física 

1 Zelador – 08h 01 - 
Ensino Fundamental 
Incompleto; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica e 
Aptidão 
Física 

ENSINO FUNDAMENTAL  

NÍVEL  CARGOS 
Nº 
VAGAS 

Nº VAGAS 
PNE 
(Portadores de 
Necessidades 
Especiais) 

REQUISITOS 
TIPOS DE 
PROVAS 

3 
Agente Comunitário 
de Saúde – 08h 

02 - 

Histórico ou Certificado de 
conclusão do Ensino 
Fundamental; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica e 
Aptidão 
Física 

  
Agente de Combate 
às Endemias – 08h 

04 - 

Histórico ou Certificado de 
conclusão do Ensino 
Fundamental; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica 

2 Escriturário – 08h 01 - 

Histórico ou Certificado de 
conclusão do Ensino 
Fundamental; 
Conhecimentos específicos; 
Curso de informática. 

Teórica e 
Prática de 
Informática 

ENSINO MÉDIO  

NÍVEL  CARGOS 
Nº 
VAGAS 

Nº VAGAS 
PNE 
(Portadores de 
Necessidades 
Especiais) 

REQUISITOS 
TIPOS DE 
PROVAS 

3 
Agente 
Administrativo – 08h 

01 - 

Diploma, Certificado de 
Conclusão ou Histórico 
Escolar do Ensino Médio 
reconhecido pelo MEC; 
Conhecimentos específicos; 
Curso de informática. 

Teórica, 
Redação e 
Prática de 
Informática 

5 
Auxiliar de 
Enfermagem – 08h 

02 - 

Diploma, Certificado de 
Conclusão ou Histórico 
Escolar do Ensino Médio 
reconhecido pelo MEC; 
Curso de Auxiliar de 
Enfermagem; 
Conhecimentos específicos; 
inscrição e registro no 
respectivo Conselho 
Profissional – COREN. 

Teórica e 
Redação 

5 Fiscal Sanitário – 08h 01 - 

Diploma, Certificado de 
Conclusão ou Histórico 
Escolar do Ensino Médio 
reconhecido pelo MEC; 
Conhecimentos específicos; 
Curso de informática. 

Teórica, 
Redação e 
Prática de 
Informática 

6 
Técnico Agrícola – 
08h 

02 - 

Diploma, Certificado de 
Conclusão ou Histórico 
Escolar do Ensino Médio - 
Técnico Agrícola / Técnico 
em Agropecuária - 
reconhecido pelo MEC; 
Conhecimentos específicos; 
inscrição e registro no 
respectivo Conselho 
Profissional – CREA; 
Curso de Informática. 

Teórica, 
Redação e 
Prática de 
Informática 

6 
Técnico de 
Enfermagem – 08h 

07 - 

Diploma, Certificado de 
Conclusão ou Histórico 
Escolar do Ensino Médio - 
Técnico de Enfermagem - 
reconhecido pelo MEC; 
Conhecimentos específicos; 
inscrição e registro no 
respectivo Conselho 
Profissional – COREN. 

Teórica e 
Redação 

6 
Técnico em Raio X – 
24h semanais 

2 - 

Diploma, Certificado de 
Conclusão ou Histórico 
Escolar do Ensino Médio - 
Curso Técnico em Raio X / 
Radiologia reconhecido 
pelo MEC; Conhecimentos 
específicos; inscrição e 
registro no respectivo 
Conselho Profissional – 
CRTR. 

Teórica e 
Redação 

ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR  

NÍVEL  CARGOS 
Nº 
VAGAS 

Nº VAGAS 
PNE 
(Portadores de 
Necess. 
Especiais) 

REQUISITOS 
TIPOS DE 
PROVAS 

  
7 

Auditor Público 
Interno – 08h 

01 - 

Curso superior em Ciências 
Contábeis, Administração 
ou Economia reconhecido 
pelo MEC; Conhecimentos 
específicos; inscrição e 

Teórica, 
Redação, 
Títulos e 
Prática de 
Informática 

NÍVEL SUPERIOR  

NÍVEL  
  
CARGOS 

Nº 
VAGAS 

Nº VAGAS PNE 
(Portadores de 
Necessidades 
Especiais) 

  
LOCAL  

  
VALOR  

7 
Auditor Público 
Interno – 08h 

01 - 
Câmara de 
Vereadores 

R$ 2.230,91 

8 
Bioquímico - 
04h 

02 - 
01-Sede/Município 
01-Localidade: 
Conselvan 

R$ 2.021,06 

8 “a” 
Enfermeiro - 
08h 

01 - Sede/Município R$ 4.042,12 

P2A25 
Professor 
Educação Física 
– 25h 

05 - 

01-Sede/Município 
01- Localidade AR2 
01- Projeto Lontra 
01- P. A. Medalha 
Milagrosa 
01- Cidade Morena 

R$ 1.312,55 

P2A25 
Professor de 
História – 25h 

01 - 
01- P.A.Medalha 
Milagrosa 

R$ 1.312,55 

P2A25 
Professor de 
Geografia – 25h 

02 - 
01- Projeto Lontra 
01- Cidade Morena 

R$ 1.312,55 

P2A25 
Professor de 
Português – 25h 

01 - 01- Localidade AR2 R$ 1.312,55 

P2A25 
Professor de 
Pedagogia – 25h 

04 
01- P. A. Medalha 
Milagrosa 

01- Projeto Lontra 
02- P. A. Medalha 
Milagrosa 
01-Localidade 
Conselvan 

R$ 1.312,55 
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registro no respectivo 
Conselho Profissional; 
Curso de Informática. 

8 Bioquímico - 04h 02 - 

Curso Superior em 
Bioquímica reconhecido 
pelo MEC; Conhecimentos 
específicos; inscrição e 
registro no respectivo 
Conselho Profissional - 
CRF. 

Teórica, 
Redação e 
Títulos 

8 “a” Enfermeiro - 08h 01 - 

Curso Superior em 
Enfermagem reconhecido 
pelo MEC; Conhecimentos 
específicos; inscrição e 
registro no respectivo 
Conselho Profissional - 
CRE. 

Teórica, 
Redação e 
Títulos 

P2A25 
Professor de 
Educação Física – 
25h 

06 - 

Curso Superior em 
Educação Física 
reconhecido pelo MEC; 
Conhecimentos específicos; 
inscrição e registro no 
respectivo Conselho 
Profissional – CREF – com 
comprovante de pagamento 
de anuidade. 

Teórica, 
Redação e 
Títulos 

P2A25 
Professor de 
Geografia – 25h 

02 - 

Curso Superior em 
Geografia reconhecido pelo 
MEC; Conhecimentos 
específicos. 

Teórica, 
Redação e 
Títulos 

P2A25 
Professor de História 
– 25h 

01 - 
Curso Superior em História 
reconhecido pelo MEC; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica, 
Redação e 
Títulos 

P2A25 
Professor de 
Português – 25h 

01 - 
Curso Superior em Letras 
reconhecido pelo MEC; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica, 
Redação e 
Títulos 

P2A25 
Professor de 
Pedagogia – 25h 

03 
01 – P. A. 
Medalha 
Milagrosa 

Curso Superior em 
Pedagogia (docência) 
reconhecido pelo MEC; 
Conhecimentos específicos. 

Teórica, 
Redação e 
Títulos 

  
ANEXO III  
  
CRONOGRAMA BÁSICO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011 DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARIPUANÃ 
  

  
De acordo com o que propõe o Edital 001/2011, outros Editais 
Complementares, Leis, Decretos e informações serão publicados, 
visando atender às necessidades e à legalidade do Concurso Público 
em questão. Cabe ao candidato manter-se informado através da 
divulgação na Prefeitura Municipal, na Câmara de Vereadores e nos 
endereços eletrônicos: www.aripuana.mt.gov.br e 
www.activaassessoria.com.br . 
  
ANEXO IV  

O conteúdo programático da provas do Concurso Público nº. 
001/2011 da Prefeitura Municipal de Aripuanã – MT, está organizado 
em grupos, por grau de escolaridade, de acordo com as disposições 
deste Edital. 
  
OS GRUPOS SÃO OS SEGUINTES: 
  
GRUPO 1 – ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO  
  
Compõem o Grupo 1 os seguintes cargos: 
  
Agente de Serviços Públicos; Motorista de Caminhão/Ônibus; 
Operador de Máquinas Pesadas (Motoniveladora); Vigia; Zelador. 
  
Para as categorias funcionais, que exigirem dos candidatos 
conhecimentos relativos ao nível de escolaridade correspondente ao 
Ensino Fundamental Incompleto: 
  
A - LÍNGUA PORTUGUESA: (10 QUESTÕES) 
Interpretação de texto; vocabulário do texto; 
Noções de gramática: concordância verbal e nominal; substantivo; 
artigo; adjetivo; verbo; pronome; advérbio; numeral; sinônimos e 
antônimos; separação silábica; ortografia; pontuação, acentuação. 

  
B - MATEMÁTICA: (10 QUESTÕES)  
Operações aritméticas fundamentais: adição, subtração, divisão e 
multiplicação; 
Problemas e expressões envolvendo as 4 operações; 
Frações; figuras geométricas; questões de raciocínio lógico. 
  
C - CONHECIMENTOS GERAIS: (10 QUESTÕES) 
I - História do Estado de Mato Grosso: 
Período Colonial; Período Imperial; Período Republicano: o 
coronelismo e a 1ª. República; a divisão do Estado de Mato Grosso; 
os processos de migração. 
II - Geografia do estado de Mato Grosso: 
Os municípios de Mato Grosso: 
localização geográfica; 
os componentes do meio físico e suas relações: relevo, clima, 
hidrografia e vegetação; 
a utilização dos recursos naturais e a preservação ambiental; 
meios de transporte e comunicação; 
atividades econômicas. 
III - Município de Aripuanã:  
História e Geografia de Aripuanã; 
Aspectos econômicos, políticos, sociais e outros; 
Poder legislativo e executivo. 
IV - Atualidades: conhecimentos sobre os fatos atuais do Mundo, do 
País e do Estado de Mato Grosso e do Município de Aripuanã 
adquiridos através dos meios de comunicação. 
  
D - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS: 
  
I – AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS: (20 questões) 
Realizará Prova de Aptidão Física 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
características adequadas ao profissional; 3. organização no trabalho; 
4. conservação e manutenção do patrimônio público; 5. noções de 
limpeza, conservação e manutenção do ambiente de trabalho, interno 
e externo; 6. limpeza, conservação e serviços em áreas externas tais 
como pátios, jardins, quintais, ruas, praças, parques, terrenos, valas, 
galerias, fossas, redes de esgotos, de águas pluviais entre outros; 7. 
serviços de lavoura, preparo de terreno, plantio, adubagem, poda de 
árvores e plantas; 8. recolhimento e acondicionamento de lixo, 
entulhos; 9. carga e descarga de veículos; 10. montagem e 
desmontagem de palanques, andaimes; 11. construção de pontes e 
bueiros; 12. atividades relacionadas à pavimentação e sinalização de 
vias; 13. conhecimentos sobre sistema elétrico e hidráulico, reparos 
em imóveis, pintura, lavagem e manutenção de veículos; 14. cuidados, 
conservação e uso adequado de ferramentas, equipamentos de 
trabalho e equipamentos de segurança; 15. organização e iniciativa no 
trabalho; 16. perfil do profissional e atribuições de acordo com o 
Decreto Nº. 1.154/2006 que estabelece as atribuições dos cargos de 
provimento efetivo da Prefeitura Municipal de Aripuanã; 17. atitudes 

Publicação do Edital de Abertura do Concurso Nº 001/2011 03/08/2011 

Período das Inscrições 18 a 31/08/2011 

Período das Inscrições dos Candidatos Isentos do pagamento 18 a 23/08/2011 

Período para o encaminhamento dos documentos de isenção de 
pagamento de taxa 

18 a 23/08/2011 

Período para o encaminhamento dos títulos - o mesmo das inscrições 18 a 31/08/2011 

Período para o encaminhamento de documentos de Portadores de Neces. 
Especiais 

18 a 31/08/2011 

Publicação do Edital das inscrições isentas deferidas e indeferidas 02/09/2011 

Prazo para o pagamento da taxa para as inscrições isentas indeferidas 05 e 06/09/2011 

Publicação do Edital das inscrições indeferidas e homologadas 13/09/2011 

Prazo para encaminhamento de recurso referente às inscrições 
indeferidas 

14 e 15/09/2011 

Resposta aos recursos referentes às inscrições indeferidas 19/09/2011 

Edital de Convocação dos candidatos, com data e local para a realização 
das provas teóricas e práticas 

27/09/2011 

Realização das Provas Teóricas 16/10/2011 

Realização das Provas Práticas de Operador de Máquinas Pesadas 
(Motoniveladora), Motorista de Caminhão/Ônibus 16/10/2011 
Realização da Prova Prática de Informática 

Divulgação do Gabarito Preliminar das Provas Teóricas 16/10/2011 

Realização da Prova de Aptidão Física 17/10/2011 

Prazo para encaminhamento de recurso referente ao Gabarito Preliminar 17 e 18/10/2011 

Resposta aos recursos ao Gabarito Preliminar 24/10/2011 

Publicação do Gabarito Oficial do Concurso 24/10/2011 

Publicação do Edital de pontuação das provas teóricas, redação, práticas 
e títulos. 

01/11/2011 

Prazo para encaminhamento de recurso referente à pontuação geral no 
concurso 

03 e 04/11/2011 

Resposta aos recursos à pontuação geral 07/11/2011 

Publicação dos Resultados do Concurso Público – Diário Oficial, 
Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores de Aripuanã, Endereço 
eletrônico da AMM e Endereço eletrônico da Activa 

08/11/2011 

Decreto de Homologação do Concurso Público 08/11/2011 
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em serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 18. boas 
maneiras e apresentação pessoal; 19. relações interpessoais; 20. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 
público; 21. ética profissional; 22. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 
de outubro de 1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos do município de Aripuanã. 
  
II – MOTORISTA CAMINHÃO/ÔNIBUS: (20 questões)  
Realizará prova prática 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. atendimento ao público 4. noções de 
limpeza, conservação e manutenção do ambiente de trabalho, interno 
e externo; 5. conhecimentos teóricos e práticos na condução de 
caminhões, caminhões guincho, caminhões basculantes, carretas, 
caminhão Muck, comboio, caminhão poliguindaste, veículos de 
recapeamento de vias públicas e demais veículos de transporte de 
carga; 6. conhecimentos teóricos e práticos na condução de micro-
ônibus, ônibus e demais veículos automotores para transporte de 
escolares e outros passageiros; 6.1. segurança no transporte; 6.2. uso 
adequado de medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer 
anormalidade, para garantir a segurança dos passageiros, transeuntes e 
outros veículos de acordo com as Leis de Trânsito; 7. conhecimento 
de condições de funcionamento e manutenção dos veículos: pneus, 
água do radiador, bateria, nível de óleo, filtros, sinaleiros, faróis, 
freios, embreagem, abastecimento de combustível, sistema elétrico; 8. 
segurança dos passageiros a serem transportados; 9. conhecimentos de 
mecânica de emergência/urgência; 10. limpeza e condições de uso do 
veículo; 11. legislação de trânsito: regras gerais de circulação; regras 
de ultrapassagem; regras de mudança de direção; regras de 
preferência; velocidade permitida; classificação das vias; deveres e 
proibições; 12. infrações básicas para apreensão de documentos de 
habilitação de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro; infrações 
básicas para a cassação de documentos de habilitação; 13. principais 
crimes e contravenções de trânsito; 14. conhecimento de sinais 
sonoros e gestos de agente autoridade de trânsito; 15. tipos de 
sinalização: placas de regulamentação; advertência e indicação; sinais 
luminosos; 16. conhecimento de defeitos simples do motor; 17. 
procedimentos corretos para economizar combustível; 18. cuidados 
necessários para conservar o veículo em boas condições mecânicas; 
19. porte de documentos obrigatórios do veículo e do condutor; 20. 
zelo pela guarda, economia, conservação, manutenção e limpeza dos 
equipamentos e uso adequado de ferramentas e máquinas no exercício 
de sua profissão; 21. prevenção de acidentes no trabalho; 22. perfil do 
profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 
que estabelece as atribuições dos cargos de provimento efetivo da 
Prefeitura Municipal de Aripuanã; 23. higiene e saúde corporal; 24. 
boas maneiras e apresentação pessoal; 25. atitudes em serviço: regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho; 26. organização e 
iniciativa no trabalho; 27. relações interpessoais; 28. conhecimento e 
consideração às regras e hierarquia no serviço público; 29. ética 
profissional; 30. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 
1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do 
município de Aripuanã. 
PROVA PRÁTICA:  
1. Realizar manobras; 2. realizar procedimentos práticos de 
funcionamento do veículo; 3. demonstrar a funcionalidade dos 
equipamentos do veículo; 4. percorrer determinado trajeto urbano; 4. 
conteúdos especificados para o cargo. A prova valerá 10 pontos. A 
pontuação está condicionada às falhas cometidas de acordo com ficha 
de avaliação específica. 
  
III – OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 
(MOTONIVELADORA): (20 questões) 
Realizará prova prática 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. atendimento ao público; 4. noções de 
limpeza, conservação e manutenção do ambiente de trabalho, interno 
e externo; 5. Leis de Trânsito - Código Nacional de Trânsito); 6. 
interpretação de aparelhos indicadores da máquina e dos 
equipamentos; 7. cuidados com o equipamento e os implementos; 8. 
conhecimento e competência na operação de motoniveladora para 
execução de serviços de terraplanagem, nivelamento de solo e outros; 

9. conhecimento do manuseio correto da máquina, das medidas de 
segurança para operação e estacionamento; 10. conhecimento de 
limpeza e manutenção da máquina; 11. conhecimento básico para 
efetuar reparos de urgência/emergência na máquina; 12. conhecimento 
de regulagem de implementos; 13. manutenção preventiva da 
máquina: abastecimento, lubrificação, calibragem de pneus, troca de 
óleo, limpeza de filtros; 14. sistema elétrico e hidráulico; 15. zelo pela 
guarda, economia, conservação, manutenção e limpeza dos 
equipamentos e uso adequado de ferramentas e máquinas no exercício 
de sua profissão; 16. prevenção de acidentes no trabalho; 17. perfil do 
profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 
que estabelece as atribuições dos cargos de provimento efetivo da 
Prefeitura Municipal de Aripuanã; 18. higiene e saúde corporal; 19. 
boas maneiras e apresentação pessoal; 20. atitudes em serviço: regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho; 21. organização e 
iniciativa no trabalho; 22. relações interpessoais; 23. conhecimento e 
consideração às regras e hierarquia no serviço público; 24. ética 
profissional; 25. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 
1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do 
município de Aripuanã. 
PROVA PRÁTICA:  
1. Realizar atividades específicas do cargo; 2. realizar procedimentos 
práticos de uso da máquina e de seus equipamentos; 3. demonstrar a 
funcionalidade dos equipamentos e implementos; 4. conteúdos 
especificados para o cargo. A prova valerá 10 pontos. A pontuação 
está condicionada às falhas cometidas de acordo com ficha de 
avaliação específica. 
  
IV – VIGIA: (20 questões) 
Realizará Prova de Aptidão Física 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. atendimento ao público; 4. noções de 
limpeza, conservação e manutenção do ambiente de trabalho, interno 
e externo; 5. elaboração de boletim de ocorrências; 6. manutenção de 
ordem e disciplina no local de trabalho; 7. prevenção de acidentes, 
prevenção de roubos, prevenção de incêndios; 8. vigilância do 
patrimônio público; 9. realização de rondas de inspeção; 10. controle 
de entrada e saída de pessoal; 11. controle, registro e vistoria de 
entrada e saída de veículos e materiais; 12. verificação de segurança 
nas dependências ao seus cuidados: janelas e portas fechadas, luzes 
desligadas; 13. prática de atendimento de telefonemas e anotação de 
recados; 14. limpeza e manutenção de móveis e imóveis; 15. 
manutenção da segurança no trabalho; 16. uso de extintores de 
incêndio; 17. manutenção e reparos em instalações prediais: consertos 
de móveis, portas, janelas, esquadrias; 18. auxílio em trabalhos 
elementares: horta e jardim; 19. zelo pela guarda, economia, 
conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado 
de ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 20. 
prevenção de acidentes no trabalho; 21. perfil do profissional e 
atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 que estabelece as 
atribuições dos cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal 
de Aripuanã; 22. higiene e saúde corporal; 23. boas maneiras e 
apresentação pessoal; 24. atitudes em serviço: regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno 
e externo e colegas de trabalho; 25. organização e iniciativa no 
trabalho; 26. relações interpessoais; 27. conhecimento e consideração 
às regras e hierarquia no serviço público; 28. ética profissional; 29. 
Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 1999 que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do município de 
Aripuanã. 
  
V – ZELADOR: (20 questões) 
Realizará Prova de Aptidão Física 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. atendimento ao público; 4. cuidados, 
conservação, manutenção e higiene de equipamentos e ferramentas de 
trabalho; 5. conhecimentos inerentes ao funcionamento e uso de 
ferramentas de trabalho e equipamentos de limpeza; 6. conservação e 
manutenção do ambiente de trabalho, interno e externo: móveis, 
utensílios, quadros, pisos, paredes, tetos, portas, janelas, rodapés, 
luminárias, corredores, pátio, jardins, calçadas e outros; 7. execução 
de serviços de limpeza e capinagem de áreas externas e internas: 
pátios, jardins, calçadas; 8. execução de serviços de manutenção e 
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reparos; 9. execução de serviços de lavar e passar roupas, preparo de 
chá e café; 10. competência no controle de material de consumo e 
limpeza; 11. organização e iniciativa no trabalho; 12. equipamentos de 
segurança; 13. limpeza e coleta de lixo; 14. acondicionamento 
adequado do lixo; 15. zelo pela guarda, economia, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado de 
ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 16. prevenção 
de acidentes no trabalho; 17. perfil do profissional e atribuições de 
acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 que estabelece as atribuições 
dos cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal de 
Aripuanã; 18. higiene e saúde corporal; 19. boas maneiras e 
apresentação pessoal; 20. atitudes em serviço: regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno 
e externo e colegas de trabalho; 21. organização e iniciativa no 
trabalho; 22. relações interpessoais; 23. conhecimento e consideração 
às regras e hierarquia no serviço público; 24. ética profissional; 25. 
Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 1999 que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do município de 
Aripuanã. 
  
GRUPO 2 – ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO  
Compõem o Grupo 2 os seguintes cargos: 
  
Agente Comunitário de Saúde; Agente de Combate às Endemias; 
Escriturário. 
  
Para as categorias funcionais, que exigirem dos candidatos nível de 
escolaridade correspondente ao Ensino Fundamental Completo: 
  
A - LÍNGUA PORTUGUESA: (10 QUESTÕES) 
Interpretação de texto; sinônimo e antônimo; ortografia; divisão 
silábica; acentuação gráfica; pontuação; encontro vocálico e 
consonantal, dígrafo. 
Classe de palavras: substantivo, artigo, adjetivo, preposição, pronome, 
numeral, verbo, advérbio, conjunção e interjeição. 
Uso de: porquê, mas/mais, mal/mau, onde/aonde; 

  
B - MATEMÁTICA: (10 QUESTÕES)  
Operações aritméticas fundamentais: adição; subtração; multiplicação; 
divisão. 
Operações com números inteiros e números fracionários e problemas 
envolvendo as operações fundamentais; 
Sistemas de unidades de medida de comprimento, área, volume, 
massa e tempo; 
Estudo da proporcionalidade e regra de três; 
Porcentagem e juros simples; frações; números decimais; geometria. 

  
C - CONHECIMENTOS GERAIS: (10 QUESTÕES) 
I - História do Estado de Mato Grosso: 
Período Colonial: 
a bandeira de Pascoal Moreira Cabral; 
a descoberta de ouro; 
o abastecimento da região; 
a descoberta de novas minas; 
criação da capitania de Mato Grosso. 
Período Imperial: 
a transferência da capital para Cuiabá; 
a economia: erva mate, poaia, borracha, casas comerciais, usinas de 
açúcar e pecuária; 
a questão da escravidão. 
Período Republicano: 
o coronelismo e a 1.ª República; 
a divisão do Estado de Mato Grosso; 
os processos de migração. 
II - Geografia do estado de Mato Grosso: 
Os municípios de Mato Grosso: 
localização geográfica; 
os componentes do meio físico e suas relações: relevo, clima, 
hidrografia e vegetação; 
a utilização dos recursos naturais e a preservação ambiental; 
aspectos da colonização oficial e particular em Mato Grosso e a 
formação dos municípios; 
fluxos migratórios e a ocupação da fronteira agrícola. 
meios de transporte e comunicação; 

atividades econômicas. 
III - Município de Aripuanã:  
História e Geografia de Aripuanã; 
Aspectos econômicos, políticos, sociais e outros; 
Poder legislativo e executivo do município; 
IV - Atualidades: conhecimentos sobre os fatos atuais do Mundo, do 
País e do Estado de Mato Grosso e do Município de Aripuanã 
adquiridos através dos meios de comunicação. 
  
D - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS: 
  
I – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: (20 questões) 
Realizará prova de aptidão física 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. atendimento ao público; 4. cuidados, 
conservação, manutenção e higiene de equipamentos e ferramentas de 
trabalho; 5. conservação e manutenção do ambiente de trabalho, 
interno e externo; 6. conhecimento sobre vigilância, prevenção e 
controle de doenças e promoção à saúde, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão da Secretaria 
Municipal de Saúde; 7. educação em saúde e visita domiciliar, busca 
de faltosos; 8. levantamentos de dados sócioeconômicos e de saúde; 9. 
orientação sobre vacinação de crianças e gestantes; 10. orientações 
para promoção da saúde de gestantes, recém-nascidos, puérperas, 
idosos e adolescentes; 11. orientações para prevenção do controle das 
DST/AIDS; 12. orientações sobre a prevenção de dengue, hanseníase 
e tuberculose; 13. orientações para planejamento familiar; 14. 
orientações sobre a utilização da água; 15. destino do lixo e esgoto; 
16. participação popular nos serviços de saúde; 17. orientação sobre 
prevenção de doenças crônicas degenerativas; 18. higiene e profilaxia: 
noções de saúde, de alimentação, de habilitação corporal do vestuário; 
19. noções de saneamento básico e agravos à saúde; 20. noções 
básicas sobre doenças infecto-contagiosas, defesas do organismo; 21. 
noções de prevenção de doenças; 22. funcionamento do PSF –
Programa de Saúde Familiar. 23. registro de informações referentes às 
atividades executadas em formulários específicos; 24. elaboração de 
relatórios; 25. execução de tarefas em conformidade com a legislação 
atual, Federal, Estadual e Municipal; 26. Legislação da saúde; 26.1. 
Constituição Federal de 1988 – título VIII, capítulo II, seção II; 26.2. 
Constituição Estadual - título V – capítulo I – seção II; 26.3 
NOB/SUS - Norma Operacional Básica do SUS 01/96, campos da 
atenção à saúde; 26.4. Lei Federal nº. 11.350/06; 27. zelo pela guarda, 
economia, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos e 
uso adequado de ferramentas e máquinas no exercício de sua 
profissão; 28. prevenção de acidentes no trabalho; 29. perfil do 
profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.311-A/2007 
que estabelece as atribuições dos cargos de provimento efetivo da 
Prefeitura Municipal de Aripuanã; 30. higiene e saúde corporal; 31. 
boas maneiras e apresentação pessoal; 32. atitudes em serviço: regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho; 33. organização e 
iniciativa no trabalho; 34. relações interpessoais; 35. conhecimento e 
consideração às regras e hierarquia no serviço público; 36. ética 
profissional; 37. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 
1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do 
município de Aripuanã. 
  
II – AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS: (20 questões) 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. atendimento ao público; 4. cuidados, 
conservação, manutenção e higiene de equipamentos e ferramentas de 
trabalho; 5. conservação e manutenção do ambiente de trabalho, 
interno e externo; 6. conhecimento sobre vigilância, prevenção e 
controle de doenças e promoção a saúde, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão da Secretaria 
Municipal de Saúde; 7. conhecimento sobre atividades de combate e 
prevenção de endemias, mediante a notificação de focos endêmicos, 
vistoria e detecção de locais suspeitos, eliminação de focos, 
orientação geral de saúde; 8. conhecimento sobre formas de prevenção 
da malária e da dengue, conforme orientação do Ministério da Saúde; 
9. realização de pesquisas de vetores nas fases larvárias e adulta; 10. 
conhecimento sobre eliminação de criadouros potenciais/ depósitos 
positivos para larva do mosquito, através de remoção, destruição, 
vedação e outros; 11. conhecimento sobre realização de tratamento 
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focal e borrifações com equipamentos costais; 12. realização de coleta 
de amostra de sangue de cães; 13. informações sobre orientação à 
população com relação aos meios de evitar proliferação de vetores; 
14. conhecimento sobre formas de encaminhamento aos serviços de 
saúde os casos suspeitos de doenças endêmicas; 15. realização de 
visita domiciliar; 16. registro de informações referentes às atividades 
executadas em formulários específicos; 17. elaboração de relatórios 
técnicos; 18. execução de tarefas em conformidade com a legislação 
atual, Lei Federal nº 11.350 de 05/10/2006; 19. Legislação da saúde; 
19.1. Constituição Federal de 1988 – título VIII, capítulo II, seção II; 
19.2. Constituição Estadual - título V – capítulo I – Seção II; 19.3 
NOB/SUS - Norma Operacional Básica do SUS 01/96, campos da 
atenção à saúde; 20. zelo pela guarda, economia, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado de 
ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 21. prevenção 
de acidentes no trabalho; 22. perfil do profissional e atribuições de 
acordo com o Decreto Nº. 1.311-A/2007 que estabelece as atribuições 
dos cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal de 
Aripuanã; 23. higiene e saúde corporal; 24. boas maneiras e 
apresentação pessoal; 25. atitudes em serviço: regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno 
e externo e colegas de trabalho; 26. organização e iniciativa no 
trabalho; 27. relações interpessoais; 28. conhecimento e consideração 
às regras e hierarquia no serviço público; 29. ética profissional; 30. 
Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 1999 que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do município de 
Aripuanã. 
  
III – ESCRITURÁRIO: (20 questões) 
Realizará prova prática de Informática especificada no final do 
Grupo 2. 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. atendimento ao público; 4. limpeza, 
conservação e manutenção do ambiente de trabalho, interno e externo; 
5. cuidados, conservação, manutenção e higiene e uso adequado de 
máquinas, equipamentos e ferramentas de trabalho; 6. utilização de 
aparelhos: fotocopiadora, fax, telefone, calculadora e outros; 7. 
correspondência oficial e comercial; 8. encaminhamento de 
correspondência e comunicados; 9. protocolo/correspondência; 10. 
elaboração e digitação de expedientes administrativos: memorandos, 
ofícios, informações, relatórios, projetos de lei, decretos, atas e outros; 
11. registro e cálculos relativos às áreas tributárias, patrimonial, 
financeira, de pessoal e outras; 12. técnicas de organização de 
arquivo; 13. elaboração, atualização, organização e conservação de 
fichários e arquivos manuais; 14. elaboração, consulta e atualização 
de arquivos magnéticos de dados cadastrais; 15. controle de 
documentos, processos e expedientes arquivados; 16. conhecimentos 
básicos em Informática: 16.1. manuseio de periféricos – impressoras; 
16.2. utilização do Microsoft Word/Excel - todos os recursos 
disponíveis – mala direta, criação de tabelas – elaboração de tabela de 
cálculo; 16.3. utilização do PowerPoint – criação de apresentação e de 
organograma; 16.4. utilização do Windows na parte de organização do 
microcomputador, tais como apagar / renomear / copiar arquivos / 
criar, apagar pastas de trabalho; 16.5. noções de Internet e Intranet; 
17. zelo pela guarda, economia, conservação, manutenção e limpeza 
dos equipamentos e uso adequado de ferramentas e máquinas no 
exercício de sua profissão; 18. prevenção de acidentes no trabalho; 19. 
perfil do profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 
1.154/2006 que estabelece as atribuições dos cargos de provimento 
efetivo da Prefeitura Municipal de Aripuanã; 20. higiene e saúde 
corporal; 21. boas maneiras e apresentação pessoal; 22. atitudes em 
serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 23. 
organização e iniciativa no trabalho; 24. relações interpessoais; 25. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 
público; 26. ética profissional; 27. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 
de outubro de 1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos do município de Aripuanã. 
  
PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA – PARA A CATEGORIA 
DE: ESCRITURÁRIO 
  
A Prova Prática de Informática consistirá na digitação e impressão de 
um texto alfanumérico, no intervalo de 7 (sete) minutos; 

1. O texto será disponibilizado ao candidato no ato da 
realização da prova, devendo ser digitado no mesmo 
formato e estética do modelo, realizando-se, porém, as 
tarefas solicitadas; 

2. Deverá ser utilizado o Word como editor de texto; 
3. Os pontos obtidos na prova prática de informática serão 

somados aos pontos alcançados nas provas teóricas; 
4. Estará desclassificado o candidato que na prova prática de 

informática obtiver nota zero. 
5. Para efeito de classificação serão avaliados os fatores 

conforme critérios a seguir: 
Quantidade do texto digitada; 
Número de erros cometidos, tanto de digitação quanto de formatação; 
Tarefas atribuídas no decorrer da prova. 
  
GRUPO 3 – ENSINO MÉDIO 
Compõem o Grupo 3 os seguintes cargos: 
  
Agente Administrativo; Auxiliar de Enfermagem; Fiscal Sanitário; 
Técnico Agrícola, Técnico de Enfermagem, Técnico em Raio X. 
  
Para as categorias funcionais, que exigirem dos candidatos nível de 
escolaridade correspondente ao Ensino Médio: 

  
A - LÍNGUA PORTUGUESA: (10 QUESTÕES) 
1. interpretação de texto; 
2. sinônimos e antônimos; 
3. ortografia: 
divisão silábica; 
acentuação gráfica; 
pontuação; 
crase; 
encontro vocálico e consonantal. 
4. morfologia: 
classes de palavras: substantivo, artigo, adjetivo, pronome, numeral, 
verbo, advérbio, preposição, conjunção e interjeição 
formação de palavras. 
5. sintaxe: 
concordância nominal e verbal; 
regência verbal e nominal; 
colocação pronominal; 
6. tipologia textual. 
7. registro formal e informal da linguagem. 
8. noções de estilística: 
linguagem figurada/conotação e denotação; 
virtudes e vícios de linguagem. 
9. noções de literatura: 
pré-modernismo; 
modernismo; 
literatura contemporânea brasileira e mato-grossense. 

  
B - MATEMÁTICA: (10 QUESTÕES)  
Operações aritméticas fundamentais: adição; subtração; multiplicação; 
divisão. 
Operações com números inteiros e números fracionários; problemas 
envolvendo as operações fundamentais; 
sistemas de unidades de medida de comprimento, área, volume, massa 
e tempo; 
estudo da proporcionalidade e regra de três simples e composta; 
porcentagem e juros simples e compostos; 
equações e inequações do 1.º grau e problemas algébricos simples; 
geometria; 
radicais; 
funções do 1.º e 2.º grau; 
equações do 2.º grau; 
potenciação e radiciação; 
matrizes. 
  
C - CONHECIMENTOS GERAIS: (10 QUESTÕES) 
I - História do Estado de Mato Grosso: 
Período Colonial: 
a bandeira de Pascoal Moreira Cabral; 
a descoberta de ouro; 
o abastecimento da região; 
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a descoberta de novas minas; 
criação da capitania de Mato Grosso. 
Período Imperial: 
a transferência da capital para Cuiabá; 
a guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai; 
a economia: erva mate, poaia, borracha, casas comerciais, usinas de 
açúcar e pecuária; 
a questão da escravidão. 
Período Republicano: 
o coronelismo e a 1.ª República; 
processo de povoamento contemporâneo nas regiões dos rios Cuiabá, 
São Lourenço e Paraguai; 
a divisão do Estado de Mato Grosso; 
os processos de migração. 
II - Geografia do estado de Mato Grosso: 
Os municípios de Mato Grosso: 
localização geográfica; 
os componentes do meio físico e suas relações: relevo, clima, 
hidrografia e vegetação; 
a utilização dos recursos naturais e a preservação ambiental; 
aspectos da colonização oficial e particular em Mato Grosso e a 
formação dos municípios; 
fluxos migratórios e a ocupação da fronteira agrícola. 
meios de transporte e comunicação; 
atividades econômicas no setor primário, secundário e terciário. 
III - Município de Aripuanã:  
Geografia e História do município de Aripuanã; 
Aspectos econômicos, políticos, sociais e outros; 
Poder legislativo e executivo; 
IV - Atualidades: conhecimentos sobre os fatos atuais do Mundo, do 
País e do Estado de Mato Grosso e do Município adquiridos através 
dos meios de comunicação. 
  
D - REDAÇÃO:  
O tema para a redação será sugerido no caderno de provas em folha 
especial que, após redigida, deverá ser anexada à folha de gabarito 
para a devida correção; 
Somente será corrigida a redação do candidato que obtiver pontuação 
igual ou superior a 40% (quarenta por cento) nas provas teóricas e não 
tenha obtido nota zero em nenhuma das provas; 
A Redação valerá 10,00 (dez) pontos que serão somados ao conjunto 
dos pontos das provas teóricas; 
Estará reprovado o candidato que atingir pontuação inferior a 40% do 
total da pontuação da Redação; 
Para efeito de classificação serão avaliados na Redação os seguintes 
fatores, conforme critérios a seguir especificados: Estrutura da 
Redação; Desenvolvimento e argumentação consistente e de acordo 
com o tema proposto; Coerência e coesão; Texto produzido de acordo 
com as Normas da Língua Portuguesa. 
  
E - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS: 
  
I – AGENTE ADMINISTRATIVO: (20 questões)  
Realizará prova prática de informática, especificada ao final do 
grupo 3. 
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. atendimento ao público; 4. limpeza, 
conservação e manutenção do ambiente de trabalho, interno e externo; 
5. cuidados, conservação, manutenção e higiene e uso adequado de 
máquinas, equipamentos e ferramentas de trabalho; 6. utilização de 
aparelhos: fotocopiadora, fax, telefone, calculadora e outros; 7. 
correspondência oficial e comercial; 8. formas de tratamentos para 
correspondência oficial; 9. elaboração e/ou revisão de expedientes 
administrativos: documentos legais, relatórios, projetos de lei, 
decretos, pareceres e correspondências de maior complexidade; 10. 
análise e providências de documentos relacionados a aspectos 
financeiros, previdenciários e outros; 11. conhecimento de leis, 
regulamentos e instruções relativas a assuntos da administração; 12. 
registro e cálculos relativos às áreas tributárias, patrimonial, 
financeira, de pessoal e outras; 13. técnicas de organização de arquivo 
manual e eletrônico; 14. controle de documentos, processos e 
expedientes arquivados; 15. registros de expedientes, agendamento, 
seletividade de documentações e pautas de reuniões; 16. noções de 

técnicas de secretaria; 17. normas patrimoniais e seu gerenciamento 
(tombamento, controle, termos de responsabilidades, baixas, 
transferências, e alienação de bens públicos); 18. noções básicas sobre 
licitações e contratos administrativos (Lei nº 8.666 de 21/06/93). 19. 
noções básicas sobre elaboração de folha de pagamento e encargo 
sociais (previdência social e impostos diversos); 20. conhecimento das 
tabelas de Imposto de Renda Retido na Fonte e do INSS; 21. 
conhecimentos básicos sobre a Lei Orgânica do Município de 
Aripuanã – MT; 22. noções básicas sobre cálculos de direitos 
trabalhistas conforme a CLT; 23. noções gerais sobre empenho de 
despesas; 24. liquidação de despesas e ordem de pagamento; 25. 
conhecimentos sobre emissão de notas fiscais de compra, de serviços 
e obras; 26. conhecimentos básicos em Informática: 26.1. manuseio de 
periféricos – impressoras; 26.2. utilização do Microsoft Word/Excel - 
todos os recursos disponíveis – mala direta, criação de tabelas – 
elaboração de tabela de cálculo; 26.3. utilização do PowerPoint – 
criação de apresentação e de organograma; 26.4. utilização do 
Windows na parte de organização do microcomputador, tais como 
apagar / renomear / copiar arquivos / criar, apagar pastas de trabalho; 
26.5. noções de Internet e Intranet; 27. zelo pela guarda, economia, 
conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado 
de ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 28. 
prevenção de acidentes no trabalho; 29. perfil do profissional e 
atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 que estabelece as 
atribuições dos cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal 
de Aripuanã; 30. higiene e saúde corporal; 31. boas maneiras e 
apresentação pessoal; 32. atitudes em serviço: regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno 
e externo e colegas de trabalho; 33. organização e iniciativa no 
trabalho; 34. relações interpessoais; 35. conhecimento e consideração 
às regras e hierarquia no serviço público; 36. ética profissional; 37. 
Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 1999 que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do município de 
Aripuanã. 
  
II – AUXILIAR EM ENFERMAGEM: (20 questões)  
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. características adequadas ao profissional 
de atendimento ao público; 4. limpeza, conservação e manutenção do 
ambiente de trabalho, interno e externo; 5. cuidados, conservação, 
manutenção e higiene e uso adequado de máquinas, equipamentos e 
ferramentas de trabalho; 6. aspectos legais do exercício profissional de 
auxiliar de enfermagem; 7. noções básicas sobre o processo saúde-
doença; 8. o papel e as atribuições do auxiliar de enfermagem na 
equipe de saúde; 9. relacionamento profissional e abordagem da 
clientela; 10. procedimentos técnicos relacionados com a satisfação 
das necessidades de conforto e segurança do paciente: limpeza da 
unidade, higiene do paciente, massagem de conforto, posições para 
exames, transporte do paciente, assistência ao doente em fase 
terminal; 11. procedimentos técnicos no auxílio ao diagnóstico e 
tratamentos diversos: sinais vitais, coleta de materiais para exames; 
12. medicação: cálculo, vias, diluições; 13. dosagens, insulinoterapia; 
14. processo cicatricial e técnicas de curativos e bandagens; 15. 
crioterapia e termoterapia; 16. cuidados de enfermagem em 
procedimentos técnicos específicos: drenagem postural, nebulização, 
inalação, tapotagem, oxigenoterapia, aspiração de secreções, 
sondagens, manobras de ressuscitação cardiopulmonar; 17. atuação do 
profissional na prevenção e controle da infecção hospitalar; 18. 
conceitos de assepsia e antissepsia; 19. esterilização: métodos físicos e 
químicos; 20. classificação das cirurgias segundo o potencial de 
contaminação; 21. assistência de enfermagem em unidade de 
isolamento; 22. assistência de enfermagem na unidade cirúrgica; 23. 
assistência ao paciente no pré-operatório, no transoperatório, na 
circulação da sala de cirurgia, na recuperação pós-anéstésica; 24. 
atuação do auxiliar nas emergências: controle nas hemorragias, 
queimaduras, imobilizações, medidas de ressuscitação, 
envenenamentos, insuficiência respiratória; 25. assistência pré-natal e 
ginecológico em nível ambulatorial: atribuições do auxiliar no pré-
natal; 26. complicações da gravidez: sinais e sintomas; 27. prevenção 
do câncer cérvico-uterino e de mama; 28. planejamento familiar; 29. 
assistência ao trabalho de parto: períodos de dilatação, de expulsão e 
de livramento; 30. complicações do parto: sinais e sintomas; 31. 
assistência à puérpera do parto normal e cesariano; 32. complicações 
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do puerpério: sinais e sintomas; 33. assistência à criança; primeiros 
cuidados ao recém-nascido na sala de parto: admissão do recém-
nascido no berçário; medidas antropométricas; hidratação, 
amamentação e registros; 34. assistência à criança doente; 35. 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e Programa de 
Saúde da Família (PSF); 36. Sistema de Vigilância Alimentar e 
Nutricional – SISVAN; 37. Sistema de Informação dos Nascidos 
Vivos – SINASC; 38. Vacinação: conservação e aplicação; 39. 
legislação da saúde: 39.1. Constituição Federal de 1988 – Título VIII, 
Capítulo II, Seção II; 39.2 Constituição Estadual - Título V – Capítulo 
1 – Seção II; 39.3 NOB/SUS - Norma Operacional Básica do SUS 
01/96, campos da atenção à saúde; 39.4. legislação do SUS (Lei 
8.080/90); 40. zelo pela guarda, economia, conservação, manutenção 
e limpeza dos equipamentos e uso adequado de ferramentas e 
máquinas no exercício de sua profissão; 41. prevenção de acidentes no 
trabalho; 42. perfil do profissional e atribuições de acordo com o 
Decreto Nº. 1.154/2006 que estabelece as atribuições dos cargos de 
provimento efetivo da Prefeitura Municipal de Aripuanã; 43. higiene e 
saúde corporal; 44. boas maneiras e apresentação pessoal; 45. atitudes 
em serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 46. 
organização e iniciativa no trabalho; 47. relações interpessoais; 48. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 
público; 49. ética profissional; 50. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 
de outubro de 1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos do município de Aripuanã. 
  
III – FISCAL SANITÁRIO (20 questões) 
Realizará prova prática de informática especificada ao final do 
grupo 3. 
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. características adequadas ao profissional 
de atendimento ao público; 4. limpeza, conservação e manutenção do 
ambiente de trabalho, interno e externo; 5. cuidados, conservação, 
manutenção e higiene e uso adequado de máquinas, equipamentos e 
ferramentas de trabalho; 6. campanhas de vacinação canina; 7. 
controle de vetores; 8. sítios e captura de animais peçonhentos; 9. 
situações de risco sanitário na criação e abate de animais; 10. 
mananciais de abastecimento de água; 11. fiscalização de projetos de 
instalações hidráulicas; 12. manutenção e limpeza de depósitos de 
água e do sistema de abastecimento; 13. técnicas de tratamento e 
disposição final de esgotos sanitários; 14. remoção e destino do lixo; 
15. processo de funcionamento de usinas de compostagem; 16. 
cumprimento dos códigos de obras, posturas e sanitário; 17. vigilância 
sanitária: medidas de saneamento e vigilância sanitária; 18. situações 
de risco de contaminação ambiental; 19. investigações 
epidemiológicas; 20. educação sanitária; 21.conservação de gêneros 
alimentícios; 22. aspectos sanitários de estabelecimentos comerciais, 
industriais e de serviços; 23. aspectos sanitários de estabelecimentos 
públicos: hospitais, escolas, creches; 24. emissão de autos de infração, 
notificações, relatórios de vistoria e outros; 25. comissões internas de 
prevenção de acidentes, e entidades de classe; 26. situações de risco 
no ambiente de trabalho; 27. normas de segurança no trabalho; 28. 
legislação sanitária vigente; 29. Lei Complementar 363/99 – Código 
Sanitário do Município de Aripuanã. 30. conhecimentos básicos em 
Informática: 30.1. manuseio de periféricos – impressoras; 30.2. 
utilização do Microsoft Word/Excel - todos os recursos disponíveis – 
mala direta, criação de tabelas – elaboração de tabela de cálculo; 30.3. 
utilização do PowerPoint – criação de apresentação e de organograma; 
30.4. utilização do Windows na parte de organização do 
microcomputador, tais como apagar / renomear / copiar arquivos / 
criar, apagar pastas de trabalho; 30.5. noções de Internet e Intranet; 
31. zelo pela guarda, economia, conservação, manutenção e limpeza 
dos equipamentos e uso adequado de ferramentas e máquinas no 
exercício de sua profissão; 32. prevenção de acidentes no trabalho; 33. 
perfil do profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 
1.598/2009 que estabelece as atribuições dos cargos de provimento 
efetivo da Prefeitura Municipal de Aripuanã; 34. higiene e saúde 
corporal; 35. boas maneiras e apresentação pessoal; 36. atitudes em 
serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 37. 
organização e iniciativa no trabalho; 38. relações interpessoais; 39. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 

público; 40. ética profissional; 41. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 
de outubro de 1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos do município de Aripuanã. 
  
IV – TÉCNICO AGRÍCOLA: (20 questões) 
Realizará prova prática de informática especificada ao final do 
grupo 3. 
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. características adequadas ao profissional 
de atendimento ao público; 4. limpeza, conservação e manutenção do 
ambiente de trabalho, interno e externo; 5. cuidados, conservação, 
manutenção e higiene e uso adequado de máquinas, equipamentos e 
ferramentas de trabalho; 6. administração rural; 7. economia rural; 8. 
nutrição animal; 9. química orgânica; 10. bovinos (corte e leite); 11. 
suinocultura; 12. fruticultura; 13. olericultura; 14. culturas, produção e 
problemas regionais; 15. apicultura; 16. avicultura; 17. topologia; 18. 
irrigação e drenagem; 19. macro cultura; 20. forrageiras; 21. 
armazenamento e estocagem de produtos agropecuários; 22. culturas 
regionais; 23. mecanização agrícola; 24. equilíbrio ecológico; 25. 
planejamento agrícola; 26. políticas agrícolas; 27. clima; 28. manejo e 
conservação do solo; 29. agricultura (com ênfase na agricultura 
regional); 30. máquinas e implementos agrícolas; 31. construções e 
instalações rurais; 32. controle de plantas daninhas; 33. tecnologia 
agroindustrial; 34. transgênicos; 35. projetos; 36. pareceres, relatórios 
e informes técnicos; 37. orientações técnicas; 38. cultivo de hortas e 
viveiros: semeadura, preparo do solo, preparo e transplante de mudas, 
poda e outros; 39. identificação de pragas e doenças que afetam 
hortas, viveiros, áreas verdes; 40. fertilizantes e corretivos do solo; 41. 
análise de solo; 42. uso de agrotóxicos; 43. controle de parasitas; 
implantação comunitária de práticas hortifrutigranjeiras; 44. 
conhecimentos básicos em Informática: 44.1. manuseio de periféricos 
– impressoras; 44.2. utilização do Microsoft Word/Excel - todos os 
recursos disponíveis – mala direta, criação de tabelas – elaboração de 
tabela de cálculo; 44.3. utilização do PowerPoint – criação de 
apresentação e de organograma; 44.4. utilização do Windows na parte 
de organização do microcomputador, tais como apagar / renomear / 
copiar arquivos / criar, apagar pastas de trabalho; 44.5. noções de 
Internet e Intranet; 45. zelo pela guarda, economia, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado de 
ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 46. prevenção 
de acidentes no trabalho; 47. perfil do profissional e atribuições de 
acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 que estabelece as atribuições 
dos cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal de 
Aripuanã; 48. higiene e saúde corporal; 49. boas maneiras e 
apresentação pessoal; 50. atitudes em serviço: regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno 
e externo e colegas de trabalho; 51. organização e iniciativa no 
trabalho; 52. relações interpessoais; 53. conhecimento e consideração 
às regras e hierarquia no serviço público; 54. ética profissional; 55. 
Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 1999 que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do município de 
Aripuanã. 
  
V – TÉCNICO EM ENFERMAGEM: (20 questões) 
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. características adequadas ao profissional 
de atendimento ao público; 4. limpeza, conservação e manutenção do 
ambiente de trabalho, interno e externo; 5. cuidados, conservação, 
manutenção e higiene e uso adequado de máquinas, equipamentos e 
ferramentas de trabalho; 6. aspectos legais do exercício profissional de 
técnico em enfermagem; 7. introdução à enfermagem; 8. conceito de 
saúde e doença; 9. assistência de enfermagem: conceito e objetivo; 10. 
equipe de enfermagem; 11. fundamentos de enfermagem; 12. tipos de 
unidade de saúde; unidade do paciente; 13. movimentação do paciente 
no hospital; 14. prevenção e controle de infecção hospitalar: medidas 
de assepcia; higienização; desinfecção; antissepcia e esterilização; 
preparo para material de esterilização; 15. prevenção de acidentes 
mecânicos, físicos e químicos; 16. segurança do paciente acamado; 
movimentação, tipos e objetivos; transporte, precaução e conforto; 17. 
pesagem e mensuração; 18. verificação de temperatura, pulso, 
respiração e tensão arterial; 19. exames físicos e laboratoriais; 20. 
atendimento das necessidades de higiene corporal; 21. finalidades e 
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cuidados na aplicação quente e fria do cateterismo; 22. instilação e 
irrigação vesical na lavagem vaginal; 23. conduta e assistência 
imediata em casos de asfixia, hemorragia, vômito, fratura, lipotimia, 
convulsão, insolação, corpo estranho, picada de insetos e 
envenenamento; 24. administração de medicamentos por via oral e 
parenteral; 25. preparo de drogas e soluções; 26. finalidade e cuidados 
na punção lombar, aspiração, oxigenoterapia, nebulização, drenagens, 
gavagem, transfusão sanguínea e balanço hídrico; 27. identificação 
das variáveis; motivos e ações de enfermagem, músculos, tendões, 
vasos, nervos e articulações (cartilagem, articular, cápsula e 
ligamentos); 28. distúrbios ortopédicos principais: contusões, 
entorses, luxações, fraturas, feridas, distensão ou estiramento 
muscular; 29. assistência pré-natal e ginecológica em nível 
ambulatorial: atribuições do técnico no pré-natal; 30. complicações da 
gravidez: sinais e sintomas; 31. prevenção do câncer cérvico-uterino e 
de mama; 32. planejamento familiar; 33. assistência ao trabalho de 
parto: períodos de dilatação, de expulsão e de livramento; 34. 
complicações do parto: sinais e sintomas; 35. assistência à puérpera 
do parto normal e cesariano; 36. complicações do puerpério: sinais e 
sintomas; 37. assistência à criança, primeiros cuidados ao recém-
nascido na sala de parto: admissão do recém-nascido no berçário; 
medidas antropométricas; hidratação, amamentação e registros; 38. 
assistência à criança doente; 39. enfermagem em saúde mental: o 
portador de doença mental: abordagem, relacionamento e cuidados de 
enfermagem; 40. procedimentos básicos de enfermagem em neuro-
psiquiatria; 41. programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 
e Programa de Saúde da Família (PSF); 42. Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional – SISVAN; 43. Sistema de Informação dos 
Nascidos Vivos – SINASC; 44. vacinação: conservação e aplicação; 
45. relação entre os sistemas municipais; 46. papel do gestor Estadual 
e Federal: direção e articulação; 47. bases para um novo modelo de 
atenção à saúde; 48. legislação da saúde; 48.1. Constituição Federal 
de 1988 – título VIII, capítulo II, seção II; 48.2. Constituição Estadual 
- título V – capítulo I – seção II; 48.3 NOB/SUS - Norma Operacional 
Básica do SUS 01/96, campos da atenção à saúde; 48.4. Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 48.5. Estatuto do Idoso; 48.6. legislação do 
SUS (Lei 8.080/90); 48.7. princípios, códigos, leis e decretos que 
regulamentam o exercício profissional e os diretos do paciente; 49. 
zelo pela guarda, economia, conservação, manutenção e limpeza dos 
equipamentos e uso adequado de ferramentas e máquinas no exercício 
de sua profissão; 50. prevenção de acidentes no trabalho; 51. perfil do 
profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 
que estabelece as atribuições dos cargos de provimento efetivo da 
Prefeitura Municipal de Aripuanã; 52. higiene e saúde corporal; 53. 
boas maneiras e apresentação pessoal; 54. atitudes em serviço: regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho; 55. organização e 
iniciativa no trabalho; 56. relações interpessoais; 57. conhecimento e 
consideração às regras e hierarquia no serviço público; 58. ética 
profissional; 59. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 
1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do 
município de Aripuanã. 
  
VI – TÉCNICO EM RAIO X: (20 questões) 
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. características adequadas ao profissional 
de atendimento ao público; 4. limpeza, conservação e manutenção do 
ambiente de trabalho, interno e externo; 5. cuidados, conservação, 
manutenção e higiene e uso adequado de máquinas, equipamentos e 
ferramentas de trabalho; 6. noções básicas sobre as radiações: 6.1. 
riscos das radiações na radiologia diagnóstica; 6.2. meios de proteção; 
6.3. aparelhos de Raio X; 6.4. grades, cones, colinadores, ecrans, 
intensificadores; 6.5. câmara escura; 6.6. revelação manual e 
automática; 6.7. componente da câmara escura; 6.8. filmes; 6.9. 
revelador, fixador e componentes. 7. fatores radiológicos: 7.1. 
incidências; 7.2. identificação das radiografias; 7.3. incidências de 
rotina e incidências especiais; 8. técnica radiológica: 8.1. membro 
superior: mão – ossos do corpo – quirodáctilos; mão – corpo estranho; 
idade óssea – punho; cotovelo – antebraço; ombro – omoplata; 
articulação acrômio clavicular; clavícula; 8.2. membro inferior: pé 
ante-pé; pé retro-pé; pododáctilos; calcâneo; pés planos; articulações 
tíbio társica (rupturas ligamentares); perna; joelho; rótula; fêmur; colo 
do fêmur; articulação coxo femural; bacia; púbis; articulação sacro 

ilíaca; escanograma. 8.3. coluna vertebral; coluna cervical; coluna 
torácica; coluna lombo-sacra; cóccix; coluna para escoliose; 8.4. 
crânio: radiografias panorâmicas; radiografias do crânio no 
politraumatizado; sela túrcica; buraco óptico; mastóides; seios da face; 
9. radiografias simples do abdômen e do tórax; 10. exames 
contrastados; 11. noções de hemodinâmica; 12. relação entre os 
sistemas municipais; 13. papel do gestor Estadual e Federal: direção e 
articulação; 14. bases para um novo modelo de atenção à saúde; 15. 
Legislação da saúde; 15.1. Constituição Federal de 1988 – título VIII, 
capítulo II, seção II; 15.2. Constituição Estadual - título V – capítulo I 
– Seção II; 15.3 NOB/SUS - Norma Operacional Básica do SUS 
01/96, campos da atenção à saúde; 15.4. Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 15.5. Estatuto do Idoso; 15.6. legislação do SUS (Lei 
8.080/90); 15.7. princípios, códigos, leis e decretos que regulamentam 
o exercício profissional e os diretos do paciente; 16. zelo pela guarda, 
economia, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos e 
uso adequado de ferramentas e máquinas no exercício de sua 
profissão; 17. prevenção de acidentes no trabalho; 18. perfil do 
profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 
que estabelece as atribuições dos cargos de provimento efetivo da 
Prefeitura Municipal de Aripuanã; 19. higiene e saúde corporal; 20. 
boas maneiras e apresentação pessoal; 21. atitudes em serviço: regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho; 22. organização e 
iniciativa no trabalho; 23. relações interpessoais; 24. conhecimento e 
consideração às regras e hierarquia no serviço público; 25. ética 
profissional; 26. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 
1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do 
município de Aripuanã. 
  
PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA – PARA A 
CATEGORIA DE: AGENTE ADMINISTRATIVO, FISCAL 
SANITÁRIO, TÉCNICO AGRÍCOLA.  
  
 A Prova Prática de Informática consistirá na digitação e impressão de 
um texto alfanumérico, no intervalo de 7 (sete) minutos; 

1. O texto será disponibilizado ao candidato no ato da 
realização da prova, devendo ser digitado no mesmo 
formato e estética do modelo, realizando-se, porém, as 
tarefas solicitadas; 

2. Deverá ser utilizado o Word como editor de texto; 
3. Os pontos obtidos na prova prática de informática serão 

somados aos pontos alcançados nas provas teóricas; 
4. Estará desclassificado o candidato que na prova prática de 

informática obtiver nota zero. 
5. Para efeito de classificação serão avaliados os fatores 

conforme critérios a seguir: 
Quantidade do texto digitada; 
Número de erros cometidos, tanto de digitação quanto de formatação; 
Tarefas atribuídas no decorrer da prova. 
  
GRUPO 4 – ENSINO SUPERIOR 
Compõem o Grupo 4 os seguintes cargos: 
  
Auditor Público Interno; Bioquímico; Enfermeiro; Professor de 
Educação Física; Professor de Geografia; Professor de História; 
Professor de Língua Portuguesa; Professor Pedagogo. 
  
Para as categorias funcionais, que exigirem dos candidatos nível de 
escolaridade correspondente ao Ensino Superior: 
  
A - LÍNGUA PORTUGUESA: (15 QUESTÕES) 
1. interpretação de texto; 
2. sinônimos e antônimos; 
3. ortografia: 
divisão silábica; 
acentuação gráfica; 
pontuação; 
crase; 
encontro vocálico e consonantal. 
4. morfologia: 
classes de palavras: substantivo, artigo, adjetivo, pronome, numeral, 
verbo, advérbio, preposição, conjunção e interjeição 
formação de palavras. 
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5. sintaxe: 
concordância nominal e verbal; 
regência verbal e nominal; 
colocação pronominal; 
6. tipologia textual. 
7. registro formal e informal da linguagem. 
8. noções de estilística: 
linguagem figurada/conotação e denotação; 
virtudes e vícios de linguagem. 
9. noções de literatura: 
pré-modernismo; 
modernismo; 
literatura contemporânea brasileira e mato-grossense. 

  
B - CONHECIMENTOS GERAIS: (10 QUESTÕES) 
I - História do Estado de Mato Grosso: 
Período Colonial: 
a bandeira de Pascoal Moreira Cabral; 
a descoberta de ouro; 
o abastecimento da região; 
a descoberta de novas minas; 
criação da capitania de Mato Grosso. 
Período Imperial: 
a transferência da capital para Cuiabá; 
a guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai; 
a economia: erva mate, poaia, borracha, casas comerciais, usinas de 
açúcar e pecuária; 
a questão da escravidão. 
Período Republicano: 
o coronelismo e a 1.ª República; 
processo de povoamento contemporâneo nas regiões dos rios Cuiabá, 
São Lourenço e Paraguai; 
a divisão do Estado de Mato Grosso; 
os processos de migração. 
II - Geografia do estado de Mato Grosso: 
Os municípios de Mato Grosso: 
localização geográfica; 
os componentes do meio físico e suas relações: relevo, clima, 
hidrografia e vegetação; 
a utilização dos recursos naturais e a preservação ambiental; 
aspectos da colonização oficial e particular em Mato Grosso e a 
formação dos municípios; 
fluxos migratórios e a ocupação da fronteira agrícola. 
meios de transporte e comunicação; 
atividades econômicas no setor primário, secundário e terciário. 
III - Município de Aripuanã:  
História e Geografia de Aripuanã; 
aspectos econômicos, políticos, sociais e outros; 
poder legislativo e executivo; 
IV - Atualidades: conhecimentos sobre os fatos atuais do Mundo, do 
País e do Estado de Mato Grosso e do Município adquiridos através 
dos meios de comunicação. 
  
C - REDAÇÃO:  
O tema para a redação será sugerido no caderno de provas em folha 
especial, que após redigida, deverá ser anexada à folha de gabarito 
para a devida correção; 
Somente será corrigida a redação do candidato que obtiver pontuação 
igual ou superior a 40% (quarenta por cento) nas provas teóricas e não 
tenha obtido nota zero em nenhuma das provas; 
A Redação valerá 10,00 (dez) pontos que serão somados ao conjunto 
dos pontos das provas teóricas; 
Estará reprovado o candidato que atingir pontuação inferior a 40% do 
total da pontuação da Redação; 
Para efeito de classificação serão avaliados na Redação os seguintes 
fatores, conforme critérios a seguir especificados: Estrutura da 
Redação; Desenvolvimento e argumentação consistente e de acordo 
com o tema proposto; Coerência e coesão; Texto produzido de acordo 
com as Normas da Língua Portuguesa. 
  
D - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS: 

  
I – AUDITOR PÚBLICO INTERNO: (25 questões) 

Realizará prova prática de informática especificada ao final do 
grupo 4. 
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. características adequadas ao profissional 
de atendimento ao público; 4. limpeza, conservação e manutenção do 
ambiente de trabalho, interno e externo; 5. cuidados, conservação, 
manutenção e higiene e uso adequado de máquinas, equipamentos e 
ferramentas de trabalho; 6. procedimentos relativos à área de auditoria 
do sistema de controle interno; 7. serviços de auditoria 
interna,conhecimento e cumprimento da legislação vigente; 8. 
exatidão e atualização dos registros contábeis; 9. cumprimento de 
contratos, convênios, acordos, ajustes; 10. assentamentos funcionais e 
financeiros dos servidores; 11. orientação técnica aos órgãos e 
entidades auditadas, visando ao cumprimento da legislação; 12. exame 
de processos de licitação; 13. elaboração de pareceres, certificados de 
auditoria e demais documentos de competência do cargo; 14. 
elaboração de relatórios parciais e globais das auditagens realizadas, 
identificando e informando irregularidades; 15. conhecimentos 
básicos em Informática: 15.1. manuseio de periféricos – impressoras; 
15.2. utilização do Microsoft Word/Excel - todos os recursos 
disponíveis – mala direta, criação de tabelas – elaboração de tabela de 
cálculo; 15.3. utilização do PowerPoint – criação de apresentação e de 
organograma; 15.4. utilização do Windows na parte de organização do 
microcomputador, tais como apagar / renomear / copiar arquivos / 
criar, apagar pastas de trabalho; 15.5. noções de Internet e Intranet; 
16. zelo pela guarda, economia, conservação, manutenção e limpeza 
dos equipamentos e uso adequado de ferramentas e máquinas no 
exercício de sua profissão; 17. prevenção de acidentes no trabalho; 18. 
perfil do profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 
1.311-A/2007 que estabelece as atribuições dos cargos de provimento 
efetivo da Prefeitura Municipal de Aripuanã; 19. higiene e saúde 
corporal; 20. boas maneiras e apresentação pessoal; 21. atitudes em 
serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 22. 
organização e iniciativa no trabalho; 23. relações interpessoais; 24. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 
público; 25. ética profissional; 22. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 
de outubro de 1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos do município de Aripuanã. 
  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
1. Organização Administrativa brasileira: 1.1. administração direta e 
indireta; 1.2. centralização e descentralização. 2. Licitações (Lei nº 
8.666 de 21/06/93). 2.1. Conceito, princípios, objeto e finalidade; 2.2. 
Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade; 2.3. Modalidades; 2.4. 
Procedimentos e fases; 2.5. Revogação e anulação; 2.6. Comissão 
Permanente de Licitações (Constituição e responsabilidade); 2.7. 
Contratos administrativos. 2.8. Conceito, características e principais 
tipos: reajuste de preços; correção monetária: reequilíbrio econômico 
e financeiro. 
  
CONTABILIDADE PÚBLICA:  
1. Plano de contas único para os Órgãos da Administração Direta; 2. 
registros contábeis de operações típicas em Unidades Orçamentárias 
ou Administrativas (sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e 
de compensação); 3. Inventário: material permanente e de consumo; 
4. Balanço e demonstrações das variações patrimoniais exigidas pela 
Lei nº 4.320/64 e alterações; 5. Auditoria no setor público; 6. 
Princípios, normas técnicas, procedimentos; 7. Avaliação de controles 
internos: papéis de trabalho; 8. Relatórios e Pareceres. 
  
ORÇAMENTO PÚBLICO E FINANÇAS:  
1. Orçamento público: elaboração, acompanhamento, fiscalização; 2. 
créditos adicionais, especiais, extraordinários, ilimitados e 
suplementares; 3. Plano Plurianual; 4. Projeto de Lei Orçamentária 
Anual: elaboração, acompanhamento e aprovação. 
  
DIREITO ADMINISTRATIVO : 
1. Licitação: conceito, finalidades, princípios, objeto, obrigatoriedade, 
dispensa, inexigibilidade, vedação, modalidades; 2. da 
responsabilidade civil da Administração Pública; 3. Tópicos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00): 3.1. 
princípios, objetivos, efeitos no planejamento e no processo 
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orçamentário; 3.2. limites para despesas de pessoal, limites para a 
dívida e mecanismo de transparência fiscal; 4. legislações e 
regimentos relativas à atuação do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso: LC 269/07 (Lei Orgânica) , Regimento Interno do TCE-
MT atualizado, Lei de Responsabilidade Fiscal 101/00, Lei 8.666/93 
suas alterações e complementações, Lei 4.320/64. 
  
LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ:  
Lei Orgânica do Município de Aripuanã; 
Decreto Nº. 1.154-2006 – Atribuições dos cargos; 
Decreto Nº. 1.311-A-2007 – Atribuições dos cargos; 
Decreto Nº. 1.598-2009 – Atribuições dos cargos; 
Lei Complementar 002/99 e suas alterações – Estatuto do Magistério 
Público de Aripuanã; 
Lei Nº. 363/99 - Código Sanitário do Município; 
Lei Nº. 005/99 – Código Tributário do Município; 
Lei Nº. 009/00 – Código de Posturas do Município; 
Resolução nº 024/2008 - Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Aripuanã. 
  
II – BIOQUÍMICO: (25 questões) 
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. características adequadas ao profissional 
de atendimento ao público; 4. limpeza, conservação e manutenção do 
ambiente de trabalho, interno e externo; 5. cuidados, conservação, 
manutenção e higiene e uso adequado de máquinas, equipamentos e 
ferramentas de trabalho; 6. conhecimento sobre o exercício da 
profissão de Bioquímico; 7. Fundamentos: 7.1. Identificação dos 
diversos equipamentos de um laboratório, sua utilização e 
conservação: balanças, estufas, microscópio, vidraria etc: 7.2. 
Identificação dos métodos mais utilizados na esterilização e sua 
utilização: emprego do calor úmido, autoclave, fervura, calor fluente, 
pasteurização, tindalização, esterilização em estufa, soluções 
desinfetantes; emprego de calor seco, flambagem, forno de Pasteur; 
7.3. preparação de meios de cultura, soluções, reagentes e corantes; 
7.4. manuseio e esterilização de material contaminado: 7.5. métodos 
de prevenção e assistência à acidentes de trabalho; 7.6. técnicas de 
lavagem de material em laboratório de análises clínicas; 7.7. noções 
de anatomia humana: localização de vasos sanguíneos para punção e 
coleta de sangue e outros: 8. Bioquímica: 8.1. identificar os diferentes 
anticoagulantes usados em laboratório, bem como especificar seu 
emprego nas diferentes dosagens realizadas no sangue e líquidos 
biológicos; 8.2. distinguir fotometria, espectrofotometria, fotometria 
de chama, bem como sua utilização nos diversos exames bioquímicos 
realizados no laboratório; 9. Hematologia: 9.1. origem do sangue, 
técnicas de coleta por punção venosa, digital ou arterial e 
identificação de técnica para obter plasma ou soro para análise; 9.2 
métodos de coloração – Gram Ziehl e Neisser; 9.3. preparo do corante 
em hematologia; 9.4. manipulação correta de equipamentos, bem 
como cuidados de limpeza e manutenção dos mesmos; 10. 
Imunologia: 10.1. noções gerais das principais reações sorológicas em 
imunologia: 11. Microbiologia: 11.1. coleta, transporte e 
armazenamento de amostras destinadas aos exames microbiológicos; 
11.2. seleção e utilização de técnicas adequadas para semeadura, 
repiques, isolamento e identificação de microorganismos reponsáveis 
por doenças humanas: 12. Parasitologia: 12.1. identificação dos 
cuidados quanto à coleta de material necessário para exame 
parasitológico: 12.2. cuidados especiais para coleta de material para 
pesquisa de sangue oculto; 12.3. coleta e confecção de lâmina para 
pesquisa de hematozoários; 13. conhecimento da legislação 
farmacêutica; 14. conhecimento da legislação sobre o exercício da 
profissão farmacêutica; 15. conhecimento da legislação sobre 
instalação e funcionamento de estabelecimentos e indústrias 
farmacêuticas; 16. conhecimento da legislação sobre especialidades 
farmacêuticas e produtos oficiciais; 17. farmacotécnica: conceito das 
principais fórmulas e e operações farmacêuticas; 18. preparação das 
principais fórmulas da farmacopéia brasileria; 19. política de 
assistência farmacêutica no SUS; 20. relação entre os sistemas 
municipais; 21. papel do gestor Estadual e Federal: direção e 
articulação; 22. bases para um novo modelo de atenção à saúde; 23. 
Legislação da saúde; 23.1. Constituição Federal de 1988 – título VIII, 
capítulo II, seção II; 23.2. Constituição Estadual - título V – capítulo I, 
seção II; 23.3 NOB/SUS - Norma Operacional Básica do SUS 01/96, 

campos da atenção à saúde; 23.4. Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 23.5. Estatuto do Idoso; 23.6. legislação do SUS (Lei 
8.080/90); 23.7. princípios, códigos, leis e decretos que regulamentam 
o exercício profissional e os diretos do paciente; 24. perfil do 
profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.154/2006 
que estabelece as atribuições dos cargos de provimento efetivo da 
Prefeitura Municipal de Aripuanã; 25. atitudes no serviço; 26. regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho; 27. regras das relações 
interpessoais; 28. conhecimento e consideração às regras e hierarquia 
no serviço público; 29. ética profissional; 30. Lei Complementar n.º 
001/99 de 21 de outubro de 1999 que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos do município de Aripuanã. 

  
III – ENFERMEIRO: (25 questões) 
Realizará prova de redação 
1. Direitos, deveres e responsabilidades do servidor público; 2. 
organização no trabalho; 3. características adequadas ao profissional 
de atendimento ao público; 4. limpeza, conservação e manutenção do 
ambiente de trabalho, interno e externo; 5. cuidados, conservação, 
manutenção e higiene e uso adequado de máquinas, equipamentos e 
ferramentas de trabalho; 6. conceito; histórico; entidade de classe; 
equipe de enfermagem; 7. planejamento e avaliação da assistência de 
enfermagem; 8. assistência de enfermagem nas doenças infecto-
contagiosas; 9. assistência de enfermagem aos pacientes em situações 
clínicas e cirúrgicas relativas aos sistemas: cardiovascular, 
gastrintestinal, respiratório, renal, músculo-esquelético, neurológico e 
endócrino; 10. atuação do enfermeiro no centro cirúrgico e centro de 
material e esterilização; 11. atuação do enfermeiro na prevenção e 
controle de infecção hospitalar; 12. enfermagem em situações de 
urgência e emergência; 13. atuação do enfermeiro em unidade de 
ambulatório; 14. gerenciamento em saúde; 15. processo de trabalho de 
enfermagem; 16. assistência da enfermagem na terceira idade; 17. 
assistência da enfermagem em saúde mental; 18. programa nacional 
de imunização; 19. vigilância sanitária e epidemiológica; 20. saúde do 
trabalhador; 21. coeficientes de natalidade e mortalidade; 22. 
cobertura vacinal; esquema de vacinação (bloqueio); 23. Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e Programa de Saúde da 
Família (PSF); 24. Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – 
SISVAN; 25. Sistema de Informação dos Nascidos Vivos – SINASC; 
26. enfermagem na saúde da mulher: prevenção do câncer, pré-natal, 
puerpério; 27. prevenção e tratamento da tuberculose, hanseníase, 
obesidade, dengue e malária; 28. prevenção de doenças crônicas 
degenerativas: hipertensão, diabetes e outras; 29. prevenção de 
doenças tropicais; 30. enfermagem na saúde da criança e do 
adolescente; 31. saúde do idoso; 32. formação de auxiliares e de 
técnicos de enfermagem (capacitação pedagógica); 33. relação entre 
os sistemas municipais; 34. papel do gestor estadual e federal: direção 
e articulação; 35. bases para um novo modelo de atenção à saúde; 36. 
Legislação da saúde; 36.1. Constituição Federal de 1988 – título VIII, 
capítulo II, seção II; 36.2. Constituição Estadual - título V – capítulo I 
– Seção II; 36.3 NOB/SUS - Norma Operacional Básica do SUS 
01/96, campos da atenção à saúde; 36.4. Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 36.5. Estatuto do Idoso; 36.6. legislação do SUS (Lei 
8.080/90); 36.7. princípios, códigos, leis e decretos que regulamentam 
o exercício profissional e os diretos do paciente; 37. zelo pela guarda, 
economia, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos e 
uso adequado de ferramentas e máquinas no exercício de sua 
profissão; 38. prevenção de acidentes no trabalho; 39. perfil do 
profissional e atribuições de acordo com o Decreto Nº. 1.598/2009 
que estabelece as atribuições dos cargos de provimento efetivo da 
Prefeitura Municipal de Aripuanã; 40. higiene e saúde corporal; 41. 
boas maneiras e apresentação pessoal; 42. atitudes em serviço: regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho; 43. organização e 
iniciativa no trabalho; 44. relações interpessoais; 45. conhecimento e 
consideração às regras e hierarquia no serviço público; 46. ética 
profissional; 47. Lei Complementar n.º 001/99 de 21 de outubro de 
1999 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do 
município de Aripuanã. 
  
IV – PROFESSOR DE V A VIII – LICENCIATURA PLENA EM 
EDUCAÇÃO FÍSICA (25 questões)  
Realizará prova de redação 
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CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 
1. A história e as atuais tendências pedagógicas da educação física; 2. 
Processos de ensino e avaliação de educação física escolar; 3. 
Conhecimentos sobre o corpo (anatômico, fisiológico, bioquímico, 
biomecânico e afetivo); 4. Componentes da psicomotricidade; 5. 
Causas e tipos das lesões corporais mais comuns nos esportes; 6. 
Conhecimentos básicos sobre a prestação de primeiros socorros; 7. 
Hábitos higiênicos; 8. Atividades posturais; 9. Qualidades físico-
motoras básicas; 10. Atividades adequadas ao corpo físico; 11. 
Atividades na iniciação esportiva; 12. Tipos de esportes (conceito, 
características e regras); 13. Atividades esportivas e recreativas; 13.1. 
Jogos recreativos (ativos, passivos e moderados); 13.2. sensoriais; 
13.3. motores; 13.4. mímicos; 13.5. pré-desportivos; 13.6. recreativos; 
13.7. desportivos; 14. a cultura popular e corporal da educação física; 
15. conceitos e procedimentos das danças, jogos (cooperativos, 
recreativos e competitivos); 16. Lutas e ginásticas; 16.1. a aptidão 
física: desenvolvimento das habilidades motoras e das capacidades 
físicas; 17. a educação física como instrumento de comunicação, 
expressão, lazer e cultura; 18. a educação física para os portadores de 
necessidades especiais e de curso noturno; 
FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO E LEGISLAÇÃO: 
1. História da Educação; 1.1. O pensamento pedagógico renascentista; 
1.2. O pensamento pedagógico moderno; 1.3. O pensamento 
pedagógico iluminista; 1.4. O pensamento pedagógico positivista; 1.5. 
O pensamento pedagógico da Escola Nova; 1.6. O pensamento 
pedagógico antiautoritário; 1.7. O pensamento pedagógico latino-
americano; 1.8. O pensamento pedagógico brasileiro liberal; 1.9. O 
pensamento pedagógico brasileiro progressista; 1.10. O pensamento 
pedagógico brasileiro: perspectivas atuais; 2. Fundamentação teórica 
da educação do ensino fundamental: 2.1. fundamentos históricos e 
filosóficos; 2.2. fundamentos sociológicos; 2.3. fundamentos 
psicológicos: 2.4. fundamentos biológicos; 3. compreensão de 
sistemas e teorias do desenvolvimento e da aprendizagem da 
psicologia e abordagem sócio-construtivista no processo educativo; 4. 
o currículo e a organização do processo pedagógico no ensino 
fundamental; 5. abordagem interdisciplinar e as ciências básicas que 
integram o currículo mínimo do ensino fundamental; 6. perfil do 
profissional do ensino fundamental; 7. legislação de educação: 7.1. 
Constituição Federal de 1988 – título VIII – capítulo III; 7.2. 
Constituição Estadual – título V – capítulo II – Seção I; 7.3. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/96; 7.4. Leis nº 
11.114/2005 e nº 11.274/2006; 7.5. Resolução Nº 3, de 3 de agosto de 
2005 do Conselho Nacional de Educação; 7.6. Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 8. Parâmetros Curriculares Nacionais; 9. Temas 
Transversais; 10. zelo pela guarda, economia, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado de 
ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 11. higiene e 
saúde corporal; 12. boas maneiras e apresentação pessoal; 13. atitudes 
em serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 14. 
organização e iniciativa no trabalho; 15. relações interpessoais; 16. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 
público; 17. ética profissional; 18. Lei Complementar n.º 002/99 de 21 
de outubro de 1999 - Estatuto do Magistério Público Municipal de 
Aripuanã – e Leis Complementares. 
  
V – PROFESSOR DE V A VIII – LICENCIATURA PLENA EM 
GEOGRAFIA (25 questões) 
Realizará prova de redação 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DE GEOGRAFIA 
1. A ciência geográfica e seus reflexos no contexto escolar do ensino 
fundamental; 2. A geografia frente às transformações do mundo: 2.1. 
redefinições do mapa mundi; 2.2. globalização; 2.3. geopolítica 
mundial; 2.4. espaços geográficos de hoje; 3. Os organismos 
internacionais (mundiais e regionais): sua estrutura, atuação e 
problemas; 4. Os grandes conjuntos sócio-econômicos do mundo 
atual; 5. As diversas faces do socialismo: China, Cuba e países do 
leste europeu; 6. Antecedentes da mudança soviética; 7. 
Características do mundo atual: 7.1. subdesenvolvimento; 7.2. 
revolução tecnológica e científica; 7.3. meio ambiente; 7.4. as fontes 
de energia; 8. Espaço geográfico brasileiro: 8.1. território; 8.2. 
educação, ciência, tecnologia, indústria; 8.3. recursos minerais; 8.4. 
energia; 8.5; produção agrícola; 8.6. distribuição de terras; 8.7. fluxos 
internacionais; 8.8. transportes; 8.9. população; 9. O Estado de Mato 

Grosso: 9.1. localização geográfica; 9.2. extensão territorial; 9.3. 
limites; 9.4. aspectos gerais do relevo, clima, vegetação e hidrografia; 
9.5. complexo do Pantanal; 9.6. o potencial econômico e turístico; 9.7. 
a degradação do meio ambiente; 9.8. população: 9.8.1. crescimento e 
distribuição; 9.8.2. o surto migratório e suas consequências; 10. Os 
recursos naturais e a exploração do subsolo; 10.1. agricultura e 
pecuária; 11. O processo de industrialização; 12. O comércio e os 
transportes; 13. A cultura e o turismo; 14. As fontes energéticas em 
Mato Grosso; 15. Mesorregiões e microrregiões; 15.1. principais 
municípios e suas características econômicas e sociais: 15.2. 
população; 15.3. urbanização e desenvolvimento; 16. Atualidades 
sobre o mundo, o país, o estado e o município veiculados nos 
principais meios de comunicação. 
FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO E LEGISLAÇÃO: 
1. História da Educação; 1.1. O pensamento pedagógico renascentista; 
1.2. O pensamento pedagógico moderno; 1.3. O pensamento 
pedagógico iluminista; 1.4. O pensamento pedagógico positivista; 1.5. 
O pensamento pedagógico da Escola Nova; 1.6. O pensamento 
pedagógico antiautoritário; 1.7. O pensamento pedagógico latino-
americano; 1.8. O pensamento pedagógico brasileiro liberal; 1.9. O 
pensamento pedagógico brasileiro progressista; 1.10. O pensamento 
pedagógico brasileiro: perspectivas atuais; 2. Fundamentação teórica 
da educação do ensino fundamental: 2.1. fundamentos históricos e 
filosóficos; 2.2. fundamentos sociológicos; 2.3. fundamentos 
psicológicos: 2.4. fundamentos biológicos; 3. compreensão de 
sistemas e teorias do desenvolvimento e da aprendizagem da 
psicologia e abordagem sócio-construtivista no processo educativo; 4. 
o currículo e a organização do processo pedagógico no ensino 
fundamental; 5. abordagem interdisciplinar e as ciências básicas que 
integram o currículo mínimo do ensino fundamental; 6. perfil do 
profissional do ensino fundamental; 7. legislação de educação: 7.1. 
Constituição Federal de 1988 – título VIII – capítulo III; 7.2. 
Constituição Estadual – título V – capítulo II – Seção I; 7.3. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/96; 7.4. Leis nº 
11.114/2005 e nº 11.274/2006; 7.5. Resolução Nº 3, de 3 de agosto de 
2005 do Conselho Nacional de Educação; 7.6. Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 8. Parâmetros Curriculares Nacionais; 9. Temas 
Transversais; 10. zelo pela guarda, economia, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado de 
ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 11. higiene e 
saúde corporal; 12. boas maneiras e apresentação pessoal; 13. atitudes 
em serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 14. 
organização e iniciativa no trabalho; 15. relações interpessoais; 16. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 
público; 17. ética profissional; 18. Lei Complementar n.º 002/99 de 21 
de outubro de 1999 - Estatuto do Magistério Público Municipal de 
Aripuanã – e Leis Complementares. 
  
VI – PROFESSOR DE V A VIII – LICENCIATURA PLENA EM 
HISTÓRIA (25 questões) 
Realizará prova de redação 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DE HISTÓRIA: 
1. Civilizações antigas: orientais e clássicas; 2. História medieval; 3. 
História Moderna; 4. História contemporânea; 5. História do Brasil; 6. 
A organização político- administrativa, econômica e social da colônia 
portuguesa; 7. Crise do sistema escravista e de imigração; 8. 
Movimento cultural do II Reinado; 9. Crise política e institucional dos 
anos 20 e 30; 10. O Estado Novo; 11. Brasil colônia, Brasil império e 
Brasil República; 11. o Brasil e o mundo atual – democracia – 
capitalismo – globalização – tecnologia – conflitos; 12. Mato Grosso: 
formação histórica (séculos XVIII, XIX, XX, XXI) – evolução de 
ocupação e povoamento de MT; 12.1. História de Mato Grosso; 12.2. 
Mato Grosso nos períodos colonial, imperial e republicano; 12.3. 
Processo de ocupação de Mato Grosso; 12.4. Movimentos políticos e 
sociais de Mato Grosso; 12.5. cultura matogrossense, aspectos 
econômicos, políticos, sociais, turismo; 13. atualidades sobre o 
mundo, o país, o estado e o município veiculados nos principais meios 
de comunicação. 
FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO E LEGISLAÇÃO: 
1. História da Educação; 1.1. O pensamento pedagógico renascentista; 
1.2. O pensamento pedagógico moderno; 1.3. O pensamento 
pedagógico iluminista; 1.4. O pensamento pedagógico positivista; 1.5. 
O pensamento pedagógico da Escola Nova; 1.6. O pensamento 
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pedagógico antiautoritário; 1.7. O pensamento pedagógico latino-
americano; 1.8. O pensamento pedagógico brasileiro liberal; 1.9. O 
pensamento pedagógico brasileiro progressista; 1.10. O pensamento 
pedagógico brasileiro: perspectivas atuais; 2. Fundamentação teórica 
da educação do ensino fundamental: 2.1. fundamentos históricos e 
filosóficos; 2.2. fundamentos sociológicos; 2.3. fundamentos 
psicológicos: 2.4. fundamentos biológicos; 3. compreensão de 
sistemas e teorias do desenvolvimento e da aprendizagem da 
psicologia e abordagem sócio-construtivista no processo educativo; 4. 
o currículo e a organização do processo pedagógico no ensino 
fundamental; 5. abordagem interdisciplinar e as ciências básicas que 
integram o currículo mínimo do ensino fundamental; 6. perfil do 
profissional do ensino fundamental; 7. legislação de educação: 7.1. 
Constituição Federal de 1988 – título VIII – capítulo III; 7.2. 
Constituição Estadual – título V – capítulo II – Seção I; 7.3. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/96; 7.4. Leis nº 
11.114/2005 e nº 11.274/2006; 7.5. Resolução Nº 3, de 3 de agosto de 
2005 do Conselho Nacional de Educação; 7.6. Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 8. Parâmetros Curriculares Nacionais; 9. Temas 
Transversais; 10. zelo pela guarda, economia, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado de 
ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 11. higiene e 
saúde corporal; 12. boas maneiras e apresentação pessoal; 13. atitudes 
em serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 14. 
organização e iniciativa no trabalho; 15. relações interpessoais; 16. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 
público; 17. ética profissional; 18. Lei Complementar n.º 002/99 de 21 
de outubro de 1999 - Estatuto do Magistério Público Municipal de 
Aripuanã – e Leis Complementares. 
  
VII – PROFESSOR DE V A VIII – LICENCIATURA PLENA 
EM PORTUGUÊS (25 questões) 
Realizará prova de redação 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DE PORTUGUÊS 
1. Língua, linguagem, texto, discurso; 2. As variedades linguísticas e 
o ensino de língua Portuguesa; 3. Organização textual e textualidade; 
3.1. tipologia textual; 4. Produção, recepção e interpretação de textos; 
5. a teoria da literatura e literatura na escola: 5.1. literatura brasileira: 
escolas literárias; 5.2. literatura brasileira moderna e contemporânea; 
5.3. literatura mato-grossense; 5.4.. literatura infanto-juvenil; 6. a 
gramática, seu questionamento crítico e ensino: 6.1. fonética e 
fonologia: 6.1.1. ortografia: 6.1.2. acentuação: 6.1.3. pontuação; 6.2. 
morfologia: 6.2.1. estrutura e formação das palavras; 6.2.2. classes de 
palavras; 6.3. sintaxe; 6.3.1. frase, oração e período; 6.3.2. termos da 
oração (essenciais, integrantes e acessórios) 6.3.3. período simples e 
composto (coordenação e subordinação) 6.3.4. regência verbal e 
nominal; 6.3.5. concordância verbal e nominal; 6.4. funções 
morfossintáticas do “que” e do “se”; 6.5. semântica; 6.6. estilística: 
6.6.1. linguagem figurada: conotação e denotação; 6.6.2. virtudes e 
vícios de linguagem. 
FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO E LEGISLAÇÃO: 
1. História da Educação; 1.1. O pensamento pedagógico renascentista; 
1.2. O pensamento pedagógico moderno; 1.3. O pensamento 
pedagógico iluminista; 1.4. O pensamento pedagógico positivista; 1.5. 
O pensamento pedagógico da Escola Nova; 1.6. O pensamento 
pedagógico antiautoritário; 1.7. O pensamento pedagógico latino-
americano; 1.8. O pensamento pedagógico brasileiro liberal; 1.9. O 
pensamento pedagógico brasileiro progressista; 1.10. O pensamento 
pedagógico brasileiro: perspectivas atuais; 2. Fundamentação teórica 
da educação do ensino fundamental: 2.1. fundamentos históricos e 
filosóficos; 2.2. fundamentos sociológicos; 2.3. fundamentos 
psicológicos: 2.4. fundamentos biológicos; 3. compreensão de 
sistemas e teorias do desenvolvimento e da aprendizagem da 
psicologia e abordagem sócio-construtivista no processo educativo; 4. 
o currículo e a organização do processo pedagógico no ensino 
fundamental; 5. abordagem interdisciplinar e as ciências básicas que 
integram o currículo mínimo do ensino fundamental; 6. perfil do 
profissional do ensino fundamental; 7. legislação de educação: 7.1. 
Constituição Federal de 1988 – título VIII – capítulo III; 7.2. 
Constituição Estadual – título V – capítulo II – Seção I; 7.3. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/96; 7.4. Leis nº 
11.114/2005 e nº 11.274/2006; 7.5. Resolução Nº 3, de 3 de agosto de 
2005 do Conselho Nacional de Educação; 7.6. Estatuto da Criança e 

do Adolescente; 8. Parâmetros Curriculares Nacionais; 9. Temas 
Transversais; 10. zelo pela guarda, economia, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos e uso adequado de 
ferramentas e máquinas no exercício de sua profissão; 11. higiene e 
saúde corporal; 12. boas maneiras e apresentação pessoal; 13. atitudes 
em serviço: regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; 14. 
organização e iniciativa no trabalho; 15. relações interpessoais; 16. 
conhecimento e consideração às regras e hierarquia no serviço 
público; 17. ética profissional; 18. Lei Complementar n.º 002/99 de 21 
de outubro de 1999 - Estatuto do Magistério Público Municipal de 
Aripuanã – e Leis Complementares. 
  
VIII – PROFESSOR COM FORMAÇÃO EM PEDAGOGIA: (25 
questões) 
Realizará prova de redação 
1. História da Educação; 1.1. O pensamento pedagógico renascentista; 
1.2. O pensamento pedagógico moderno; 1.3. O pensamento 
pedagógico iluminista; 1.4. O pensamento pedagógico positivista; 1.5. 
O pensamento pedagógico da Escola Nova; 1.6. O pensamento 
pedagógico antiautoritário; 1.7. O pensamento pedagógico latino-
americano; 1.8. O pensamento pedagógico brasileiro liberal; 1.9. O 
pensamento pedagógico brasileiro progressista; 1.10. O pensamento 
pedagógico brasileiro: perspectivas atuais; 2. fundamentos da 
educação; 3. estrutura e funcionamento do ensino fundamental; 4. 
sistema educacional brasileiro; 5. conteúdos e procedimentos teórico-
metodológicos para as séries inicias do ensino fundamental nas áreas 
de: 5.1. língua portuguesa; 5.2. alfabetização; 5.3. literatura infantil; 
5.4. artes e todas as suas manifestações; 5.5. conhecimentos lógico-
matemáticos; 5.6. ciências naturais; 5.7. ciências sociais; 5.8. 
educação física. 6. fundamentação teórica da educação infantil e das 
séries iniciais do ensino fundamental: 6.1. fundamentos históricos e 
filosóficos; 6.2. fundamentos sociológicos; 6.3. fundamentos 
psicológicos: 6.3.1. teorias do desenvolvimento e da aprendizagem; 
6.3.2. inteligência emocional; 6.4. fundamentos biológicos da 
educação; 7. compreensão de sistemas e teorias do desenvolvimento e 
da aprendizagem da psicologia e abordagem sócio-construtivista no 
processo educativo; 8. o currículo e a organização do processo 
pedagógico nas séries iniciais do ensino fundamental; 8.1. abordagem 
interdisciplinar e as ciências básicas que integram o currículo mínimo 
da educação infantil e das séries iniciais do ensino fundamental; 9. 
perfil do profissional da educação infantil e das séries iniciais; 10. 
Legislação de educação: 10.1. Constituição Federal de 1988 – título 
VIII – capítulo III; 10.2. Constituição Estadual – título V – capítulo II 
– Seção I; 10.3. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 
9394/96; 10.4. Leis nº 11.114/2005 e nº 11.274/2006; 10.5. Resolução 
Nº 3, de 3 de agosto de 2005 do Conselho Nacional de Educação; 
10.6. Estatuto da Criança e do Adolescente; 11. Parâmetros 
Curriculares Nacionais; 12. Temas Transversais; 13. zelo pela guarda, 
economia, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos e 
uso adequado de ferramentas e máquinas no exercício de sua 
profissão; 14. higiene e saúde corporal; 15. boas maneiras e 
apresentação pessoal; 16. atitudes em serviço: regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno 
e externo e colegas de trabalho; 17. organização e iniciativa no 
trabalho; 18. relações interpessoais; 19. conhecimento e consideração 
às regras e hierarquia no serviço público; 20. ética profissional; 21. 
Lei Complementar n.º 002/99 de 21 de outubro de 1999 - Estatuto do 
Magistério Público Municipal de Aripuanã – e Leis Complementares. 
  
PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA – PARA A 
CATEGORIA DE: AUDITOR PÚBLICO INTERNO  
  
 A Prova Prática de Informática consistirá na digitação e impressão de 
um texto alfanumérico, no intervalo de 7 (sete) minutos; 

1. O texto será disponibilizado ao candidato no ato da 
realização da prova, devendo ser digitado no mesmo 
formato e estética do modelo, realizando-se, porém, as 
tarefas solicitadas; 

2. Deverá ser utilizado o Word como editor de texto; 
3. Os pontos obtidos na prova prática de informática serão 

somados aos pontos alcançados nas provas teóricas; 
4. Estará desclassificado o candidato que na prova prática de 

informática obtiver nota zero. 
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5. Para efeito de classificação serão avaliados os fatores 
conforme critérios a seguir: 

Quantidade do texto digitada; 
Número de erros cometidos, tanto de digitação quanto de formatação; 
Tarefas atribuídas no decorrer da prova. 
  
QUADRO DE MODALIDADES DE PROVA DE PROVAS 
PRÁTICAS, DE APTIDÃO FÍSICA, DE REDAÇÃO E DE 
TÍTULOS DE ACORDO COM O ESPECIFICADO NO EDITAL 
001/2011: 

  
Comissão de Concurso Público, em Aripuanã - MT, 03 de agosto de 
2011.  
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal 
  
ROGÉRIA ROSÁRIA PARRA MERINO DE MACÊDO 
Presidente da Comissão de Concurso Público 
  
ANEXO V  
  
MODELO DE FORMULÁRIO - PORTADOR DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS - PNE 
SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA 
REALIZAÇÃO DE PROVA  
  
ATENÇÃO: Siga atentamente as instruções do procedimento abaixo: 
  
PROCEDIMENTO: 
- Seguir as orientações de procedimento estabelecidas no edital 
001/2011. 
- Grampear junto a esse documento, com o cabeçalho devidamente 
preenchido, a cópia autenticada dos documentos exigidos, para 
avaliação. 
- Preenchimento em letra de forma ou digitado. 
  
IDENTIFICAÇÃO DESTE DOCUMENTO, PREENCHENDO OS 
DADOS SOLICITADOS 
  
EVENTO: CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 
EFETIVO DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ – MT. 
NOME COMPLETO: 
CPF: _____________________ RG: ___________________ 
CARGO: 

  
Especificação da condição especial para realização de prova: (A ser 
preenchido pelo Candidato) 
  
Assinatura do candidato 
  
ANEXO VI  

MODELO DE FORMULÁRIO - SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO 
DE PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
ATENÇÃO: Siga atentamente as instruções do procedimento abaixo. 
  
PROCEDIMENTO: 
- Seguir as orientações de procedimento estabelecidas no edital 
001/2011. 
- Grampear junto a esse documento, com o cabeçalho devidamente 
preenchido, a cópia autenticada dos documentos exigidos, para 
avaliação. 
- Preenchimento em letra de forma ou digitado. 
  
IDENTIFICAÇÃO DESTE DOCUMENTO, PREENCHENDO OS 
DADOS SOLICITADOS 
  
EVENTO: CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 
EFETIVO DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ – MT. 
  
NOME COMPLETO: 
CPF: _____________________ RG: ___________________ 
CARGO: 

  
___________________________________ 
Assinatura do Candidato 
  
AVALIAÇÃO da Comissão de Concurso: [__] DEFERIDA [__] 
INDEFERIDA 
  
_________________________________ 
Assinatura do Avaliador 
  
ANEXO VII  
  
MODELO DE FORMULÁRIO - PROVA DE TÍTULOS  
  
ATENÇÃO: 
- Somente serão aceitos os títulos entregues anexos a esse documento. 
- Siga atentamente as instruções do procedimento abaixo: 
  
PROCEDIMENTO: 
- Seguir as orientações de procedimento estabelecidas no edital 
001/2011. 
- Grampear junto a esse documento, com o cabeçalho devidamente 
preenchido, a cópia autenticada do título a entregar, para avaliação. 
- Preenchimento em letra de forma ou digitado. 
  
IDENTIFICAÇÃO DESTE DOCUMENTO, PREENCHENDO OS 
DADOS SOLICITADOS 
  
EVENTO: CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 
EFETIVO DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ – RO. 
  
NOME COMPLETO: 
  
CPF: _____________________ RG: ___________________ 
  
CARGO: 
  
DOCUMENTAÇÃO ENCAMINHADA ou APRESENTADA: 
(Original ou fotocópias autenticadas em cartório) 

TIPO DE 
DOCUMENTO 
(Candidato 
deve Assinalar) 

PONTUAÇÃO 
DO TÍTULO 
(A ser 
preenchido 
pela Comissão 
de Concurso) 

Diploma de Graduação ou Certificado de Conclusão de Nível 
Superior, na especialidade determinada no Anexo II do Edital 

 [__] Diploma 
 [__] 

Sem Pontuação 
(Graduação 

CARGOS MODALIDADES 

TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR PROVA DE TÍTULOS 

TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 
TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

PROVA DE REDAÇÃO 

ESCRITURÁRIO 
AGENTE ADMINISTRATIVO 
FISCAL SANITÁRIO 
TÉCNICO AGRÍCOLA 
AUDITOR PÚBLICO INTERNO 

PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA 

MOTORISTA DE CAMINHÃO/ÔNIBUS 
OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 
(MOTONIVELADORA) 

PROVA PRÁTICA ESPECÍFICA 

AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
VIGIA 
ZELADOR 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

PROVA DE APTIDÃO FÍSICA 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
 (Original ou fotocópias autenticadas em cartório) 

TIPO DE 
DOCUMENTO 
(A ser preenchido 
pela Comissão de 
Concurso) 

Laudo Médico atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência (somente para 
os PNE) 

 [__] Sim 
 [__] Não 

Documento de Identidade – RG  [__] Sim 
 [__] Não 

CPF -  [__] Sim 
 [__] Não 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
(Original ou fotocópias autenticadas em cartório) 

TIPO DE 
DOCUMENTO 
(A ser preenchido 
pela Comissão de 
Concurso) 

Declaração original emitida pela Fundação de Hematologia e Hemoterapia do 
Estado de Mato Grosso – FHEMERON 

 [__] Sim 
 [__] Não 

Documento de Identidade – RG  [__] Sim 
 [__] Não 

CPF -  [__] Sim 
 [__] Não 

Comprovante de inscrição (Cópia do Boleto bancário não pago).  [__] Sim 
 [__] Não 
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001/2010, de acordo com o cargo. Certificado conforme 
cargo) 

Título de Doutor ou Ata de Defesa de Tese de Doutorado na 
especialidade determinada no Anexo II do Edital 001/2011, de 
acordo com o cargo. 

[__] Título 
[__] Ata de 
Defesa 
  

( ) 6 pontos 

Título de Mestre ou Ata de Defesa de Dissertação de Mestrado 
na especialidade determinada no Anexo II do Edital 001/2011, 
de acordo com o cargo. 

[__] Título 
[__] Ata de 
Defesa 
  

( ) 4 pontos 

Certificado de Especialização ou Atestado de Conclusão de 
Curso de Especialização na especialidade determinada no 
Anexo II do Edital 001/2010, de acordo com o cargo. (Mínimo 
de 360 horas) 

 [__] 
Certificado 
 [__] Atestado 

( ) 2 pontos 

TOTAL DE PONTOS: 
  

  
  

  
_____________________________ 
Assinatura do Candidato 
  
_______________________________ 
Assinatura do Avaliador 
  
ANEXO VIII  
  
DECLARAÇÃO DE (ACÚMULO OU) NÃO ACÚMULO DE 
CARGO PÚBLICO  
  
Eu,_______________________, (estado civil, profissão) 
______________,____________, portador da Cédula de Identidade - 
RG nº.______________________, e inscrito no CPF sob o 
n°.______________________________, residente e domiciliado à 
Rua _____________________________________, ______, Bairro 
_____________________, ______________________________, 
DECLARO para os devidos fins e efeitos legais que não acumulo 
cargo público. 
  
Por ser verdade firmo a presente declaração. 
  
Aripuanã-MT,_______de________________________2011. 
  
_____________________________________ 
Assinatura 
  
ANEXO IX  
  
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE HORÁRIO  
  
Eu, (estado civil, profissão) __________,______________, portador 
da Cédula de Identidade - RG nº.______________________, e 
inscrito no CPF sob o n°.______________________________, 
residente e domiciliado à Rua 
_____________________________________, ______, Bairro 
_____________________, ______________________________, 
DECLARO para os devidos fins e efeitos legais que tenho 
disponibilidade para cumprimento de carga horária integral exigida 
por minha atividade funcional. 
  
Por ser verdade firmo a presente declaração. 
  
Aripuanã-MT,_______de __________2011. 
  
_____________________________________ 
Assinatura 
  
ANEXO X  
  
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS LEIS DO 
CONCURSO 
  
Eu,___________________________, (estado civil, profissão) 
___________________________,______________, portador da 
Cédula de Identidade - RG nº.______________________, e inscrito 
no CPF sob o n°.______________________________, residente e 
domiciliado à Rua _____________________________________, 
______, Bairro _____________________, 
______________________________, DECLARO para os devidos 
fins e efeitos legais que não infringi as Leis que fundamentam o Edital 
nº. 001/2011 do Concurso Público Municipal. 

  
Por ser verdade firmo a presente declaração. 
  
Aripuanã-MT,_______de ________2011. 
  
_____________________________________ 
Assinatura 
  
  
ANEXO XI  
  
DECLARAÇÃO DE BENS / 2011 
  
Eu,____________________________, brasileiro(a), (estado civil), 
________________________, portador da Cédula de Identidade - RG 
nº.______________ SSP/_____, e inscrito no CPF sob o n°. 
___________________________________, residente e domiciliado à 
Rua _______________________________________________, Nº. 
________, Bairro 
______________________________________________, cidade de 
Aripuanã/MT, em cumprimento ao que determina a Lei Federal nº 
8.429 de 12 de junho de 1992, em seu Artigo 13, § 1º, DECLARO  
que possuo os seguintes bens: (ou DECLARO  que não possuo bens). 
  
Por ser expressão da verdade, firmo o presente para que surta efeitos 
legais. 
  
Aripuanã-MT,_______de ________2011. 
  
_____________________________________ 
Assinatura 
  
ANEXO XII  
  
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PARA 
REALIZAÇÃO DOS  
TESTES DE APTIDÃO FÍSICA  
  
  
Eu,___________________________________, brasileiro(a), (estado 
civil), ________________________, portador da Cédula de 
Identidade - RG nº.______________ SSP/_____, e inscrito no CPF 
sob o n°. ___________________________________, residente e 
domiciliado à Rua 
_______________________________________________, Nº. 
________, Bairro 
______________________________________________, cidade de 
Aripuanã/MT, DECLARO para os devidos fins e efeitos legais que 
estou ciente das especificações referentes aos Testes de Aptidão Física 
que serão realizados para o cargo de 
________________________________________________ ao qual 
estou concorrendo e que se encontram detalhados no Edital nº. 
001/2011 do Concurso Público Municipal de Aripuanã e DECLARO  
que me encontro APTO para realizar os testes descritos, assumindo 
plena e total responsabilidade sobre a minha participação nos mesmos. 
  
Por ser expressão da verdade, firmo o presente para que surta efeitos 
legais. 
  
Aripuanã-MT,_______de __________2011. 
  
____________________ 
Assinatura 

Publicado por: 
Greice Elly Fritsch 

Código Identificador:405EE62C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGAO Nº.: 018/2011 - SRP 
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O município de Barra do Bugres – MT, torna público aos interessados 
o resultado do procedimento licitatório na modalidade de pregão 
presencial nº.: 018/2011,  proveniente de  “ REGISTRO DE PREÇOS 
COM VALIDADE PARA 12 (DOZE) MESES PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELA DE VÁRIOS 
TIPOS DE PNEUS, CAMARA DE AR E PROTETORES DE 
CÂMARA DE AR, A SEREM UTILIZADOS EM MÁQUINAS E 
VEICLUOS, QUE COMPÕEM A FROTA”, -  Empresas 
Vencedoras: CASA DOS PNEUS LTDA para os itens 02, 04, 07, 
08, 010, 011, 013, 016, 018, 020, 024, 028, 029, 030, 036, 038, 040, 
042, 043, 044, 048, 053, 054, 055, 056, 059, 060, 061, 064, 073, 076, 
077 e 088 com valor total: R$-635.370,00 (seiscentos e trinta e cinco 
mil trezentos e setenta reais) e HANNELIESE REITER PATTIS 
EPP para os itens 01 ,03, 05, 06, 09, 012, 014, 015, 017, 019, 021, 
022, 023, 025, 026, 027, 031, 032, 033, 034, 035, 037,  039, 040, 041, 
043, 047, 048, 049, 051, 052, 053, 054, 059, 060, 064, 065, 067, 068, 
069, 070, 071, 072, 073, 074, 076, 080, 085, 087, 088, e 089 com 
valor total de R$-704.961,00(setecentos e quatro mil novecentos e 
sessenta e um reais). Critério de Julgamento: Menor Preço por item 
- A Homologação do Excelentíssimo Prefeito Municipal foi realizada 
em 03 de agosto de 2011. 
  
Barra do Bugres, 03 de agosto de 2011. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:2AFF8DBA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Barra do Bugres/MT faz saber aos 
interessados que se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL, com a finalidade de selecionar propostas 
para  AQUISIÇÃO DE FORMA FRACIONADA DE 
MATERIAIS PARA RECUPERAÇÃO DE ASFALTO EM VIAS 
PÚBLICAS, CALÇADAS, BUEIROS, SARJETAS MEIO FIO E 
PINTURA DE POSTES, MEIO FIO E ÁRVORES NESTE 
MUNICIPIO DE BARRA DO BUGRES, conforme especificações 
constante no Anexo I, cujas especificações detalhadas encontram-se 
em Anexo acompanhando o Edital da Licitação. 
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº 004/2007, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 16 (dezesseis) de agosto de 
2011 às 8:30 (oito horas e trinta minutos), no Departamento de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT, quando os 
interessados deverão apresentar os envelopes nº 01 - Propostas de 
Preços e nº 02 - Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como 
a Declaração, em separado dos envelopes acima mencionados, dando 
ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação 
estabelecidos no ato convocatório do certame. 
As empresas interessadas, através de seus representantes legais, 
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, 
junto ao Pregoeiro, a partir das 8:30 h do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observadas as condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados pelo endereço 
eletrônico http:/ www.barradobugres.mt.gov.br.  É necessário que, 
ao fazer download do Edital, seja informado ao Departamento de 
Licitação via fax – (065)3361-2771, a retirada do mesmo, para que 
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
A CPL não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 
procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 
expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos 
telefones (065) 3361-2771 ou 3361-1921. 
  
Barra do Bugres-MT – 03 de agosto de 2011. 
 
  

EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:24E4E490 
 

GABINETE DO PREFEITO 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 18/2011 SRP 

 
Sr. Wilson Francelino de Oliveira, Excelentíssimo Prefeito Municipal 
de Barra do Bugres - MT, torna público para conhecimento de todos 
os interessados que em conformidade com ata da sessão pública e 
valores adjudicados pelo Pregoeiro Sr. Edirlei Soares da Costa: 
  
1- Homologa o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial 
nº. 018/2011, que tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS COM 
VALIDADE PARA 12 (DOZE) MESES PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA DE 
VÁRIOS TIPOS DE PNEUS, CAMARA DE AR E PROTETORES 
DE CÂMARA DE AR, A SEREM UTILIZADOS EM MÁQUINAS 
E VEICLUOS, QUE COMPÕEM A FROTA, á favor das empresas: 
  
CASA DOS PNEUS LTDA com valor total de R$-635.370,00 
(seiscentos e trinta e cinco mil trezentos e setenta reais). 
HANNELIESE REITER PATTIS EPP com valor total de R$-
704.961,00(setecentos e quatro mil novecentos e sessenta e um 
reais) 
  
2- Convoco as empresas vencedoras do certame, para no prazo de 
cinco dias úteis, comparecer para assinatura do Contrato. 
  
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT – 03 de agosto 2011. 

  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:E33D040A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 009 /11 REFERENTE AO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO BUGRES Nº 001/2009 
 
A Senhora Secretária Municipal de Saúde de Barra do Bugres - MT, 
Luciana Lopes Castanha Souto, torna público a convocação do 
candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado Nº 001/2009. 
1 Convocação  
1. 1 CARGO: AGENTE COMBATE ÀS ENDEMIAS  

2- O candidato relacionado na lista de convocação deverá comparecer 
até o dia 10 de Agosto de 2011 das 07:00 h às 13:00 h no 
Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres 
munidos dos seguintes documentos: 
Comprovante de Escolaridade conforme o cargo (certificado e 
histórico); 
Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
Título de Eleitor e Comprovante de Votação da última  Eleição; 
Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino); 
Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso); 
Comprovante de residência; 
Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e Cartão do 
PIS/PASEP; 
Declaração de não acúmulo de cargo; 
Certidão de nascimento de filho menores de 21 anos, (se for o caso); 
  
3- VEDAÇÕES À CONTRATAÇÃO 
3.1 Fica vedada a contratação do candidato que: 
3.1.1 Acumular cargos, emprego ou função pública. 
3.1.2 Omitir informações ou apresentar informações incompletas ou 
inverídicas. 

  
CANDIDATO 

RG 

1. Cleusa Francisca Rodrigues 780753 
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3.1.3 Que tenha sofrido sanções disciplinares nos últimos 5 (cinco) 
anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado, caso 
o mesmo já tenha servido o Executivo Municipal em alguma função. 
  
Barra do Bugres, 03 de Agosto de  2011. 
  
LUCIANA LOPES CASTANHA SOUTO 
  
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FD16F83D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 

ATA REGISTRO DE PREÇO 12 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 12/2011 
PROCESSO Nº. 31/2011 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 12/2011 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
ARAGUAIA , sediada na Rua 2 s/no, Centro, Município de Bom 
Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, representada pelo senhor 
Prefeito Aloísio Irineo Jakoby, no uso de suas atribuições, doravante 
denominado “ÓRGÃO GERENCIADOR” , e, de outro lado as 
empresas: ELTON CAMILO MEI , CNPJ nº 13.793.960/0001-06, 
com sede à Rua 12, s/n, Setor Bela Vista, Bom Jesus do Araguaia-
MT, neste ato devidamente representada por Paulo Vinicius Moreira 
de Souza, portador do CPF n.º 948.873.811-15 e da Carteira de 
Identidade RG 4273716 DGPC/GO, e a empresa: A. A. DA SILVA – 
ME , CNPJ: 10.650.827/0001-02, com sede a Avenida Marco Aurélio 
Fullin, s/n, centro, Bom Jesus do Araguaia-MT, neste ato devidamente 
representada pelo seu proprietário Anilson Almeida da Silva, portador 
do CPF: 488.878.621-68 e da carteira de identidade RG 1.938.234 
SSP/MT, doravante designadas “DETENTORAS”, , celebram, por 
força do presente instrumento, elaborado de acordo com minuta 
examinada pela Assessoria Jurídica do Município, ex-vi do disposto 
no § único do art.38 da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a 
presente Ata de Registro de Preços, com poder vinculativo e 
obrigacional, em acordo com o disposto no artigo 15 da Lei nº 
8.666/93, e nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do 
Decreto Municipal nº 027/2010, e das demais normas legais 
aplicáveis, e em vista do resultado do Pregão Presencial nº 012/2011. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto  
  
1.1 A presente tem por objeto registrar preços para futuras 
contratações de serviços de xérox, encadernação, recarga de toner e 
cartuchos, bem como manutenção e reposição de peças, em 
decorrência do resultado da licitação de Registro de Preços, a que se 
refere o Pregão Presencial Nº 012/2011, constante do processo 
administrativo nº. 31/2011. 
  
DETENTORA: ELTON CAMILO MEI , CNPJ nº 
13.793.960/0001-06; 
OBJETO:  recarga de toner e cartuchos, bem como manutenção e 
reposição de peças 
  
Recarga de toner HP35A/36A/85ª 300 Unid 75,00 22.500,00 
Recarga de toner Sansung ML1610 
Recarga de toner Lexmark E120 
Recarga de toner Lexmark X340 
  
Recarga de Cartucho HP21 300 Unid 20,00 6.000,00 
Recarga de Cartucho HP22 
Recarga de Cartucho HP27 
Recarga de Cartucho HP28 
Recarga de Cartucho HP60 colorido 
Recarga de Cartucho HP60 preto 
  
Troca de Lamina de Limpeza HP35A/36A/85ª 300 Unid 20,00 
6.000,00 

Troca de Lamina dosagem HP35A/36A/85A 
Troca de Lamina de Limpeza Sansung ML1610 
Troca de Lamina dosagem Sansung ML1610 
Troca de Lamina de Limpeza Lexmark X340/E120 
Troca de Lamina dosagem Lexmark E120 
  
Troca PCR HP35A/36A/85ª 300 Unid 15,10 4.530,00 
Troca PCR Lexmark X340/E120 
  
Troca do Cilindro HP35A/36A/85ª 300 Unid 13,50 4.050,00 
Troca do Cilindro Lexmark X340/E120 300 Unid 15,00 4.500,00 
Troca do Cilindro Sansung ML1610 300 Unid 13,20 3.960,00 
Troca de Chip Lexmark X340/E120 300 Unid 7,90 2.370,00 
Troca de Chip HP35A/36A/85ª 300 Unid 7,90 2.247,00 
  
TOTAL GLOBAL R$: 56.157,00 (Cinqüenta e seis mil cento e 
cinqüenta e sete reais) 
  
DETENTORA: A. A. DA SILVA – ME , CNPJ: 10.650.827/0001-
02; 
OBJETO:  serviços de xérox e encadernação; 
  
Xérox tamanho A4 200.000 Unid 0,40 80.000,00 
  
Encadernação, com aspiral, frente transparente, 
verso preto, tamanho A4, quantidade mínima de 300 folhas. 1.000 
Unid 8,00 8.000,00 
  
TOTAL GLOBAL R$: 88.000,00 (Oitenta e oito mil reais)  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – Da Vigência 
  
2.1 Esta Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada uma única 
vez por igual prazo, se os preços registrados continuarem mostrando-
se vantajosos. 
2.2 Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o 
Órgão Gerenciador não se obriga a adquirir a quantidade total 
estimada dos serviços/materiais registrados, nem a adquiri-los 
exclusivamente pelo sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo 
através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à Contratada. O Órgão 
Gerenciador poderá, ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma 
das hipóteses legalmente previstas, garantidos à Contratada, neste 
caso, o contraditório e ampla defesa. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – Da Utilização da Ata de Registro de 
Preços 
  
3.1 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado deste certame, 
mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e anuência expressa 
da Contratada, desde que devidamente comprovada a vantagem e, 
respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas 
na Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos legais pertinentes. 
  
3.2 Caberá à Contratada, observadas as condições estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento a órgão que requeira 
participação na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 
  
CLÁUSULA QUARTA – Das Condições de Fornecimento 
  
4.1 O Órgão Gerenciador será o responsável pelos atos de controle e 
administração desta Ata de Registro de Preços e indicará, sempre que 
solicitado pelos Órgãos interessados, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem adquiridos, a empresa Contratada, para a qual 
será emitido a Ordem de Fornecimento. 
4.2 A emissão das Ordens de Fornecimento será de inteira 
responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários desta Ata, cabendo-
lhes todos os atos de administração junto à Contratada. 
4.3 A Administração não emitirá qualquer pedido de compra sem a 
prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 
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4.4 O órgão adquirente enviará a Ordem de Fornecimento diretamente 
à Contratada, por correio, correspondência eletrônica ou fax, contendo 
a descrição do item, quantidade, valor total e local ou locais para 
entrega dos materiais. 
4.5 A recusa pela Contratada em realizar o fornecimento ou em 
assinar o instrumento de contrato quando for o caso, a sujeitará às 
sanções previstas na Cláusula Décima Segunda. 
4.6 Quando comprovada a situação do item anterior, o Órgão usuário 
poderá comunicar a ocorrência ao Gerenciador e solicitar indicação da 
próxima empresa a ser destinado a Ordem de Fornecimento, sem 
prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de 
sanções. 
4.7 O pedido de fornecimento será formalizado por intermédio de: 
4.7.1 Nota de empenho e Ordem de Fornecimento, quando a entrega 
for de uma só vez e não houver obrigações futuras. 
4.7.2 Nota de empenho e Contrato de fornecimento, quando se 
fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
4.8 A Contratada ficará obrigada a atender todas as Ordens de 
Fornecimento efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 
entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento. 
  
CLÁUSULA QUINTA – Do Cancelamento da Ata de Registro de 
Preços 
  
5.1 A presente Ata de Registro de Preços será cancelada de pleno 
direito, nas seguintes hipóteses: 
5.1.1 Automaticamente: 
5.1.1.1 Por decurso de seu prazo de vigência; 
5.1.1.2 Por não restarem fornecedores registrados. 
  
5.1.2 Por ato da autoridade máxima do Órgão Gerenciador, quando a 
Contratada: 
5.1.2.1 Não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
5.1.2.2 Não efetuar o fornecimento e a Administração não aceitar sua 
justificativa; 
5.1.2.3 Der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
Registro de Preços. 
  
5.2 A Ata poderá ainda ser revogada: 
5.2.1 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
Contrato decorrente de registro de preços; 
5.2.2 Se os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado, mediante processo administrativo; 
5.2.3 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração; 
5.2.4 Se a Contratada, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de 
Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 
  
5.3 A comunicação à Contratada do cancelamento do preço registrado 
será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. 
5.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
Contratada, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
do Municípios - AMM considerando-se cancelado o preço registrado 
após 1 (um) dia da publicação. 
5.5 A solicitação da Contratada para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) 
dias, facultada à Administração a aplicação das sanções previstas na 
Cláusula Décima Segunda desta Ata, caso não aceitas as razões do 
pedido. 
5.6 O cancelamento da presente Ata pelas razões elencadas nos 
subitens 5.1.2 e 5.2.1 sujeitará a Contratada às sanções previstas na 
Cláusula Décima Segunda. 
  
CLÁUSULA SEXTA - Dos Encargos da Contratada 
  
São encargos da Contratada, além de outros assumidos nesta Ata: 
6.1 entregar os serviços/materiais dentro do prazo constante da Ordem 
de Fornecimento, nas quantidades, especificações e locais nele 
contidos; 

6.2 pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que 
incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços 
fornecidos, bem como eventual custo de frete na entrega; 
6.3 substituir, sem custos adicionais e no prazo de 15 (quinze) dias, 
todo o material que se revelar defeituoso ou em desacordo com o 
edital; 
6.4 atender prontamente quaisquer exigências do representante da 
Administração, inerentes ao objeto da contratação; 
6.5 manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da 
habilitação. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - Dos Encargos da Administração 
  
7.1 São encargos dos órgãos adquirentes, além de outros assumidos 
nesta Ata: 
a) acompanhar e fiscalizar o recebimento do objeto desta Ata, bem 
como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do mesmo; 
b) efetuar os pagamentos devidos à Contratada; 
c) comunicar ao Órgão Gerenciador eventuais irregularidades 
constatadas do atendimento do objeto desta Ata. 
  
7.2 Incumbe exclusivamente ao Órgão Gerenciador: 
a) gerenciar as Atas de Registro de Preços; 
b) orientar os órgãos da Administração Pública interessados na adesão 
à Ata; 
c) aplicar às Contratadas as penalidades regulamentares e contratuais. 
  
CLÁUSULA OITAVA – Da fiscalização e gerenciamento 
  
8.1 A fiscalização e gerenciamento da Ata de Registro de Preço será 
responsabilidade de um representante da Prefeitura Municipal, 
especificamente designado para isso. 
8.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração Pública 
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, 
não implica coresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos. 
8.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do 
contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada. 
8.4 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento do objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor do contrato. 
  
CLÁUSULA NONA – Do recebimento e pagamento 
  
9.1 O recebimento dos serviços pelo órgão adquirente dar-se-á na 
forma prevista no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 
8.666/93 e conforme abaixo: 
9.1.1 A assinatura de funcionário da Administração no canhoto do 
documento de venda ou transporte representará apenas recebimento 
provisório, configurando-se o definitivo somente após o ateste da 
fiscalização quanto às especificações e quantidade do material 
entregue. 
9.1.2 Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo 
de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades com as 
especificações. Nesta hipótese, todo o lote entregue será rejeitado, 
devendo ser substituído no prazo de 15 (quinze) dias. 
9.1.3 Caso a substituição não ocorra no prazo estipulado, ou caso o 
novo lote também seja recusado, estará a Contratada incorrendo em 
atraso na entrega, sujeita à aplicação de penalidades. 
9.1.4 Os custos da substituição de lote rejeitado correrão 
exclusivamente à conta da Contratada. 
9.2 O pagamento será feito pelo órgão adquirente, em moeda corrente 
nacional, mediante Ordem Bancária ou cheque nominal, e ocorrerá até 
o 10o (décimo) dia do mês subseqüente após o recebimento definitivo 
do serviço/material, mediante a apresentação da competente Nota 
Fiscal ou Fatura 
9.3 O pagamento somente ocorrerá após a verificação da regularidade 
do cadastramento e habilitação parcial da Contratada. 
9.4 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo 
perfeito desempenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido 
material. 
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9.5 A critério do órgão adquirente, poderão ser utilizados os 
pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, 
indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da Contratada. 
9.6 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ com que foi 
cadastrado no sistema eletrônico e constante da Nota de Empenho, 
não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ, 
mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – Do reajuste e revisão de preços 
  
10.1 Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços 
registrados serão irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços 
praticados no mercado. 
10.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração poderá, 
se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar novo processo 
licitatório. 
10.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos materiais registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador 
promover as necessárias negociações junto à Contratada. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da dotação orçamentária  
  
11.1 Os recursos necessários ao atendimento das despesas decorrentes 
da presente Ata correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, cabendo a cada órgão adquirente a emissão da Nota de 
Empenho e respectivo pagamento. 
  
02-Gabinete do Prefeito 
01-Gabinete do Prefeito 
2.003-Manutenção e encargos c/gabinete do prefeito 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
03-Secretaria de Administração e Planejamento 
01-Gabinete do Secretario 
2.014-Manutenção e encargo c/secretaria adm e planejamento 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
03-Secretaria de Administração e Planejamento 
01-Gabinete do Secretario 
2.099-Manutenção e encargo c/departamento pessoal 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
03-Secretaria de Administração e Planejamento 
03-Departamento de patrimônio 
2.015-Manutenção e encargo c/departamento de patrimônio 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
04-Secretaria de Finanças 
01-Departamento de Contabilidade 
2.013-Manutenção e encargo c/dpto de contabilidade 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
04- Secretaria de Finanças 
02-Departamento de tributos 
2.017-Manutenção e encargo c/dpto de tributação 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
04- Secretaria de Finanças 
04-tesouraria 
2.019-Manutenção e encargo c/a tesouraria 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
05- Secretaria municipal de saúde 
01-Secretaria de saúde 
2.029-Manutenção e encargo c/secretaria de saúde 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
06- Secretaria de promoção social 
01-Gabinete secretaria 

2.022-Manutenção e encargo c/Secr Promoção Social 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
06- Secretaria de promoção social 
02-Fundo municipal de programa social 
2.026-Manutenção conselho tutelar dos dir crianças adolescentes 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
07- Secretaria de educação 
01-Gabinete secretaria 
2.047-Manutenção e encargo c/Secr educação 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
07- Secretaria de educação 
01-Gabinete secretaria 
2.058-Manutenção e encargo c/a creche 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
08- Secretaria de obras e serviços publicos 
01-Gabinete do secretario 
2.054-Manutenção das atividades da secretaria de obras 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
09- Secretaria de agricultura indústria e comercio 
01- Secretaria de Gabinete 
2.028-Manutenção e encargo c/secretaria de agricultura e meio 
ambiente 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
10- Secretaria de esporte e lazer 
01- Secretaria do Gabinete 
2.121-Manutenção c/a secretaria de desporto e lazer 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
11- Secretaria de meio ambiente e turismo 
01- Secretaria do Gabinete 
2.136-Manutenção c/a secretaria de meio ambiente 
33.90.39.00.00.00-Outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Das sanções 
  
12.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
pela Contratada, resguardados os procedimentos pertinentes, poderá 
acarretar as seguintes sanções: 
12.1.1 advertência; 
12.1.2 multas (que poderão ser recolhidas em guias Arrecadadora 
municipal, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo 
órgão adquirente): 
12.1.2.1 de 1% (um por cento) sobre o valor do pedido de compra, por 
dia de atraso no prazo de fornecimento dos materiais, ou no prazo de 
substituição do material rejeitado, durante os 15 (quinze) primeiros 
dias e 2% (dois por cento) para cada dia subseqüente, podendo o 
contrato ser rescindido, após o 15º (décimo quinto) dia de atraso; 
12.1.2.2 de 10% (dez por cento) sobre o valor do pedido de compra, 
pela recusa em substituir qualquer material rejeitado ou com defeito, 
caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetivar nos 15 
(quinze) dias que se seguirem à data da comunicação formal da 
rejeição ou defeito; 
12.1.2.3 de 2% (dois por cento) sobre o valor do pedido de compra, 
por infração de qualquer outra cláusula contratual, dobrada na 
reincidência; 
12.1.2.4 de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em aceitar ou retirar a 
Nota de Empenho ou firmar o contrato, no prazo e condições 
estabelecidas; 
12.1.3 suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
por prazo de até 2 (dois) anos; 
12.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, conforme o disposto no inciso IV, do artigo 
87, da Lei nº 8.666/93. 
12.2 No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo 
para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis 
contados da intimação inicial. 
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12.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da 
Prefeitura, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
nesta Ata e no eventual contrato e das demais cominações legais. 
12.4 Se o valor da multa não for pago ou depositado será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer 
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, 
o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 
12.5 A sanção prevista no subitem 12.1.2.4 não se aplica às demais 
licitantes que, apesar de não vencedoras, vierem a ser convocadas para 
fornecer o objeto desta licitação nos termos do Edital e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
12.6 As sanções previstas nos subitens 12.1, 12.2.1, 12.2.3 e 12.2.4 
poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 12.2.2. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das disposições finais 
  
13.1 Integram esta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão 
Presencial nº 012/2011 e seus anexos, a Ata da sessão pública e a 
proposta vencedora apresentada pela Contratada. 
13.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 
10.520/2002, e demais normas aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Do Foro  
  
14.1 Para dirimir na esfera judicial as questões oriundas da utilização 
da presente Ata que não possam ser solucionadas 
administrativamente, será competente o Foro da Comarca de Ribeirão 
Cascalheira - MT. 
  
Bom Jesus do Araguaia, 20 de Julho de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 
  
ALOISIO IRINEO JAKOBY 
órgão Gerenciador 
  
A.A. DA SILVA-ME 
Detentora 
  
ELTON CAMILO MEI  
Detentora 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:8CC33F4C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 

ATA REGISTRO DE PREÇO 14 
 
PREGÃO PRESENCIAL N. 014/2011 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 014/2011  
Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO ARAGUAIA, doravante denominada ORGÃO 
REGISTRADOR, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. 
ALOISIO IRINEO JAKOBY , RESOLVE registrar os preços da 
empresa: BARRATTUR TRANSPORTADORA E TURISMO 
LTDA CNPJ: 06.344.615/0001-11, de acordo com a classificação 
por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 10.520/02 e Lei 
8666/93 e suas alterações, no que couber, ao Decreto Municipal 
027/2010, e em conformidade com as disposições a seguir:  
  
Cláusula Primeira – Do Objeto 
  
A presente visa o Registro de Preços para estabelecer os valores 
referentes à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM FORNECIMENTO DE PASSAGENS E DESPACHO DE 
DOCUMENTOS E MERCADORIAS EM GERAL, destinados a 
todas secretarias e departamentos pertencentes da prefeitura 
municipal, relacionados no edital pregão para registro de preços n° 
014/2011 com validade de 12 (doze) meses, conforme quadro 
demonstrativo anexo: 

QDT UND DESCRIÇÃO DO OBJETO – PASSAGENS PREÇO 
PREÇO 
ORIGEM E DESTINO UNITARIO TOTAL  
300 UM B.J.A GOIANIA/ GO E VICE VERSA 144,60 43.380,00 
100 UM B.J.A AGUA BOA/MT E VICE VERSA 59,20 5.920,00 
50 UM B.J.A NOVA XAVANTINA/MT E VICE VERSA 62,50 
3.125,00 
100 UM B.J.A BARRA DO GARÇAS/MT E VICE VERSA 89,40 
8.940,00 
100 UM B.J.A RIBEIRÃO CASCALHEIRA E VICE VERSA 29,10 
2.910,00 
300 UN B.J.A CUIABÁ/MT E VICE VERSA 166,10 49.830,00 
10 UM B.J.A SERRA NOVA DOURADA/MT E VICE VERSA 4,40 
44,00 
10 UM B.J.A ALTO BOA VISTA/MT E VICE VERSA 18,00 180,00 
30 UM B.J.A SÃO FELIX DO ARAGUAIA/MT E VICE VERSA 
40,20 1.206,00 
  
VALOR TOTAL R$: 115.535,00 (Cento e quinze mil quinhentos e 
trinta e cinco reais) 
QDT UND DESCRIÇÃO DO OBJETO – DOCUMENTOS E 
MERCADORIAS PREÇO PREÇO 
ORIGEM E DESTINO UNITARIO TOTAL  
200 UM B.J.A - CUIABÁ/MT OU VICE VERSA 20,00 4.000,00 
200 UM B.J.A - GOIANIA/GO OU VICE VERSA 20,00 4.000,00 
200 UM B.J.A PARA LOCALIDADES DE ATE 300 KM DO 18,00 
3.600,00 
MUNICIPIO E VICE VERSA 
VALOR GLOBAL R$: 11.600,00 (Onze mil e seiscentos reais) 
  
Cláusula Segunda – Da Vigência 
  
A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a partir da sua Assinatura, sendo que durante o prazo de 
validade deste Registro de Preço o Município de Bom Jesus do 
Araguaia não será obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência em igualdade de condições. 
  
Cláusula Terceira – Das Condições 
  
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as 
cláusulas e condições constantes no Edital de Pregão Presencial nº 
014/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso. Os reajustes somente serão concedidos quando houver, 
mediante comprovação fiscal, majoração de preços. 
  
Cláusula Quarta – Dos Prazos 
  
Os produtos/serviços deverão ser entregues de acordo com a 
necessidade e quantidade solicitada pela Secretaria responsável, em 
cada solicitação de fornecimento, após a emissão da ordem de 
compra, devendo este ser cumprido pela contratada, sob pena de 
rescisão e demais sanções previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações. 
  
Cláusula Quinta – Das Disposições Finais 
  
A renúncia da entrega será somente aceita por escrito com firma 
reconhecida do representante legal da empresa que estiver 
impossibilitada de entregar os serviços, podendo, ainda, a empresa ser 
desclassificada se houver constância de atrasos ou notificada por três 
vezes. 
  
Integram esta Ata o processo nº 033/2011 referente ao edital de 
pregão presencial nº 014/2011 e seus anexos, bem como as propostas 
das empresas que firmam a presente. 
  
Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeirão Cascalheira-MT, para 
dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata. 
  
BOM JESUS DO ARAGUAIA-MT, 20 DE JULHO DE 2011. 
   
 



Mato Grosso , 04 de Agosto de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1272 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                35 
 

ALOISIO IRINEO JAKOBY 
Prefeito Municipal 
  
BARRATTUR TRANSPORTADORA E TURISMO LTDA 
Empresa Detentora 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:BBA7DCB4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 

ATA REGISTRO DE PREÇO 15 
 
PREGÃO PRESENCIAL N. 015/2011 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 015/2011  
Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO ARAGUAIA, doravante denominada ORGÃO 
REGISTRADOR, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. 
ALOISIO IRINEO JAKOBY , RESOLVE registrar os preços da 
empresa: ELIENE VAZ DA SILVA PEREIRA ME CNPJ: 
08.700.989/0001-58, de acordo com a classificação por ela alcançada, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei n. 10.520/02 e Lei 8666/93 e suas 
alterações, no que couber, ao Decreto Municipal 027/2010, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
  
Cláusula Primeira – Do Objeto 
  
A presente Ata visa o Registro de Preços para estabelecer os valores 
referentes à AQUISIÇÃO DE PÃES E LANCHES DIVERSOS, 
destinados a todas secretarias e departamentos pertencentes da 
prefeitura municipal, relacionados no edital pregão para registro de 
preços n° 015/2011 com validade de 12 (doze) meses, conforme 
quadro demonstrativo anexo: 
ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT V. UNIT V. TOTAL 
1 Pão Francês 50 Grs com Margarina 2.000 Unidades 0,50 1.000,00 
2 Pão Francês 50 Grs c/mortadela (02 fatias) 2.000 Unidades 1,00 
2.000,00 
3 Suco Artificial – Sabores Diversos – Servido Gelado 200 Litros 
2,00 400,00 
4 Leite Queimado – Servidos em Garrafas de 01 Litro 200 Litros 3,00 
600,00 
5 Mini Salgados Diversos (Pastel frito de 300 KG 10,00 3.000,00 
frango e de presunto com mussarela, pastel assado, 
coxinha, empadinha, enroladinho) 
6 2000 ml Refrigerante de boa qualidade 500 Frascos 3,00 1.500,00 
(sabores guaraná, laranja, limão, laranja e outros) 
7 Copo Descartável 200ml c/100 Und 120 FD 2,49 298,80 
8 Pão de Queijo 400 Kg 10,00 4.000,00 
9 Biscoito de Polvilho 400 Kg 10,00 4.000,00 
10 Pão Doce 50grs 10.000 Und 0,35 3.500,00 
11 Bolo (“pedaço” trigo, fubá e formigueiro) 250 Und 0,50 125,00 
12 Pão Francês 50 Grs 4.000 Kg 4,90 19.600,00 
13 Pão para cachorro quente 2.000 Und 0,35 700,00 
14 Torrada 100 Kg 7,00 700,00 
15 Enroladinho de queijo 400 Kg 10,00 4.000,00 
16 Broa temperada 400 kg 10,00 4.000,00 
17 Peta 7.000 unidades 0,35 2.450,00 
  
VALOR GLOBAL R$: 51.873,80 (cinqüenta e um mil oitocentos e 
setenta e três reais e oitenta centavos). 
  
Cláusula Segunda – Da Vigência 
  
A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a partir da sua Assinatura, sendo que durante o prazo de 
validade deste Registro de Preço o Município de Bom Jesus do 
Araguaia não será obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência em igualdade de condições. 
  
Cláusula Terceira – Das Condições 
  

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as 
cláusulas e condições constantes no Edital de Pregão Presencial nº 
015/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso. Os reajustes somente serão concedidos quando houver, 
mediante comprovação fiscal, majoração de preços. 
  
Cláusula Quarta – Dos Prazos 
  
Os produtos/serviços deverão ser entregues de acordo com a 
necessidade e quantidade solicitada pela Secretaria responsável, em 
cada solicitação de fornecimento, após a emissão da ordem de 
compra, devendo este ser cumprido pela contratada, sob pena de 
rescisão e demais sanções previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações. 
  
Cláusula Quinta – Das Disposições Finais 
  
A renúncia da entrega será somente aceita por escrito com firma 
reconhecida do representante legal da empresa que estiver 
impossibilitada de entregar os serviços, podendo, ainda, a empresa ser 
desclassificada se houver constância de atrasos ou notificada por três 
vezes. 
  
Integram esta Ata o processo nº 034/2011 referente ao edital de 
pregão presencial nº 015/2011 e seus anexos, bem como as propostas 
das empresas que firmam a presente. 
  
Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeirão Cascalheira-MT, para 
dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata. 
  
BOM JESUS DO ARAGUAIA-MT, 20 DE JULHO DE 2011.  
  
ALOISIO IRINEO JAKOBY 
Prefeito Municipal 
  
ELIENE VAZ DA SILVA PEREIRA ME 
Empresa Detentora 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:45EC30BB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 
EXTRATO DE CONTRATOS JANEIRO  

 
EXTRATO DE CONTRATOS JANEIRO  

    

    
CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  MARCIO DE TOLEDO CRUZ 

CONTRATO  Nº. 03/2011 

OBJETO  
O objeto do presente contrato é a locação de prédio em alvenaria, nesta cidade, 
com destinação para funcionamento da PREFEITURA MUNICIPAL localizado 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  
ACPI-ASSESSORIA CONSULTORIA PLANEJAMENTO & INFORMATICA 
LTDA 

CONTRATO  Nº. 01/2011 

OBJETO  

Este Contrato tem por objeto prestação de serviços especializados de consultoria, 
tendo por objetivo a promoção do incremento da receita própria municipal, com 
economicidade e justiça fiscal, por meio da instrumentalização legal, gerencial e 
normativa da ação fazendária da Administração Municipal. 
                   Em atendimento a esse objetivo e de acordo com os seguintes 
produtos: 

Elaboração do Código Tributário; 
Elaboração da Planta Genérica de Valores. 

  

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 34/2010 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

PREÇO GLOBAL  14.000,00 

ASSINATURA  03/01/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  
GYNMED DISTRIBUIDORA IMPORTAÇÃO E ESPORT. DE 
MEDICAMENTOS LTDA-ME 

CONTRATO  Nº. 02/2011 

OBJETO  
Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento de Medicamentos, 
Materiais e Insumos e Material de Consumo Odontológico para abastecimento da 
Farmácia Básica dos Psf’s do Município  

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 33/2010 

RECURSOS  
33.90.30.00.00.00 – Material de consumo/33.90.32.00.00.00 – Material de 
Distribuição gratuita 

PREÇO GLOBAL  587.356,07 

ASSINATURA  04/01/2011. 
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na Rua 2 s/n° Centro, no município de Bom Jesus do Araguaia, estado do Mato 
Grosso. 

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 02/2011 

RECURSOS  33.90.36.00.00.00 – Outros serv terceiros pessoa física 

PREÇO GLOBAL  44.400,00 

ASSINATURA  07/01/2011. 

    

    

  
   

  
  

  
   

  
   

  
   

 
Publicado por: 

Célio José de Olveira 
Código Identificador:A67E3A83 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 

EXTRATO DE CONTRATOS JUNHO  
 

    

    

    

    

    
CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  BENEDITO LEANDRO NETO 

CONTRATO  Nº. 48/2011 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  DIEGO MORELLO 

CONTRATO  Nº. 04/2011 

OBJETO  
O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa para Elaboração de 
Projeto de 50 Casas Populares, contendo Memorial Descritivo; Planilha de 
Quantidade; Planilha Orçamentária; Resumo do Orçamento; 

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 03/2011 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 – Outros serv terceiros pessoa jurídica 

PREÇO GLOBAL  25.000,00 

ASSINATURA  13/01/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  AMORIM MAQUINAS PEÇAS SERV. E REPRES. LTDA 

CONTRATO  Nº. 06/2011 

OBJETO  
O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o Maior Desconto 
(porcentagem); enquanto o objeto MEDIATO será o fornecimento de peças, óleo 
lubrificante e pneus originais e ou genuínas para os maquinários municipais. 

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 01/2011 

RECURSOS  33.90.30.00.00.00 – Material de Consumo 

% PEÇAS 
GENUINAS 

2% 

% PEÇAS 
ORIGINAIS  

5% 

ASSINATURA  18/01/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  VERA CELITA PALUDO 

CONTRATO  Nº. 07/2011 

OBJETO  
O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o Maior Desconto 
(porcentagem); enquanto o objeto MEDIATO será o fornecimento de peças, óleo 
lubrificante e pneus originais e ou genuínas destinados aos veículos municipal 

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 01/2011 

RECURSOS  33.90.30.00.00.00 – Material de Consumo 

% PEÇAS 
GENUINAS 

10% 

% PEÇAS 
ORIGINAIS  

5% 

ASSINATURA  18/01/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  MARTINI COMBUSTIVEIS LTDA 

CONTRATO  Nº. 08/2011 

OBJETO  
Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento de Óleo Diesel destinados 
aos veículos e maquinários pertencentes ao Município 

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 04/2011 

RECURSOS  33.90.30.00.00.00 – Material de consumo 

PREÇO GLOBAL  430.000,00 

ASSINATURA  21/01/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  LINDALVA SOARES LACERDA DE CARVALHO 

CONTRATO  Nº. 09/2011 

OBJETO  
Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento de Álcool e Gasolina 
destinados aos veículos e motocicletas pertencentes ao Município 

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 04/2011 

RECURSOS  33.90.30.00.00.00 – Material de consumo 

PREÇO GLOBAL  253.500,00 

ASSINATURA  21/01/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  NIVALDO ANTONIO ROSSETO 

CONTRATO  Nº. 10/2011 

OBJETO  

O objeto do presente contrato é a Locação de horas maquina, compreendendo: 84 
horas para trator de esteira, para afofar cascalho na cascalheira no Mureré, para 
os serviços a serem executados na estrada mureré, onde serão indicados pelo 
Secretario de Obras. 

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 13/2011 

RECURSOS  33.90.36.00.00.00 – Outros serviços de terceiro pessoa física 

PREÇO GLOBAL  13.440,00 

ASSINATURA  24/01/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  CONSTRUTORA JC 

CONTRATO  Nº. 11/2011 

OBJETO  

O objeto do presente contrato é a Locação de horas maquina, compreendendo: 80 
horas para trator de esteira, para manutenção das estradas vicinais pertencentes ao 
município (Lazara/Novo Paraíso), onde os serviços serão indicados pelo 
Secretario de Obras. 

FUNDAMENTO  Processo Licitatório nº. 14/2011 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiro pessoa jurídica 

PREÇO GLOBAL  12.800,00 

ASSINATURA  28/01/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  RONALDO CARDOSO DE OLIVEIRA 

CONTRATO  2° ADITIVO CONTRATO Nº. 66/2010 

OBJETO  

ASSESSORAMENTO TECNICO, ELABORAÇÃO DE PROJETO 
AGROPECUARIO, ACOMPANHAMENTO EM PROPRIEDADES RURAIS E 
ASSOCIAÇÕES JUNTO A SECRETARIA DE AGRICULTURA INDUSTRIA 
E COMERCIO  

FUNDAMENTO  CONVITE 04/2010 PROC. 24/2010 

RECURSOS  33.90.36.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa física 

VALOR  12.000,00 

ASSINATURA  06/06/2011 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  
SO AGUAS CONSTRUÇÕES SANEAMENTO E PAVIMENTAÇÕES LTDA 
EPP 

CONTRATO  Nº. 44/2011 

OBJETO  

Contratação de empresa em  regime de Empreitada Global, com fornecimento de 
material e mão de obra, para Construção de Sistema de Captação, Tratamento e 
Rede de Distribuição de Água na sede do município. Os serviços a ser executados 
encontram-se no Plano de trabalho, constituída de Memorial Descritivos de 
Serviços e Materiais, Orçamento e   Cronograma Físico-Financeiro da Obra; que 
passam a ser parte integrante deste Contrato. 

FUNDAMENTO  TOMADA DE PREÇO 02/2011PROCESSO 17/2011 

RECURSOS  44.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 

VALOR  602.100,00 

ASSINATURA  06/06/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  RODRIGO ROSA PAES PARREIRA 

CONTRATO  Nº. 45/2011 

OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA RELATIVOS AO INDICE DE 
PARTICIPAÇÃO DO MUNICIPIO DE BOM JESUS DO ARAGUAIA NA 
ARRECADAÇÃO DO ICMS COTA PARTIDA 25% DO ESTADO NO 
EXERCICIO DE 2011 ANO BASE 2010 

FUNDAMENTO  CONVITE 07/2011 PROCESSO 26/2011 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

VALOR  12.000,00 

ASSINATURA  06/06/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO E GESTÃO PUBLICA-IBDGP 

CONTRATO  Nº. 46/2011 

OBJETO  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
TECNICA PARA A VIABILIDADE DE FOMENTAR A CELEBRAÇÃO DE 
PARCERIAS COM ENTIDADES PUBLICAS E PRIVADAS ATRAVES DE 
CONVENIOS. 

FUNDAMENTO  DISPENSA 06/2011 PROCESSO 29/2011 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

VALOR  21.000,00 

ASSINATURA  06/06/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  EURIPEDES DE SOUZA & TAVARES LTDA 

CONTRATO  Nº. 47/2011 

OBJETO  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PONTES DE 
MADEIRA E CONSTRUÃO DE BUEIROS, NAS ESTRADAS MUNICIPAIS. 

FUNDAMENTO  TOMADA DE PREÇO 04/2011 Processo 28/2011 

RECURSOS  44.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 

VALOR  387.158,31 

ASSINATURA  06/06/2011. 
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OBJETO  
CONTRATAÇÃO DE MAO DE OBRA NA MANUTENÇÃO E REFORMA 
DOS PREDIOS PUBLICOS DO MUNICIPIO. 

FUNDAMENTO  CONVITE 08/2011 PROCESSO 27/2011 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

VALOR  61.000,00 

ASSINATURA  06/06/2011. 

    

 
Publicado por: 

Célio José de Olveira 
Código Identificador:03035BB3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 

PORTARIA  
 
PORTARIA n.° 024/2011 de 02 de agosto de 2011 
  

“CONCEDER FÉRIAS A SERVIDOR A CARGO DE 
PROVIMENTO EFETIVO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

   
O Senhor ALOISIO IRINEO JAKOBY , Prefeito Municipal de Bom 
Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1° - Conceder férias ao servidor Antonio Neves Araujo inscrito 
pelo CIC/MF sob o numero Antonio Neves Araujo, ocupante do cargo 
de provimento efetivo como Controlador Interno a partir de 02 de 
agosto de 2011 á 22 de agosto de 2011. 
  
Artigo 2° - Esta portaria passará em vigorar a partir de 02 de agosto 
de 2011. 
  
Artigo 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
   
Gabinete do Prefeito, em 02 de agosto de 2011. 
  
ALOISIO IRINEO JAKOBY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:4CD28F31 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO - CARTA 

CONVITE N.º 35/2011 - PROCESSO N.º 90/2011. 
 
Interessado(a) : Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos - 
SOSU. 
Objeto: Prestação de serviços na confecção de Placas, adesivos para 
carros, caminhões e motos, placas indicativas de transito, para 
atender a Coordenadoria Executiva de Transito, de acordo com o 
levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos - SOSU, desta Prefeitura Municipal de Cáceres/MT., que 
atende as exigências da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1.993 e 
artigos pertinentes. 
A Prefeitura Municipal de Cáceres FAZ SABER que, realizou na data 
de 12 de julho de 2011, procedimento licitatório no sentido de escolha 
dos prestadores de serviços conforme exposto no objeto deste edital, e 
devido ao não comparecimento dos interessados por parte das 
empresas proponentes, a Comissão Permanente de Licitação, 

considerou o certame da Modalidade como "DESERTA", e não 
havendo outro procedimento a ser considerado, é dado e publicado. 
Local e data, Cáceres/MT., 02 de agosto de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES. 
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:45021923 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REVOGAÇÃO DE ATO LICITATORIO - PREGAO 
PRESENCIAL N.° 16/2011 - PROCESSO N.° 44/2011 

 
Ato: Revogação de Procedimento Licitatório. 
Modalidade: Pregão Presencial - Registro de Preços n.º 16/2011- 
Processo n.º 44/2011. 
O presente Pregão Presencial n.º 16/2011, para atender as 
necessidades da instalação de stands e tendas durante o 
FIP/2011, torna-se REVOGADA em consideração ao INTERESSE 
PÚBLICO, onde foi esta aquisição através da modalidade de Carta 
Convite. 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres/MT., 02 de agosto de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES. 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:0F4DAF31 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REVOGAÇÃO DE ATO LICITATORIO - PREGAO 
PRESENCIAL N.° 17/2011 - PROCESSO N.° 45/2011 

 
Ato: Revogação de Procedimento Licitatório. 
Modalidade: Pregão Presencial - Registro de Preços n.º 17/2011- 
Processo n.º 45/2011. 
O presente Pregão Presencial n.º 17/2011, que se trata da contratação 
de empresas especializadas na execução de show pirotécnico, para 
atender aos eventos: 31º e 32º FESTIVAL INTERNACIONAL DE 
PESCA DE CÁCERES, ANO CENTENÁRIO DA DIOCESE DE 
SÃO LUIZ; ARRAIA PANTANEIRO; FESTIVAL DE PRAIA; 
ANIVERSÁRIO DE CÁCERES; NATAL E REVEILLON, conforme 
especificações constantes nos ANEXOS I, II e III deste Edital, torna-
se REVOGADA em consideração ao INTERESSE PÚBLICO, onde 
foi esta aquisição através da modalidade de Carta Convite. 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres/MT., 02 de agosto de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES. 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:52C790A9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REVOGAÇÃO DE ATO LICITATORIO - PREGAO 
PRESENCIAL N.° 18/2011 - PROCESSO N.° 46/2011 

 
Ato: Revogação de Procedimento Licitatório. 
Modalidade: Pregão Presencial - Registro de Preços n.º 18/2011- 
Processo n.º 46/2011. 
O presente Pregão Presencial n.º 18/2011, que se trata de Registro de 
Preço para futura e eventual locação de ambulância completa (com 
desfebilizador, cilindro de oxigênio e demais aparatos necessários 
para a realização dos primeiros socorros) para atendimento durante a 
realização do 31º FIPe, (no período de 07 a 15 de maio de 2011); 32º 
FIPe (para o ano de 2012, e o 1º FESTIVAL DE PRAIA (nos dias 01 
e 02 de outubro de 2011 a serem realizados pela SEMATUR, de 
acordo com a Lei n.º 8.478 de 15 de maio de 2006, e face aos 
expostos, torna-se REVOGADA em consideração ao INTERESSE 
PÚBLICO, onde foi esta aquisição através da modalidade de Carta 
Convite. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  L DE SOUZA SILVA EPP 

CONTRATO  Nº. 51/2011 

OBJETO  LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINA E LOCAÇÃO CAMINHOES 

FUNDAMENTO  PREGÃO PRESENCIAL-RP 11/2011 PROCESSO 30/2011 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

VALOR  866.500,00 

ASSINATURA  28/06/2011.  
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Local e data: Prefeitura de Cáceres/MT., 02 de agosto de 2011. 
 
LUIS AURÉLIO ALVES. 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:43411A1E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DE TITULO DE EXTRATO DE EDITAL DE 

CARTA CONVITE N.º 46/2011 - PROCESSO N.º 88/2011 
 
Ato: Retificação de Titulo de Extrato de Edital. 
Modalidade: Carta Convite n.º 46/2011 - Processo n.° 88/2011. 
Extrato de Carta Convite publicado em 19 de julho de 2011, edição 
n.° 1260, página n.° 3, como sendo o que segue: 
ONDE SE LÊ: CARTA CONVITE N.° 46/2011, 
LEIA-SE: CARTA CONVITE N.° 33/2011. 
Local e data: 15 de julho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:F5712DFB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PORTARIAS  
 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 453/2011. 
PORTARIA Nº. 453/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE ACESSO/PROMOÇÃO AOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 454/2011. 
PORTARIA Nº. 454/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
TRANSFERE SERVIDORES MUNICIPAIS DE LOTAÇÃO.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 455/2011. 
PORTARIA Nº. 455/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES MUNICIPAIS.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 456/2011. 
PORTARIA Nº. 456/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA DIONÍZIA FERREIRA DA SILVA 
PARA EXERCER O CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO DE 
EDUCAÇÃO CONTINUADA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 457/2011. 
PORTARIA Nº. 457/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA ROSÂNGELA TELES ROCHA PARA 
EXERCER O CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO DO ESF RECANTO DO 
BOSQUE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 458/2011. 
PORTARIA Nº. 458/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA ALICIANE FERREIRA E ALMEIDA 
DE ANDRADE PARA EXERCER O CARGO DE DIRETORA 
DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 459/2011. 
PORTARIA Nº. 459/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
EXONERA O SENHOR HELIO EDGAR DE PAIVA DA SILVA 
DO CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE FISCALIZAÇÃO 
DO ATERRO SANITÁRIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E MEIO AMBIENTE.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 460/2011. 
PORTARIA Nº. 460/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 

AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
LÍVIA BORGES DE SENE CORRÊA PARA EXERCER O 
CARGO DE PROFESSORA, JUNTO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 461/2011. 
PORTARIA Nº. 461/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA HELEN KASSIA GUIMARÃES DA 
SILVA DO CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO DA FARMÁCIA MUNICIPAL 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 462/2011. 
PORTARIA Nº. 462/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA NOEMI PEREIRA SANTANA 
NOGUEIRA DO CARGO DE DIRETORA DO 
DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO 
SOCIAL.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 463/2011. 
PORTARIA Nº. 463/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA IDALINA MOREIRA LEITE DO 
CARGO DE COORDENADORA DO CENTRO DE 
REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 464/2011. 
PORTARIA Nº. 464/2011, DE 01 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA CHRISTHIANE BERWANGER 
BANDEIRA DE MELO PARA EXERCER O CARGO DE 
COORDENADORA DO ABRIGO CASA ACONCHEGO ROSA 
MARIA DEZORDI DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO 
E PROMOÇÃO SOCIAL.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 465/2011. 
PORTARIA Nº. 465/2011, DE 04 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE AFASTAMENTO A SERVIDORA ESTER DA 
SILVA REIS POR LICENÇA MATERNIDADE.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 466/2011. 
PORTARIA Nº. 466/2011, DE 05 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
HELOISA BENEDITA RODRIGUES PARA EXERCER O 
CARGO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 467/2011. 
PORTARIA Nº. 467/2011, DE 05 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA IDALINA MOREIRA LEITE PARA 
EXERCER O CARGO DE INSPETORA DO CENTRO DE 
REFERÊNCIA SOCIAL - CRAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 468/2011. 
PORTARIA Nº. 468/2011, DE 05 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA O SENHOR ORPILIANO TELLES DOS SANTOS 
PARA EXERCER O CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE 
CONTROLE DE PORTARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS. 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 469/2011. 
PORTARIA Nº. 469/2011, DE 06 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA O SENHOR MARCOS ANTONIO FERRARI DO 
CARGO DE CHEFE DO SETOR DE DISTRIBUIÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 470/2011. 
PORTARIA Nº. 470/2011, DE 06 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA A SENHORA MARIA APARECIDA DA SILVA 
GALIAN AO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
POR TÉRMINO DE LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO 
DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA.  
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EXTRATO DA PORTARIA Nº 471/2011. 
PORTARIA Nº. 471/2011, DE 07 DE JULHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE LICENÇA AO SERVIDOR MUNICIPAL MARCOS 
LUIZ PEIXOTO COSTA PELO PERÍODO DE DOIS ANOS, 
POR INTERESSE PARTICULAR.  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 472/2011. 
PORTARIA Nº. 472/2011, DE 08 DE JULHO 2011. 
EXONERA O SENHOR GILBERTO LAUSCHNER DO 
CARGO DE AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE. 
 

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:45001553 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ABERTURA DO PREGÃO 064/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, DESCARTAVÉIS E OUTROS , na Modalidade 
Pregão nº 064/2011,  dia 16 de agosto de 2011 às 14 horas, na sede 
da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Solicitação de edital através 
do E-mail: compras@campoverde.mt.gov.br Em conformidade com a 
legislação vigente. 
  
Campo Verde, 02 de agosto de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:2FAA0A57 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N. 002/2011 - REFORMA E AMPLIAÇÃO 

DO HOSPITAL MUNICIPAL  
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL CORAÇÃO DE JESUS, na Modalidade 
CONCORRÊNCIA  nº 002/2011,  dia 05 de setembro de 2011 às 14 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Demais 
informações E-mail: compras@campoverde.mt.gov.br  ou 
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a legislação 
vigente. 
  
Campo Verde, 03 de agosto de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:6EC74D54 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
  
EDMILSON YORIO OTAKE requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 16, DA QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO DO 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  

RAISA STECHOW requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07, DA QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO DO 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
CLAIR DE MOURA CASSOLA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04, DA QUADRA 
15, LOCALIZADO NA AVENIDA FLORIANOPOLIS, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
MARIA APARECIDA G. PENTEADO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 13, 
DA QUADRA 11, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
VLADEMIR MARQUES PENTEADO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 14, 
DA QUADRA 11, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
CLAUDIA FIN RAMOS requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 15, DA QUADRA 10, 
LOCALIZADO NA AV. MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 21 de julho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:AEE53403 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 30/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Por Invalidez ao servidor Sr. Eterno 
Francisco Nunes.” 

  
O Prefeito do Município de Cocalinho, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e; 
Considerando o Art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado 
com art. 12, inciso I, da Lei n.º 504 de Outubro de 2005, que rege a 
previdência municipal, art. 69 da Lei Municipal n.º 56/1991, que 
dispõe sobre estatuto do servidor público do município, anexo I, 
tabela I, da Lei Municipal n.º 488/2005, que institui nova estrutura 
administrativa do Poder Executivo do Município de Cocalinho e 
Decreto Municipal nº 589 de 03 de fevereiro de 2011, que dispõe 
sobre o salário mínimo; 
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Invalidez, ao Sr. 
Eterno Francisco Nunes, brasileiro, casado portador do portador da 
cédula de identidade nº. 737.505 – 2º Via, SSP/GO e do CPF n. 
17.802.321-0, residente e domiciliado neste município, servidor 
Efetivo, no cargo Auxiliar Administrativo, nível III, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, devidamente matriculado sob 
o nº 100505, com proventos Integrais, conforme processo 
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administrativo do n.º 2011.03.0005P, a partir de 01/08/2011, até 
posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
COCALINHO - MT, 01 de agosto de 2011. 
  
LUIZ HENRIQUE DO AMARAL   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:2BA1B208 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2011 
 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
A Prefeitura Municipal de Colíder - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 
abertura prevista para o dia 17 de Agosto de 2011, ás 9:00 horas, na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como 
objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de 
serviços de consultas médicas e realização de procedimentos 
ultrassonográficos, radiológicos e gráficos para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
Básico do Município de Colider/MT. O Edital completo está à 
disposição dos interessados, gratuitamente, na Prefeitura Municipal de 
Colíder – Comissão Permanente de Licitação, sito na Travessa dos 
Parecis, 85 – Bairro Centro – Setor Leste - Colíder/MT e no site 
www.colider.mt.gov.br  
  
Colíder/MT, em 03 de Agosto de 2011. 
  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Pregoeiro 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:A8FC1B57 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 053/2011 
A Prefeitura Municipal de Colniza - MT, através do Pregoeiro 
Oficial, designado pelo Decreto Municipal nº. 015/2011, em 
cumprimento à Lei Federal nº. 10.520/2002, e demais normas 
complementares, torna público o vencedor do Pregão Presencial n° 
053/2011 realizado no dia 03/08/2011, com objetivo de selecionar 
proposta para prestação de serviços na elaboração do plano local 
de habitação de interesse social, sendo o seguinte licitante: 
EMPRESA MÉRITOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 
- ME, com valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 
  
Prefeitura Municipal de Colniza/MT, 03 de agosto de 2011. 
  
ANTÔNIO APOLINÁRIO  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:D05DB600 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ERRATA  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO/MT  
Foi publicado no dia 05 de maio de 2011, no jornal Oficial dos 
Municípios do Estado do Mato Grosso na Página 25.  
Onde se lê: 
1 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO N° 062/2011 AO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR Nº 017/2011 
DATA: 11/04/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA:  S. R. WARMLING AMARO  
OBJETO: A supressão parcial de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços de Transporte Escolar nº017/2011No valor de R$71.883,35 
(setenta e um mil oitocentos e oitenta e três reais e trinta e cinco 
centavos). 
DOTAÇÃO : 06.06.1.052.33.90.39 
  
Leia-se: 
2 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO N° 062/2011 AO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR Nº 017/2011 
DATA: 11/04/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA:  S. R. WARMLING AMARO   
OBJETO: A supressão parcial de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços de Transporte Escolar nº017/2011 
No valor de R$71.883,35 (setenta e um mil oitocentos e oitenta e três 
reais e trinta e cinco centavos). 
DOTAÇÃO : 06.06.1.052.33.90.39  
Foi publicado no dia 01 de Agosto de 2011, no jornal Oficial dos 
Municípios do Estado do Mato Grosso na Página 21.   
Onde se lê:  

2 º TERMO ADITIVO Nº. 100/2011 Ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº. 017/2011 e Aditivo nº. 062/2011. 

DATA: 05/07/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 

CONTRATADA : S. R. Warmling Amaro 
OBJETO: Alteração do Contrato de Prestação de Serviços 
de Transporte de Alunos da Rede de Ensino Público 
Municipal nº 017/2011 e Aditivo nº. 062/2011. 

DOTAÇÃO : 06.02.1.161.33.90.39 
  
Leia-se:  

3 º TERMO ADITIVO Nº. 100/2011 Ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº. 017/2011 e Aditivo nº. 062/2011. 

DATA: 05/07/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 

CONTRATADA : S. R. Warmling Amaro 
OBJETO: Alteração do Contrato de Prestação de Serviços 
de Transporte de Alunos da Rede de Ensino Público 
Municipal nº 017/2011 e Aditivo nº. 062/2011. 

DOTAÇÃO : 06.02.1.161.33.90.39 
Publicado por: 

Keila Pompermayer Carneiro 
Código Identificador:F9434412 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO/MT  
JUNHO/2011  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº:  011/2011 
DATA:  11 de junho de 2011. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADO: Rodobens Caminhões Rondônia Ltda  
OBJETO:  Revisão dos 15.000 km, referente ao veículo Ônibus, 
marca Mercedes Bens, Placa NUG 1397, atendendo a Secretaria 
Municipal de Educação, bem como aquisição de filtros e óleos 
decorrentes da referida revisão, no período da garantia. 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  06.02.2.019.33.90.30 – 
06.02.2.01933.90.39 
  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº:  012/2011 
DATA:  11 de junho de 2011. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADO: Extra Caminhões Ltda.  
OBJETO:  Revisão de 48.000 km, referente a 03 (três) caminhões 
ford/cargo 2422e, bem como aquisição de oleos e filtros decorrentes 
da referida revisão, no período da garantia, em atendimento a 
secretaria municipal de obras. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.01.2.052.33.90.30-
08.01.2.052.33.90.39 
  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº:  013/2011 
DATA:  27 de junho de 2011. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro 
CONTRATADO:  DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA.  
OBJETO:  serviço de revisão das seguintes máquinas: 2.000 hrs da 
máquina komatsu gd555-3/b15297; 1.000 hrs da máquina komatsu 
pc200-8/b30767; 2.500 hrs da máquina wa200-5/b10869, bem como 
aquisição de peças e óleos em decorrência das referidas revisões. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.01.2.052.33.90.30 - 
08.01.2.052.33.90.39. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:15FEE80A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 004/2011 

 
EMENTA: CRIA COMISSAO DE AVALIAÇAO DOS 
BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU. 

  
DORIVAL DOS SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de 
Cotriguaçu, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

  
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica criada a Comissão de ANALIAÇAO DOS BENS 
MÓVEIS E IMÓVEIS da Câmara Municipal de Cotriguaçu-MT. 
Art. 2º - A referida Comissão ora criada será composta pelos seguintes 
membros: 
Presidente – Leani Ricter 
Secretaria – Marcia K. Baronas 
Membro – Jose de Oliveira Amorim 
  
Art. 3º - A Comissão terá como finalidade avaliar os Bens Moveis e 
Imóveis da Câmara Municipal de Cotriguaçu. 
  
Art. 4º - - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Cotriguaçu, 01 de agosto de 2011  

  
DORIVAL DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 

  
Registra-se, Publique-se, 
  
MARCIA K. BARONAS 
Diretora de Departamento 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:590FBD84 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 115/2011  

 
DATA: 01/08/2011 – OBJETO Locação de Imóvel (01 sala com 
banheiro) para funcionamento de dependências do correio em Ouro 
Verde dos Pioneiros – SENHOR: ARVELINO DE OLIVEIRA 
PAULINO; VALOR: 2.550,00; VIGÊNCIA: 31/12/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:019C0FCB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 116/2011  

 
DATA: 02/08/2011 – OBJETO AQUISIÇÃO DE EMULSÃO 
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO 
MUNICIPIO – EMPRESA: ARAPRETO DISTRIBUIDORA DE 
PETRÓLEO LTDA - ME; VALOR: 168.300,00; VIGÊNCIA: 180 
DIAS – TOMADA DE PREÇO n° 043/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:A8BFDCBC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 117/2011  

 
DATA: 02/08/2011 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU/MT – 
EMPRESA: S.O.S ASSESSORIA, CONSULTORIA ADM. LTDA; 
VALOR: 27.490,00; VIGÊNCIA: 120 DIAS – CONVITE n° 
017/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:AFE5AC3E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESCISÃO DE CONTRATO N° 001/2011  
 
DATA: 31/07/2011 – DESINTERESSE POR PARTE DO 
CONTRATADO. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:00406B3B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 084/2011  
 
DATA: 01/08/2011 – Aditivo de Valor: 5.939,00, totalizando: 
31.800,50; 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:54535E0F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA TOMADA DE PREÇO N° 

044/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 044/2011, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MOTOS”, com abertura no dia 02 
agosto de 2011 às 08:00 horas, prorrogando para o dia 22 de agosto de 
2011 às 08:00 horas, em sua sede na Av. 20 de dezembro, n° 725, 
centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de Licitações, podendo 
os interessados adquirirem pastas e informações no horário de 
expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa não 
reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. 
  
Cotriguaçu/MT, 02 de agosto de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:4071DAFF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO P.P. 025-2011 - RECARGA DE 

TONNER E CARTUCHOS 
 
A Prefeitura Municipal de Denise-MT, através de seu Pregoeiro, 
nomeado pela Portaria 058/2011 de 13 de Abril de 2011, torna público 
que estará realizando licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 025/2011, regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo 
Decreto Municipal nº 008/2008, subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. 
Objeto: Serviço de Recarta de Tonner e Cartuchos. Inicio da Sessão: 
Dia: 17/08/2011 Horário:  08:00 horas. Credenciamento: das 7:30 às 
8:00 horas. Retirada do edital na Prefeitura Municipal de Denise-MT, 
Praça Brasília n.º 111 – Centro – Denise-MT, informações pelo 
telefone (65) 3342-1615 ou (65) 3342-1397. Local: Sala de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Denise-MT – Situada à Praça Brasília n.º 
111 – Centro – Denise-MT. CEP: 78.380-000. 
  
Denise-MT, 03 de Agosto de 2011.  
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO  
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:32ECCED2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
ERRATA  

 
Lei nº 791/2011, de 25 de Abril de 2011, publicado no Boletim 
Oficial nº 1206 , de 03 de Maio de 2011. Correções: onde se lê: “Art. 
1º - Fica o Poder Executivo Municipal, por intermédio do Prefeito 
Municipal, autorizado a receber de GILBERTO SILVERIO e sua 
esposa IVETE BORGES DE ALMEIDA,  e assim incorporar ao 
patrimônio do Município através de Escritura Pública de Dação em 
Pagamento, a ser lavrada do Cartório de Registro de Imóveis de 
Diamantino/MT, os terrenos urbanos correspondentes as matriculas de 
nº 23.856, 23.857, 23.858, 23.859, 23.860, 23.368, 23.369, 24.370, 
24,371, 24.372, 23.862, 23.863, 23.864, 23.865, 23.866, 23.867, 
23.987, 23.988, 23.869, 23.870, 23.871, 23.872, 24,373, 25.516 
registrados no 1º Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de 
Diamantino, de propriedade dos devedores e localizado na cidade de 
Diamantino, Loteamento Trevo Residencial Posto Gil, com área total 
de 22.550 m² (vinte e dois mil e quinhentos e cinquenta metros 
quadrados).” leia-se: Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, por 
intermédio do Prefeito Municipal, autorizado a receber de 
GILBERTO SILVERIO e sua esposa IVETE BORGES DE 
ALMEIDA,  e assim incorporar ao patrimônio do Município através 
de Escritura Pública de Dação em Pagamento, a ser lavrada do 
Cartório de Registro de Imóveis de Diamantino/MT, os terrenos 
urbanos correspondentes as matriculas de nº 23.856, 23.857, 23.858, 
23.859, 23.860, 24.368, 24.369, 24.370, 24,371, 24.372, 23.862, 
23.863, 23.864, 23.865, 23.866, 23.867, 23.987, 23.988, 23.869, 
23.870, 23.871, 23.872, 24,373, 25.117, 25.516 registrados no 1º 
Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de Diamantino, de 
propriedade dos devedores e localizado na cidade de Diamantino, 
Loteamento Trevo Residencial Posto Gil, com área total de 22.550 m² 
(vinte e dois mil e quinhentos e cinquenta metros quadrados).” 
  
Diamantino, 02 de Agosto de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:0CF60491 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 042/2011 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
EFETIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JUVIANO LINCOLN,  Prefeito Municipal de Diamantino-Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art.67,VI da Lei Orgânica do Município e. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1°  – Fica exonerada, em função da concessão de aposentadoria, 
os servidores Públicos efetivos: 
ARMINDO GOMES DA SILVA – Agente Operacional e 
Manutenção - Pedreiro, afastado das funções a partir de 14/06/2011 
(Quatorze de Junho de Dois Mil e Onze);  
JOANA MONICA DA CRUZ – Apoio Administrativo Educacional 
- Merendeira, afastado das funções a partir de 14/06/2011 (Quatorze 
de Junho de Dois Mil e Onze);  
VIRGILIA FERREIRA DE MORAES – Agente Público Municipal 
– Servente, afastado das funções a partir de 18/06/2011 (Dezoito de 
Junho de Dois Mil e Onze);  

  
Art. 2° – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
  
Diamantino-MT,07 de Julho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:21EF81AA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 043/2011 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
EFETIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVIANO LINCOLN,  Prefeito Municipal de Diamantino-Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art.67,VI da Lei Orgânica do Município e. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  – Ficam exonerados, a teor do artigo 107 da lei 006/1990 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipal de Diamantino, os 
servidores abaixo relacionados, por não terem atendido as notificações 
publicadas, no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso; 
GIRLAINE ALVES DE ARRUDA AZEVEDO, nomeada para o 
cargo de Professor de Língua Portuguesa, pelo Decreto nº. 003/1998 
de 16 de fevereiro de 1998 e empossada em 02 de março de 1998. 
OLIMPIA SANTANA DE ALMEIDA, nomeada para o cargo de 
Servente, pelo Decreto nº. 010/1996 de 02 de março de 1996 e 
empossada em 04 de março de 1996. 
RODOLFO SATURNINO SANTANA, nomeado para o cargo de 
Vigia, pelo Decreto nº. 015/1991 de 15 de fevereiro de 1991 e 
empossada em 01 de março de 1991. 
ESTER ANGELA DE OLIVEIRA NETA, nomeada para o cargo 
de Fiscal de Serviços Públicos, pelo Decreto nº. 002/2002 de 18 de 
janeiro de 2002 e empossada em 25 de janeiro de 2002. 
RITA MARIA DE LIMA, nomeada para o cargo de Professora, pelo 
Decreto nº. 005/1992 de 05 de fevereiro de 1992 e empossada em 07 
de fevereiro de 1992. 
  
Art. 2° – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Diamantino, 14 de julho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:3FA257AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°. 209/2011 
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CONTRATO N°: 209/2011  
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  NATALICIO ARAUJO DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:13A6FA6B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°: 004/2010 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  CLAUDIO PORTELA DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado no Posto de Saúde de Deciolândia, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/1/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:084A4D72 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 210/2011 
 
CONTRATO N°: 210/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  DEOLINDO JOSE DE ARAUJO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigillância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:5E41E38B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 010/2010  
 

CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  LAURENTINO SAMUEL DE PINHO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado no Pátio da Prefeitura, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/1/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:CC9FB790 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 211/2011 
 
CONTRATO N°: 211/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  VALDIR XAVIER MORENO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigillância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:682789E6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 014/2010 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  NATALINO SOARES DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado no P.S.F. Bom Jesus, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária.    
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/1/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:83C36595 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 016/2011  
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
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CONTRATADO:  JOSÉ ALCIDES VERDÉCIO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.00800.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:80FBC82A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 017/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  EDCARLOS DOS SANTOS MELO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:7B8CB453 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 018/2011  
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  SIDNEY DA CRUZ TAQUES 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:BE8C52F6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 019/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  AURELIO JOVERCINO DE ALMEIDA 

OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:5AA73382 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 212/2011  
 
CONTRATO N°: 212/2011                                          
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  JOÃO BATISTA NETTO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretatia Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000     
DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:5D515F6B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 020/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  FRANCISCO CARLOS DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:045F1AAA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°. 214/2011  

 
CONTRATO N°: 214/2011            
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  FRANCISCO DO NASCIMENTO GASPAR 
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DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.  
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigillância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:92BF4B65 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 021/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  AUGUSTO MANOEL DOMINGOS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:EA8D1BBB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°. 215/2011 

 
CONTRATO N°: 215/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  BARTOLINO DA SILVA BARROS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigillância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:E50D4F64 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°: 022/2011 

CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  PEDRO LEANDRO DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:813C393F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 216/2011 
 
CONTRATO N°: 216/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ANTÔNIO SOARES SANTANA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretara Municipal de 
Administração e Finanças, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:63585275 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 024/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  FRANCISCO DE SALES DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011          
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:65CCA020 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 217/2011 
 
CONTRATO N°: 217/2011 
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CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  SEBASTIÃO CONERLIO DE ALMEIDA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretara Municipal de 
Administração e Finanças, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:ACF0A587 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 025/2011  
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  FRANCISCO DE SALES DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretária Municipal de 
Obras, Viação e Serviços Públicos, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretária Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:53EAD0DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°: 026/2011  

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  RUI SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretária Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretária Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:5A80E625 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 218/2011 
 
CONTRATO N°: 218/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 

CONTRATADO:  NATALINO PEREIRA PARDINHO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B0EF9B5D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 027/2011  
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  CECILIO MATIAS DOS SANTOS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária.    
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:4E609135 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 219/2011  
 
CONTRATO N°: 219/2011            
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  EDILSON AMORIN AMORIM DOS SANTOS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:FA4F87A9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 220/2011 
 
CONTRATO N°: 220/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
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CONTRATADO:  LEIR TORRES PEREIRA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:E5592D3A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 221/2011 
 
CONTRATO N°: 221/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  AGLIUCO APARECIDO DOS SANTOS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Agricultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 
60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Agricultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:C7754A9C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 223/2011  
 
CONTRATO N°: 223/2011            
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  MARINO FERNANDES DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:48E6F089 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 029/2011  
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  DONIZETE DE SOUZA 

OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:8DC1034C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 224/2011 
 
CONTRATO N°: 224/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  CICERO JESUS ROMANO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigillância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:8D98AA26 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 030/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  SEBASTIÃO CORRREA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:E00B386C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 225/2011  
 
CONTRATO N°: 225/2011            
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  NELSON CAMPOS BUENO 
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OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:561F7B10 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 031/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  LIVIR DOS SANTOS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:5623FD3C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°: 032/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  LEONIDAS CORREA DE MATOS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:78DCAE80 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°. 226/2011 

 
CONTRATO N°: 226/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ERONILDES SANTOS DE OLIVEIRA 

OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:6F9AFF15 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 227/2011 
 
CONTRATO N°: 227/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  EDENIR BRASILIANO DE MORAES 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:             23/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:642902B2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 033/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ORIVALDO ALMEIDA FRANÇAS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:83B60BFE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 034/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  JOAQUIN SANTANA GONÇALVES 
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OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:217E96DC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 242/2010  
 
CONTRATO N°: 242/2010            
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ARÍDIO DE ARRUDA DE OLIVEIRA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Casa Memorial dos Viajantes, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:4019322F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 035/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  CARLINDO AILTON DE ALMEIDA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:18D9467D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 245/2010 
 
CONTRATO N°: 245/2010 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  DIVINO SOUZA PACHECO 

OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Escola Municipal João Batista 
de Almeida, fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 
60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:D61AEFB3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 036/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  VITOR DA SILVA BARROS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:3887B451 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°. 248/2011 

 
CONTRATO N°: 248/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  HAMILTO BANDEIRA ALENCAR 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:12FABDD5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 249/2011 
 
CONTRATO N°: 249/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  MANOELINO MORAES DA COSTA 
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OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:1E94DBB0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 038/2011  
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  VALDEMAR MONTEIRO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:B6AD4583 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°: 039/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  BENEDITO JOSE MESQUITA DE BARROS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:2E3E5174 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°. 250/2011 

 
CONTRATO N°: 250/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ROGÉRIO MARQUES MARTINS 

OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:E2504E05 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 040/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  MARCIO FERNANDO FERREIRA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:1AD48D48 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°. 251/2011 

 
CONTRATO N°: 251/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ODAIR JOSÉ DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:6FEE2012 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 042/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  MANOEL GENTIL DO ESPIRITO SANTO 



Mato Grosso , 04 de Agosto de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1272 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                51 
 

OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer.   
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:1C38756C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 256/2010  
 
CONTRATO N°: 256/2010            
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  TEODOCIO AGOSTINHO DE SANTANA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Escola Municipal de 
Educação Infantil Carinha de Anjo, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:18205E36 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 043/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  FERNADO CESAR DE ARRUDA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de 
Agricultura , fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 
60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de 
Agricultura  
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.            

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:E314B91B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 277/2011 
 
CONTRATO N°: 277/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  PAULO MARQUES DA SILVA 

OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:A48AE2C5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 284/2011 
 
CONTRATO N°: 284/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  IZAIAS SEBASTIÃO DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Agricultura, Indústria, Comércio e Meio ambiente, fundamentado 
na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 
de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de 
Agricultura, Indústria, Comércio e Meio ambiente 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:1BD26F00 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 310/2011 
 
CONTRATO N°: 310/2011 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  VILSON POLEZZE 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  4/4/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:C49BC229 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 453/2010 
 
CONTRATO N°: 453/2010 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
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CONTRATADO:  SEBASTIÃO ALVES DA COSTA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Praça do São Benedito, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/9/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:B5CEF74C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°. 509/2010 
 
CONTRATO N°: 509/2010 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ODÁRIO BENEDITO DE 
ALMEIDA                      
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  4/11/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:46B61B85 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 044/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  JAIR DO ESPIRITO SANTO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.            

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:D2D3DFED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°. 512/2010 

 
CONTRATO N°: 512/2010 

CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  RICARDO COSTA ANTUNES 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  4/11/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:59EBACAB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 045/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  VALDEMIR IZAIAS DA COSTA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.00800.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.            

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:3B0408F0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 046/2011  
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  OBEDIER BONFIM 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
ESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.            

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:4F524F5B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N. 47/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ARINO MASCIMO DE SOUZA 
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OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.            

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:52FA788F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N. 048/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  MARIO GREGORIO DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.            

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:9F47BC2E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N. 049/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  OSVALDINO BENEDITO TRINDADE 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.            

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:D455AB82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N. 053/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ANTÔNIO CECHETT 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 

excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviço Públicos, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviço Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais.            

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:D88A4FC2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N. 067/2010 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  PEDRO PESSOA DOS SANTOS 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e Lazer, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:5B826DE4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N. 101/2010 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  EDILSON RODRIGUES DE SOUZA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Escola Municipal Brás 
Maimoni, fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 
da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, 
de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000     
DATA DO CONTRATO:  1/2/2010 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:A8940152 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N. 169/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ADIVALDO MOREIRA DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Escola Municipal de Educação 
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Infantil Carinha de Anjo, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:79753643 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N. 171/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  CLAUDINEI RODRIGUES DA SILVA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Casa Memorial dos Viajantes, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:4FD969DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N. 173/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  FRANCISCO JOSE DE MEIRA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Escola Municipal de Educação 
Infantil Vovó Celina, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:CD3DA529 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N. 174/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  JARY SANTANA ROSA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Sede da Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, fundamentado na legislação pertinente em 

vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. DESPESA DA DOTAÇÃO: 
3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:EDFE1147 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N. 193/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  MILTON DE ALMEIDA 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Escila Municipal de Educação 
Infantil Dona Nhanhá, fundamentado na legislação pertinente em 
vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da 
Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.0000000 
DATA DO CONTRATO:  7/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:797E2FC9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N. 198/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  JUAREZ BATISTA DO NASCIMENTO 
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado na Escola Municipal de Educação 
infantil Tia Alair, fundamentado na legislação pertinente em vigor, 
artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 
522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:B6D39E11 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO COMTRATO N. 028/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  HERMES FERREIRA DA SILVA FILHO  
OBJETO: O CONTRATADO prestou ao CONTRATANTE serviços 
por tempo determinado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na função de Apoio Administrativo 
Educacional - Vigilância - lotado Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos, fundamentado na legislação pertinente 
em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e 
da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
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SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  1/2/2011 
DATA DA RESCISÃO:  31/07/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00(quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:D66FA1EC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  
 

LICITAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 010/2011 
QUE CONSISTE NO REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO DE CONSUMO, 
VISANDO ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
PÚBLICAS E URBANISMO, CONFORME DESCRIÇÕES 
CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
O MUNICÍPIO DE DOM AQUINO-MT, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista que o Processo Licitatório na modalidade de 
PREGÃO transcorreu em todas as fases sem nenhum questionamento 
por parte dos licitantes e que foram obedecidos os ditames da 
Legislação em vigor, conforme a Lei Federal n° 10.520/02, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações.  
RESOLVE:  
HOMOLOGAR as Empresas: COXIPO MATERIAIS 
ELETRICOS LTDA-ME inscrita no CNPJ: 26.579.029/0001-63 
representada por: FERNADO COUTINHO ELOI - CPF 
010.059.501-48 valor global de R$ 188,00 (cento e oitenta e oito 
reais) M.C.G. FERREIRA E CIA LTDA ME inscrita no CNPJ: 
13.231.670/0001-60 representada por: CELSON TAPEOCY DE 
CARVALHO - 283.470.248-98 valor global de R$ 696,95 
(seiscentos e noventa e seis reais e noventa e cinco centavos), 
ULTRAWATTS MATERIAIS ELTERICOS LTDA ME inscrita 
no CNPJ: 03.131.590/0001-80 representada por: MARCOS 
BORGES LEAL - 395.702.151-00 valor global de R$ 45.654,85 
(quarenta e cinco mil seiscentos e cinqüenta e quatro reais e oitenta e 
cinco centavos), para fornecimento de materiais elétricos nos termos 
fixados no Edital Pregão 010/2011 com registro de preços. 
Determina ainda ao departamento de Contabilidade a emissão do 
respectivo empenho em favor das Empresas vencedoras. 
  
Dom Aquino-MT, 03 de agosto de 2011. 
  
DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:54B56AC9 
 

LICITAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 011/2011 QUE 
CONSISTE NO REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, VISANDO ATENDER A 
DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO, SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO, AÇÃO SOCIAL, E 
DAE - DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO, CONFORME 
DESCRIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
O MUNICÍPIO DE DOM AQUINO-MT, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista que o Processo Licitatório na modalidade de 
PREGÃO transcorreu em todas as fases sem nenhum questionamento 
por parte dos licitantes e que foram obedecidos os ditames da 
Legislação em vigor, conforme a Lei Federal n° 10.520/02, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações. 

RESOLVE:  
HOMOLOGAR as Empresas: CUIABA COMERCIO DE 
PAPELARIA E ASSISTENCIA TECNICA EM TELEFONIA – 
ME -CNPJ 10.339.441/0001-76 valor global de R$ 11.078,16 (onze 
mil setenta e oito reais e dezesseis centavos) e LEONORA 
COMERCIO DE PAPEIS, IMPORTAÇÃO LTDA – CNPJ 
03.064.692/0007-15 valor global de R$ 11.651,88 (onze mil 
seiscentos e cinqüenta e um reais e oitenta e oito centavos) para 
fornecimento de materiais de expediente nos termos fixados no Edital 
Pregão 011/2011 com registro de preços. 
Determina ainda ao departamento de Contabilidade a emissão do 
respectivo empenho em favor da Empresa vencedora. 
  
Dom Aquino-MT, 03 de agosto de 2011. 
  
DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:8C78252D 

 
LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS 
002/2011 QUE CONSISTE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE AMPLIAÇÃO NA 
UNIDADE DE SAÚDE FAMILIAR - USF-02 (ÁREA DE 105,71 
M²), LOCALIZADA NA AVENIDA JOÃO FURTADO, BAIRRO 
VILA ESPORTIVA, DOM AQUINO - MT, CONFORME 
DISPOSIÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS 
ANEXOS.  
O MUNICÍPIO DE DOM AQUINO-MT, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista que o Processo Licitatório na modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS transcorreu em todas as fases sem nenhum 
questionamento por parte dos licitantes e que foram obedecidos os 
ditames da Legislação em vigor, conforme a Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações.  
RESOLVE:  
HOMOLOGAR a Empresa: ECONST CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ: 11206966/0002-87 no 
valor global de R$ 134.119,41 (cento e trinta quatro mil, cento e 
dezenove reais e quarenta e hum centavos), para execução de 
Ampliação na Unidade de Saúde Familiar - USF-02 (área de 105,71 
m²), localizada na Avenida João Furtado, Bairro Vila Esportiva, Dom 
Aquino - MT, nos termos fixados no Edital da Tomada de Preços 
002/2011 e seus anexos, para atender a Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Determina ainda ao departamento de Contabilidade a emissão do 
respectivo empenho em favor da Empresa vencedora. 
  
Dom Aquino-MT, 03 de agosto de 2011.  
  
DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:9F32EC85 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO CARTA CONVITE 019/2011 
 
  

RESULTADO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA  
  
A Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT, através da sua 
Comissão Permanente de Licitação, torna publico o resultado do 
julgamento da habilitação e propostas do processo licitatório na 
modalidade de Carta Convite 019/2011, onde sagrou-se vencedor a 
empresa INFOMAX COMPUTADORES LTDA ME , com a 
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proposta global R$ 24.207,86 (vinte e quatro mil duzentos e sete reais 
e oitenta e seis centavos). 
  
Figueirópolis D’Oeste MT, 28 de Julho de 2011. 
  
JANDERSON FREITAS DA COSTA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:60F6B245 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 007/2011  
 
CONTRATADO: L. A. ZUCHETTI COMBUSTÍVEIS EPP. 
  
Objeto do Aditivo: Acrescer e suprimir quantitativo de combustíveis e 
lubrificantes no gabinete do Prefeito e nas secretaria de Saúde, 
Educação e Cultura. 
Figueirópolis D’Oeste – MT, 15 de julho de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:7489351F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 02 AO EDITAL PSS Nº 

003/2011 
 
O Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato 
Grosso, Orlei José Grasseli, no uso de suas atribuições legais, torna 
público a RELAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS no 
Processo Seletivo Simplificado nº 003/2011, nos seguintes termos: 
  

  

  
SIGLAS E ABREVIAÇÕES:  

  
O presente Edital deverá se publicado na Imprensa Oficial do 
Município (www.amm.org.br), no site da Prefeitura Municipal de 
Ipiranga do Norte (www.ipirangadonorte.mt.gov.br) e no mural da 
Prefeitura, para os fins previstos no Edital de Abertura do PSS nº 
003/2011, notadamente para fins de interposição de recursos. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de 
Mato Grosso, em 03 de julho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:9C5334A1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

DECRETO 68 DE 2011 
 
Prefeitura Municipal de Itanhangá 
Estado do Mato Grosso 
Gestão 2009/2012 
DECRETO 68 / 2011 
Data 01 de Julho de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Vanderlei Proenço Ribeiro, Prefeito Municipal de 
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o contido da Lei Municipal 242/2010, e em 
consonância com o art. 43, § 1º, Inc. III da Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
Art.1 - Fica Aberto no Orçamento Geral do Município um 
Credito Adicional Suplementar, no valor de R$ 383.240,00 
(Trezentos e oitenta e três mil duzentos e quarenta reais) para 
reforço das seguintes dotações orçamentárias, conforme Lei 
Municipal nø 242/2010; 
02.001-Gabinete do Prefeito 
02.01.04.122.0202.2002.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 5.000,00 
SUB-TOTAL: . 5.000,00 R$ 
03.001-Gabinete do Secretario 
03.01.04.122.0205.2008.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações Patronais R$ 
10.000,00 
SUB-TOTAL: . 10.000,00 R$ 
04.002-Fundo Municipal de Educação 
04.02.12.361.0209.2020.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 2.000,00 
SUB-TOTAL: . 2.000,00 R$ 
04.004-Fundo de Man Desenv da Educ. Básica FUNDEB 
04.04.12.361.0210.2027.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
20.000,00 
SUB-TOTAL: . 20.000,00 R$ 
04.006-Departamento de Esportes e Lazer 
04.06.27.812.0258.1062.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
4.096,91 
SUB-TOTAL: . 4.096,91 R$ 
05.002-Fundo Municipal de Saúde 
05.02.10.301.0229.2060.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
20.000,00 
05.02.10.301.0229.2060.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 35.000,00 
05.02.10.301.0230.2063.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações Patronais R$ 
10.000,00 
SUB-TOTAL: . 65.000,00 R$ 
06.001-Gabinete do Secretario 
06.01.04.122.0221.2050.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
06.01.23.695.0215.2094.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 134.600,00 
06.01.20.606.0221.1019.4.4.9.0.52.00.00.00 Equipamentos e Material 
Permanente R$ 71.541,00 
SUB-TOTAL: .211.141,00 R$ 
07.001-Gabinete do Secretario 
07.01.04.122.0212.2042.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
5.000,00 
SUB-TOTAL: . 5.000,00 R$ 
08.001-Gabinete do Secretario 
08.01.04.122.0234.2070.3.3.9.0.14.00.00.00 Diárias - Civil R$ 
5.000,00 
SUB-TOTAL: . 5.000,00 R$ 
09.001-Gabinete do Secretario 
09.01.04.122.0216.2041.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 42.000,00 
09.01.04.122.0216.2041.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
5.000,00 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

INSC CANDIDATO  CARGO PT OC RE 

01 
GUILHERME VALADARES 
GOMES 

MÉDICO – 40 HORAS 5,5 1º AP 

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

INSC CANDIDATO  CARGO PT OC RE 

--- -------- -------- --- --- --- 

INSC = Número de 
inscrição 

PT = Pontos 
OC = Ordem 
Classificatória 

RE = Resultado 

AP = Aprovado NC = Não Compareceu DC = Desclassificado RP = Reprovado 
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09.01.04.122.0216.2041.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 9.002,09 
Rua Murici, S/N - Fone - (66) 3578-1360 - Fax - 3578-1414 - CEP: 
78.579.000 - ITANHANGÁ - MATO GROSSO 
  
Prefeitura Municipal de Itanhangá 
Estado do Mato Grosso 
Gestão 2009/2012 
SUB-TOTAL: . 56.002,09 R$ 
TOTAL GERAL: R$ .383.240,00 
Art. 2 - Para dar cobertura ao credito aberto conforme o artigo 
anterior, serão utilizados, recursos de anulação parcial ou total de 
saldo de dotações em conformidade com ART. 4 da Lei 
orçamentária anual para o exercício de 2011. 
03.001-Gabinete do Secretario 
03.01.04.122.0205.2008.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 5.000,00 
SUB-TOTAL: . 5.000,00 R$ 
04.002-Fundo Municipal de Educação 
04.02.12.361.0209.2020.3.3.9.0.14.00.00.00 Diárias - Civil R$ 
2.000,00 
04.02.12.365.0211.1005.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
114.250,00 
SUB-TOTAL: .116.250,00 R$ 
05.002-Fundo Municipal de Saúde 
05.02.10.301.0230.2063.3.3.9.0.14.00.00.00 Diárias - Civil R$ 
5.000,00 
05.02.10.301.0230.2063.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 15.000,00 
SUB-TOTAL: . 20.000,00 R$ 
06.001-Gabinete do Secretario 
06.01.23.695.0215.2094.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
4.059,00 
06.01.23.695.0215.2094.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
06.01.23.695.0215.2094.3.3.9.0.41.00.00.00 CONTRIBUICOES R$ 
40.300,00 
SUB-TOTAL: . 49.359,00 R$ 
08.001-Gabinete do Secretario 
08.01.08.244.0235.2072.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
5.000,00 
SUB-TOTAL: . 5.000,00 R$ 
08.002-Fundo Municipal de Assistência Social 
08.02.08.244.0239.2074.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
15.000,00 
08.02.08.244.0239.2074.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 10.000,00 
SUB-TOTAL: . 25.000,00 R$ 
08.003-Fundo Munic. dos Direitos Criança e Adolesc 
08.03.08.243.0234.2088.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
15.000,00 
08.03.08.243.0234.2088.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 10.000,00 
08.03.08.243.0234.2088.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 8.000,00 
08.03.08.243.0234.2088.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
5.000,00 
SUB-TOTAL: . 38.000,00 R$ 
09.001-Gabinete do Secretario 
09.01.15.451.0219.1016.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
124.631,00 
SUB-TOTAL: .124.631,00 R$ 
TOTAL GERAL: R$ .383.240,00 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Rua Murici, S/n - Fone - (66) 3578-1360 - Fax - 3578-1414 - Cep: 
78.579.000 - Itanhangá - Mato Grosso 

Publicado por: 
Monica Duarte 

Código Identificador:6D6C9241 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO N. 041/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeiro designado, 
torna público que, referente ao PREGÃO n.º. 041/2011 foi vencedora 
a Empresa IVAN BATISTA CAMILO , ao valor global de R$ 
33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais). Jaciara-MT, 03 de 
agosto de 2011. 
  
MARCOS JOSÉ SOUZA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Valeria Cavalancate da Silva 

Código Identificador:A2464EFD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO N. 044/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeiro designado, 
torna público que, referente ao PREGÃO n.º. 044/2011 foram 
vencedoras as Empresas GRAFICA E EDITORA DOMINGOS 
LTDA , no lote 01, ao valor global de R$ 54.500,00 (cinqüenta e 
quatro mil e quinhentos reais) e EDITORA DE LIZ LTDA no lote 
02, ao valor global de R$ 11.000,00 (onze mil reais). Jaciara-MT, 03 
de agosto de 2011. 
  
MARCOS JOSÉ SOUZA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Valeria Cavalancate da Silva 

Código Identificador:AFEB9130 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LEILÃO PUBLICO - EDITAL Nº 001/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através do Leiloeiro Oficial, 
torna público que realizará o LEILÃO nº. 001/2011 para desafetação 
e alienação, pelo MAIOR LANCE, de imóveis de propriedade da 
Prefeitura Municipal de Jaciara – MT, devidamente registrado 
em cartório” , nos termos da Lei 8666/93 alterações, a realizar-se no 
DIA 31 de agosto 2011 - 08h30min h –MT, no Anfiteatro Municipal 
Celcita Pinheiro. Os interessados poderão obter o Edital completo na 
Prefeitura, à Av. Antonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 08:00 as 
11:00 horas e das 13:00 as 17:00 horas. Informações: tel. (0**66)3461 
7923 - Jaciara-MT, 02 de agosto de 2011. 
  
MILTON FERREIRA JUNIOR  
Leiloeiro Oficial 

Publicado por: 
Marcos José Souza 

Código Identificador:E5A86D25 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº. 001/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através da Comissão de 
Licitação, torna público que realizará, nos termos da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações, Licitação na Modalidade Concorrência nº. 001/2011, 
do tipo menor preço global, no regime de empreitada integral, tendo 
como objeto: “Contratação de Empresa para execução de obras de 
ampliação e Readequação do Sistema de Abastecimento de Água 
do Município de Jaciara-MT, conforme Projeto Técnico, 
Cronograma Físico-Financeiro e Planilha Orçamentária, partes 
integrantes deste Edital, e demais especificações nele contidas”. A 
entrega dos envelopes, documentação e propostas serão abertos  no 
dia 05 de Setembro de 2011, até as 08:30 h, na Sede da Prefeitura, à 
Avenida Antonio Ferreira Sobrinho, nº. 1075 – Centro – Jaciara-MT. 
Os interessados, mediante requerimento, poderão obter o Edital 
completo no horário de expediente, das 08h00min às 11h00min e das 
13h00min às 17h00min , na Prefeitura, mediante o 
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recolhimento/depósito da taxa não reembolsável de R$ 100,00. 
Informações: Tel. (66) 3461 7923. 
  
Jaciara-MT, 25 de maio de 2010. 
  
MILTON FERREIRA JUNIOR  
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Marcos José Souza 

Código Identificador:3E3A9C87 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 007 AO EDITAL DO 

CONCURSO PÚBLICO N° 002/2011 
 
A Comissão Especial para Supervisionar e Acompanhar a Realização 
do Concurso Público do Município de Jaciara - MT, especialmente 
nomeada pela Portaria nº 083/2011, usando de suas atribuições legais 
e tendo em vista o Edital de Concurso Público nº 002/2011, TORNA 
PÚBLICO : 
  
I. Comunicar que não houve recursos quanto a divulgação da relação 
de inscritos no Concurso Público; 
  
II. Homologar em definitivo as inscrições dos candidatos do Concurso 
Público de acordo com as normas estabelecida no Edital n° 002/2011; 
  
III. Homologar em definitivo a listagem dos candidatos PNE 
(Portadores de Necessidades Especiais); 
  
IV. Alterar a quantidade de vagas disponíveis para o cargo de 
PROFESSOR DE PEDAGOGIA, que passa a reger da seguinte 
forma: 

  
V. O presente Edital e a listagem completa estão disponíveis no 
endereço eletrônico: www.sydcon.com.br e www.jaciara.mt.gov.br, 
publicada no Jornal Oficial dos Municípios (www.amm.org.br) e 
afixada no saguão da Prefeitura Municipal de Jaciara - MT. 
  
Jaciara, 29 de Julho de 2011. 
  
CLAUDÉCIO GONÇALVES DA SILVA 
Presidente da Comissão de Organização, Acompanhamento e 
Fiscalização 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos José Souza 

Código Identificador:CAC8250A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA GP/Nº 432/2011 

 
 JOSE ALCIR PAULINO, PREFEITO MUNICIPAL DE JUARA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Designar para atuar como Pregoeiro em licitações na 
modalidade de pregão, no âmbito do Fundo Municipal da Previdência 
Social – PREV - Juara, o servidor: 
JOSÉ ROBERTO PEREIRA ALVES 

Parágrafo Único – O Edital indicara em cada certame licitatório o 
Pregoeiro. 
  
Art. 2º - Ficam designados para atuarem como membros da Equipe de 
Apoio em licitações na modalidade de pregão, no âmbito do Fundo 
Municipal da Previdência Social – PREV - Juara, os servidores: 
Denise Tinti 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro, 
Sandra Calmon Requena Camargo 
Parágrafo Único – O Edital indicara os membros da Equipe de Apoio 
para atuarem no certame, com no mínimo três integrantes. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Juara, Estado de Mato Grosso, em 
01 de Agosto de 2011. 
  
ROBERTO SACHETTI JOSÉ ALCIR PAULINO 
Secretario Mun. de Administração Prefeito Municipal de Juara 
  
c/cópia: GP 
SAD 
PUBLICAÇÃO 
INTERESSADO 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:ADADEEA2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO MUNICIPAL 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N. 13/2011- INFRAÇÕES DE 
TRANSITO  

 
DEPT° DE TRÂNSITO 
MUNICIPAL DE JUINA-MT 
Edital De Notificação N.13/2011 Infrações de Transito. 
O Diretor do departamento de Transito Municipal de Juina, Estado do 
Mato grosso ,na qualidade de autoridade de transito Municipal, com 
fulcro nos artigos 281 e 282, do código de trânsito Brasileiro, 
considerando esgotadas as tentativas de ciência das infrações por 
outros meios, NOTIFICA os PROPRIETÁRIOS DOS VEÌCULOS 
ABAIXO RELACIONADOS que estes foram autuados nas datas 
especificadas, tendo os referidos Autos de Infração de Transito sido 
julgados subsistentes. Com efeito, CASO O CONDUTOR-
INFRATOR NÂO TENHA SIDO IDENTIFICADO NO MOMENTO 
DA AUTUAÇÂO, e tratando-se de infração de competência de 
condutor, para fins de pontuação, os PROPRIETARIOS DOS 
VEÍCULOS, a partir da publicação do presente edital, tem o prazo 15 
(quinze) dias para apresentá-lo ao departamento de trânsito Municipal, 
sob pena de ser considerado o responsável pela pontuação decorrente, 
nos termos do artigo 257,in 7º e 8º de CTB, e resoluções 17 e 72/98 
do CONTRAN. Ficam NOTIFICADOS também para, querendo, 
interpor no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste Edital, por 
escrito, RECURSO ADMINISTRATIVO, sem a necessidade de 
pagamento prévio da multa, conforme os artigos 282, in. 4º, 
285,286,e287 do CTB. Outrossim, NOTIFICA que o RECURSO 
ADMINISTRATIVO deverá ser interposto junto ao Departamento de 
Trânsito Municipal, sito na AV. Hilda Lourdes Pedrotti, s/nº centro, 
no Município de Juina MT, anexo a secretária Municipal de Infra- 
estrutura (PARQUE DE MAQUINAS MUNICIPAL) . 
  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 162-I (Dirigir veiculo sem possuir 
CNH ou permissão para dirigir) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO 152 – V (Dirigir veiculo com 
validade da CNH vencida à mais de trinta dias) 

Denominação do 
Cargo e Padrão de 

Vencimento 
Vagas Escolaridade Mínima 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento 
Mensal Inicial 

(R$) 

Professor Pedagogia 
- Classe B Nível I 

32 02 34 - 
Licenciatura Plena em 

Pedagogia 
30 1.469,70 

  
Total Geral de 

Vagas 
  

71 05 76 C.R   

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAO0361 MTA0551817 25/07/2011 ÀS 21:20 

NJS5605 MTA0551826 26/07/2011 ÀS 23:40 

NJM7881 MTA0551829 27/07/2011 ÀS 01:20 

JZL8002 MTA0551809 25/07/2011 ÀS 15:20 

KAO3459 MTA0551811 25/07/2011 ÀS 17:02 

JZA6391 MTA1182997 22/07/2011 ÀS 12:10 
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ENQUADRAMENTO ARTIGO 165 ( Dirigir veiculo sob influência 
de álcool) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO 175 (Utilizar o Veiculo para 
demonstrar ou exibir manobras perigosas 

ENQUADRAMENTO ARTIGO .196-II ( Trafegar pela Contramão de 
direção em via com sinalização de sentido único) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO .195 (Desobedecer ordens emanadas 
de autoridade competente de trânsito) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO .230 -V Conduzir o veiculo 
registrado que não esteja devidamente licenciado) 

‘ENQUADRAMENTO ARTIGO .169 (Dirigir sem atenção ) 

NQUADRAMENTO ARTIGO .181-X (Estacionar em fila dupla ) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO .210 (Transpor bloqueio viário 
policial) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO .230-VII (Conduzir veiculo com 
características alteradas) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO .230-IX (Conduzir veiculo sem 
equipamento obrigatório) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO .252-IV (Conduzir veiculo usando 
calçados sem firmeza p/ os pés ) 

JUINA –MT 03 de Agosto de 2011 
  
DIRCEU PEREIRA DE MENDONÇA 
Diretor Dept° Transito Municipal 
  
PORTARIA MUN. 034/09 
PODER EXECUTIVO 
JUINA - MT 

Publicado por: 
Dirceu Pereira de Mendonça 

Código Identificador:67205B55 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 262 / 2011. 

 
Aprova o Regulamento do Cemitério Municipal de 
Juína-MT, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das atribuições 
que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, da Lei 
Orgânica do Município, e as disposições da Lei Municipal n.º 
1.216/2010, 
  
DECRETA:  
  

Art. 1.º Fica aprovado o Regulamento do Cemitério Municipal de 
Juína-MT, da forma como estabelecido no ANEXO ÚNICO do 
presente Decreto, passando desse a ser parte integrante. 
  
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT , 21 de fevereiro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  

ANEXO ÚNICO 
Decreto n.º 262/2011 

  
REGULAMENTO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT 

  
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1.º O presente Regulamento disciplina o funcionamento do 
Cemitério Municipal e a concessão de espaços e lotes, bem como 
normas que deverão ser seguidas pelas agências funerárias nos casos 
de sepultamentos, nos termos da Lei Municipal n.º 1.216/2010. 
  
Parágrafo Único. Este Regulamento diz respeito somente ao 
sepultamento de corpo cadavérico humano e peças anatômicas, tais 
como membros, órgãos, tecidos e outros, resultantes de amputação, 
atos cirúrgicos ou processos obstétricos, retiradas de seres humanos 
vivos, provenientes de hospitais e congêneres do Município de Juína-
MT. 
  
Art. 2.º É vedado criar restrições ao sepultamento com fundamento 
em crença religiosa ou discriminação fundada em raça, sexo, cor, 
trabalho ou convicções políticas. 
  
Art. 3.º No Cemitério Municipal não se permitirá à perturbação da 
ordem e tranqüilidade, o desrespeito aos sentimentos alheios e a 
convicções religiosas, ou qualquer outro comportamento ou ato que 
fira os princípios éticos e atente contra os costumes. 
  
Art. 4.º Os titulares de direito sobre as sepulturas ficam sujeitos à 
disciplina legal e regulamentar referente à decência, segurança e 
salubridade aplicável às construções funerárias. 
  
Art. 5.º Na sede da administração de cada cemitério devem ser 
expostas, para consulta pública, planta geral do cemitério e plantas 
parciais de cada quadra ou setor, de modo a serem facilmente feitas 
identificação e localização de cada sepultura. 
  

CAPÍTULO II 
DO REQUERIMENTO PARA EMISSÃO DA GUIA DE 

AUTORIZAÇÃO DE SEPULTAMENTO 
  
Art. 6.º O requerimento para emissão da Guia de Autorização de 
Sepultamento será solicitada por um familiar, conhecido, funerária ou 
pelo próprio concessionário, denominado Requerente, junto ao 
Departamento de Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Juína-MT, mediante formulário estabelecido pelo 
ANEXO I, do presente Regulamento, que deste passa a ser parte 
integrante. 
  
Art. 7.º O formulário será preenchido pelo Encarregado pela Emissão 
da Guia conforme as informações que serão prestadas pelo 
Requerente. 
  
§ 1.º No Requerimento deverá constar os dados do: 
I – requerente: 
II – falecido; 
III – lote ou espaço do Cemitério Municipal, objeto da Concessão; e, 
IV – concessionário. 
  
§ 2.º Considerando que o concessionário passa a ser o contribuinte da 
Municipalidade, quanto aos dados do mesmo é obrigatório: 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPD0539 MTA1345079 25/07/2011 ÀS 17:20 

NPD1241 MTA0551810 25/07/2011 ÀS 17:20 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

LCZ6250 MTA0551824 26/07/2011 ÁS 01:00 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAO0361 MTA0551821 25/07/2011 Às 21:35 

NPO7478 MTA0551831 27/07/2011 Às 01:50 

NJS5505 MTA0551827 26/07/2011 Às 23:40 

JZA6391 MTA1182998 22/07/2011 Às 12:10 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NJM7881 MTA0551830 27/07/2011 ÀS 01:22 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAO0361 MTA0551820 25/07/2011 ÀS 21:30 

JZA6391 MTA1345078 22/07/2011 ÀS 12:20 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAO0361 MTA551819 25/07/2011 ÀS 21:25 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KBN5910 MTA0551825 26/07/2011 ÀS 08:50 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NOS MTA0551228 24/07/2011 ÀS 22:47 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JZH7490 MTA1345081 25/07/2011 ÀS 17:30 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPO7478 MTA0551832 27/07/2011 ÀS 01:50 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPO7478 MTA0551833 27/07/2011 ÀS 01:50 

LCZ6250 MTA0551823 26/07/2011 ÀS 00:50 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

LCZ6250 MTA0551822 26/07/2011 ÀS 00:38 
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I – nome ou razão social, conforme o caso; 
II - estado civil; 
III - data de nascimento; 
IV – nacionalidade e naturalidade, com a UF; 
V - nome da genitora; 
VI – telefone para contato, sempre atualizado; 
VII - cédula de identidade, órgão emissor, UF e a data da emissão; 
VIII CPF/MF ou CNPJ/MF, conforme o caso; 
IX - endereço, com logradouro e número da residência ou 
estabelecimento; 
X - bairro 
XI – nome do Município, com a UF; e, 
XII – Código de Endereçamento Postal – CEP. 
  
§ 3.º O Requerimento deverá ser firmado pelo requerente e pelo 
Encarregado pela Emissão da Guia, assim como emitido em 3 (três) 
vias, com a seguinte destinação: 
I – 1.ª (primeira) para o requerente; 
II – 2.ª (segunda) para o Departamento de Tributação; e, 
III – 3.ª (terceira) para o Arquivo do Departamento de Saúde. 
  
Art. 8.º Por força do art. 310, § 4.º, da Lei Municipal n.º 1.046/2008, 
que instituiu o Código Tributário Municipal, as empresas ou agências 
funerárias são responsáveis pelo recolhimento das taxas de concessão 
do espaço ou lote do cemitério municipal referente aos sepultamentos 
realizados nos sábados, domingos, feriados e dias em que não for 
possível efetuar o recolhimento pelos meios regulares, ficando este 
prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente ao do sepultamento, 
sob pena de configuração do crime de apropriação indébita, nos 
termos da lei penal. 
  
Art. 9.º De posse da 1.ª (primeira) e 2.ª (segunda) via do 
Requerimento para emissão da Guia de Autorização de Sepultamento, 
o requerente deverá se dirigir ao Departamento de Tributação da 
Prefeitura Municipal e solicitar o Documento de Arrecadação para o 
recolhimento do valor da Taxa de Concessão do lote ou espaço do 
Cemitério Municipal. 
  
Art. 10. Recebido o Requerimento pelo Departamento de Tributação 
será efetuado o lançamento imediato da Taxa de Concessão de Uso de 
Espaços ou Lotes do Cemitério Municipal em nome do 
concessionário, e emitido o Documento de Arrecadação com 
vencimento para o mesmo dia do recebimento. 
  
Art. 11. Se não for dias de sábados, domingos, feriados e dias em que 
não for possível efetuar o recolhimento pelos meios regulares, em que 
a funerária é responsável pelo recolhimento da Taxa de Concessão, e 
o Requerente deixar de fazer o recolhimento da Taxa, será emitida 
pelo Departamento Competente Guia de Autorização de Sepultamento 
em gavetas, da Ala B, do Cemitério Municipal. 
  
Art. 12. Emitido o Documento de Arrecadação e devidamente quitado 
pelo requerente, esse entregará 01 (uma) via do Documento para o 
Encarregado pela Emissão da Guia, que por sua vez, preencherá a 
Guia de Autorização de Sepultamento (desde que apresentados os 
documentos obrigatórios) e o Comprovante de Concessão Provisória 
de Lote ou Espaço do Cemitério Municipal e os entregará para o 
Concessionário. 
  
Parágrafo Único. O Encarregado pela Emissão da Guia deverá fazer 
uma cópia do Documento de Arrecadação, devidamente quitado, e 
firmá-lo, certificando que confere com o original. 

CAPÍTULO III 
DA GUIA DE AUTORIZAÇÃO DE SEPULTAMENTO 

  
Art. 13. Não será emitida Guia de Autorização de Sepultamento sem a 
apresentação da Declaração de Óbito, salvo no caso de interesse 
sanitário. 
  
Art. 14. A Declaração de Óbito deverá ser apresentada no momento 
da solicitação da Guia de Autorização de Sepultamento. 
  
Art. 15. As Guias de Autorização de Sepultamento serão expedidas 
exclusivamente e em ordem numérica pelo Departamento de Saúde. 

  
Art. 16. A Guia de Autorização de Sepultamento somente poderá ser 
preenchida após apresentado todos os documentos necessários. 
  
Art. 17. O preenchimento da Guia de Autorização de Sepultamento 
deverá ser efetuado por servidor público designado pelo Secretário 
Municipal de Saúde, ou seu substituto imediato, como Encarregado 
pelo Departamento de Saúde. 
  
Art.18. Na Guia de Autorização de Sepultamento constará: 
I – número da guia, ano, em ordem cronológica da sua emissão e 
número da via; 
II – numero e data da declaração de óbito; 
III – nome do médico declarante; 
IV – qualificações do falecido, data hora e local do falecimento; 
V – local do sepultamento do Cemitério Municipal, referente à Ala, 
Quadra, Fileira, Lote, Bloco, ou Letra e Número quando em gaveta; 
VI – prazo da concessão; 
VII – Valor da taxa de concessão expresso em Unidade Fiscal do 
Município - UFM; 
VIII – dados da funerária; 
IX - assinatura do concessionário e do Encarregado pela Emissão da 
Guia; 
  
Parágrafo Único. A guia de sepultamento será emitida em 3 (três) 
vias, destinada: 
I – a 1.ª (primeira), para o concessionário; 
  
II – a 2.ª (segunda), para o serviço de sepultamento; e, 
  
III – a 3.ª (terceira) para o arquivo do Departamento de Saúde. 
  
Art. 19. A inutilização ou perda de guia de autorização de 
sepultamento pelos agentes autorizados deverá ser comunicada à 
Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 20. O Modelo da Guia de Autorização de Sepultamento a ser 
utilizado para os serviços do Cemitério Municipal, é o constante do 
ANEXO II, deste Regulamento, que desse passa a ser parte integrante. 
  

CAPÍTULO IV 
DA EMISSÃO DO TÍTULO DE CONCESSÃO 

  
Art. 21. O concessionário deverá no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da emissão do Comprovante de Concessão Provisória, 
providenciar junto ao Departamento de Saúde, da Secretaria 
Municipal de Saúde, do Município de Juína-MT, a emissão do Título 
de Concessão do Lote ou Espaço do Cemitério Municipal, mediante 
apresentação da Certidão de Óbito do falecido. 
§ 1.º O Título de Concessão de Uso de espaço ou lote do Cemitério 
Municipal será expedido pelo Departamento de Saúde e assinado pelo 
Prefeito Municipal, em nome do Concessionário. 
§ 2.º. O Título de Concessão deverá ser renovado até a data do seu 
Termo Final, por iniciativa do concessionário, sob pena da incidência 
das disposições do art. 11, § 3.º, da Lei Municipal n.º 1.216/2010 
(calcinação dos restos mortais), mediante Termo de Renovação a ser 
expedido pela Municipalidade. 
§ 3.º O Termo de Renovação do Título de Concessão de Uso de 
espaço ou lote do Cemitério Municipal, a ser utilizado, está expresso 
no Modelo constante no ANEXO V, deste Regulamento, que desse 
passa a ser parte integrante. 
  
Art. 22. O Título de Concessão será entregue pelo encarregado pelo 
Departamento de Saúde diretamente a pessoa do Concessionário, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Certidão de 
Óbito, expedida pelo cartório de Registro Civil competente. 
  
Art. 23. No Título de Concessão constará: 
I – número do Título e ano, em ordem cronológica da sua emissão; 
II – qualificações do Município concedente; 
III – prazo da concessão; 
IV – identificação do espaço ou lote concedido, quanto a Ala, Quadra, 
Fileira, Lote, Bloco, ou Letra e Número quando em gaveta; 
V – nome do falecido e data do falecimento; 
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VI – número da Guia de Autorização de Sepultamento e da Certidão 
de Óbito e dados do cartório emissor da Certidão de Óbito; 
VII – nome, grau de parentesco e qualificações do Concessionário; 
VIII – local e data e assinatura do Prefeito Municipal; 
IX – Termo inicial e final da concessão; 
X – Observação quanto à necessidade da renovação da concessão e as 
conseqüências jurídicas da não renovação, com a base legal. 
  
Art. 24. No caso de morte do concessionário, a transferência de 
direitos dar-se-á na forma da sucessão legítima ou testamentária, de 
acordo com o Código Civil Brasileiro. 
§ 1.º O novo concessionário deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados do sepultamento do antigo concessionário a 
documentação comprobatória da relação de parentesco ou testamento 
que lhe transmitiu o direito à concessão, mediante procedimento 
administrativo. 
§ 2.º Para fins de documentação comprobatória da relação de 
parentesco com o objetivo de transferência de titularidade (direitos) da 
concessão, será necessário que o requerente apresente Requerimento 
de Transferência de Concessão e Declaração de Grau de Parentesco, 
conforme modelo constante no ANEXO IV, deste Regulamento, que 
desse passa a ser parte integrante, onde conste: 
  
I – o tipo e grau de parentesco com o titular; 
II – a informação sobre a existência de outros herdeiros do titular, 
relacionando os nomes e grau de parentesco de cada um deles; 
  
§ 3.º Deverão ser anexados a Declaração mencionada no parágrafo 
anterior: 
  
I - certidão de óbito do titular e do cônjuge, caso o titular seja casado; 
II - certidão de nascimento do requerente; 
III - demais documentos/certidões que julgar necessários para provar 
da relação de parentesco. 
  
§ 4.º O declarante responderá administrativa, cível e criminalmente 
pelas declarações realizadas. 
  
IV - Antes da transferência da concessão de uso, o Município deverá 
publicar em jornal local e imprensa oficial a convocação dos eventuais 
parentes do titular que possuam interesse na concessão para que se 
manifestem, concedendo para tanto um prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data da publicação, sendo que somente ao fim deste prazo e 
sem nenhuma manifestação a transferência poderá ser concluída. 
  
Art. 25. Eventuais manifestações de parentes interessados serão 
analisadas pela Administração Municipal, individualmente. 
  
Art. 26. Os modelos de Títulos de Concessões a ser utilizados para os 
serviços do Cemitério Municipal, são os constantes dos seguintes 
anexos, deste Regulamento , que desse passam a ser parte integrante, 
assim especificados: 
I - ANEXO VII – Título de Concessão para utilização dos lotes da 
ALA A (SEPULTURAS CONVENCIONAIS), do Cemitério 
Municipal; 
II - ANEXO VIII - Título de Concessão para utilização dos espaços da 
ALA B (GAVETAS), do Cemitério Municipal 
III - ANEXO IX - Título de Concessão para utilização dos lotes da 
ALA B (REGIÃO CAMPAL), do Cemitério Municipal 
IV - ANEXO X - Título de Concessão para utilização dos espaços do 
OSSUÁRIO, do Cemitério Municipal  
  

CAPÍTULO V 
DA DIMENSÃO DOS JAZIGOS 

  
Art. 27. Os jazigos do Cemitério Municipal de Juína MT deverão ter, 
obrigatoriamente, as seguintes dimensões: 
I - SEPULTURA: 2,20 metros de comprimento, 0,85 metros de 
largura e 1,10 metros de profundidade, para adultos; e, 1,30 metros de 
comprimento, 0,40 metros de largura e 1,10 metros de profundidade, 
para infantes; 
II – CARNEIRO SIMPLES: 2,26 a 2,40 metros de comprimento, 0,91 
a 1,05 metros de largura, 0,60 a 0,80 metros de altura e 1,10 a 1,30 de 
profundidade; 

III - CARNEIRO SOBREPOSTO: As mesmas dimensões, dobradas 
ou triplicadas, do Carneiro Simples, limitado a 3 (três) nichos acima 
do nível do solo e 2 (dois) subterrâneos, com profundidade máxima de 
1,90 metros, abaixo do nível do solo; 
IV – GAVETAS VERTICAIS: 2,50 metros de comprimento, 0,90 
metros de largura e 0,80 metros de altura. 
  
§ 1.º Na Região Campal, os carneiros devem ser construídos a 0,50 
metros abaixo do nível do solo. 
§ 2.º Os intervalos laterais entre jazigos a construir deverão ter um 
mínimo de 0,30 metros de distância. 
  

CAPÍTULO VI 
DAS PLAQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO 

  
Art. 28. Deverá constar nas Plaquetas de Identificação dos Jazigos, o 
nome do falecido, datas de nascimento e falecimento, bem como a 
identificação do lote ou da gaveta. 

CAPÍTULO VII 
DAS INUMAÇÕES 

  
Art. 29. Cada cadáver terá um jazigo, sendo permitido o sepultamento 
em vala comum, no caso de grandes epidemias ou calamidade pública. 
  
Art. 30. Os sepultamentos no Cemitério Municipal somente serão 
autorizados mediante a apresentação da Guia de Autorização de 
Sepultamento; 
§ 1.º A autorização de sepultamento somente se efetivará depois de 
emitida a Guia de Autorização de Sepultamento e a Declaração de 
Óbito estiver transcrita no Livro de Registro de Sepultamento, do 
Departamento de Saúde. 
§ 2.º Se algum cadáver for levado ao Cemitério Municipal 
desacompanhado da Guia de Autorização de Sepultamento ou for 
encontrado em seu recinto ou as suas portas, o Encarregado pelo 
Cemitério, imediatamente, dará parte à autoridade policial, a fim de 
que se promova sua remoção e se adotem as medidas policiais 
cabíveis. 
  
Art. 31. O sepultamento será realizado dentro das 24 (vinte e quatro) 
horas seguintes ao falecimento. 
  
Art. 32. Nenhum cadáver permanecerá insepulto por mais de 24 (vinte 
e quatro) horas, a contar do momento em que haja ocorrido a morte, 
salvo se o corpo estiver embalsamado ou por expressa determinação 
da autoridade judicial ou policial. 
  
Art. 33. Em cada sepultura só se enterrará um cadáver, excetuando-se 
o do recém-nascido e o da mãe ou ainda os corpos de irmãos gêmeos 
recém-nascidos. 
  
Parágrafo Único. Quando a inumação for realizada em túmulo de duas 
gavetas ou mais, será observado para cada gaveta o disposto no caput 
deste artigo. 
  
Art. 34. Os infantes deverão ser sepultados na Quadra 8, da ALA A, 
do Cemitério Municipal. 
  

CAPÍTULO VIII 
DA EXUMAÇÃO 

  
Art. 35. As sepulturas poderão ser aberta somente depois de decorrido 
o prazo legal de 05 (cinco) anos para os adultos e 03 (três) anos para 
infantes, sendo que dentro deste período nenhuma exumação poderá 
ser feita, salvo determinação judicial ou policial, ao ainda determinada 
pela Secretaria de Estado da Saúde, observando-se o que estabelece 
este Regulamento e a Lei Municipal n.º 1.216/2010. 
  
Art. 36. Decorridos os prazos fixados no artigo anterior e não 
renovada a concessão, as sepulturas serão abertas e os despojos 
retirados e transportados para o Ossuário, e deste para a calcinação. 
§ 1.º A exumação só será feita depois de tomadas precauções 
sanitárias julgadas necessárias pelas autoridades competentes. 
§ 2.º Quando a exumação objetivar a trasladação de restos mortais 
para fora do Município de Juína-MT, depois de decorridos os prazos 
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regulamentares, o interessado apresentará ao Departamento de Saúde, 
urna confeccionada de acordo com as normas técnicas aprovadas 
pelas autoridades competentes. 
§ 3.º O servidor designado pelo Secretário Municipal de Saúde 
assistirá às exumações, a fim de verificar se estão satisfeitas as 
condições estabelecidas neste Regulamento. 
§ 4.º O servidor designado fornecerá certidão de exumação com todas 
as indicações necessárias para a identificação dos restos mortais, bem 
como da trasladação, quando for o caso, conforme modelo constante 
do ANEXO V, do presente Regulamento. 
  
Art. 37. Decorrido o prazo disposto no art. 33, deste Regulamento, as 
exumações poderão serão requeridas, por escrito, pelo concessionário 
ou pelos sucessores, na forma da sucessão legítima ou testamentária, 
de acordo com o Código Civil Brasileiro, os quais deverão alegar e 
provar: 
I - a qualidade de quem faz o pedido; 
II - a razão do pedido e a causa da morte conforme certidão de óbito 
respectiva; 
III - consentimento da autoridade competente, com jurisdição sobre o 
município se for feita a exumação para a translação do cadáver para 
outro município; 
IV - consentimento de autoridade consular respectiva se for feita a 
exumação para translação para outro país. 
  
Art. 38. As exumações serão sempre registradas pelo servidor 
designado, em livro próprio. 
  
Art. 39. Em sepultura onde houver sido feito sepultamento de pessoa 
falecida por moléstia contagiosa, assim considerada pelas normas da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, não se fará 
exumação, senão para atender determinação judicial ou policial, na 
forma da lei. 
Parágrafo Único. Os casos de sepultamento de pessoa falecida por 
moléstia contagiosa deverão constar do Livro de Registro de 
Sepultamento. 
  
Art. 40. No caso de exumação de interesse da Justiça, o servidor 
designado providenciará a indicação da sepultura, a respectiva 
abertura, o transporte do cadáver para o local da autópsia e o 
ressepultamento, imediatamente, após o término das diligências. 
§ 1.º Se as diligências requisitadas forem feitas em virtude de 
requerimento da parte, esta pagará as taxas de exumação. 
§ 2.º Quando a exumação for requisitada por autoridade policial ou 
judicial será realizada: 
  
I – em data e hora previamente estabelecidas; 
II – na presença de autoridade policial. 
  
§ 3.º O ressepultamento deverá ser registrado em livro próprio. 

  
CAPÍTULO IX 

DO SEPULTAMENTO DE PEÇAS ANATÔMICAS 
  

Art. 41. Compreende-se como peças anatômicas, os membros, órgãos, 
tecidos e outros, resultantes de amputação, atos cirúrgicos ou 
processos obstétricos, retiradas de seres humanos vivos, provenientes 
de hospitais e congêneres do Município de Juína-MT. 
Parágrafo Único. Inclui-se no disposto no caput, produtos de 
fecundação sem sinais vitais, com pesos menores que 500 
(quinhentos) gramas ou estaturas menores que 25 (vinte e cinco) 
centímetros, ou idades gestacionais menores que 20 (vinte) semanas, 
que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição 
pelo paciente ou seus familiares. 
  
Art. 42. As peças anatômicas serão sepultadas no Cemitério 
Municipal, em sepulturas, localizadas na Fileira D, da Quadra 8, do 
Cemitério Municipal. 
  
Art. 43. O sepultamento de peças anatômicas que trata este 
Regulamento fica condicionada à rígida observância, no que couber, 
das normas estabelecidas pela Resolução n.º 306, de 09 de dezembro 
de 2006, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e suas alterações 
posteriores. 
  
Art. 44. Os hospitais ou congêneres deverão avisar por escrito o 
Departamento de Saúde, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas, sobre a necessidade de sepultamento de peças 
anatômicas, para as providências cabíveis. 
  
Art. 45. O pedido de sepultamento deverá ser devidamente 
formalizado em papel timbrado do hospital, em 02 (duas) vias, 
assinado pelo responsável do setor hospitalar, com identificação de 
seu nome e cargo, dirigido ao Encarregado pelo Departamento de 
Saúde, dele constando obrigatoriamente a discriminação e 
identificação das peças anatômicas; 
  
Art. 46. Uma das vias do pedido de que trata o inciso anterior será 
registrada e arquivada no Departamento de Saúde, devendo a outra 
via, com protocolo de recebimento passado pela Administração, ser 
registrada e arquivada no hospital ou estabelecimento congênere de 
origem. 
  
Art. 47. As sepulturas que trata este Capítulo somente poderão ser 
abertas e reutilizadas pela Administração do Cemitério Municipal, 
quando necessário, após o decurso de tempo necessário para a 
completa decomposição e desintegração das peças anatômicas. 
  

CAPÍTULO X 
DA CONSERVAÇÃO E TRATAMENTO PARA FINS DE 

TRANSPORTE DE RESTOS MORTAIS HUMANOS 
Seção I 

Da Conservação e Tratamento 
Subseção I 

Dos Procedimentos de Conservação 
  
Art. 48. A utilização ou não de procedimento de conservação 
dependerá do tipo de translado e do tempo decorrido entre o óbito e a 
inumação e do diagnóstico da causa da morte. 
Parágrafo único. Desde que não seja por via aérea ou marítima, estão 
desobrigados do uso de método de conservação os casos de translado 
intermunicipal e interestadual de restos mortais humanos, em urna 
funerária, prevista nesta norma, quando o tempo decorrido entre o 
óbito e a inumação não ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas. 
  
Art. 49. Para efeitos desta norma serão considerados procedimentos 
de conservação a formolização e o embalsamamento. 
  
Art. 50. Será obrigatória a utilização de procedimento de conservação: 
  
§ 1.º No translado internacional, por meio de embalsamamento e 
acondicionamento na urna funerária tipo II, impermeável e lacrada, 
especificada na Resolução RDC/ANVISA n.º 68, de 10 de outubro de 
2007. 
I - excetua-se do disposto no parágrafo primeiro, deste artigo, o 
translado internacional de natureza terrestre, marítima, fluvial e 
lacustre de restos mortais humanos, entre municípios brasileiros e os 
estrangeiros pertencentes a países que fazem fronteiras com o 
território nacional quando o tempo decorrido entre o óbito e a 
inumação não ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas. 
II - quando o período entre o óbito e a inumação estiver compreendido 
entre 24 (vinte e quatro) horas e 48 (quarenta e oito) horas, será usada 
a formolização e acondicionamento em urna funerária tipo II, 
impermeável, hermeticamente fechada, especificada na Resolução 
RDC/ANVISA n.º 68, de 10 de outubro de 2007. 
  
§ 2.º.No translado interestadual/intermunicipal aéreo e/ou entre portos 
de controle sanitário instalados no território nacional, por meio de 
formolização e acondicionamento em urna funerária impermeável tipo 
II, hermeticamente fechada, especificada na Resolução 
RDC/ANVISA n.º 68, de 10 de outubro de 2007, quando o período 
entre o óbito e a inumação estiver compreendido entre 24 (vinte e 
quatro) horas e 48 (quarenta e oito) horas. 
§ 3.º No translado interestadual/intermunicipal aéreo e/ou entre portos 
de controle sanitário instalados no território nacional, por meio de 
embalsamamento e acondicionamento em urna funerária tipo II, 
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impermeável e lacrada, especificada na Resolução RDC/ANVISA n.º 
68, de 10 de outubro de 2007, quando o período compreendido entre o 
óbito e a inumação for superior a 48 (quarenta e oito) horas. 
§ 4.º Nos demais transladados, quando o período entre o óbito e a 
inumação estiver compreendido entre 24 (vinte e quatro) e 48 
(quarenta e oito) horas, por meio de formolização e acondicionamento 
em urna funerária tipo II, impermeável, hermeticamente fechada, 
especificada na Resolução RDC/ANVISA n.º 68, de 10 de outubro de 
2007. 
Art. 51. Fica vedada, em todo o território nacional, a prestação de 
serviço de conservação em restos mortais humanos, em que o óbito 
tenha tido como causa a encefalite espongiforme, febre hemorrágica 
ou outra nova doença infecto-contagiosa que, porventura, venha a 
surgir a critério da OMS e concordância da ANVISA/MS e SVS/MS. 
  
Art. 52. Só será permitida, em todo o território nacional, a prestação 
de serviço de conservação em restos mortais humanos que contenham 
radiação, após liberação formal pela Comissão Nacional de Energia 
Nuclear.  

Subseção II 
Da Ata de Procedimento de Conservação 

  
Art. 53. É obrigatória a lavratura de Ata de Conservação de Restos 
Mortais Humanos, conforme ANEXO VIII, da Resolução 
RDC/ANVISA n.º 68, de 10 de outubro de 2007, sempre que for 
realizado procedimento de conservação de restos mortais humanos. 
Referida ata deverá ser apresentada à Autoridade Sanitária Federal de 
Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegários, por ocasião 
do translado sob sua competência, ou a critério da Autoridade 
Sanitária Estadual ou Municipal, nos demais casos. 
Parágrafo Único. Os procedimentos de conservação de restos mortais 
humanos serão realizados por profissional médico ou sob sua 
supervisão direta e responsabilidade, cuja ata será por ele subscrita. 
  
Art. 54. Os procedimentos de conservação de restos mortais humanos 
deverão ocorrer em laboratório apropriado, sob Licença de 
Funcionamento e Alvará Sanitário. 
Parágrafo Único. O responsável técnico pelo laboratório, a que se 
refere o caput deste artigo, deve ser médico, legalmente, habilitado 
para o exercício de sua profissão. 
  

Seção IV 
Do Acondicionamento 

  
Art. 55. Para efeito desta norma será considerada a seguinte urna: 
Urna funerária tipo II: caixa ou recipiente externo em madeira, 
medindo, no mínimo, 30 mm (trinta milímetros) de espessura, forrado 
internamente com folhas de zinco soldada. 
  
Art. 56. A urna funerária deve ser compatível e adequada às 
características dos restos mortais humanos a serem transladados, ao 
método de conservação utilizado, ao tempo compreendido entre o 
óbito e a inumação, e o meio de transporte a ser utilizado. 
Parágrafo Único. Na superfície externa da urna funerária deverá 
constar o nome, a idade e o sexo da pessoa falecida; a origem e 
destino final dos restos mortais humanos e a orientação quanto aos 
cuidados em seu manuseio. 
  
Art. 57. A urna funerária que acondicionar restos mortais humanos, 
sob método de conservação, deverá conter amostra de cada substância 
utilizada no procedimento, acondicionada em frasco impermeável e 
lacrado, a título de contraprova. 

  
Seção V 

Do Translado 
  

Art. 58. O translado de restos mortais humanos submetidos a método 
de conservação pertinente e acondicionados em urna especificada na 
Resolução RDC/ANVISA n.º 68, de 10 de outubro de 2007, deverá 
ser efetuado em compartimento apropriado, destinado exclusivamente 
para armazenagem de carga do veículo transportador aéreo, marítimo, 
fluvial, lacustre ou terrestre. 
  

Art. 59. É vedado em todo o território nacional, o translado de restos 
mortais humanos cuja causa da morte tenha sido encefalite 
espongiforme, febre hemorrágica ou outra nova doença infecto-
contagiosa que, porventura, venha a surgir, a critério da OMS e 
concordância da ANVISA/MS e SVS/MS. 
  
Art. 60. O translado de restos mortais humanos que contenham 
radioatividade, só será autorizado após a liberação formal, pela 
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 
  
Art. 61. Excetuam-se do disposto neste Capítulo o translado de cinzas 
provenientes da cremação dos restos mortais humanos. 
  
Art. 62. Aplica-se a este Capítulo o disposto da Resolução 
RDC/ANVISA n.º 68, de 10 de outubro de 2007, que dispõe sobre o 
Controle e Fiscalização Sanitária do Translado de Restos Mortais 
Humanos e suas alterações posteriores. 
  

CAPÍTULO XI 
DA ADMINISTRAÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL 

  
Art. 63. O Cemitério Municipal será administrado pela Administração 
Pública Municipal, precisamente, pela Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura com colaboração da Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 64. A Secretaria Municipal de Infra-Estrutura estabelecerá as 
normas específicas e gerais a ser aprovadas por Decreto do Executivo, 
inclusive a supervisão, o controle e a avaliação dos serviços, 
competindo-lhe ainda: 
I – elaborar projetos e proposições que objetivem a ampliação e 
melhoria dos serviços de cemitérios; 
II –promover a padronização dos serviços; 
III – elaborar propostas de alteração de taxas relativas aos serviços 
funerários. 
  
Art. 65. A Administração dos cemitérios compreende os serviços de 
organização, controle, manutenção, vigilância, ajardinamento, limpeza 
e demais serviços correlatos para o perfeito funcionamento da 
necrópole. 
Parágrafo Único. Haverá no Cemitério Municipal em Encarregado e 
pessoal de apoio em número suficiente à operação dos seus serviços. 
  
Art. 66. Compete à Secretaria Municipal de Infra-Estrutura, 
precisamente, pelo Departamento de Controle Administrativo, zelar 
pelo cumprimento das disposições do presente Regulamento e demais 
normas atinentes ao funcionamento do cemitério municipal, e ainda 
fiscalizar a ordem e a regularidade dos serviços operacionais do 
cemitério;  

CAPÍTULO XII 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Da Secretaria Municipal de Saúde 

  
Art. 67. Compete à Secretaria Municipal de Saúde, entre outras 
coisas: 
I – fiscalizar os serviços funerários; 
II – fazer a escrituração dos atos funerários; 
III – e orientar a administração do cemitério municipal no que diz 
respeito as normas sanitárias. 
IV – Emitir o título de Concessão a ser firmado pelo Prefeito 
Municipal. 
  
Art. 68. No Departamento de Saúde terá, além de outros livros 
pertinentes, 04 (quatro) livros abertos, rubricados e encerrados pelo 
Encarregado: 
I – Livro de Registro de Sepultamentos; 
I – Livro de Registro de Ressepultamentos; 
III – Livro de Registro de Exumações; 
§ 1.º No Livro de Registro de Sepultamentos serão observados: 
I – número de ordem crescente; 
II – o registro deverá ser feito no mesmo dia do sepultamento, em 
ordem cronológica de ano, mês, dia e hora; 
III – o registro conterá o prenome, nome, apelido, de acordo com a 
Declaração de Óbito; 
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IV – o registro mencionará, também, a localização e a espécie de 
jazido; 
V – o registro deverá ser feito por extenso, palavra por palavra, sem 
abreviações, emendas ou rasuras. 
§ 2.º No Livro de Registro de Exumações observar-se-á, no que 
couber, as exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 3.º Poderão ser utilizados, para maior rapidez e agilização dos 
serviços, meios mecânicos ou de computação eletrônica, na forma 
prevista pela Lei Federal n.º 6.015/73. 
  
Art. 69. A Declaração de óbito, serão encadernados em livros de até 
200 (duzentas) folhas, obedecendo o número de ordem, anotado na 
margem superior direita, rubricados e encerrados pelo Encarregado. 
  
Art. 70. O Título de Concessão de Espaço do Cemitério Municipal 
deverá ser emitido em duas vias, sendo uma arquivada no 
Departamento de Saúde, e será encadernada em Livro de até 200 
(duzentas) folhas, devendo, após a encadernação, ser rubricados e 
encerrados pelo Encarregado. 
  
Art. 71. No verso da Declaração de Óbito serão feitas as anotações 
relativas à inumação, exumação, perpetuidade e demais assuntos 
relacionados com o morto, sem prejuízo dos registros nos livros 
próprios. 
  
Art. 72. Os dados estatísticos relativos a inumação, exumação, 
Concessão de Espaços, sepulturas, carneiros, ossuário, sepultamento 
de indigentes e transferências de restos mortais para o ossuário, serão 
encaminhados, anualmente, pelo Departamento de Saúde ao titulares 
da pasta da Secretaria Municipal de Saúde, de Infra-Estrutura e de 
Planejamento. 
  

Seção II 
Da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 

  
Art. 73. Compete a Secretaria Municipal de Infra-Estrutura, entre 
outras coisas: 
I – elaborar projetos e proposições que objetivem a ampliação e 
melhoria dos serviços de cemitérios; 
II – promover a padronização dos serviços; 
III – elaborar propostas de alteração de taxas relativas aos serviços 
funerários. 
IV – opinar quanto aos requerimentos, reclamações e sugestões, sejam 
elas relativas aos cemitérios ou aos serviços funerários; 
V – acompanhar a execução das concessões, exercendo rigorosa 
fiscalização no cumprimento das obrigações assumidas pelos 
concessionários. 
  
Art. 74. São atribuições do Encarregado pelo Departamento de Saúde 
designado, além de outras atribuições expressas neste Regulamento, 
as seguintes: 
I – dirigir e fiscalizar a escrituração do cemitério; 
II – atender as requisições dos autoridades policiais e judiciárias; 
III – cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamento, alem 
das instruções e ordens que lhes forem dadas pelos seus superiores; 
IV – enviar ao Secretário Municipal de Infra-Estrutura e de Saúde 
relação de sepultamentos e relatórios e os dados estatísticos referidos 
neste Regulamento; 
V – comunicar ao Secretário Municipal de Infra-Estrutura, por escrito, 
a execução irregular de qualquer obra, colaborando, quando for o 
caso, para a efetivação de seu embargo; 
VI – acompanhar as exumações, de acordo com o presente 
Regulamento, exigindo que se faça alinhar e numerar os jazigos, 
designando os lugares em que devem ser abertas; 
VII – receber e instruir os requerimentos de títulos de concessão; 
  
Art. 75. São atribuições dos coveiros, pedreiros, serventes e guardas, 
dentro de suas respectivas funções: 
I – atuar segundo as determinações da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura; 
II – tratar a todos com cortesia; 
III – abrir sepulturas; 
IV – transportar e sepultar cadáveres; 
V – exercer a vigilância interna 

VI – fazer outros serviços que lhes forem determinados. 
  

CAPÍTULO XIII 
DO EXPEDIENTE DO CEMITÉRIO 

  
Art. 76. O expediente dos cemitérios será de domingo a sábado, das 
07:00 (sete) às 17:00 (dezessete) horas. 
  
Art. 77. O Cemitério Municipal será convenientemente fechados e 
neles não poderão entrar, fora do horário regulamentar, salvo os 
participantes de velórios, nos estritos limites das áreas destinadas às 
capelas mortuárias. 
  

CAPÍTULO XIV 
DAS PROIBIÇÕES 

  
Art. 78. No Cemitério Municipal é vedada a entrada de ébrios, 
vendedores ambulantes de qualquer natureza, crianças 
desacompanhadas de adultos e pessoas acompanhadas de animais. 
  
Art. 79. É expressamente proibido no cemitério; 
I – escalar as cercas; 
II – pisar nas sepulturas; 
III – caminhar ou deitar-se na relva; 
IV – rabiscar os túmulos; 
V – cortar ou arrancar flores; 
VI – praticar atos que, de qualquer modo prejudiquem os túmulos, as 
canalizações, as sarjetas ou qualquer parte do cemitério; 
VII – colocar anúncios, quadro ou quaisquer folhetos; 
VIII – jogar papel, cascas ou restos de frutas no chão; 
IX – formar depósitos de materiais de construção ou funerários; 
Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
providenciará a colocação de cestas de lixo em todas as ruas dos 
cemitérios, assim como os avisos indicativos das proibições referidas 
neste artigo. 
  
Art. 80. Poderá ser retirado do cemitério todo aquele que perturbar a 
ordem ou que se comportar de forma desrespeitosa aos mortos, sem 
prejuízo de outras cominações legais. 
  
Art. 81. As coroas, flores e outros materiais usados nos funerais serão 
retirados pela Administração, logo que estiverem em mau estado de 
conservação, sem que os interessados tenham direito a reclamação. 
  
Art. 82. Nos casos de exumação, os interessados perderão o direito ao 
material e aos ornamentos retirados dos jazigos, se não reclamá-los, 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas do ato. 
  

CAPÍTULO XV 
DAS TAXAS 

  
Art. 83. As taxas devidas pela concessão de espaços e lotes do 
Cemitério Municipal, e pela prestação de serviços de inumação, 
exumação, transferência de sepulturas e Concessão de Espaço, são as 
estabelecidas pelo Código Tributário do Município de Juína-MT e 
legislação especifica.  

CAPÍTULO XVI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  
Art. 84. Os casos omissos serão resolvidos pelos Secretários 
Municipal de Saúde e de Infra-Estrutura, ouvida a Assessoria Jurídica 
do Município, e publicados por Decreto do Executivo, observado para 
tanto, o que dispõe a legislação federal e estadual, bem como as 
normas de vigilância sanitária, editadas pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA e pelo Órgão de Vigilância Sanitária 
Estadual. 
  
Art. 85. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 21 de fevereiro de 2011.  
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:8F52644C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO 034/2011 
 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de soluções 
integradas de tecnologia da informação para as seguintes áreas: 
contabilidade pública, planejamento, orçamento, tesouraria, recursos 
humanos, folha de pagamento, protocolo, almoxarifado, licitação, 
compras, patrimônio, frotas, saúde pública municipal educação, 
controle interno, água, esgoto e serviços, arrecadação e fiscalização, 
bem como geração de Aplic para o TCE-MT, a ser realizada pelo 
Município de Marcelândia - MT. 
CONTRATADO: AGILI SOFTWARES PARA AREA PUBLICA 
LTDA. 
VALOR: R$ 99.450,00 (Noventa e nove mil quatrocentos e cinqüenta 
reais). 
DATA ASSINATURA: 01/07/2011 
DATA VIGÊNCIA: 01/07/2012 
  
Marcelândia, 03 de Agosto de 2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:A624FDD6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTO DE PREÇO 025-2011 – PREGÃO 027-2011 

 
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 
Gêneros Alimentícios e Materiais de Limpeza. 
CONTRATADO: S. T. MACHADO & MACHADO LTDA. 
VALOR: R$ 476.763,55 (Quatrocentos e setenta e seis mil setecentos 
e sessenta e três reais e cinqüenta e cinco centavos). 
Data Assinatura: 19/07/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 03 de Agosto de 2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:067A6970 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTO DE PREÇO 026-2011 – PREGÃO 028-2011 

 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de 
empresa para prestar serviços de horas máquinas de acordo com a 
necessidade da Secretaria de Obras. 
CONTRATADO: TERRANORTE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
LTDA 
VALOR: R$ 423.026,00 (Quatrocentos e vinte e três mil vinte e seis 
centavos). 
Data Assinatura: 29/07/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 03 de Agosto de 2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:D4A3D80E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 031/2011  

 
OBJETO: Este instrumento tem por objetivo prorrogar a vigência do 
contrato 031/2011 para execução dos serviços originalmente 
contratados. 
VALOR: R$ 41.761,14 (Quarenta e um mil setecentos e sessenta e um 
reais e quatorze centavos). 
DATA: 01/07/2011 
  

Marcelândia, 03 de Agosto de 2011 
Publicado por: 

Hayana Carolina Arcari 
Código Identificador:0ADAFF30 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
NONO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 039/2008  

 
OBJETO: Este instrumento tem por objetivo prorrogar a vigência do 
contrato 039/2008 para execução dos serviços originalmente 
contratados. 
DATA: 29/07/2011 
VIGÊNCIA: 30/10/2011 
  
Marcelândia, 03 de Agosto de 2011 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:62B49EDE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVENIOS 
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N 069/2010  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 069/2010  
Contratante: Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT 
Contratado: Construtora Muralha LTDA ME. 
Objeto: O termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do prazo de 
execução do Contrato nº 069/2010. A prorrogação do prazo do 
referido termo contratual se dará sem aplicação de reajuste de valor. 
Assinatura: 04/07/2011. 
Prazo de prorrogação: 120 (Cento e vinte) dias consecutivos, 
contados a partir do dia 13 de julho de 2011. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:0B90CD70 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 088/2008 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 088/2008  
Contratante: Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT 
Contratado: E. S. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 
Objeto: O termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do prazo de 
execução do Contrato nº 088/2008. A prorrogação do prazo do 
referido termo contratual se dará sem aplicação de reajuste de valor. 
Assinatura: 04/07/2011. 
Prazo de prorrogação: 240 (Duzentos e quarenta) dias consecutivos, 
contados a partir do dia 13 de julho de 2011. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:CE3697CC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº011/2011 

 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO – MT; TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS 
O RESULTADO LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 011/2011,  
PARTICIPANTE/ VENCEDOR:  PMH PRODUTOS MEDICOS 
HOSPITALARES LTDA. R$ 36.9000,00 
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OBJETO:  ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA 
AQUISIÇÃO DE 1500 TESTES HEMATOLÓGICOS MENSAIS, 
COM CONCESSÃO EM REGIME DE COMODATO COM OPÇÃO 
DE COMPRA DE UM ANALISADOR  HEMATOLÓGICO 
AUTOMATICO E REAGENTES PARA O SEU 
FUNCIONAMENTO.   
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:E90D0C65 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº012/2011 

 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO – MT; TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS 
O RESULTADO LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 012/2011, O CERTAME FOI DECLARADO 
FRUSTRADO POR ERROS FORMAIS NAS FORMULAÇÕES 
DAS PROPOSTAS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES. 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE REAGENTES BIOQUÍMICO COM 
CESSÃO EM REGIME DE COMODATO DE UM ANALISADOR 
SEMI - AUTOMATICO DE ANÁLISE BIOQUIMICA PARA O 
LABORATÓRIO DO MUNICIPIO. 
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:D62C7E30 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 058/2011 
 
PROCESSO 085/EPP/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 058/2011, tendo como 
objeto a: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTENCIA MÉDICA 
PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL” , neste ato sagrou-se vencedora a Empresa C.R. DA 
SILVA - ME . Nova Canaã do Norte, 03 de Agosto de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:F47DE760 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2011 
 
PROCESSO 092/EPP/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 062/2011, do tipo menor preço por Item que tem como objeto a: 
“ Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
SEMENTES, VENENOS, ADUBOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS DE CONSUMO PARA ATENDER A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”. Data de abertura 
das Propostas: 18/08/2011 Horário: 08h30min; Local: Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. 

Edital Completo e seus anexos, disponível aos interessados na Sede da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, Sito a Av. São 
Paulo nº. 89, Centro, na cidade de Nova Canaã do Norte – MT, 
mediante prévio recolhimento da importância NÃO 
REEMBOLSÁVEL  no valor referente aos custos de R$ 25,00 (Vinte 
e Cinco Reais), através de guia emitida pelo Setor de Tributação que 
poderão ser recolhidos nas Agências do Banco Sicredi, ou Casas 
Lotéricas. Nova Canaã do Norte – MT, 03 de Agosto de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 

Código Identificador:A1E55BBD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

TOMADA DE PREÇO 061/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna publico que fará 
realizar Tomada de Preço, cujo objeto é a aquisição de material de 
construção para utilização na manutenção das Secretarias e 
Departamentos deste Municipio. 
Data da abertura: 22/08/2011, ás 14:00hs, no predio da Prefeitura 
Municipal de Nova Lacerda, sala de licitações, Rua 16 de julho, 815, 
Centro, Nova Lacerda-MT. 
Interessados em adquirir o edital completo e maiores informações (65) 
3259-4045 das 13:00 ás 17:00hs. 
  
Nova Lacerda-MT 03 de agosto de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:C7B22DDC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL  

CONCURSO PUBLICO 001/2010 - EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO 001/2011 - ELIZANGELA PEREIRA  

 
CONCURSO PUBLICO 001/2010 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011  
O Sr. OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado do Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Concurso Publico 01/2010, 
CONVOCA  o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) à 
comparecer(em) na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – 
MT, situada na Avenida Amos Bernardino Zanchet, 931, no prazo de 
10 (dez) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação 
dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser 
considerado desistente, perdendo a respectiva vaga.  
Cargo: 021 – MERENDEIRA 
 

Nova Maringá - MT, 03 de Agosto de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:40C53BB6 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
CERTIDÃO DE NÃO COMPARECIMENTO- CONCURSO 

001/2010-ROSANA MARIA VIEIRA  
 

Clas. NOME 

04º ELIZANGELA PEREIRA MACHADO DE MEDEIROS 
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CERTIDÃO DE NÃO COMPARECIMENTO  
Declaramos para os devidos fins que a Senhora ROSANA MARIA 
VIEIRA, portadora do CPF 021.851.461.14 convocada no concurso 
001/2010 para tomar posse no dia 20 de Julho de 2011 sendo o edital 
de convocação publicado no Diário Oficial, Jornal AMM, Mural de 
Prefeitura e Radio Local, não compareceu no local estipulado na 
convocação munida dos documentos necessários à comprovação dos 
requisitos para provimento do cargo pleiteado no prazo de dez dias 
uteis após a data da convocação. 
  
Nova Maringá - MT, 03 de agosto de 2011. 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
  
SONIA MARA ZARDO MAGALHÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:503C89E4 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL  

CONCURSO PUBLICO 001/2010 - EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO 001/2011 - CICERA VICENTE DA SILVA  

 
O Sr. OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado do Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Concurso Publico 01/2010, 
CONVOCA  o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) à 
comparecer(em) na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – 
MT, situada na Avenida Amos Bernardino Zanchet, 931, no prazo de 
10 (dez) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação 
dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser 
considerado desistente, perdendo a respectiva vaga. 
   
Cargo: 047 – ZELADORA 

   
Nova Maringá - MT, 03 de Agosto de 2011. 

   
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:FBC5459D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DO RESULTADO FINAL DO SELETIVO Nº 006/2011  
 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 006/2010  
O Município de Nova Maringá – MT, através de seu prefeito, OSCAR 
JOSÉ DE CARVALHO, depois de transcorridos todos  os prazos 
recursais, HOMOLOGA  o resultado  final apresentado pela 
Comissão do Processo Seletivo Simplificado nº 006/2011.  
Cargo:  PSICÓLOGO 
Código do Cargo: 01  

Nova Maringá, 03 de Agosto  de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sônia Mara Zardo Magalhaes 

Código Identificador:F5718296 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 001/2011- CON. PÚBLICO  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ -  ESTADO 
DE MATO GROSSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -  
EDITAL COMPLEMENTAR 01  

O Prefeito Municipal e a Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de NOVA 
MARINGÁ/MT, no uso de suas atribuições, tornam público que foi 
realizada a RETIFICAÇÃO  do EDITAL n.º 001/2011 supracitado: 
Art. 1º. - Fica Retificado do Anexo I – Quadro de Cargos do 
EDITAL n. º 001/2011, conforme segue:  
Onde se Lê: 

Leia-se: 

Art. 2º. – Revogam-se as disposições em contrário, permanecendo 
inalteradas as demais disposições do EDITAL n. º 001/2011. O 
Edital Complementar 01 na integra encontra-se  à disposição dos 
interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Nova 
Maringá/MT a partir desta data, bem como no endereço eletrônico: 
http://www.grupoatame.com.br. Nova Maringá/MT, 03 de Agosto de 
2011.  
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal /  
  
JULINDA ODILA SOUZA RALA 
Presidente Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Sônia Mara Zardo Magalhaes 

Código Identificador:D4A0B31A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 001 DE 03 DE JANEIRO DE 2011. 
 

“ QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO”  

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia - MT, usando de suas atribuições legais que lhe são 
Inerentes por Lei, expede a seguinte portaria; 
R E S O L V E N D O: 
  
  
Art. 1º - Fica nomeada para ocupar o Cargo de PROVIMENTO EM 
CONFIANÇA DE DIRETOR ESCOLAR , junto a Escola 
Municipal de Educação básica “René Barbour” a professora efetiva 
municipal Srª.SILVANIA PEREIRA DE ARAUJO, brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade RG: nº. 157510-3-SSP/AL 
e do CPF: nº. 811.135.951-91, residente e domiciliada neste 
Município de Nova Olímpia-MT. 
  
Art. 2º - As atribuições da função de dedicação exclusiva de Diretor 
Escolar de Unidade Escolar estão previstas na letra “a” do inciso II do 
artigo 3º da Lei Complementar Municipal nº. 022 de 03 de maio de 
2010. 
  
  
Art.3º - À Servidora ora designada será concedido adicional por 
dedicação exclusiva de conformidade com o parágrafo único do artigo 
36 da Lei Complementar Municipal nº. 022 de 03 de Maio de 2010. 
  
Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 03 de 
Janeiro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES MEDEIROS 
Prefeito Municipal. 

Clas. NOME 

13º CICERA VICENTE DA SILVA 

Col. Nome do Candidato P.E. ENTR. P.PRAT. TOTAL  Situação 

1º GISELI SANTOS NUNES 6,0 8,0 #### 7,0 APROVADO 

Cód.Cargo 
Cargo 

(Categoria) 
Escolaridade / Requisitos Exigidos 

05 
Controlador 
Interno 

Nível Superior Completo em Administração, Economia, Contabilidade 
ou Direito com Registro no Respectivo Conselho Profissional 

Cód.Cargo 
Cargo 

(Categoria) 
Escolaridade / Requisitos Exigidos 

05 
Controlador 
Interno 

Nível Superior Completo em Ciências Contábeis, Administração, 
Economia ou Direito 
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Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:9A1C4D08 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 092/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
Considerando a necessidade de substituir alguns membros 
representantes de Entidades; 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Nomear para compor a Comissão Municipal para o 
Programa Estadual de Habitação Meu Lar, Casas Populares e Bolsa 
Material de Construção (BMC), os seguintes membros. 
Representante da Secretaria Municipal de Ação, Promoção Social e 
Trabalho 
Vera Lúcia dos Santos Lorca 
Representante da Secretaria Municipal de Transportes, Obras e 
Serviços Públicos 
Edmundo Getúlio Ribeiro 
Representante da Câmara Municipal de Vereadores 
José Alves de Lima 
Representante da Igreja Católica 
Cleusa Maria Dias Pereira Marcondes 
Representante da Igreja Congregação Cristã no Brasil 
Alcides Alberti 
Representante da Igreja Assembléia de Deus 
Adilson Florêncio dos Santos 
Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
Samuel Oscar de Souza 
Representante dos Agentes Comunitários de Saúde 
Simone Moreira de Morais 
  
Artigo 2º - As nomeações que trata o artigo anterior não será 
remunerada, devendo os nomeados participarem como representantes 
do Poder Legislativo Municipal e demais seguimentos da sociedade. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 15 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 15/07/2011 à 15/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:F0885DB0 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 093/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS NOMEIA MEMBROS DA 
COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PARA 
ESCOLHA DO HINO E DA BANDEIRA OFICIAL DO 
MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º Designar as senhoras Luciney Rosa Sur Romão, Talita 
Maria Pereira Marcondes e Dilma Aparecida Gonçalves Voinaroski, 
para elaboração da Bandeira e Hino Oficial Município de Nova Santa 
Helena/MT. 

A Comissão terá a seguinte composição: 
PRESIDENTE – LUCINEY ROSA SUR ROMÃO 
1º - MEMBRO – TALITA MARIA PEREIRA MARCONDES 
2º - MEMBRO – DILMA APARECIDA GONÇALVES 
VOINAROSKI 
Artigo 2º Para elaboração da Bandeira Oficial do Município a 
Comissão criada no caput do artigo 1º, deverá obedecer alguns 
quesitos: 
a) criatividade; 
b) originalidade (desvinculação de outras bandeiras); 
c) comunicação (transmissão da idéia e universalidade); 
d) aplicabilidade (seja em cores, em preto e branco, em variadas 
dimensões e sobre diferentes fundos). 
Parágrafo único. Considera-se Bandeira Oficial do Município de Nova 
Santa Helena/MT 
1.1.1 Originais e inéditas; 
1.1.2 Apresentadas em papel tamanho A4, branco, impresso em 
apenas uma face, gramatura livre, nos formatos 18X27cm, 10X15cm e 
5X7,5cm, devendo ser 02 (duas) coloridas e 02 (duas) preto e branco, 
totalizando 04 (quatro) exemplares. 
1.1.3 No caso de haver texto, deverá ser redigido em língua 
portuguesa, de acordo com a norma culta e com as novas normas 
ortográficas em vigor, desde 1º de janeiro de 2009. 
1.2 Para a execução do modelo de bandeira, pode ser utilizada 
qualquer técnica, a critério da comissão. 
1.3 Os modelos, produzidos ou utilizados de técnicas manuais, devem 
ser apresentados em cópia colorida, de boa qualidade e respeitando a 
forma de apresentação deste regulamento. 
1.6 As bandeiras deverão vir acompanhadas de justificativa 
conceitual, no máximo em uma folha A4, com 04 (quatro) cópias 
(conforme o item 5.1.2), impressa em apenas uma face, fonte Arial, 
corpo 12, espaçamento 1,5, todas as margens com 2,5cm. 
1.7 Os trabalhos que não atenderem às exigências estabelecidas, neste 
Edital, serão, automaticamente, eliminados. 
Artigo 3º Para elaboração do Hino Oficial do Município a Comissão 
criada no caput do artigo 1º, deverá obedecer alguns quesitos: 
a) conteúdo da letra; 
b) pesquisa; 
c) originalidade. 
Parágrafo único. Considera-se Hino Oficial do Município de Nova 
Santa Helena/MT 
1.1 Considera-se hino, para efeito deste, a estrutura poética constituída 
obrigatoriamente pela seguinte estrutura: 
1.1.1 poema composto em 05 (cinco) estrofes de 04 (quatro) versos 
cada, sendo 01 (uma) 01 (um) refrão ou estribilho. 
1.1.2 O tema das estrofes deverá obedecer a seguinte seqüência: 
a) 1ª estrofe: Enaltecer a natureza de Nova Santa Helena/MT 
b) Refrão: Exaltar a cidade de Nova Santa Helena/MT 
c) 2ª estrofe: Apresentar uma síntese histórica 
d) 3ª estrofe: Explorar as riquezas do presente 
e) 4ª estrofe: Refletir os anseios o espírito valoroso de Nova Santa 
Helena/MT 
1.1.3 - A expressão musical do hino deve apresentar, entre outras, as 
seguintes características: 
a) Caráter vibrante, vigoroso ou solene; 
b) Melodia e ritmo fluentes, acessíveis e fáceis de compreender; 
c) Realçar o sentido da letra; 
d) Ser fluente e simples; 
e) A tessitura média das notas musicais deve-se acomodar entre o "dó 
3" (dó central do piano ou órgão) e o "dó 4" (uma oitava acima); 
f) ter pausas de respiração suficientes e nos momentos certos; 
g) evitar cromatismos exagerados (semitons sucessivos) e intervalos 
de difícil entoação; 
h) características e influências da música predominante da região para 
qual se destina. 
1.1.4 A música deve observar o estilo musical de um hino, podendo 
este ser posteriormente arranjado e executado por uma banda marcial, 
reservando os direitos ao Município de um arranjo para essa 
formação. 
1.1.5 O hino deverá atender as duas formas de utilização, podendo ser 
executado para continência ou canto. 
1.1.6 O tempo de execução do hino deverá ser de no mínimo 3 (três) 
minutos e no máximo de 5 (cinco) minutos. 
1.2 As obras devem ser originais e inéditas. 
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1.3 Entende-se por original a obra cuja estrutura não contenha 
elementos reconhecíveis como sendo de outra autoria que não a do 
compositor inscrito. Entende-se por inédita a obra que não tenha sido 
executada ou divulgada por nenhum meio de comunicação, público ou 
privado, nem em apresentações públicas. 
Parágrafo único deverá ainda levar em conta os critérios de 
composição que abrangem a história, a natureza, as riquezas, os 
anseios e o espírito valoroso do povo de Nova Santa Helena/MT, além 
da criatividade, originalidade, autenticidade. Em se tratando do hino, a 
poesia, adequação à linguagem que está ao alcance de todos, os 
aspectos lingüístico-literários, a adequação ao tema, a facilidade de 
comunicação, a gramática correta, o estilo utilizado, se compatível 
com o de um hino, a singularidade, além da coerência do conjunto 
com os objetivos dispostos no item da composição do hino. 
Artigo 4º A comissão nomeada para composição da Bandeira e Hino 
Oficial do Município cederá a propriedade intelectual da obra por 
prazo indeterminado ao Município de Nova Santa Helena/MT, que se 
reserva o direito de publicar, gravar e divulgar o trabalho, 
mencionando o nome dos autores. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 27 de julho de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 27/07/2011 à 27/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:A1269F8F 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 056/2010  
 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº. 056/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratada: CONSOLIDA INDUSTRIA E CONSTRUÇÃO LTDA - 
ME 
Data Assinatura: 20/07/2011 
Vigência: 31 de outubro de 2011. 
Objeto: Este Termo Aditivo tem por objetivo estender o prazo de 
execução e entrega do objeto do Contrato n° 056/2010, passando ter 
como limite de entrega a data de 31 de outubro de 2011. 
 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:B086513F 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TOMADA DE PREÇO 005/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
Estado de Mato Grosso, através de sua Comissão Permanente de 
Licitações, torna público a quem interessar que será realizado no dia 
22/08/2011, as 09h00min horas, na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena, sito à Praça João Alberto Zaneti, 
s/nº, onde o Edital Completo estará disponível no horário comercial, 
pelo valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) não reembolsável,  Licitação 
da Modalidade Tomada de Preços sob nº. 005/2011, tipo Menor Preço 
Global, tendo como objetivo, a Contratação de Empresa para executar 
a OBRA 01: DESLOCAMENTO DE REDE DE ALTA TENSÃO 
COM 348 METROS E IMPLANTAÇÃO DE 11 POSTES DE 
CONCRETO E RETIRADA DE 5 POSTES DE CONCRETO. 
OBRA 02: EXTENSAO DE REDE DE ALTA TENSÃO COM 96 
METROS DE CABO 3#2CAA E EXTENSÃO DE REDE DE 
BAIXA TENSÃO COM 826 METROS DE CABO 3#120 (70) MM² 
COM INSTALAÇÃO DE 02 TRANSFORMADORES DE 
3#11,5KVA/36,2KV E IMPLANTAÇÃO DE 15 POSTES DE 
CONCRETO. 
  
Nova Santa Helena/MT, 03 de agosto de 2011,  
  

ALEX OSCAR DE SOUSA  
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:69DAA0BB 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA  

 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO Nº. 004/2011 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço GLOBAL 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena - MT 
AUTORA: Comissão Permanente de Licitação 
OBJETO: OBRA 01: DESLOCAMENTO DE REDE DE ALTA 
TENSÃO COM 348 METROS E IMPLANTAÇÃO DE 11 POSTES 
DE CONCRETO E RETIRADA DE 5 POSTES DE CONCRETO. 
OBRA 02: EXTENSAO DE REDE DE ALTA TENSÃO COM 96 
METROS DE CABO 3#2CAA E EXTENSÃO DE REDE DE 
BAIXA TENSÃO COM 826 METROS DE CABO 3#120 (70) MM² 
COM INSTALAÇÃO DE 02 TRANSFORMADORES DE 
3#11,5KVA/36,2KV E IMPLANTAÇÃO DE 15 POSTES DE 
CONCRETO. A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena/MT torna público aos interessados 
que a Tomada de Preço nº. 004/2011, cujo objeto acima identificado, 
foi declarado DESERTO. 
  
Nova Santa Helena – MT, 03 de agosto de 2011.             
  
ALEX OSCAR DE SOUSA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:1BBCC68B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 094/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,    
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Exonerar a pedido do cargo de Agente de Finanças, a 
Senhora BRUNA MARIA PROCÓPIO MARTINS PARRON, 
portadora da Cédula de Identidade RG 1.378.509-5 SSP/MT e do CPF 
nº 931.375.401-00, a partir desta data. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de agosto de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 01/08/2011 à 01/09/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:6D111D9E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 095/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Nomear para exercer o Cargo de Secretária Executiva de 
Planejamento a Senhora BRUNA MARIA PROCÓPIO MARTINS 
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PARRON, portadora da Cédula de Identidade RG 1.378.509-5 
SSP/MT e do CPF nº 931.375.401-00, a partir desta data. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de agosto de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 01/08/2011 à 01/09/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:5B3956BF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 096/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Transferir o Sr. LUIZ FERNANDES PEREIRA DA 
SILVA, portador da C/I RG. nº. 1.596.798-0 SSP/MT e do CPF nº. 
011.212.251-52, da Secretaria Municipal de Agricultura, Industria, 
Comércio e Meio Ambiente, para Secretaria Municipal de 
Administração, a partir desta data. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de agosto de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 01/08/2011 à 01/09/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4E5237FE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 097/2011 

 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
Considerando, o requerimento do Servidor CRISTIANO LORCA, 
protocolado em 01 de agosto de 2011, e  
Considerando, o que dispõe o § 1º do art. 106 da Lei nº 061/2002, Lei 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Nova Santa 
Helena/MT,  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Interromper, a pedido, a Licença para Tratar de Interesses 
Particulares, de 02 (dois) anos, do Servidor Público Municipal 
CRISTIANO LORCA, Motorista, devendo retornar ao serviço. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de agosto de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 01/08/2011 à 01/09/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:1A833F8D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 447/2011 

 
Súmula: Altera a Estrutura Organizacional Básica da 
Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, de que trata a Lei Complementar nº 
162/2005 e dá outras Providências.  

  
O Exmo.  Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato 
Grosso, Sr. DORIVAL LORCA faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei;     
  
Artigo 1º Ficam Alteradas as Estruturas Organizacionais Básicas da 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento, na seguinte forma: 
  
Artigo 2º Fica excluído da Secretaria Municipal de Finanças e 
Planejamento, prevista na alínea “b” do Inciso III, do artigo 8º da Lei 
nº 162/2005, o Departamento de Planejamento e Gestão, 
  
Artigo 3º Da nova nomenclatura a Secretaria Municipal de Finanças e 
Planejamento, que passará a Secretaria Municipal de Finanças. 
  
Artigo 4º Acrescenta-se o inciso X ao artigo 8º da Lei 162/2005, 
denominando-a de Secretaria Municipal de Planejamento SEPLAN, a 
qual contará com a seguinte Unidade interna, de nível gerencial: 
  
Departamento de Planejamento e Gestão. 
  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, 
durante o presente exercício e para os exercícios seguintes será 
efetuada a adequação dos instrumentos de planejamento LDO, PPA e 
LOA contemplando as alterações autorizadas na presente Lei. 
  
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas 
as disposições  em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena - MT, em 25 
de julho de 2011.  
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se,Publique-se,Cumpra-se 
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 
25/07/2. 011 à 25/08/2. 011 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4BCFB500 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
COMISSAO DE LICITACAO 

AVISO PP 224-2011 
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
AVISO DE LICITAÇÃO  - PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2.011 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL para AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO 
PARA MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA , às 8 
horas (horário de Brasília) do dia 16 de agosto de 2.011, no Palácio 
dos Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição Roncador 
Xingu, 249 – centro – St. Xavantina. 
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Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão retirar junto ao 
setor de Licitações, no endereço supracitado e/ou através do telefone 
(66) 3438-3362. 
  
Nova Xavantina – MT, 04 de agosto de 2.011. 
  
WALMIR ARRUDA COSTA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Walmir Arruda Costa 

Código Identificador:7937995D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 096/2011. 
 

“Dispõe sobre a nomeação da funcionária pública em 
cargo de comissão, e dá outras providências.” 
  

O Senhor JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o cargo, 
R E S O L V E : 
Art. 1º NOMEAR, a Senhora KAMILLA ANTUNES DA CRUZ, 
brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 2059529-8 
SSP/MT, devidamente inscrita no CPF sob nº. 029.237.521-20, do 
cargo de CHEFE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO . 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 29 de Julho de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:41F85C5B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 097/2011. 

 
“Dispõe sobre a designação para desempenho de 
atribuições, e dá outras providências.”  

  
O Senhor JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o cargo, 

R E S O L V E : 
  
Art. 1º DESIGNAR, o servidor efetivo Senhor PEDRO CELIO 
RODRIGUES MORAGAS, Matrícula 036, brasileiro, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 8.940.957 SSP/MT, devidamente inscrito 
no CPF sob nº. 148.589.326.72, a desempenhar as atribuições de 
Vistoriador junto a Agência Municipal de Trânsito - AMT. 
Parágrafo Único – O desempenho das atividades de fiscalização junto 
a Agência Municipal de Trânsito – AMT com ônus ao órgão de 
origem e sem prejuízo ou acréscimos qualquer acréscimo em relação a 
remuneração base ao cargo de Fiscal de Tributos. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 29 de Julho de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

De Acordo: 
  
PEDRO CELIO RODRIGUES MORAGAS 
Matrícula 036 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:3FBF27BF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº.098/2011 

 
“Dispõe sobre concessão de Benefício de Salário 
Maternidade, pelo Fundo Municipal de Previdência 
Municipal de Novo Mundo - Previ Mundo, e dá outras 
providências.”  

  
  
O Senhor JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o cargo, 
R E S O L V E : 
  
Art. 1º Conceder o benefício de Salário Maternidade, no período de 
02/07/2011 a 02/11/2011, em favor da servidora Senhora DAYANE 
CONSTANTE DOS SANTOS , efetiva no cargo de Técnico Adm. 
Educacional Profissionalizado lotada Na Secretaria Municipal de 
Educação, Fundeb 40% , conforme processo do PREVI-MUNDO nº. 
012/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 02 de julho de 2011. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE 
  
JOSÉ HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Exercício 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:CBD9E821 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 099 /2011 
 

“ Dispõe sobre concessão de Benefício de Auxílio 
Doença, pelo Fundo Municipal de Previdência 
Municipal de Novo Mundo - Previ Mundo, e dá outras 
providências.”  

  
O Senhor JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o cargo,  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º CONCEDER o benefício de Auxílio Doença, no período 
13/07/2011 a 13/08/2011, em favor da servidora Senhora Maria da 
Consolação Teixeira de Souza efetiva no cargo de ZELADORA 
Gerais nível “II¨’ Classe /A”, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, conforme processo do PREVI-MUNDO nº. 013/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 13 de julho de 2011. 
  
REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE , CUMPRA-SE 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Em Exercício 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:E77B8914 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 039/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT 
CONTRATADA: RONTA COMERCIAL LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO A 
SEREM UTILIZADOS POR DIVERSAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS PARA O EXERCÍCIO DE 2011 
VIGÊNCIA: 04/07 A 31/12/2011 
VALOR: 57.490,90 (CINQÜENTA E SETE MIL 
QUATROCENTOS E NOVENTA REAIS E NOVENTA 
CENTAVOS) 
PTA – MT, 04/07/2011 
  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 040/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT 
CONTRATADA: KCINCO CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO 01 (UM) VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 
ZERO QUILÔMETRO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
VIGÊNCIA: 04/07/2011 ATÉ 31/12/2011 
VALOR: 129.500,00 (CENTO E VINTE E NOVE MIL E 
QUINHENTOS REAIS) 
PTA – MT, 04/07/2011 
  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 041/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT 
CONTRATADA: CIMASP – COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE 
EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS E PEÇAS LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE (01) UM COLETOR COMPACTADOR 
DE RESÍDUOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
VIGÊNCIA: 04/07/2011 ATÉ 31/12/2011 
VALOR: 57.400,00 (CINQÜENTA E SETE MIL E 
QUATROCENTOS REAIS) 
PTA – MT, 04/07/2011 
  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 042/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT 
CONTRATADA: EMAM – EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS  
VIGÊNCIA: 06/07/2011 ATÉ 31/12/2011 
VALOR: 61.500,00 (SESSENTA E UM MIL E QUINHENTOS 
REAIS) 
PTA – MT, 06 DE JULHO DE 2011. 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:D1B70640 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº. 013/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANAÍTA/MT 
CONTRATADA: TRANSPORTE ESCOLAR SÃO PEDRO LTDA 
DO ADITIVO: DESTINA-SE A ADITAR A CLÁUSULA OITAVA 
DO CONTRATO Nº. 013/2011, PRORROGANDO O PRAZO DE 
VIGÊNCIA, QUE PASSA A SER ATÉ DIA 12 DE AGOSTO DE 
2011. 
PARANAÍTA/MT, 15/07/2011 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:5C8808C1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 019/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 710/2011 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 019/2011 levado a efeito às 
09h00min horas do dia 29 de Julho de 2011, foi declarada vencedora 
do certame a empresa PEDREIRA PALLUS – LTDA inscrita no 
CNPJ nº. 15.341.886/0001-04. 
  
Paranaíta/MT, 03 de Agosto de 2011. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
Publique - se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:A89AEB47 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 064/2011 
 
Contrato nº. 064/2011 – Contratante: Prefeitura Municipal de 
Paranatinga; Contratado: CENTROESTE AMBIENTAL COLETA 
TRANSPORTE E LIMPEZA URBANA LTDA.  Objeto: 
Contratação de Empresa para Coleta, Transporte, Tratamento e 
Destinação Final dos Resíduos Sólidos da Saúde, dos grupos A, B e E, 
conforme especificações deste Edital. A mesma deverá fornecer os 
equipamentos necessários para Coleta Mensal do material. Valor: R$ 
16.000,00 (dezesseis mil reais). Período: 28/07/2011 a 30/12/2011. 
      
Paranatinga, 28 de julho de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:97243DA8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE ADITIVO Nº 002 AO CONTRATO 074/2010 

 
Aditivo nº 002 de Prazo ao contrato 074/2010 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: CONSTRUTORA 
E INCORPORADORA  GDN LTDA ; Objeto: Contratação de 
empresa especializada para a execução de obra de Pavimentação 
Asfáltica nos Bairros União, Novo Horizonte e Centro para atender a 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura no Município de 
Paranatinga-MT. Período: 01/07/2011 a 30/12/2011. 
Paranatinga, 30 de junho de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:C4E783A6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira 
nomeada pela Portaria 245/2011, torna público aos interessados, o 
resultado do Pregão Presencial nº 039/2011, regido pela Lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Registro de Preços para aquisição de baterias 
para as Secretarias Municipais de Obras e infraestrutura, Educação e 
Cultura, Saúde e Assistência Social. Foi vencedora a empresa: M.R 
Barreira  - Auto Serviços com valor total de R$ 19.800,00 
(dezenove mil, oitocentos reais). 
  
Paranatinga, MT, 03 de agosto de 2011. 
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AZÉLIDE APARECIDA BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:64432D8E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira 
nomeada pela Portaria 245/2011, torna público aos interessados, o 
resultado do Pregão Presencial nº 044/2011, regido pela Lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Locação de maquinários para pavimentação dos 
bairros Jardim Panorama e Vista Alegre atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. Foi vencedor o 
licitante: Matheus Scolaro com valor total de R$ 10.500,00 (dez mil, 
quinhentos reais). 
  
Paranatinga, MT, 03 de agosto de 2011. 
  
AZÉLIDE APARECIDA BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:3FC73088 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 788 DE 02 DE AGOSTO DE 2011 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
ABRIR CRÉDITOS SUPLEMENTAR  E   DÁ   
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SENHOR Vilson Pires, FAZ SABER, QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A 
SEGUINTE LEI : 
  
ARTIGO 1º  -  Fica o Executivo Municipal, autorizado  a realizar 
abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, destinado a 
cobertura da despesa com  Projeto de Atividade, para atender despesas 
nos termos do artigo 167, Inciso V, da Constituição Federal e Artigo 
41, da Lei Federal nº 4.320/64, na forma discriminada:  
Nº.  ORGÃO/UNID. ORÇAMENTARIA/PROJETO/ELEMENTO 
DA DESPESA                 VALOR 

ARTIGO  2º  -  
  Para dar cobertura ao crédito suplementar aberto pelo artigo anterior 
serão utilizados os recursos provenientes da transposição, 
remanejamento, anulação total ou parcial de dotações orçamentárias, 
de um órgão para outro e de uma categoria econômica de despesa para 
outra.  
Nº.  ORGÃO/UNID. ORÇAMENTARIA/PROJETO/ELEMENTO 
DA DESPESA                 VALOR 
01 
  

Fundo Mun. Prev. Social Serv. Paranatinga – P.PREV. 
Fundo Mun. Prev. Social Paranatinga – P.PREV. 
SUPERAVIT ORÇAMENTARIO. 
12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (01).......................... 
12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (05).......................... 
12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (06).......................... 
12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (07).......................... 
12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (08).......................... 
12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (09).......................... 

  
  
  
R$       10.000,00 
R$       80.000,00 
R$       40.000,00 
R$     200.000,00 
R$       20.000,00 
R$       10.000,00 

12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (12).......................... 
12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (16).......................... 
12.001.09.271.0019.1292.9999.99.00.00(18) p/ (17).......................... 

R$         5.000,00 
R$         5.000,00 
R$       30.000,00 

  TOTAL DAS ANULAÇÕES............................................................ R$     400.000,00 

ARTIGO  3º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
 com efeito retroativo à 01 de julho de 2011, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato 
Grosso, em  02 de agosto de 2011.  
   
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:3D63E2DE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 789 DE 02 DE AGOSTO DE 2011 

 
 

“ Inclui nos Anexos do Plano Plurianual – PPA 2010-
2013, Lei 610/2009, o programa que menciona e dá 
outras providencias.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SENHOR Vilson Pires, FAZ SABER, QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A 
SEGUINTE LEI : 
  
  
ARTIGO 1º  - Fica o Executivo Municipal, autorizado a incluir nos 
anexos do Plano Plurianual – PPA 2010-2013, Lei 610/2009, o 
Programa/Projeto de Atividade, para atender despesas nos termos do 
artigo 167, Inciso V, da Constituição Federal e Artigo 43. da Lei 
Federal nº 4.320/64, na forma discriminada: 
  
Órgão.: 06 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Unidade.: 002 - Departamento de Educação. 
Função.: 12 - Educação. 
Sub Função.: 361 – Ensino Fundamental. 
Programa.: 0009 – Desenvolvimento do Ensino Fundamental. 
Projeto/Atividade.: 1316 – Construção de Escola do Ensino 
Fundamental. 
Elemento de Despesa.: 
4490.51.00 Obras e Instalações.............R$ 804.549,31  
------------- 
Total........................R$ 804.549,31 
   
ARTIGO 2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato 
Grosso, em 02 de agosto de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:5BA69E2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 790 DE 02 DE AGOSTO DE 2011 
 

“ Inclui na Lei nº. 704/2010 e nos seus respectivos 
Anexos - LDO para 2.011, o programa que menciona e 
dá outras providencias.”   

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SENHOR Vilson Pires, FAZ SABER, QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A 
SEGUINTE LEI :  
  
ARTIGO 1º  - Fica o Executivo Municipal, autorizado a incluir na Lei 
nº. 704/2010 e nos seus respectivos anexos - LDO para 2.011, o 

01 
  
  

Fundo Mun. Prev. Social Serv. Paranatinga – P.PREV. 
Fundo Mun. Prev. Social Paranatinga – P.PREV. 
Contribuição Previdenciária ao PASEP. 
12.001.09.271.0003.2103.3390.47 (01)............................................... 

  
  
  

R$       10.000,00 

  Fundo Mun. Prev. Social Serv. Paranatinga – P.PREV. 
Fundo Mun. Prev. Social Paranatinga – P.PREV. 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM P. PREV. 
12.001.09.272.0019.2102.3190.01 (05)............................................... 
12.001.09.272.0019.2102.3190.03 (06)............................................... 
12.001.09.272.0019.2102.3190.08 (07)............................................... 
12.001.09.272.0019.2102.3190.09 (08)............................................... 
12.001.09.272.0019.2102.3190.11 (09)............................................... 
12.001.09.272.0019.2102.3390.14 (12)............................................... 
12.001.09.272.0019.2102.3390.36 (16)............................................... 
12.001.09.272.0019.2102.3390.39 (17)............................................... 

  
  
  

R$       80.000,00 
R$       40.000,00 
R$     200.000,00 
R$       20.000,00 
R$       10.000,00 
R$         5.000,00 
R$         5.000,00 
R$       30.000,00 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES............................................... R$    400.000,00        
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Programa/Projeto de Atividade, para atender despesas nos termos do 
artigo 167, Inciso V, da Constituição Federal e Artigo 43. da Lei 
Federal nº 4.320/64, na forma discriminada: 
Órgão.: 06 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Unidade.: 002 - Departamento de Educação. 
Função.: 12 - Educação. 
Sub Função.: 361 – Ensino Fundamental. 
Programa.: 0009 – Desenvolvimento do Ensino Fundamental. 
Projeto/Atividade.: 1316 – Construção de Escola do Ensino 
Fundamental. 
Elemento de Despesa.: 
4490.51.00 Obras e Instalações..R$ 804.549,31  
Total...R$ 804.549,31 
  
ARTIGO 2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato 
Grosso, em 02 de agosto de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:95492BDD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 791 DE 02 DE AGOSTO DE 2011 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
ABRIR CRÉDITOS ADICIONAL ESPECIAL POR 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SENHOR Vilson Pires, FAZ SABER, QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A 
SEGUINTE LEI :  
  
ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal, autorizado a realizar 
abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, destinado a 
cobertura de despesa com Projeto de Atividade, para atender despesas 
nos termos do artigo 167, Inciso V, da Constituição Federal e Artigo 
43. da Lei Federal nº 4.320/64, na forma discriminada:  
Órgão.: 06 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Unidade.: 002 - Departamento de Educação. 
Função.: 12 - Educação. 
Sub Função.: 361 – Ensino Fundamental. 
Programa.: 0009 – Desenvolvimento do Ensino Fundamental. 
Projeto/Atividade.: 1316 – Construção de Escola do Ensino 
Fundamental.  
Elemento de Despesa.: 
4490.51.00 Obras e Instalações..R$ 804.549,31  
Total.R$ 804.549,31 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto 
pelo artigo anterior serão utilizados os recursos oriundos de Excesso 
de Arrecadação na fonte de Convênio, Ministério da Ministério da 
Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
Convênio nº 700227/2011, Conforme Artigo 43, § 1º, inciso II da lei 
4.320/1964.  
Parágrafo I – Excesso de : 
TOTAL DO EXCESSO..R$ 804.549,31 
  
ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato 
Grosso, em 02 de agosto de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:D893C0C7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº. 024/2009. 

 
PROCESSO Nº. 10/2009. 
FUNDAMENTO AO TERMO : Este termo aditivo decorre do atraso 
na execução das medições. DO PRAZO: Altera-se a Cláusula Quinta 
– item 1 para final de vigência em 05/12/2011 prevista., com base no 
artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93, prevista na Cláusula Oitava – 
subcláusula única, do contrato nº. 024/2009. CONTRATANTE : 
Dênio Peixoto Ribeiro CONTRATADO : CONSTRUTORA 
FERREIRA – LTDA.  

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:D197BC87 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 150/2011  
 
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º  - NOMEAR  os “Membros da Subcomissão Técnica”, 
que serão escolhidos mediante sorteio, para as atribuições de 
auxiliar a “Comissão Permanente de Licitação”, no julgamento das 
Propostas Técnicas das Agências de Publicidade, que participarem do 
Processo Licitatório, para contratação dos serviços de publicidade da 
Prefeitura Municipal de Poconé, conforme composição abaixo: 
Membro: Paulo Maria Ferreira Leite, CPF 020.789.798-05 
Membro: Calixtro Benedito de Almeida , CPF 172.575.491-68. 
Membro: Laerte de Arruda Mendes, CPF 952.410.001-00.  
Membro: José Luis G. de Siqueira, CPF 373.446.926-00  . 
Membro: Luciney N. Alves dos Santos, CPF 204.372.851-20. 
Membro: Vicente Gomes da Silva, CPF 209.385.271-34. 
Membro: Marivanna da Silva Campos , CPF 041.523.371-25. 
Membro: Daniel Martins da Silva, CPF 352.892.281-87. 
Membro: Álvaro Alexandre de Oliveira , CPF 006.422.441-46. 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
  
Poconé - MT, 01 de Junho de 2011. 
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS “Tico de Arlindo” 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:DB309101 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 195/2011  

 
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
R E S O L V E: 
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ARTIGO 1º  - NOMEAR  os “Membros da Subcomissão Técnica”, 
que foram escolhidos mediante sorteio, para as atribuições de 
auxiliar a “Comissão Permanente de Licitação”, no julgamento das 
Propostas Técnicas das Agências de Publicidade, que participarem do 
Processo Licitatório, para contratação dos serviços de publicidade da 
Prefeitura Municipal de Poconé, conforme composição abaixo: 
Membro: Marivanna da Silva Campos , CPF 041.523.371-25. 
Membro: Calixtro Benedito de Almeida , CPF 172.575.491-68. 
Membro: Álvaro Alexandre de Oliveira , CPF 006.422.441-46. 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
  
Poconé - MT, 29 de Julho de 2011. 
  
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS “Tico de Arlindo” 
Prefeito Municipal de Poconé  

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:F7DE9B29 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
SETOR CONTÁBIL 

RELATÓRIO DOS PROJETOS EM ANDAMENTO  
 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
   
RELATÓRIO DOS PROJETOS EM ANDAMENTOS  
LIMITES ATÉ ABRIL DE 2011   

Pontal do Araguaia – Mt, 30 de abril de 2011. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 
  
CARLOS SILVA DE SOUSA 
Séc. Mun. Administração 

Publicado por: 
Marizeth P. de Souza 

Código Identificador:5B31329B 
 

SETOR CONTÁBIL 
ANEXO II  

 
MUNICÍPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA - PODER 

EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO a ABRIL/2011 LRF Cidadão 9.15 - 02/08/11  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -DC (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios posteriores a 
5.5.2000(inclusive) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito inferiores a 12 
meses 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Contribuições 
Sociais 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 2.790.802,63 5.853.058,68 - - 

Ativo Disponível 2.792.898,21 6.034.416,84 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar 
Processados 

2.095,58 181.358,16 0,00 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL) 
(III) = (I-II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - 
RCL 

7.390.038,57 7.717.528,83 - - 

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL] 0,00 0,00 0,00 0,00 

% da DCL sobre a RCL [(III) / RCL] 0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO 
DO SENADO FEDERAL - <%> 

120,00 120,00 120,00 120,00 

FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marizeth P. de Souza 

Código Identificador:210801CC 
 

SETOR CONTÁBIL 
ANEXO III  

 
MUNICÍPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA - PODER 

EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS 
DE VALORES 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2011 LRF-Cidadão - 9.15 - 02/08/11  

LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º - Anexo III 

FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marizeth P. de Souza 

Código Identificador:943BD54C 
 

SETOR CONTÁBIL 
ANEXO IV  

 
MUNICÍPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA 

SEQ DESCRIÇÃO   INICIO  VALOR R$  EXECUTADO  A EXECUTAR  

01 Projeto: 1021 – 
Pavimentação Asfaltica 
nas ruas e avenidas  do 
Município 
  
Objeto = Construção de 
Pavimentação Asfaltica 
com convênio firmado 
com a Caixa Econômica 
Federal, 

  
  
  
  
  
  

15/06/2010 

  
  
  
  
  
  

2.155.895,48 

  
  
  
  

  
  

652.257,13 

  
  
  
  
  
  

1.503.638,35 

GARANTIAS 
SALDO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de 
Crédito 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de 
Crédito 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
- RCL 

7.390.038,57 7.717.528,83 7.014.974,00 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS 
sobre a RCL 

0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO 
DO SENADO FEDERAL % 

22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de 
Crédito 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de 
Crédito 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00 
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JAN a AGO/2011  
LRF-Cidadão - 9.15 - 02/08/11 

LRF, Art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" - Anexo 
IV        

FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marizeth P. de Souza 

Código Identificador:7CCC599D 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
RESULTADO LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 

Nº.19/2011 - REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Pregoeira da Prefeitura de Pontal do Araguaia-MT torna público 
para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº. 19/2011, que teve por Objeto: registro de preços para 
futura e eventual contratação de serviços de elaboração de exames 
radiológico para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saude, pelo prazo de 12(doze) meses Cujos vencedores foram: 
Orlando Alves Teixeira para os itens: 80, 81, 82, 83, 84, 85, 88, 89, 
90, 92, 93, 94, 95, 98, 99, 100,1 01 e 102, R$63.825,00(sessenta e três 
mil e oitocentos e vinte e cinco reais) e Aldo Rosa Cruz para os itens: 
111, 112, 113, 114, 115 e 116, R$33.050,00(trinta e três mil e 
cinquenta reais), 
  
Pontal do Araguaia-MT, 02 de agosto de 2011. 
  
MÁRCIA REGINA S. CAROLO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Marcia Regina S. Carolo 

Código Identificador:D840477D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 062/2011- PMPL 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 097/2011-PMPL)  
PREGÃO Nº. 062/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993.  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECÂNICAS PARA PÁS 
CARREGADEIRAS DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS.   
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 15 de agosto 
2011. 

INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 15 de agosto de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT.  
  
Pontes e Lacerda/MT, 03 de agosto de 2011.  
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:DC430F5F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO NO 063/2011- PMPL 

 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 098/2011-PMPL) 
PREGÃO Nº. 063/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTE À AVALIAÇÃO 
LABORAL NO AMBIENTE DE TRABALHO.  
CREDENCIAMENTO: das 10h 30m às 11h do dia 15 de agosto 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 11h do dia 15 de agosto de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT.  
  
Pontes e Lacerda/MT, 03 de agosto de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:09148618 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 064/2011- PMPL 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 0992011-PMPL) 
PREGÃO Nº. 064/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MATERIAL DE 
DESGASTE PARA MOTOSSERRAS E ROÇADEIRAS DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS.  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 16 de agosto 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 16 de agosto de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT.  
  
Pontes e Lacerda/MT, 03 de agosto de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:404434DE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CANCELAMENTO DO PREGÃO NO 059/2011- PMPL 

 
(PROCESSO Nº091/2011-PMPL)   

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES 
REALIZADAS 

Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

   Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

    Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 7.014.974,00 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 
SOBRE A RCL 

0,00 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA 
RECEITA SOBRE A RCL 

0,00 

LIM ITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 
PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

16,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 
PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA 
RECEITA 

  
7,00 
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O Município de Pontes e Lacerda, através do Pregoeiro Anésio Braga 
Ortencio Munhoz, torna público, para conhecimento de interessados, 
o Cancelamento do Pregão n. 059/2011, por não ter comparecido 
nenhum participantes, sendo deserta.  
  
Pontes e Lacerda/MT, 03 de agosto de 2011.  
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:9B3FF738 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI  

 
LEI N° 349/2011 
DE: 12 de Julho de 2011. 
  

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2012, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS, 
ESTADO DE MATO GROSSO, faz saber a todos os habitantes do 
Município, que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a 
seguinte: 
L E I   
  
Art. 1º - O Orçamento do Município de Porto dos Gaúchos, Estado de 
Mato Grosso, para o exercício de 2012, será elaborado e executado 
observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas 
nesta lei, compreendendo: 
  
I - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal; 
III - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII - as Disposições Gerais. 
  
I - DAS METAS FISCAIS  
  
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de 
receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 
pública para o exercício de 2012, estão identificados nos 
Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 462, de 
05 de agosto de 2009-STN. 
  
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 
Administração Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, 
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social. 
  
Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi 
incluído nos moldes do MANUAL TÉCNICO DE 
DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA Nº 462/2009-STN. 
  
Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos 
Art. 2º e 3º desta Lei, constituem-se dos seguintes: 
  
VOLUME I 
Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais 
  
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
I - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo I - Metas Anuais; 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos; 
Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita; e 
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado. 
  
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá 
nas Metas Fiscais do Município.  
  
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter o Anexo de Riscos 
Fiscais e Providências. 
  
METAS ANUAIS  
  
Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 
nº 101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em 
valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2012 e para os dois seguintes. 
  
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2012, 2013 e 2014 
deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das 
despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento 
salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão 
ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, 
dentre os sugeridos pela Portaria nº 462/2009 da STN. 
  
§ 2º - Os valores da coluna "% PIB", serão calculados mediante a 
aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB 
Estadual, multiplicados por 100. 
  
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR  
  
Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 
entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 
anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 
análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
  
§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 
população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que 
tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005. 
  
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  
Art.9º  - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
Política Econômica Nacional. 
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§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 
população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que 
tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005. 
  
§ 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os 
valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, 
utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I. 
  
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
  
Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 
variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação. 
  
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
  
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS  
  
Art. 11º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução 
do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos 
com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem 
ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 
públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos 
Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
  
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário 
  
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 
  
Art. 12º - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea 
"a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação 
financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios O Demonstrativo VI - Avaliação da Situação 
Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 462/2009-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, 
terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade 
Financeira do RPPS. 
  
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA  
  
Art. 13º - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da 
LRF, o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que 
indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 
não propiciar desequilíbrio das contas públicas. 
  
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de 
alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que 
correspondam à tratamento diferenciado. 
  
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
  
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO . 
  
Art. 14º - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. 
  

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 
Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 
inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 
caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
  
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 
PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 

DÍVIDA PÚBLICA.  
  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 

  
Art. 15º - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 
  
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 462/2009-
STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 
arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três 
exercícios anteriores e das previsões para 2012, 2013 e 2014. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.  
  
Art. 16º - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 
os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua 
arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de 
suportar as despesas não-financeiras. 
  
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá 
obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através 
das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e 
às normas da contabilidade pública. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.  
  
Art. 17º - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a 
metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 
pela STN. 
  
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado 
Nominal, deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá 
ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos 
Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada 
Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os 
Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.  
  
Art. 18º - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 
ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, 
operações de créditos e precatórios judiciais. 
  
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 
para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 
anteriores e da projeção dos valores para 2012, 2013 e 2014.  
  
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  
Art. 19º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2012, serão definidas e demonstradas no Plano 
Plurianual de 2010 a 2013, compatíveis com os objetivos e normas 
estabelecidas nesta lei. 
  
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2012 serão 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 
estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo 
todavia, em limite à programação das despesas. 
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§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2012, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 
nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 
de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
  
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 20º - O orçamento para o exercício financeiro de 2012 abrangerá 
os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 
Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 
Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 
Municipal. 
  
Art. 21º - A Lei Orçamentária para 2012 evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 
vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 
natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 
SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais 
deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN. 
  
Art. 22º - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta 
Orçamentária de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 
4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação 
pertinente.  
  
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO  
  
Art. 23º - O Orçamento para exercício de 2012 obedecerá entre 
outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e 
despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, 
Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
  
Art. 24º - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 
2012 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes (art. 12 da LRF). 
  
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento 
da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 
Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério 
Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 
subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da 
LRF). 
  
Art. 25º - Na execução do orçamento, verificado que o 
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de 
resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de 
forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º 
da LRF): 
  
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 
transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
e 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
  
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas 
bimestrais de arrecadação para implementação ou não do mecanismo 
da limitação de empenho e movimentação financeira, será 
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
  

Art. 26º - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em 
relação à Receita Corrente Líquida, programadas para 2012, poderão 
ser expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária 
Anual para 2010 (art. 4º, § 2º da LRF). 
  
Art. 27º - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 
desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
  
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do 
Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 
2011. 
  
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 
encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação 
de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas. 
  
Art. 28º - O Orçamento para o exercício de 2012 destinará recursos 
para a Reserva de Contingência, não inferiores a 3% das Receitas 
Correntes Líquidas previstas e 10% do total do orçamento de cada 
entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 
5º, III da LRF). 
  
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 
também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 
conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN 
nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
  
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 
fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 
2012, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes. 
  
Art. 29º - Os investimentos com duração superior a 12 meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
  
Art. 30º - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 
financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 
ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
  
Art. 31º - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 
para 2012 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 
outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 
título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § 
parágrafo único e 50, I da LRF). 
  
Art. 32º - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2012, 
constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para 
efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da 
LRF). 
  
Art. 33º - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a 
entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da 
LRF). 
  
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do 
Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, 
contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo 
serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da 
Constituição Federal). 
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Art. 34º - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 
trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 
que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 
  
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, 
são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da 
criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que 
acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 
2012, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de 
licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666 / 1993, 
devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
  
Art. 35º - As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 
transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
  
Art. 36º - Despesas de competência de outros entes da federação só 
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 
convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 
(art. 62 da LRF). 
  
Art. 37º - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 
orçadas para 2012 a preços correntes. 
  
Art. 38º - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 
cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com 
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
Portaria STN nº 163/2001. 
  
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de um Grupo de Natureza de 
Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do 
Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto 
Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo 
(art. 167, VI da Constituição Federal). 
  
Art. 39º - Durante a execução orçamentária de 2012, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 
projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 
Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 
enquadre nas prioridades para o exercício de 2012 (art. 167, I da 
Constituição Federal). 
  
Art. 40º - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
  
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 
planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 
final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
  
Art. 41º - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 
Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2012 serão 
objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 
4º, I, "e" da LRF). 
  
  
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 42º - A Lei Orçamentária de 2012 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 
Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das 
Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 
a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 
32). 
  

Art. 43º - A contratação de operações de crédito dependerá de 
autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
  
Art. 44º - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 
Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 
empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
  
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  
Art. 45º - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2011, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 
limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
  
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes 
atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2011. 
  
Art. 46º - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 
Poderes em 2012, Executivo e Legislativo, não excederá em 
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2011, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 
51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 
71 da LRF). 
  
Art. 47º - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 
22, parágrafo único, V da LRF). 
  
Art. 48º - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
  
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
Art. 49º - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 
atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos 
de propriedade do contratado ou de terceiros. 
  
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização". 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA  
  
Art. 50º - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 
a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 
ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subseqüentes (art. 14 da LRF). 
  
Art. 51º - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
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tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
  
Art. 52º - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 
da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
  
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
Art. 53º - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual. 
  
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 
  
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à 
sanção até o início do exercício financeiro de 2012, fica o Executivo 
Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
  
Art. 54º - Serão considerados legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 
motivados por insuficiência de tesouraria. 
  
Art. 55º - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 56º - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 
de competência ou não do Município. 
  
Art. 57º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Porto dos Gaúchos - MT, 12 de Julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:8AADA124 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEIS  
 
LEI Nº 344/2011 
De: 04 de maio de 2011 

  
“Fica estabelecido à reposição salarial de acordo o 
índice oficial de inflação a todos os funcionários 
efetivos e comissionados da câmara municipal de Porto 
dos Gaúchos, e dá outras providências”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
por seus representantes aprovam, e a Prefeita Municipal, Sra. 
CARMEN LIMA DUARTE , promulga a seguinte Lei.  
  
Art. 1° - Fica estabelecido a reposição salarial no patamar de 6% 
(seis) a todos os servidores efetivos e comissionados da Câmara 
Municipal de Porto dos Gaúchos a partir de 01 Maio de 2011. 
  
Parágrafo único – A reposição salarial que trata o artigo 1º causara 
impacto orçamentário e financeiro na ordem de 1,46% (um vírgula 
quarenta e seis por cento), que corresponde em valores um aumento 
mensal de R$ 369,90 (trezentos e sessenta e nove reais e noventa 
centavos) no orçamento. 
  
Art. 2°  - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01 de maio de 2011. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 04 de 
maio de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
LEI Nº 345/2011. 
De: 01 de junho de 2011. 
  
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT, 
Sra. CARMEN LIMA DUARTE  faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Município de Porto dos 
Gaúchos MT o CAE - Certificado Amigo do Esporte. 
  
Art. 2º - O CAE - Certificado Amigo do Esporte visa a certificar 
pessoas jurídicas ou físicas que participem de iniciativas relacionadas 
ao desenvolvimento do esporte no município de Porto dos Gaúchos. 
  
Art. 3º - Considera-se Amigo do Esporte a pessoa jurídica ou física 
que de fato divulgue, estimule, patrocine, ou colabore de alguma 
forma pra o fortalecimento ou aprimoramento do desenvolvimento do 
esporte e dos atletas no município de Porto dos Gaúchos. 
  
Art. 4º - O CAE Certificado Amigo do Esporte, poderá ser utilizado 
em qualquer tipo de evento realizado pela Prefeitura Municipal, para 
divulgação do apoio de sua empresa ou pessoa física, ao Esporte do 
Município de Porto dos Gaúchos. 
  
Art. 5º - A permissão do uso do CAE – Certificado Amigo do Esporte 
será concedido após análise pelo CAE – Conselho Amigo do Esporte, 
não remunerado, formado por um representante de cada um dos 
seguintes seguimentos: 
I – Um membro da Secretaria Municipal de Educação Cultura e 
Esportes – Departamento de Esportes, onde caberá a Presidência; 
II – Um membro da Câmara Municipal de Vereadores; 
III – Um membro representado os seguimentos esportivos do 
Município. 
  
Parágrafo Único – A permissão de uso será válido por um ano 
podendo ser prorrogado. 
  
Art. 6º - As pessoas Jurídicas ou Físicas, interessadas em conseguir 
permissão para uso do Certificado Amigo do Esporte, deverá pleiteá-
lo junto ao CAE. 
  
Art. 7º - O poder executivo fará ampla divulgação do CAE 
Certificado Amigo do Esporte, nos meios de comunicação do 
Município. 
  
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
junho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
LEI Nº 346/2011. 
De: 07 de junho de 2011. 
  
“Fixa os valores das diárias pagas aos Servidores Públicos 
Municipais e dá outras providências”.  

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT  
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte 
Lei:  

  
Art. 1º Fica fixado os valores das diárias pagas aos Funcionários 
Públicos Municipais da seguinte forma: 
  
I – Para o Prefeito e Vice – Prefeito Municipal R$ 400,00 
(quatrocentos reais); 
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II –  Para os Secretários Municipais, Chefe de Gabinete, Assessor 
Jurídico, Contador, Controlador Interno, Representante do Município 
em Cuiabá, R$ 300,00 (trezentos reais); 
III –  Para os Chefes de Departamento, Assistente Social, 
Coordenador Administrativo do Hospital, Coordenador de Vigilância 
em Saúde e Atenção Básica, Coordenadores Pedagógicos, Diretores 
Escolares e Secretários Escolares R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta 
reais); 
IV –  Para os Chefes de Setores, Chefes de Seção e Assistente de 
Gabinete, R$ 200,00 (duzentos reais); 
V – Para os Conselheiros Municipais e demais Funcionários Públicos 
Municipais, R$ 200,00 (duzentos reais). 
Parágrafo único: Às diárias de que trata esta Lei, serão pagas aos 
favorecidos quando estes se ausentarem do Município a serviço deste. 
  
Art. 2º Para que façam jus às diárias mencionadas nesta Lei os 
Funcionários Públicos deverão ter em mãos a competente ordem de 
Serviço expedida pelo Secretário Municipal ou pelo Prefeito se for o 
caso. 
Parágrafo único: Em seu retorno ao município, o Funcionário Público 
Municipal, apresentará ao seu superior, relatório circunstanciado dos 
serviços realizados por ocasião da referida viagem. 
  
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 07 de 
junho de 2011.  
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
LEI Nº. 347/2011. 
De: 05 de julho de 2011. 
  

“Autoriza o Poder Executivo Municipal, a firmar 
Convênio de repasse de ajuda custo para a Associação 
dos Pequenos Produtores da Gleba São João, e dá outras 
providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS 
ESTADO DE MATO GROSSO faz saber que a Câmara Municipal 
aprova e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
convênio de repasse de ajuda de custo com a Associação dos 
Pequenos Produtores da Gleba São João para a manutenção do 
Transporte dos produtos da CONAB no Município, cujo valor varia 
de acordo com o serviço prestado, a ser pago mensalmente durante o 
exercício de 2011. 
  
Artigo 2º - A forma e as condições do repasse serão estabelecidas no 
Termo de Convênio, que será firmado entre as partes. 
  
Artigo 3º - A entidade destinatária da ajuda de custo fica obrigada a 
prestar contas todo dia 30 de cada mês sobre o valor aplicado no 
transporte dos produtos, cujo valor varia de acordo com o trabalho 
realizado e será pago mediante a apresentação de documento 
comprobatório das despesas de que trata esta Lei. 
  
Artigo 4º - Para pagamento da despesa referida no Artigo 1°, será 
utilizada verba constante do Orçamento Financeiro para o exercício de 
2011, na seguinte dotação: 
(RED 505) – 09.002.04.122.0047.2441.3390.39.00.00.00 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Artigo 5º - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos, 05 de julho de 
2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

LEI Nº 348/2011. 
De: 05 de julho de 2011. 
  

“ Autoriza o Poder Executivo a efetuar pagamento de 
transporte de trabalhadores da sede do município de 
Porto dos Gauchos MT, ao Frigorífico JBS S/A, situada 
no município de Juara MT e dá outras providências”.   

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS 
GAÚCHOS MT faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 

  
Art 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a firmar 
convênio de repasse de ajuda de custo ao Frigorífico JBS S/A, situado 
no município de Juara – MT, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) 
mensais, para auxílio no transporte de trabalhadores de nosso 
município até o mesmo, no exercício de 2011. 
  
Art 2º - A forma e as condições do repasse serão estabelecidas no 
Termo de Convênio, que será firmado entre as partes. 
  
Art 3º  - A entidade destinatária da ajuda de custo fica obrigada a 
prestar contas todo dia 30 de cada mês sobre o valor aplicado no 
transporte dos trabalhadores, mediante a apresentação de documento 
comprobatório das despesas de que trata esta lei. 
  
Art 4º  - Para pagamento da despesa referida no Artigo 1º desta lei, 
será utilizada verba constante do Orçamento Financeiro da Secretaria 
Municipal de Administração para o exercício de 2011, da seguinte 
rubrica orçamentária: (0051) 
03.001.04.122.0003.2020.3390.39.00.00.00 - Outros serviços de 
terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º -  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Porto dos Gaúchos MT, em 05 de julho de 
2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
LEI Nº 350/2011 
DE: 12 de Julho de 2.011 

  
“Autoriza o Poder Executivo a abrir no Orçamento do 
Município um Crédito Adicional Especial e dá outras 
providencias”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAUCHOS-MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais,e, 
ainda no que dispõe o Art 40 a 43 da Lei 4.320/64. Faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei. 
  
 Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito 
Adicional Especial no valor total de R$ 240.000,00 (Duzentos e 
quarenta mil reais), no Orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Porto dos Gaúchos-MT, conforme discriminado abaixo: 
  
ADICIONA:  
  
ORGÃO: Secretaria Municipal de Viação e Obras..08 
UNIDADE: Departamento de Urbanismo...003 
FUNÇÃO: Urbanismo.... 15 
SUB FUNÇÃO: Infra Estrutura Urbana... 451 
PROGRAMA: Pavimentação das Vias Urbanas .0037 
PROJ/ATIV: Obras de Calçamento e Passeio em diversas Ruas e 
Avenidas da cidade de Porto dos Gaúchos MT...1997 
ELEMENTO DE DESPESA: 
Obras e Instalações: 4490.51.00.00.00.R$ 240.000,00 
  
TOTAL ADICIONADO....R$ 240.000,00 
  



Mato Grosso , 04 de Agosto de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1272 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                83 
 

Art. 2º - E para dar cobertura ao Crédito Adicional Especial que ora 
se cria serão utilizado recursos oriundo dos Convênios 06/2011, 
07/2011 e 08/2011 celebrados com a Secretaria de Estado de 
Transporte e Pavimentação Urbana e a Prefeitura Municipal de Porto 
dos Gaúchos MT, (copia anexa). 
  
Art. 3º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrario. 
Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, 12 de Julho de 2.011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
  
LEI Nº 351/2011 
De: 12 de Julho de 2.011 
  

“Autoriza o Poder Executivo a abrir no Orçamento do 
Município um Crédito Adicional Especial e dá outras 
providencias” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAUCHOS-MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais,e, 
ainda no que dispõe o Art 40 a 43 da Lei 4.320/64. Faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito 
Adicional Especial no valor total de R$ 168.551,34 (Cento e sessenta 
e oito mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e trinta e quatro 
centavos), no Orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Porto dos 
Gaúchos-MT, conforme discriminado abaixo: 
  
ADICIONA:  
  
ORGÃO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura..07 
UNIDADE: Departamento de Esportes....002 
FUNÇÃO: Desporto e Lazer...... 27 
SUB FUNÇÃO: Desporto Comunitário .....812 
PROGRAMA: Esporte e Lazer.....0012 
PROJ/ATIV: Cobertura da Quadra da Escola Municipal Gustavo 
Adolfo Wilke............1998 
ELEMENTO DE DESPESA: 
Obras e Instalações: 4490.51.00.00.00..R$ 168.551,34 
  
TOTAL ADICIONADO ...R$ 168.551,34 
  
  
Art. 2º - E para dar cobertura ao Crédito Adicional Especial que ora 
se cria serão utilizado recursos oriundo do Termo de Convenio 
0297342-95/2009 celebrado com o Ministério dos Esportes e a 
Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos MT, (copia anexa). 
  
Art. 3º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrario. 
Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, 12 de Julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:B4A0A403 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIAS  

 
PORTARIA N° 290/2011 
De: 05 de julho de 2011 
  

“Altera carga horária da servidora Marta de Souza 
Ribeiro e dá outras providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT , 
no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Alterar a carga horária da servidora Marta de Souza 
Ribeiro para (C/A – N/1) 25 horas cuja remuneração passará ser R$ 
753,70 (Setecentos e cinquenta e três reais e setenta centavos), lotada 
no cargo de Professor, junto a Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 05 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA Nº. 291/2011 
De: 12 de julho de 2011 

  
“Concede Férias ao servidor Luiz Domingues e dá 
outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a partir de 16/07/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, ao servidor 
Luiz Domingues, nomeado no cargo de Vigia na Secretaria 
Municipal de Administração, referente ao período aquisitivo de 
14/07/2010 a 13/07/2011. 
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 12 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA N°. 292/2011 
De: 13 de julho de 2011 
  

“Concede Licença Maternidade à servidora Érica 
Gonçalves dos Santos Reato e dá outras providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais e 
ainda com fulcro no que estabelece o artigo 126 da Lei Municipal n° 
018 de 18/06/1991; 
RESOLVE:  

  
Artigo 1º - Conceder Licença Maternidade a servidora Érica 
Gonçalves dos Santos Reato lotada no cargo de Zeladora junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, durante o período de 120 (cento e 
vinte dias) a partir do dia 18/07/2011 conforme atestado médico. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 13 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA N° 293/2011 
De: 13 de julho de 2011 
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 “Concede afastamento para casamento a funcionária 
Janaina Zago de Almeida e dá outras providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais e 
ainda com fulcro no que estabelece o artigo 136 parágrafo III da Lei 
Municipal n° 018 de 18/06/1991; 
RESOLVE:  

  
Art. 1º Conceder afastamento para casamento à servidora Janaina 
Zago de Almeida, lotada no cargo de Auxiliar de Consultório 
Dentário - ACD junto a Secretaria Municipal de Saúde, durante o 
período de 08 (oito) dias a partir de 28 de julho de 2011.  
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 13 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

  
PORTARIA N° 294/2011 
De: 25 de julho de 2011 
  

“Concede Licença Saúde ao servidor Marcos Alan 
Paredes Feitosa e dá outras providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais; 
RESOLVE:  

  
Art. 1º Conceder Licença Saúde ao servidor Marcos Alan Paredes 
Feitosa, lotado no cargo de Motorista junto a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, durante o período de 07 de julho de 2011 a 21 de 
setembro de 2011, conforme Comunicado de Decisão da Previdência 
Social.  
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 25 de 
julho de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA Nº. 295/2011 
De: 01 de agosto de 2011 

  
“Concede Férias a servidora Simone Pontes da Silva e 
dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002 
RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/08/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Simone Pontes da Silva, nomeada 
no cargo de Técnico de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde, referente ao período aquisitivo de 05/05/2010 a 04/05/2011. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
agosto de 2011. 
  

CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA Nº. 296/2011 
De: 01 de agosto de 2011 

  
“Concede Férias a servidora Cristiane Zago de 
Almeida e dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/08/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias a servidora Cristiane Zago de Almeida, 
nomeada no cargo de Recepcionista, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde, referente ao período aquisitivo de 01/05/2010 a 30/04/2011. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
agosto de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA Nº. 297/2011 
De: 01 de agosto de 2011 

  
“Concede Férias ao servidor Jose Gomes Guerra e dá 
outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e 
Fundações e pela Lei 011/2002 
RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/08/2011, 30 (trinta) dias 
consecutivos de Férias ao servidor Jose Gomes Guerra, nomeado no 
cargo de Jardineiro lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Desenvolvimento Econômico e Sustentável, referente ao período 
aquisitivo de 01/05/2010 a 30/04/2011. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
agosto de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA Nº. 298/2011 
De: 01 de agosto de 2011 

  
“Concede Férias a servidora Jéssica de Lima Batista e 
dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002 
RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/08/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, a servidora 
Jéssica de Lima Batista, nomeada no cargo de Assistente de 
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Gabinete lotada no Gabinete da Prefeita Municipal, referente ao 
período aquisitivo de 01/08/2010 a 31/07/2011. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
agosto de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA Nº. 299/2011 
De: 01 de agosto de 2011 

  
“Concede Férias ao servidor Alencar Rabuske 
Neuckamp e dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder a partir de 01/08/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, ao servidor 
Alencar Rabuske Neuckamp, nomeado no cargo de Chefe do 
Departamento de Esportes lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes, referente ao período aquisitivo de 
10/07/2010 a 09/07/2011. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
agosto de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA Nº. 300/2011 
De: 01 de agosto de 2011 

  
“Concede Férias ao servidor Raimundinho Gomes e dá 
outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
CARMEN LIMA DUARTE , no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, c.c com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 
104 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002; 
RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder a partir de 10/08/2011, 30 (trinta) dias de Férias 
sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, ao servidor 
Raimundinho Gomes, nomeado no cargo de Operador de 
Saneamento lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
referente ao período aquisitivo de 01/03/2010 a 28/02/2011. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
agosto de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal  
  
PORTARIA Nº. 301/2011 
De: 01 de agosto de 2011 

  

“Exonera a pedido Alessandra Dias Ferreira dos 
Santos aprovada no Processo Seletivo Simplificado nº 
001/2011 e dá outras providências”.  

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT,  
CARMEN LIMA DUARTE , usando de suas prerrogativas legais e 
ainda em conformidade com o Artigo 55 da Lei nº. 018/91 Estatuto do 
Funcionário Público Municipal, 
RESOLVE 
  
Art. 1º Exonerar a pedido Alessandra Dias Ferreira dos Santos a 
partir de 01 de agosto de 2011 do cargo de Auxiliar de Laboratório , 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de 
agosto de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 
  
PORTARIA N°. 302/2011 
De: 01 de agosto de 2011 
  

“Concede Licença Especial em Espécie à servidora 
Flávia Ferreira Muniz e dá outras providências” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, 
no uso de suas atribuições legais e ainda com fulcro no que 
estabelece o Artigo 120°, parágrafo único da Lei Municipal n° 
018/1991, Artigo 57 da Lei 026/2001 e Lei Complementar Municipal 
002/2003, resolve: 

  
Art. 1º Conceder Licença Especial em Espécie, à servidora 
FLÁVIA FERREIRA MUNIZ, lotada no cargo 187 Professor 
(C/C-N/2), junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, no mês de agosto de 2011, referente ao qüinqüênio de 
13/02/2006 a 12/02/2011. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de 
agosto de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:65D65C4F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
A comunidade do Município de Porto Estrela-MT, CONVOCA  todos os 
interessados para Assembléia Geral Ordinária de Fundação da APAE,  que será 
realizada na data,  local e horário  abaixo transcritos: 
  
DATA:13/08/2011 
LOCAL:CESPE- Centro de Eventos Social Porto Estrela-MT 
HORÁRIO: 09:00 hs 
  
A presente Assembléia Geral Ordinária terá a seguinte ordem do dia: 
  
1.- Fundação da APAE de Porto Estrela . 
  
2.- Homologação do Estatuto da APAE. 
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3.- Eleição e posse da Diretoria Executiva, Conselho de 
Administração e Conselho Fiscal da APAE. 
  
Porto Estrela-MT,  13  de julho de 2011. 

  
DEVAIL APARECIDA DA SILVA 
Coordenadora da comissão provisória para a fundação da APAE no 
município de Porto Estrela-MT. 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 
Código Identificador:80E57DCF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 248/2011 - CV 015 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU-
MT  
CONTRATADA: ANÁLISE COM. REPRESENTAÇÕES 
LABORATORIAIS LTDA. – EPP, CNPJ/MF: 07.188.891/0001-
09  
OBJETO: LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO SEMI-
AUTOMATIZADO PARA EXECUÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS NA ÁREA DE HEMATOLOGIA.  
VALOR: R$ 28.560,00 (VINTE E OITO MIL, QUINHENTOS E 
SESSENTA REAIS)  
VIGÊNCIA: 18 DE MARÇO DE 2012. 
DATA: 18/07/2011. 
 
ALESSANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:63632B3E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 013/2011 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 013/2011 
PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 
determina o Artigo 57, § 3º, inciso IV da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o art. 70, inciso XI e ainda o disposto no art. 113, 
inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e o que dispõe a Lei 
Municipal nº 1.213 de 16 de maio de 2008, demais alterações e a Lei 
Municipal nº 1.341 de 22 de dezembro de 2009, tendo em vista o 
Processo Seletivo Público 001/2011, de 18 de fevereiro de 2011, 
homologado em 01/04/11, através do Decreto nº 110/2011 publicado 
integralmente, no Jornal Oficial dos Municípios - AMM no dia 01 de 
abril de 2011, página 83 a 85, considerando as vagas a serem 
preenchidas, considerando as vagas a serem preenchidas, 
C O N V O C A 
Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo nº 001/2011, 
que deverão comparecer no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação, na Coordenadoria de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Poxoréu - MT, no horário de 12:00 às 17:00 h, em 
conformidade da Lei 905/03 de 21/11/03, apresentando a seguinte 
documentação afim de assumirem suas funções, conforme Edital 
acima citado. 
  
COORDENADOR DO CRAS 
Nome Classificação 
Amilton Florentino de oliveira 2º 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, 02 de agosto 
de 2011. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marlene Aparecida Mazzetto de Castro 

Código Identificador:2B47B9EA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL 008/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 008/2011 
PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 
determina o Artigo 57, § 3º, inciso IV da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o art. 70, inciso XI e ainda o disposto no art. 113, 
inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e o que dispõe a Lei 
Municipal nº 1.213 de 16 de maio de 2008 e a Lei Municipal nº 1.344 
de 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o Processo Seletivo 
Público 005/2010, de 13 de dezembro de 2010, homologado em 
01/02/11 através do Decreto nº 108/2011 publicado integralmente, no 
Jornal Oficial dos Municípios - AMM no dia 03 de fevereiro de 2011, 
páginas 81 e 83, considerando as vagas a serem preenchidas e de 
acordo com a convocação da atribuição de aulas/livres realizado na 
Secretaria Municipal de Educação, conforme lavramento da Ata , 
considerando as vagas a serem preenchidas. 
C O N V O C A 
  
Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo nº 005/2010, 
que deverão comparecer no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação, na Coordenadoria de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Poxoréu - MT, no horário de 12:00 às 17:00 h, em 
conformidade da Lei 905/03 de 21/11/03, apresentando a seguinte 
documentação afim de assumirem suas funções, conforme Edital 
acima citado. 
  
APOIO OPERACIONAL  
Nome Classificação 
Luzicleia Francisca da Luz 6º 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, 02 de agosto 
de 2011. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marlene Aparecida Mazzetto de Castro 

Código Identificador:8BE3F64E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 341/2011 

 
Edital n.º 008/2011 de 02 de agosto de 2011 
Homologa Termo de Advertência, conforme menciona. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, 
inciso II, alínea “f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu; 
Considerando a ordem de serviço designada ao servidor Denílson 
Ferreira Matos; 
Considerando a recusa do ser servidor a atender a citada ordem; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Homologar Termo de Advertência do Servidor Denílson 
Ferreira Matos ocorrido em 01/08/2011, anexo nesta portaria. 
  
Art. 2º - Registre-se. Publique-se. Cumpre-se. 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu,  02  de 
agosto  de 2011. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marlene Aparecida Mazzetto de Castro 

Código Identificador:CFFE4EBD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  
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PORTARIA DE N.º 115/2011 DE 01 DE AGOSTO DE 2011. 
  

 “NOMEIA MEMBROS DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL-MATO 
GROSSO.” 
  

NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Nomeia Membros do Conselho Municipal de Assistência 
Social do Município de Reserva do Cabaçal – Mato Grosso. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Titular: Herondino Neto de Almeida 
CPF: 849.541.161-04 
Suplente: Deuzina Pereira Cardoso Coelho 
CPF: 424.600.931-87 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Titular: Lucimar Maria Diniz 
CPF: 626.780.601-44 
Suplente: Sebastião Quirino Mendes 
CPF: 943.279.631-00 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
Titular: Cleonice Pereira da Silva Neiva 
CPF: 843.927.541-20 
Suplente: Rosilene Maria Nunes 
CPF: 615.845.091-04 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
Titular: Letícia Venâncio Ferreira Lima 
CPF: 034.142.741-16 
Suplente: Valéria Braguini 
CPF: 177.963.678-48 
  
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS  
Titular: Ronivon de Oliveira Furtado 
CPF: 027.822.281-10 
Suplente: Arilson de Oliveira Gomes 
CPF: 481.918.841-00 
  
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAL – 
SISPURC 
Titular: Ivone Aparecida de Mendonça 
CPF:901.118.851-91 
Suplente: Alzira Moreira de Souza Sodré 
CPF: 000.055.601-79 
  
PASTORAL DA CRIANÇA  
Titular: Terezinha Xavier 
CPF: 568.347.051-04 
Suplente: Maria de Sales Teixeira 
CPF: 568.347.051-04 
  
UNIÃO DAS ASSOCIAÇÕES PARA AÇÕES COMUNITÁRIAS  
Titular: Henrique Beletable Ramos 
CPF: 207.805.751-72 
Suplente: Adenilson de Oliveira Gomes 
CPF: 621.491.641-11 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 01 de Agosto de 2011. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  

NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:984E980E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

ADENDO MODIFICADOR DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2011  
A Prefeitura Municipal de Salto do Céu - MT, mediante sua 
Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 
057/2011, de 14 de março de 2011, torna público, para conhecimento 
e esclarecimento dos interessados, que houve um Adendo ao Edital, 
ou seja:  
Onde se lê: 
4.1.2.1.1 - A licitante deverá dispor do seguinte profissional como 
responsável técnico pela execução da obra: 01 (um) Engenheiro Civil, 
para tanto devendo apresentar Declaração de Compromisso de 
Responsabilidade Técnica nos termos do (Anexo 02) desde Edital; 
5.5 - O prazo de pagamento, será conforme a Minuta de Contrato 
(Anexo 09). 
5.3.4 - Deverá constar da Proposta Comercial, o Cronograma Físico e 
Financeiro adotado pela licitante conforme modelo (Anexo 08); 
Leia-se: 
4.1.2.1.1 - A licitante deverá dispor do seguinte profissional como 
responsável técnico pela execução da obra: 01 (um) Engenheiro Civil, 
para tanto devendo apresentar Declaração de Compromisso de 
Responsabilidade Técnica nos termos do (Anexo 03) desde Edital; 
5.5 - O prazo de pagamento, será conforme a Minuta de Contrato 
(Anexo 02). 
5.3.4 - Deverá constar da Proposta Comercial, o Cronograma Físico e 
Financeiro adotado pela licitante conforme modelo; 
  
Salto do Céu – MT, 03 de Agosto de 2011. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:D8945271 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 05/2011  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  DE TOMADA DE PREÇOS N.º 05/2011 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, 
ESTADO DE MATO GROSSO, faz saber aos interessados que fará 
realizar no dia 18 (dezoito) de Agosto de 2011 às 09:00 (nove) horas, 
na sede da Prefeitura Municipal, licitação na modalidade de Tomada 
de Preços n.º 05/2011, do tipo MENOR POR PREÇO GLOBAL , 
tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E 
DRENAGEM DE AGUAS PLUVIAIS NO MUNICIPIO DE 
SANTA CARMEM.  
 Edital poderá ser retirado no Departamento de Licitações, situado a 
Av. Santos Dumont 491 – Centro, de segunda à sexta-feira, das 07 h 
às 13 h, mediante apresentação de requerimento do interessado e 
comprovante de taxa referente ao custo de reprodução de R$ 100,00 
(cem reais). Informações poderão ser obtidas através do telefone: (66) 
3562.1115 /1509. 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que 
impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o 
evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova 
comunicação. 
  



Mato Grosso , 04 de Agosto de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1272 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                88 
 

Santa Carmem – MT, 03 de Agosto de 2011. 
  
MARCELI TAFAREL  
Presidente CPL 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:00FF7F97 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 05/2011  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, 
ESTADO DE MATO GROSSO, faz saber aos interessados que fará 
realizar no dia 19 (dezenove) de Agosto de 2011 às 09:00 (nove) 
horas, na sede da Prefeitura Municipal, licitação na modalidade de 
Tomada de Preços n.º 05/2011, do tipo MENOR POR PREÇO 
GLOBAL , tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E 
DRENAGEM DE AGUAS PLUVIAIS NO MUNICIPIO DE 
SANTA CARMEM.  
 Edital poderá ser retirado no Departamento de Licitações, situado a 
Av. Santos Dumont 491 – Centro, de segunda à sexta-feira, das 07 h 
às 13 h, mediante apresentação de requerimento do interessado e 
comprovante de taxa referente ao custo de reprodução de R$ 100,00 
(cem reais). Informações poderão ser obtidas através do telefone: (66) 
3562.1115 /1509. 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que 
impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o 
evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova 
comunicação. 
  
Santa Carmem – MT, 03 de Agosto de 2011. 
  
MARCELI TAFAREL  
Presidente CPL 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:D65E5F5A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO ESPECIAL Nº 014/2011 DE 18 DE MAIO DE 2011 

 
“ABRE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Senhor ROBERTO JOSÉ MORANDINI, Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, resolve:              
D E C R E T A R 
  
Art. 1º – Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 
conforme a Lei Municipal nº 368/2010, para atender a nova dotação 
orçamentária.  
Suplementação orçamentária 

Redução Orçamentária 
05.001.25.751.0021.2104.339039000000 R$ 30.000,00 

05.001.04.122.0003.2020.339030000000 R$ 10.000,00 

02.001.04.122.0003.1005.449052000000 R$ 20.000,00 

Total da Redução  R$ 60.000,00 

  
Santa Rita do Trivelato - MT, 18 de Maio de 2011 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se, afixe-se 
Na data supra 
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:ED8A2B50 
 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO AVISO DE 
LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2011 

 
Objeto: : Aquisição de Materiais Permanentes (Móveis fabricados sob 
medida) para escola Três de Novembro. Data de abertura: 19/08/2011 
às 08:00 horas. Local: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
(Sala de Licitações), localizada à Av. Flavio Luiz, 2201,Centro – 
Santa Rita do Trivelato/MT. O Edital Completo pode ser solicitado 
pelos interessados pelo fone: (65)3529-6161 e pelo 
Email:licitacao@santaritadotrivelato.mt.gov.br.  
  
Santa Rita do Trivelato/MT, 03 de agosto de 2011. 
  
CLEBER A. INÁCIO DE OLIVEIRA  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:CA3D102B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEILÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 
Dia do leilão:  19 agosto 2011 - 6ª feira - 10:00 horas.  
Local do leilão: Secretaria Municipal de Obras – Santa Rita do 
Trivelato/MT. 
EDITAL DE LEILÃO N.º 001/2011/PMSRT  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO/MT , CNPJ 04.205.596/0001-17, com endereço a 
Avenida Flávio Luiz nº 2.201, centro, Cep 78.453-000, Santa Rita do 
Trivelaro/MT, neste ato denominado simplesmente Prefeitura ou 
Vendedor, torna público para conhecimento dos interessados, que em 
data, horário e local mencionados e através do Leiloeiro Público 
Oficial do Estado de Mato Grosso, ÁLVARO ANTÔNIO MUSSA 
PEREIRA  – Matricula nº 013/2008/Jucemat, devidamente nomeado e 
autorizado, realizará a presente licitação na modalidade de leilão 
público, conforme o presente Edital de Leilão e Relação de Bens do 
Anexo I, a fim de receber lances, para a venda de veículos e outros 
bens móveis diversos de sua propriedade. 
O presente leilão foi autorizado pela Lei Municipal nº 381/2011, e 
realizar-se-á com estrita observância do princípio da Licitação, nos 
termos da Lei N°. 8.666/93 de 21/06/93, Lei N°. 8.883/94 de 
08/06/94, Decreto nº 21.981/32, e suas alterações, pelo presente Edital 
e demais legislações aplicáveis, sendo que os documentos expedidos 
pelo Leiloeiro Público Oficial são revestidos de Fé Pública para os 
seus devidos fins e efeitos. 
  
Edital completo, descrição dos bens e fotos ilustrativas encontram-se 
para apreciação virtual e meramente de caráter de divulgação no site 
do Leiloeiro:  www.kleiberleiloes.lel.br. Ligações: Leiloeiro (65) 
3686.1887 – 9287.9838, Prefeitura (65) 3529.6161. 
  
O leilão será realizado no Pátio Secretaria Municipal de Obras no 
centro urbano da cidade de Santa Rita do Trivelato/MT, onde os 
interessados deverão realizar suas visitas e vistorias aos bens 
disponibilizados para o leilão a partir do dia 15/08/11 durante horário 
de expediente da Prefeitura.  

06.001.10.122.0012.2044.339036000000 R$ 10.000,00 

06.001.10.301.0012.1016.449051000000 R$ 5.000,00 

08.001.08.122.0014.2027.339036000000 R$ 3.000,00 

07.001.12.365.0007.1021.449051000000 R$ 14.500,00 

07.001.12.361.0005.2072.339030000000 R$ 3.000,00 

06.001.10.301.0012.1016.449051000000 R$ 5.000,00 

06.001.10.122.0012.2044.339039000000 R$ 16.000,00 

08.001.08.122.0014.2027.339030000000 R$ 1.000,00 

06.002.10.303.0029.2069.339030000000 R$ 2.000,00 

Total das Suplementações R$ 60.000,00 
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01 – CONDlÇÕES DE PARTICIPAÇÃO – habilitação, lances e 
pagamento.  
1.1. DA HABILITAÇÃO:  
1.1.1. Poderão participar e oferecer lances no leilão os licitantes que 
se habilitarem, pessoas físicas ou jurídicas, portadoras dos originais de 
RG e CPF; se empresa, cópia do Contrato Social e cartão do CNPJ; e 
se representante, Procuração objetiva passada por Cartório. Não 
podem participar funcionários e servidores do Vendedor. 
- Para os licitantes que já arremataram em leilões realizados em 2011 
pela organização Kleiber Leilões, se houver necessidade, deverão: a) 
atualizar cadastro, b) realizar o deposito da caução, c) receber nova 
senha.  
1.1.2. A habilitação prévia poderá ser feita até antes do início do 
leilão, cumprindo os requisitos:  
1.1.2.1. preenchimento de FICHA CADASTRAL, apresentando os 
documentos acima exigidos (sujeita a consulta e aprovação) 
1.1.2.2. deposito caucionado junto ao Leiloeiro em cheque ou dinheiro 
para os seguintes lotes: 
. Lotes  05, 06, 07, 08, 09 e 10 caução de R$ 1.500,00  
1.1.2.3. recebimento de número de senha pessoal e intransferível.  
1.1.2.4. não serão habilitados licitantes com restrições cadastrais. A 
fase de habilitação se encerra com o início do leilão. 
1.1.2.5. não serão aceitos cheques de terceiros, e no caso de dinheiro, 
deverá ser depositado em conta do Leiloeiro.  
1.1.3. A habilitação de licitantes que não possam estar presentes 
no leilão poderá ser feita antecipadamente ou enviada por fax ou e-
mail até às 16:00 horas do dia anterior ao leilão, através de “Ficha 
Cadastro com Oferta de Lance”, depositando a caução somente em 
dinheiro na conta do Leiloeiro. A oferta será lida no ato do leilão, 
podendo ser vencida por lance superior.  
1.1.4. Os documentos, depósitos caucionados, cheques ou dinheiro, 
serão devolvidos aos não Arrematantes somente no final do leilão. Se 
a caução foi em dinheiro, o Leiloeiro a devolverá no ato apenas 
através de cheque nominal ao beneficiário.  
1.2. DOS LANCES:  
1.2.1. Os lances começam com o valor da avaliação dos bens, sendo 
presenciais e verbais, ou ainda, na hipótese de oferta de lance via fax 
ou e-mail nas condições previstas no sub-item 1.1.3., sendo declarado 
vencedor na batida do martelo pelo Leiloeiro o licitante habilitado que 
maior preço oferecer.  
1.2.2. Na hipótese do lance vencedor ter sido através de fax ou e-mail, 
o Leiloeiro comunicará o Arrematante para que proceda 
imediatamente o deposito do valor da arrematação e emitirá o 
documento de arrematação respectivo. O não cumprimento da 
obrigação assumida no prazo estipulado será considerada 
inadimplência, aplicando-se o disposto no Item 1.3.4. e 1.3.4.1. 
1.2.3. As vendas serão efetuadas somente com lances para 
pagamento À VISTA.  
Havendo incidência de ICMS ou outros ônus, estes serão por conta e 
suportados pelo Arrematante. 
1.2.4. A comissão do Leiloeiro Público Oficial é de 10% (dez por 
cento) a ser paga pelo Arrematante. Em nenhuma hipótese o Leiloeiro 
devolve a comissão recebida. O Vendedor não paga comissão e não 
tem qualquer despesas com o Leiloeiro.  
1.3. DO PAGAMENTO: 
1.3.1. O pagamento e acerto de contas do Arrematante será efetuado 
logo após a arrematação e à vista, com dinheiro ou cheque, sendo que 
o valor do deposito caução será abatido no valor da arrematação ou na 
comissão. No caso de pagamento em cheque, valor total ou diferença 
apurada, o lote adquirido só será liberado pelo Vendedor após a 
compensação.  
1.3.2. No local do leilão estará instalado o escritório do Leiloeiro para 
os recebimentos e acertos, quando será expedida a NOTA DE 
ARREMATAÇÃO EM LEILÃO PÚBLICO. A conta bancaria do 
Vendedor para receber a arrecadação será fornecida no ato.  
1.3.3. A Nota de Arrematação em Leilão Público será expedida 
exclusivamente em nome do Arrematante habilitado para o leilão, 
sendo que o Leiloeiro não está autorizado a emiti-la em nome de 
terceiros.  
1.3.4. Uma vez expedida a Nota de Arrematação ou comunicado que o 
lance vencedor foi por fax ou e-mail, e não realizado o pagamento do 
preço, será declarado a inadimplência da arrematação com o seu 
cancelamento e nulidade, perdendo o Arrematante o valor da caução 

(§ 2º, artigo 53 das Licitações), sendo o lote oferecido a outros 
interessados.  
1.3.4.1. O Vendedor poderá optar ainda por aplicar as demais 
penalidades e sanções dispostas na Lei de Licitações e Contratos ou 
demandar judicialmente. Não honrada também a comissão, o 
Leiloeiro poderá emitir titulo executivo de crédito, cobrar, protestar e 
demandar judicialmente em desfavor do inadimplente.  
1.3.5. O leilão é uma operação liquida e certa onde o licitante 
habilitado participa de livre e espontânea vontade, e a desistência, a 
frustração do caráter competitivo, o não pagamento, a sustação ou 
bloqueio do cheque dado em caução ou para liquidação e pagamento, 
configura fraude, dolo e prejuízo aos cofres públicos e ao Leiloeiro, e 
em ocorrendo, será registrado BO Policial.  
02 - DOS BENS MÓVEIS DIVERSOS E DA TRANSFERÊNCIA: 
2.1. Todos os bens serão vendidos no estado em que se encontram 
quando de sua exposição.  
2.2. O licitante deverá se certificar das características e circunstâncias 
que envolvem os veículos, bens móveis diversos etc, não podendo 
alegar desconhecimento das condições e estado físico ou de 
conservação dos lotes ofertados e adquiridos por livre e espontânea 
vontade, dos prazos para transferência e registro, das possíveis 
restrições ou obrigações impostas por leis vigentes.  
2.3. As visitas "in loco' aos bens disponibilizados para leilão, 
vistorias, levantamentos, consultas, deverão ser realizadas com 
antecedência e estão liberadas a exclusiva vontade e decisão dos 
interessados, não cabendo após a arrematação, reclamações, 
arrependimentos, indenizações ou qualquer outro procedimento não 
previsto neste Edital.  
2.4. Será de responsabilidade do Arrematante as providências de 
retirada do lote adquirido do local onde se encontram, reformas e 
consertos, remoção, fretes, despesas tradicionais como transferência 
e/ou regularização de documentos, impostos etc e todos os atos e 
ações decorrentes para efetivação da propriedade em seu nome, bem 
como, demais custos oriundos. 
  
2.5. O arrematante de veículos automotores terão o prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do leilão, para realizar as reformas e 
consertos necessários e fazer a vistoria obrigatória no Detran e 
efetivar a transferência de propriedade junto ao órgão. O Vendedor 
entregará o Certificado de Registro de Veículo - Autorização para 
Transferência, devidamente datado e preenchido em nome do 
arrematante ou na forma necessária para efetivar o compromisso.  
2.5.1 Após o pagamento total da arrematação, toda documentação 
necessária para transferência de propriedade do veículo devidamente 
livre e desembaraçada será entregue exclusivamente pelo Vendedor ao 
Arrematante.  
2.5.2 O Arrematante assume o compromisso de não circular com o 
veiculo antes de consolidada a transferência de propriedade e, não o 
fazendo, além de responder civil e criminalmente por eventuais casos 
necessários, autoriza desde já o Vendedor, independentemente de 
intimação ou notificação, a requerer judicialmente a busca e apreensão 
do veiculo, sem que caiba apelação contrária, optando por voltar o 
bem ao seu patrimônio e perdendo o Arrematante as quantias pagas, a 
qual não caberá recursos, ou então manter o veículo em seu pátio até a 
efetiva ordem documental.  
03 - DISPOSIÇÕES GERAIS:  
3.1 É vedado ao Arrematante ceder, permutar, vender, penhorar, dar 
em garantia, ou de qualquer outra forma, negociar os bens adquiridos 
antes do acerto de contas, pagamento total da arrematação e 
transferência de propriedade.  
3.2 Fica sob a inteira responsabilidade do Arrematante a retirada dos 
bens móveis no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 
confirmação do pagamento da arrematação, observados os demais 
requisitos previstos neste Edital. Após esse prazo será cobrado taxa de 
depósito a base de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do 
arremate.  
3.3 Após decorridos 30 (trinta) dias sem providência de retirada do 
bem, o lote retoma ao patrimônio do Vendedor, independentemente de 
aviso ou notificação, perdendo o Arrematante as quantias pagas, a 
qual não caberá recursos.  
04 - DISPOSIÇÕES FINAIS:  
4.1 O Vendedor se reserva ao direito de vincular a venda a sua 
aprovação ou não, fazer alterações, colocar lotes, de retirar no todo ou 
em parte, desdobrar, agrupar ou reunir bens em lotes a seu exclusivo 
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critério, necessidade ou interesse da administração, inclusive, no 
momento do leilão, sem que caiba qualquer reclamação ou 
indenização.  
4.2. O Leiloeiro Público Oficial está apto e autorizado a introduzir 
modificações, proceder alterações, fazer correções de eventuais erros 
ou omissões e demais atos necessários a correção, transparência e ao 
aperfeiçoamento do presente leilão  
4.3. Encerrado o leilão, o Leiloeiro lavrará e assinará a ATA 
circunstanciada com os registros indispensáveis, relação dos bens, 
avaliação e valor de venda e respectivos Arrematantes, contendo 
também os acontecimentos e fatos relevantes. Qualquer alteração 
posterior a emissão da Ata deverá ser efetuada mediante Certidão 
Aditiva do Leiloeiro.  
4.4. A prestação de contas pelo Leiloeiro ao Vendedor ocorrerá em até 
10 (dez) dias, passíveis de prorrogação, e será realizada mediante o 
repasse da arrecadação do leilão (dinheiro, TED, DOC, depósitos, 
cheques), cópia original de uma via das Nota de Arrematação e da Ata 
contra-recibo, dando plena e rasa quitação encerrando o trabalho do 
Leiloeiro.  
4.5. Edital completo, detalhes e demais informações poderão ser 
obtidas no local do leilão.  
4.6. Fica eleito o Fórum da Comarca da Comarca de Nova 
Mutum/MT, renunciando a qualquer outro. 
  
Santa Rita do Trivelato/MT, 03 de agosto de 2011  
  
ROBERTO JOSE MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
ADIR PELISÃO  
Presidente comissão 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:4C6C3E30 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO I RELAÇÃO ANEXA DOS BENS DIVERSOS 

DISPONIBILIZADOS PARA ALIENAÇÃO EM LEILÃO  
 
Lote 01 – Sucatas diversas: CPU, monitores, impressoras, máquinas 
de escrever, mesas e cadeiras,  e outros itens, no estado em que se 
encontram. Avaliação R$  90,00 
  
Lote 02 – Sucatas diversas: peças e ferragens diversas, no estado em 
que se encontram. Avaliação R$  120,00 
  
Lote 03 – Sucateados diversos: aproximadamente 15 portas, 25 
janelas/vitros, metálicas/madeira, 2 arquivos de aço, 1 fogão indl 6 
bocas, no estado em que se encontram. Avaliação R$  400,00 
  
Lote 04 – Pneus sucateados diversos para: 12 patrol, 04 pá 
carregadeira, 02 trator pequeno, 04 camionetes, 03 passeio, 28 
caminhões, no estado em que se encontram. Avaliação R$  1.310,00 
Lote 05 – Sucata, sem documento: 01 Ônibus MB 1315, ano 
1992/92, placa KPE-3617, motor trocado e fundido, caixa de câmbio 
desmontada, parciais,  no estado em que se encontra. Avaliação R$  
5.700,00 
  
Lote 06 – 01 Ônibus MB 1618, ano 1993/93, placa KPE-4295, 
chassis 9BM384085PB977960, com motor de 1113, sem: parabrisas, 
pára-choque, faltando rodas e pneus, caixa de câmbio e diferencial 
traseiro desmontados, parciais, no estado em que se encontra. 
Avaliação R$  3.300,00 
  
Lote 07 – 01 Ônibus MB 1618, ano 1993/93, placa KPE-4296, 
chassis 9BM384085PB977946, com motor e caixa de câmbio no 
lugar, parado, no estado em que se encontra. Avaliação R$  6.500,00 
Lote 08 – 01 Ônibus MB 1313, ano 1983/83, placa JYH-2850, chassis 
34505011560259, rodando, no estado em que se encontra. Avaliação 
R$  9.700,00 
  
  
Lote 09 – 01 Veículo Fiat Uno Mille Fire, 4 portas,  ano 2003/03, 
placa JZP-2495, chassis 9BD15822534468726, motor fundido, fora 

do lugar, faltando peças, no estado em que se encontra. Avaliação R$  
3.000,00 
  
Lote 10 – 01 Veículo GMC,  ano 2001/01, placa JZH-2886, chassis 
9BG244MK01C707699, caixa de câmbio e diferencial quebrados, 
carroceria de madeira, acompanha a carroceria original e capota de 
fibra, no estado em que se encontra. Avaliação R$  10.000,00 
  
ADIR PELISÃO 
Presidente comissão de organização e avaliação 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:11B4BB74 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATOS MÊS DE JULHO DE 2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 084/2011 
Contratado: Ronaldo Adriano da Silva 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Motorista Carteira D  
Valor Mensal: R$ 1.046,31 (Hum e quarenta e nove reais e trinta e um 
centavos) 
Vigência: 01/07/2011 á 01/01/2012 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 085/2011 
Contratado: Carolina Maria de Mello 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Médica 
Valor Mensal: R$ 8.549,94 (oito Mil quinhentos e quarenta e nove 
reais e noventa e quatro centavos), Vigência: 18/07/2011 a 18/01/2012 
 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:BDC820F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº 

013.01/2011PROCESSO SELETIVO Nº 001/2011.  
 
A Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato 
Grosso, CONVOCA  os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 
PROCESSO SELETIVO Nº. 001/2011, realizado no dia 24.05.2011, 
para comparecer no prazo de 02 (dois) dias na Sede da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato/MT, para apresentar 
documentos de habilitação abaixo relacionados para tomar posse 
temporária no cargo em que foi classificado. 
  
a) Exame de aptidão física e mental para o cargo; 
b) Uma foto 3x4, recente; 
c) Cópia da certidão de nascimento dos filhos; 
d) Cópia da carteira de vacinação dos filhos; 
e) Declaração de freqüência na escola dos filhos. 

  
MONITOR DE ÔNIBUS LINHA 1  
Vanildes Ferreira da Silva 
  
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado do Mato 
Grosso, em 03 de agosto de 2011. 
  
ROBERTO JOSE MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
  
ROSEMERI SCHAFFLER TEREZIO  
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:B20A126E 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N. 037/2011 – ADM 
 
JEFFERSON RODRIGO DOS SANTOS TRINDADE, Secretário 
de Administração da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei; 
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Conceder Licença sem remuneração para a servidora 
pública municipal Sra. NILZA ALVES SANTOS RODRIGUES, 
auxiliar administrativa, matricula n.142, lotada na Secretaria de 
Educação, durante o período de 02 anos. 
  
Artigo 2º - A Licença de que trata o artigo 1º, será concedida, 
conforme disposto no Artigo 64 da Lei 332/01 de 14 de dezembro de 
2001. 
  
Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a partir de 16 de julho de 2011. 
  
Santa Terezinha MT, 03 de agosto de 2.011. 
   
CUMPRA-SE 
  
JEFFERSON RODRIGO DOS SANTOS TRINDADE 
Secretário de Administração 
Portaria 025/2010 - GP 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:DCBE8BA0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N. 038/2011 – ADM 

 
JEFFERSON RODRIGO DOS SANTOS TRINDADE, Secretário 
de Administração da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei; 
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Conceder Licença sem remuneração para o servidor 
público municipal Sr. ELIVANDRO NOLETO SILVA, matricula 
n.430, lotada na Secretaria de Administração, por um período de 02 
anos. 
  
Artigo 2º - A Licença de que trata o artigo 1º, será concedida, 
conforme disposto no Artigo 121 da Lei 093/90 de 14 de dezembro de 
1990. 
  
Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Santa Terezinha MT, 03 de agosto de 2.011. 
  
CUMPRA-SE 
   
JEFFERSON RODRIGO DOS SANTOS TRINDADE 
Secretário de Administração 
Portaria 025/2010 - GP 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:1723D197 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DO MES DE JULHO DE 2011  
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 045/2011ASS. 
11/07/2011 VCTO 11/12/2011, VLR- 2.725,00-CONTRATADA: 
TATIANE NUNES DA COSTA  – OBJ: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COMO ORIENTADORA SOCIAL DO PROJOVEM 
DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO/MT, TUDO CONFORME 
PROJETO BÁSICO, QUE FICA FAZENDO PARTE INTEGRANTE 
DESTE CONTRATO, INDEPENDENTE DE SUA TRANSCRIÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 046/2011ASS. 
22/07/2011 VCTO 31/12/2011, VLR- 20.780,00-CONTRATADO: 
ROGERIO JOSE DA SILVA  – OBJ: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE  LAVA JATO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
047/2011ASS.22/07/2011VCTO 31/12/2011, VLR- 10.665,00-
CONTRATADO: CARLOS R DE LIMA ME – OBJ: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE  BORRACHARIA. 
3º TERMO ADITIVO DO  CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 031/2009.  
ASS. 29/07/2011 VCTO 31/12/2011- Vlr- 1.700,00- 
CONTRATADO: AGILI SOFTWARES PARA AREA PUBLICA 
LTDA–  OBJ:ACRÉSCIMO DE VALORES. AQUISIÇÃO DE 
LICENÇAS DE USO, MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO EM 
SISTEMA DE CONTABILIDADE, TESOURARIA, RECURSOS 
HUMANOS, TRIBUTAÇÃO, COMPRAS, LICITAÇÃO, 
ALMOXARIFADO, PATRIMONIO, PROTOCOLO/PROCESSOS, 
CONTROLE INTERNO, EDUCAÇÃO E FARMACIA. 
  
SANTO AFONSO – MT EM 03 DE AGOSTO DE 2011. 
  
SILVIO SOUTO FELISBINO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane de Cássia Bergo 

Código Identificador:F5553EA8 
 

PREVIMSA 
PORTARIA Nº 10/2011 

 
“Dispõe sobre a Retificação da Portaria n.º 005/2007 
que trata da concessão do benefício de Pensão Por 
Morte, em favor da Sra. Nita Arruda de Jesus”. 

  
O Secretario Municipal de Administração – Diretor do PREVIMSA , 
Fundo Municipal de Previdência Social dos servidores do Município 
de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos do Art. 40, § 7º, inciso II, da Constituição Federal, 
com redação determinada pela Emenda Constitucional de n.º 41, de 19 
de Dezembro de 2003, Art. 59, da Lei Municipal Complementar n.º 
021/94, de 16 de Fevereiro de 1994, anexo “I-C”, tabela de 
vencimentos da Lei Complementar n.º 001 de 28 de junho de 2005, 
Art. 28, inciso “II”, da Lei Municipal n.º 147/05, 28 de Abril de 2005. 

  
Resolve: 

  
Art. 1º Conceder o Benefício de Pensão por Morte, em decorrência 
do falecimento do servidor Sr. Antonio Francisco Borges da Silva, 
portador do RG. n.º 063.045, SSP/MT CPF, n.º 267.677.911-72, 
efetivo no cargo de Operdador de Maquinas Pesadas, Nível “III”, 
lotado na Secretaria Municipal de Infra-Estrutura, com proventos 
integrais, rateado em partes iguais ao seu conjunto de dependentes da 
seguinte forma:  para a Sra. Nita Arruda de Jesus, companheira  do 
“de cujus”, portadora do RG n.º 1201191-6, SSP/MT   e do CPF n.º 
000. 146. 031-52, residente e domiciliada neste município, com 
pensão Vitalícia o valor de 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três 
décimos por cento) do valor da pensão, e para Ana Paula Arruda da 
Silva, portadora do RG n.º 2290047-0, SSP/MT e do CPF n.º 
048.474.321-00, (filha menor) com pensão temporária o valor de 
33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três décimos por cento) e para 
Leidiane Arruda Borges da Silva, portadora do RG 2290103-5, 
SSP/MT e do CPF n.º 048.474.881-56, (filha menor) com pensão 
temporária o valor de 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três 
décimos por cento), do valor da pensão, conforme o processo do 
PREVIMSA n.º 001/2007, a partir de 04/02/2007 data do óbito, data 
até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Registre, publique e cumpra-se. 
  
Santo Afonso - MT, 03 de agosto de 2011. 

  
FAGNER MOREIRA DA CUNHA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
  
HOMOLOGO:    
  
SILVIO SOUTO FELISBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:29F7FD63 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº.011/2011. 
 
O Município de Santo Antonio de Leverger - MT, através de seu 
representante legal, torna público o resultado da licitação na 
modalidade de licitação Pregão Presencial nº.011/2011. Sagra-se 
vencedor a empresa: DURA-LEX SISTEMA DE GESTÃO 
PÚBLICA LTDA - EPP com o valor global de R$ 93.600,00 (noventa 
e três mil e seiscentos reais),  
  
Santo Antonio de Leverger - MT, 01 Agosto de 2011. 
  
UGO DA CONCEIÇÃO PADILHA   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D3F70E56 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº.012/2011. 
 
O Município de Santo Antonio de Leverger - MT, através de seu 
representante legal, torna público o resultado da licitação na 
modalidade de licitação Pregão Presencial nº.012/2011. Licitação 
Frustrada - MT, 01 Agosto de 2011. 
  
UGO DA CONCEIÇÃO PADILHA  
 Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:2B07D534 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATOS DE ATOS DE PESSOAL NO MÊS DE JULHO DE 

2011 
 
O Senhor Clomir Bedin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais de acordo com a Lei 
Orgânica do Município de Sorriso resolve; 
  
Portaria nº. 286/2011 de 01/07/2011 - Resolve alterar o cargo do 
servidor Fernando Barbosa Dario no cargo de Chefe de Seção para 
Chefe de Departamento, lotado na Secretaria de Agricultura; 
Portaria nº. 287/2011 de 01/07/2011 - Resolve alterar a Função 
Gratificada do servidor Diogo Tsutomu Uchimura ,lotado na 
Secretaria de Agricultura; 
Portaria nº. 288/2011 de 01/07/2011 - Resolve conceder Função 
Gratificada ao servidor Diógenes Maurice Oliveira ,lotado na 
Secretaria de Agricultura, 

Portaria nº. 289/2011 de 01/07/2011 - Resolve alterar a Função 
Gratificada do servidor Juliano Mezzalira ,lotado na Secretaria de 
Agricultura 
Portaria nº. 290/2011 de 01/07/2011 - Resolve averbar tempo de 
serviço da servidora Maria Vieira do Nascimento, lotada na Secretaria 
de Saúde, 
Portaria nº. 291/2011 de 01/07/2011 - Resolve averbar tempo de 
serviço da servidora Marinete Guss scarquetti, lotada na Secretaria de 
Educação, 
Portaria nº. 292/2011 de 01/07/2011 - Resolve averbar tempo de 
serviço do servidor Zigmundo Dambrowski, lotada na Secretaria de 
Educação, 
Portaria nº. 293/2011 de 01/07/2011 - Resolve prorrogar cedência da 
Servidora Raquel Caetano dos Santos Valiati, lotada na Secretaria de 
Administração, 
Portaria nº. 294/2011 de 01/07/2011 - Resolve prorrogar cedência da 
Servidora Beloni Brunoro, lotada na Secretaria de Administração, 
Portaria nº. 295/2011 de 01/07/2011 - Resolve prorrogar cedência do 
Servidor Hercules Pereira Giuliani, lotada na Secretaria Municipal de 
Obras, 
Portaria nº. 297/2011 de 01/07/2011 - Resolve conceder retorno de 
licença particular da Servidora Masira Trevisan Rodrigues, lotada na 
Secretaria de Educação, 
Portaria nº 298/2011 de 01/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para o servidor Jose Francisco de Souza, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 299/2011 de 01/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para o servidor Leonildo Marques, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, 
Portaria nº 300/2011 de 01/07/2011 – Resolve criar comissão de 
avaliação de bens inservíveis para serviço publico, 
Portaria nº 301/2011 de 01/07/2011 – Resolve nomear membros do 
conselho FUNREBOM, 
Portaria nº. 302/2011 de 01/07/2011 - Resolve alterar o cargo da 
servidora Fernanda Dantas Souza no cargo de Monitor de Área para o 
cargo de Monitor de Serviços, lotada na Secretaria Municipal de 
Fazenda, 
Portaria nº. 303/2011 de 01/07/2011 - Resolve alterar o cargo do 
servidor André Ricardo de Souza no cargo de Monitor de serviços 
para o cargo de Monitor de Programas, lotada na Secretaria Municipal 
de Obras, 
Portaria nº. 304/2011 de 01/07/2011 - Resolve alterar o cargo da 
servidora Maria Aparecida de Paula Freitas no cargo de Monitor de 
Serviços para o cargo de Monitor de Programas, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 305/2011 de 01/07/2011 - Resolve conceder Função 
Gratificada para a servidora Paula Grasiela Martini, lotada na 
Secretaria Municipal de Administração, 
Portaria nº. 306/2011 de 01/07/2011 - Resolve conceder Função 
Gratificada para o servidor Arlindo Paulo Henkels, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, 
Portaria nº. 307/2011 de 01/07/2011 - Resolve exonerar a pedido a 
servidora Cidalia Marques Barbosa Oda do cargo de Agente 
Comunitária de Saúde , lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 308/2011 de 01/07/2011 – Resolve nomear a servidora 
Beatriz Mayra dos Santos Rocha no cargo em comissão Monitor de 
Serviços, lotado na Secretaria Municipal de Governo, 
Portaria nº. 309/2011 de 01/07/2011 – Resolve nomear o servidor 
Anderson Augusto Bosa no cargo em comissão Monitor de 
Programas, lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
Portaria nº. 310/2011 de 01/07/2011 – Resolve nomear a servidora 
Jaqueline de Oliveira Rolim no cargo em comissão Monitor de área, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº. 311/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para o servidor Lociano Rodrigues de Toledo, lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº 312/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder licença 
particular de 03 anos para a servidora Edena Cristina Broch, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 313/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder 02 meses de 
licença premio para a servidora Lucia Pereira Hoffmann, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 
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Portaria nº. 314/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder 02 meses de 
licença premio para o servidor Jailson Ferreira de Lima, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 315/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para a servidora Helena Huver, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 316/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para o servidor Rudimar Menegotto, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 317/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para a servidora Ivete Gemelli, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 
Portaria nº. 318/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para a servidora Marly Batista Aguiar, matricula 659, 
lotada na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Portaria nº. 319/2011 de 04/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para a servidora Marly Batista Aguiar, matricula 660, 
lotada na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Portaria nº 320/2011 de 05/07/2011 – Resolve prorrogar licença 
maternidade para a servidora Wagnélia Aparecida Mota Macedo 
Vilela Terra, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 322/2011 de 06/07/2011 - Resolve conceder aposentadoria 
por tempo de serviço a  servidora Maria Lucia Bragante, lotada na 
Secretaria Municipal de  Educação, 
Portaria nº. 323/2011 de 08/07/2011 - Resolve conceder desvio de 
função a servidora Ivania Terezinha S. Barden, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 
Portaria nº. 324/2011 de 09/07/2011 - Resolve conceder retorno de 
desvio de função a servidora Mariney de Araujo Dias Oliveira, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº. 325/2011 de 11/07/2011 – Resolve conceder gozo de 03 
meses de licença premio para o servidor Dirceu Oberosler, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, 
Portaria nº. 326/2011 de 11/07/2011 - Resolve conceder desvio de 
função a servidora Alzira Couto Pereira, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 327/2011 de 11/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença prêmio para a servidora Márcia Adriana Gotz, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 328/2011 de 13/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença prêmio para a servidora Silvia Falleiros Fleming, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 330/2011 de 18/07/2011 – Resolve exonerar a pedido a 
servidora Juliana Scholtão, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 331/2011 de 18/07/2011 – Resolve exonerar a pedido a 
servidora Fernanda Rodrigues Silva, lotada na Secretaria Municipal 
de Ação Social, 
Portaria nº. 332/2011 de 18/07/2011 – Resolve conceder 03 meses de 
licença prêmio para a servidora Maria de Fátima dos Reis Braga, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº. 333/2011 de 18/07/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença prêmio para a servidora Regina de Souza Miranda, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº. 334/2011 de 26/07/2011 – Resolve prorrogar licença 
maternidade para a servidora Ilzenete Barbosa Alves, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº. 335/2011 de 29/07/2011 – Resolve exonerar a pedido o 
servidor Cristian de Paula Nunes, lotada na Secretaria Municipal de 
Agricultura, 
Extratos de Distratos do Município de Sorriso –MT - mês de Julho de 
2011. 
Distrato 051/2011/ tipo: Contratação de Pessoal por Tempo 
Determinado nº. 277/2009/ Contratado: Nivaldo Sousa Ramos / 
Objeto: Rescisão do empregado/ Cargo: Medico PSF 40hs / Data da 
assinatura: 01/07/2011/ assinam: Clomir Bedin, Ednilson Lima de 
Oliveira, Nivaldo Sousa Ramos; 
Distrato 052/2011/ tipo: Contratação de Pessoal por Tempo 
Determinado nº. 086/2010/ Contratado: Maria Valeria Ferrari Paulino/ 
Objeto: Rescisão a pedido do empregador/ Cargo: Professor de 
Matemática 20hs, / Data da assinatura: 15/07/2011/ assinam: Clomir 
Bedin, Avanice Lourenço Zanatta. 
Extratos de Aditivos do Município de Sorriso –MT - mês de Julho de 
2011 

Aditivo do contrato 247/2010 data da assinatura: 01/07/2011/ Tayna 
Vacaro Moura Alves / cargo: Enfermeiro/Assinam: Clomir Bedin, 
Tayna Vacaro Moura Alves, Rondinelli Roberto da Costa Urias 
Aditivo do contrato 249/2010 data da assinatura: 01/07/2011/ Argilei 
Santana da Silva e Carvalho / cargo: Técnica em 
Enfermagem/Assinam: Clomir Bedin, Argilei Santana da Silva e 
Carvalho, Rondinelli Roberto da Costa Urias 
Aditivo do contrato 252/2010 data da assinatura: 12/07/2011/ Mirian 
Tereza Vali Sole Rocha / cargo: Medico /Assinam: Clomir Bedin, 
Mirian Tereza Vali Sole Rocha, Rondinelli Roberto da Costa Urias 
Aditivo do contrato 253/2010 data da assinatura:12/07/2011/ Elizania 
Rodrigues de Carvalho Aguiar / cargo: Técnico em 
Enfermagem/Assinam: Clomir Bedin, Elizania Rodrigues de Carvalho 
Aguiar , Rondinelli Roberto da Costa Urias 
  
Sorriso, 04 de Agosto de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE E /OU AFIXE-SE 
  
RONDINELLI ROBERTO COSTA URIAS 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:CF1DE779 

 
PREVISO 

PORTARIA N.º 095/2011 
 

“ Dispõe sobre a retificação da concessão do benefício 
de Aposentadoria Por Tempo de Contribuição Especial 
a Servidora Sr.ª Maria Salete Fávero Martins”.  

  
A Diretora Executiva do PREVISO, Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores do Município de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos incisos I, 
II, III e IV do Art. 6º da Emenda Constitucional nº 041 de 19 de 
Dezembro de 2003, Art. 146 da Lei Complementar Municipal n.º 
034/2005, de 21 de Dezembro de 2005, que dispõe sobre o Estatuto e 
Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério Publico do 
Município de Sorriso; combinado com o Anexo II da Lei 
Complementar nº 109/2009 e Art. 12, inciso III, alínea “a” e § 3º 
combinado com o Art. 98 da Lei Complementar n.º 135/2011 de 29 de 
Julho de 2011, que rege o Regime Próprio de Previdência Social de 
Sorriso/MT. 
Resolve, 
  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Por Tempo de 
Contribuição Especial em favor da Sra. Maria Salete Fávero 
Martins , portadora do RG. nº. 1377099-3 SSP/MT, CPF nº. 
438.974.109-82, efetiva no cargo de Professor II – 20 horas/semanais, 
Referência “XVIII”, Classe Atuarial “E”, Grau “XXI”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a referida servidora 
conta com 9.307 dias trabalhados, ou seja, 25 anos, 06 meses e 02 
dias, com Proventos Integrais de Contribuição, conforme o 
processo do PREVISO n.º 2011.09.00000007. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir do dia 03 de Agosto de 2011. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
Sorriso - MT, 03 de Agosto de 2011. 
  
GUIOMAR PREIMA OLIVEIRA  
Diretora Executiva 
  
HOMOLOGO:  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Barbara Hoffmann Zilio 

Código Identificador:DEED5B51 
 



Mato Grosso , 04 de Agosto de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1272 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                94 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
22/2011 REGISTRO DE PREÇO Nº 19/2011 

 
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº 022/2011- REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2011, 
que tem por objeto futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
para fornecimento de peças/acessórios genuínas e originais de 
primeira linha, para veículos operacionais (leves, ônibus e micro 
ônibus, máquinas e veículos pesados) para atendimento da frota de 
veículos do Município de Tapurah - MT.Cuja abertura se deu em 25 
de julho ás 08:00 horas , sagrou-se vencedoras as empresas: 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO  com o total de 4 (quatro) itens 
totalizando o desconto 49,5 % (quarenta e nove e meio por cento), 
NASCIMENTO COM. DE PEÇAS PARA TRATORES LTDA  
com o total de 2 (dois) itens totalizando o desconto 79,5 % (setenta e 
nove e meio por cento), MDS AUTO PEÇAS LTDA ME com o total 
de 4 (quatro) itens totalizando o desconto 58,7 % ( cinqüenta e oito 
virgula sete por cento), M.A.E DA SILVA – ME  com o total de 5 
(cinco) itens totalizando o desconto 69,5 % (sessenta  e nove e meio 
por cento), F.A DE ANDRADE DA SILVA & CIA LTDA – ME  
com o total de 2 (dois) itens totalizando o desconto 37 % (trinta e sete  
por cento). 
  
Tapurah 01/08/2011 

  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:E50CA9E2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 017, DE 01 DE JULHO DE 2.011 
 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE ASSESSOR DE 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL. 

  
O senhor Ilton Ferreira Barbosa, Prefeito Municipal de Tesouro, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, em especial, no inciso IV, do artigo 36. 
DECRETA: 
  
Art. 1o  - Fica exonerado do cargo em comissão de Assessor de 
Planejamento e Coordenação Geral da Prefeitura Municipal, o senhor 
ANCELMO DOURADO GOMES, devidamente inscrito no CPF/MF 
sob o nº 011.719.351-88. 
Art. 2º -  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Tesouro, 01 de julho de 2.011. 
  
ILTON FERREIRA BARBOSA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:1371A57B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 018, 01 DE JULHO DE 2.011 
 

DISPÕE SOBRE ADMISSÃO DE AGENTE 
COMUNITÁRIA DE SAÚDE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

O senhor Ilton Ferreira Barbosa, Prefeito Municipal de Tesouro, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, em especial, no inciso IV, do artigo 36, e de 
acordo com a Lei Federal n.º 11.350/2006 
DECRETA: 
  
Art. 1o  - Fica admitida no cargo de Agente Comunitária de Saúde, a 
senhora ANAY ALVES CARVALHO LACERDA, devidamente 
inscrita no CPF/MF sob o nº. 570.194.951-68. 
Art. 2º -  A referida nomeação compreende o período de 01/07/2011 à 
31/10/2011, período em que a titular do cargo, se encontra em auxílio-
maternidade. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Tesouro, 01 de julho de 2.011. 
  
ILTON FERREIRA BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D76F0C1D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 020, DE 01 DE JULHO DE 2.011 

 
“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIA EFETIVA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
O senhor Ilton Ferreira Barbosa, Prefeito Municipal de Tesouro, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, em especial, no inciso IV, do artigo 36; 
E considerando a concessão de aposentadoria por idade urbana, pelo 
INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) à funcionária abaixo 
identificada. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1o  - Fica exonerada do cargo de Recepcionista, a Senhora Sônia 
Maria Lopes de Moraes, devidamente inscrita no CPF/MF sob o nº 
304.552.941-00, lotada na Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 2º -  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Tesouro, 01 de julho de 2.011. 
  
ILTON FERREIRA BARBOSA  
  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:08060E0F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 068/2011 
 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:8BC0A25E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 069/2011 
 
Contratantes: PMT/DENTAL CENTRO OESTE LTDA 

Objeto: Objeto deste contrato, a aquisição de Medicamentos, conforme relação e características contidas 
no ANEXO III do Processo de Licitação nº. 002/2011. 

Vigência: A partir da data de assinatura até 31 de dezembro de 2011. 

Contratantes: PMT/Cristiane Aparecida Pereira de Souza 

Objeto: Contratação de serviços, na função de Professora de Artesanato, para desenvolver atividades 
com as famílias atendidas pelo Programa de Ação Sócio Educativo de Apoio a Família-PBV II. 

Vigência: julho à setembro de 2011 

Valor Global: R$. 984,00 

Data da Assinatura: 01 de julho de 2011 
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Valor Global: R$ 119.983,95 

Processo Licitatório: Processo de Inexigibilidade n.º 002/2011 

Data da Assinatura: 18 de julho de 2011. 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:1F3323A7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 070/2011 
 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:28232CAA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 068/2011 
 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:E54A65EB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 069/2011 
 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:7DEF5CAF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO: 070/2011 
 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:44988EA6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N° 043/2011 
 

DESIGNA MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL 
DE AVALIAÇÃO DO TANQUE DE ÁGUA QUE 
MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Tesouro, usando das atribuições legais, em 
conformidade com a legislação vigente, em especial, a Lei Orgânica 
do Município. 

RESOLVE BAIXAR A SEGUINTE PORTARIA: 
  
Art. 1° - Designar os senhores Ricardo Vinícius Silva Costa, 
Presidente da CPL, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº. 
007.078.861-80, José Reis de Jesus, Secretário de Viação e Obras 
Públicas, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº. 141.890.461-91, 
e Reginaldo Gabriel de Castro, devidamente inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 654.731.321-20, para sob a presidência do primeiro, comporem 
Comissão Especial de Avaliação, a fim de avaliarem um tanque de 
água usado, confeccionado com metal reforçado, com capacidade 
mínima de 16.000l, completo, contendo evacuador de água com jatos 
distribuídos focalizados e chuveirinho, alimentador de água posterior, 
proteção lateral e superior, em ótimo estado de conservação, para a 
finalidade de aquisição. 
Art. 2º - Será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, 
bem como no Jornal Oficial dos Municípios, o devido Termo de 
Publicação Para Aquisição de Bem Móvel, no prazo improrrogável de 
03 (três) dias úteis para apresentação das propostas por parte de quem 
interessar para posterior avaliação. 
Art. 2º - Os membros de que trata o artigo anterior farão a avaliação 
de acordo com o mercado interno regional, considerando o desgaste e 
estragos temporais sobre o bem móvel a ser adquirido, tudo mediante 
Laudo Circunstanciado de Avaliação. 
Art. 3º - A Comissão Especial de Avaliação do bem móvel realizará a 
avaliação de que trata o artigo anterior, obedecidos aos princípios 
básicos da Administração Pública, sem dolo e nem malícia. 
Art. 4º - A Comissão Especial de Avaliação terá o prazo 
improrrogável de 03 (três) dias para apresentar o Laudo 
Circunstanciado de Avaliação, sem emendas e nem rasuras, em papel 
timbrado, contendo a assinatura de todos os designados. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
  
Prefeitura Municipal de Tesouro, 20 de julho de 2011. 
   
ILTON FERREIRA BARBOSA 
  
Prefeito Municipal 
  
  
TERMO DE PUBLICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE UM TANQUE 
DE ÁGUA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 16.000l 
  
O MUNICÍPIO DE TESOURO, Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº. 03.543.303/0001-49, com sede administrativa na cidade de 
Tesouro, à Avenida Humberto Marcílio, nº. 158, neste ato 
devidamente representado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal 
SENHOR ILTON FERREIRA BARBOSA, brasileiro, casado, 
servidor público, portador do RG 481981/SSP/MT e CPF/MF - 
344.663.131-04, residente e domiciliado nesta cidade de Tesouro, 
Estado de Mato Grosso, à Rua Marechal Rondon, nº. 663, por 
intermédio da Comissão Especial de Avaliação, designada pela 
Portaria nº. 043, de 20 de julho de 2011, torna público, no prazo de 03 
(três) dias úteis, na Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso e no 
Jornal Oficial dos Municípios, a quem possa interessar, que pretende 
adquirir um tanque de água usado, com capacidade mínima de 16.000l 
de água, completo (com todos os equipamentos e assessórios), 
confeccionado em metal reforçado, evacuador de água com jatos 
distribuídos e chuveirinho, alimentador de água posterior, proteção 
lateral e superior, em ótimo estado de conservação, para a finalidade 
específica de serem molhadas ruas e estradas vicinais, abastecimento 
de água em obras, dentre outros, cujas propostas, deverão ser 
encaminhadas para a Prefeitura Municipal de Tesouro (MT), sita à 
Avenida Humberto Marcílio, nº. 158, Bairro Centro, CEP – 78.775-
000, telefone: (66) 3435-1118, sendo reservado ao Município, por 
intermédio da Comissão em epígrafe, selecionar o melhor produto 
oferecido, levando-se em conta, principalmente, o estado de 
conservação, equipamentos e o perfeito funcionamento, que, para 
constar, eu ___________, RICARDO VÍNÍCIUS SILVA COSTA, 

Contratantes: PMT/Antônio de Castro e Silva Neto  

Objeto: contratação de serviços de enfermeiro, para atuar junto ao Programa Saúde da Família, dando 
atendimento no Centro de Saúde, e desenvolvendo as demais atividades referentes ao Programa. 

Vigência: julho à  dezembro de 2011 

Valor Global: R$ 9.900,00 

Processo Licitatório: Carta Convite n.º 12/2011 

Data da Assinatura: 19 de julho de 2011 

Contratantes: PMT/Cristiane Aparecida Pereira de Souza 

Objeto: Contratação de serviços, na função de Professora de Artesanato, para desenvolver atividades 
com as famílias atendidas pelo Programa de Ação Sócio Educativo de Apoio a Família-PBV II. 

Vigência: julho à setembro de 2011 

Valor Global: R$. 984,00 

Data da Assinatura: 01 de julho de 2011 

Contratantes: PMT/DENTAL CENTRO OESTE LTDA 

Objeto: Objeto deste contrato, a aquisição de Medicamentos, conforme relação e características contidas 
no ANEXO III do Processo de Licitação nº. 002/2011. 

Vigência: A partir da data de assinatura até 31 de dezembro de 2011. 

Valor Global: R$ 119.983,95 

Processo Licitatório: Processo de Inexigibilidade n.º 002/2011 

Data da Assinatura: 18 de julho de 2011. 

Contratantes: PMT/Antônio de Castro e Silva Neto   

Objeto: contratação de serviços de enfermeiro, para atuar junto ao Programa Saúde da Família, dando 
atendimento no Centro de Saúde, e desenvolvendo as demais atividades referentes ao Programa. 

Vigência: julho à  dezembro de 2011 

Valor Global: R$ 9.900,00 

Processo Licitatório: Carta Convite n.º 12/2011 

Data da Assinatura: 19 de julho de 2011 
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presidente da Comissão Especial, lavrei o presente termo, para ser 
publicado, de acordo com o prazo estabelecido na Portaria nº. 
043/2011. Nada mais. 
  
Tesouro, 02 de agosto de 2011. 
   
RICARDO VINÍCIUS SILVA COSTA 
  
Presidente da Comissão Especial 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:46A7460E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N° 043/2011 
 

DESIGNA MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL 
DE AVALIAÇÃO DO TANQUE DE ÁGUA QUE 
MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Tesouro, usando das atribuições legais, em 
conformidade com a legislação vigente, em especial, a Lei Orgânica 
do Município. 
  
RESOLVE BAIXAR A SEGUINTE PORTARIA: 
  
Art. 1° - Designar os senhores Ricardo Vinícius Silva Costa, 
Presidente da CPL, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº. 
007.078.861-80, José Reis de Jesus, Secretário de Viação e Obras 
Públicas, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº. 141.890.461-91, 
e Reginaldo Gabriel de Castro, devidamente inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 654.731.321-20, para sob a presidência do primeiro, comporem 
Comissão Especial de Avaliação, a fim de avaliarem um tanque de 
água usado, confeccionado com metal reforçado, com capacidade 
mínima de 16.000l, completo, contendo evacuador de água com jatos 
distribuídos focalizados e chuveirinho, alimentador de água posterior, 
proteção lateral e superior, em ótimo estado de conservação, para a 
finalidade de aquisição. 
Art. 2º - Será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, 
bem como no Jornal Oficial dos Municípios, o devido Termo de 
Publicação Para Aquisição de Bem Móvel, no prazo improrrogável de 
03 (três) dias úteis para apresentação das propostas por parte de quem 
interessar para posterior avaliação. 
Art. 2º - Os membros de que trata o artigo anterior farão a avaliação 
de acordo com o mercado interno regional, considerando o desgaste e 
estragos temporais sobre o bem móvel a ser adquirido, tudo mediante 
Laudo Circunstanciado de Avaliação. 
Art. 3º - A Comissão Especial de Avaliação do bem móvel realizará a 
avaliação de que trata o artigo anterior, obedecidos aos princípios 
básicos da Administração Pública, sem dolo e nem malícia. 
Art. 4º - A Comissão Especial de Avaliação terá o prazo 
improrrogável de 03 (três) dias para apresentar o Laudo 
Circunstanciado de Avaliação, sem emendas e nem rasuras, em papel 
timbrado, contendo a assinatura de todos os designados. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
  
Prefeitura Municipal de Tesouro, 20 de julho de 2011. 
    
ILTON FERREIRA BARBOSA 
Prefeito Municipal 
  
  
TERMO DE PUBLICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE UM TANQUE 
DE ÁGUA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 16.000l 
  
O MUNICÍPIO DE TESOURO, Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº. 03.543.303/0001-49, com sede administrativa na cidade de 
Tesouro, à Avenida Humberto Marcílio, nº. 158, neste ato 

devidamente representado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal 
SENHOR ILTON FERREIRA BARBOSA, brasileiro, casado, 
servidor público, portador do RG 481981/SSP/MT e CPF/MF - 
344.663.131-04, residente e domiciliado nesta cidade de Tesouro, 
Estado de Mato Grosso, à Rua Marechal Rondon, nº. 663, por 
intermédio da Comissão Especial de Avaliação, designada pela 
Portaria nº. 043, de 20 de julho de 2011, torna público, no prazo de 03 
(três) dias úteis, na Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso e no 
Jornal Oficial dos Municípios, a quem possa interessar, que pretende 
adquirir um tanque de água usado, com capacidade mínima de 16.000l 
de água, completo (com todos os equipamentos e assessórios), 
confeccionado em metal reforçado, evacuador de água com jatos 
distribuídos e chuveirinho, alimentador de água posterior, proteção 
lateral e superior, em ótimo estado de conservação, para a finalidade 
específica de serem molhadas ruas e estradas vicinais, abastecimento 
de água em obras, dentre outros, cujas propostas, deverão ser 
encaminhadas para a Prefeitura Municipal de Tesouro (MT), sita à 
Avenida Humberto Marcílio, nº. 158, Bairro Centro, CEP – 78.775-
000, telefone: (66) 3435-1118, sendo reservado ao Município, por 
intermédio da Comissão em epígrafe, selecionar o melhor produto 
oferecido, levando-se em conta, principalmente, o estado de 
conservação, equipamentos e o perfeito funcionamento, que, para 
constar, eu ___________, RICARDO VÍNÍCIUS SILVA COSTA, 
presidente da Comissão Especial, lavrei o presente termo, para ser 
publicado, de acordo com o prazo estabelecido na Portaria nº. 
043/2011. Nada mais. 
  
Tesouro, 02 de agosto de 2011. 
   
RICARDO VINÍCIUS SILVA COSTA 
Presidente da Comissão Especial 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FB6E6B5C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 691, DE 01 DE AGOSTO DE 2011. 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2011. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
embasado no inciso I, do art. 4º, da Lei Municipal nº 401, de 07 de 
dezembro de 2010 (Lei Orçamentária do Exercício de 2011); 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício 
financeiro de 2011, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 251.000,00 (duzentos e cinqüenta e um mil reais), para reforço da 
seguinte dotação orçamentária: 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO 
(251) 15.451.0011.1.028-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
251.000,00. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no 
artigo 1º deste Decreto, fica anulada igual importância das seguintes 
dotações orçamentárias: 
02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
02.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(20) 04.122.0002.2.003-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 10.000,00. 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(28) 04.122.0003.2.004-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 10.000,00. 
(36) 04.128.0003.1.011-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
10.000,00. 
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05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL 
(114) 12.361.0028.2.035-3390.39.00.00.00 – Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Jurídica = R$ 51.000,00. 
05.003 – DEPARTAMENTO DE CULTURA 
(171) 13.392.0027.2.034-3390.36.00.00.00 – Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Física = R$ 10.000,00. 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
06.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(176) 10.301.0020.2.023-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 15.000,00. 
06.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
(188) 10.301.0026.2.031-3190.34.00.00.00–Outras Desp. Pessoal 
Decor. de Terceiriz. = R$ 65.000,00. 
(191) 10.301.0026.2.031-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 15.000,00. 
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA  
07.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(225) 16.482.0016.1.041-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
20.000,00. 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.002 – DIVISÃO DE TRANSPORTES 
(276) 26.782.0014.2.014-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Física = R$ 15.000,00. 
09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE 
09.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(278) 17.512.0008.1.019-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
10.000,00. 
(297) 20.606.0010.2.049-3370.41.00.00.00 – Contribuições = R$ 
10.000,00. 
(298) 20.606.0010.2.049-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 10.000,00. 
TOTAL = R$ 251.000,00. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 01 de agosto de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:CEA0C6A1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 116/2011. 

 
Dispõe sobre exoneração de funcionário do cargo 
efetivo de Engenheiro Agrônomo e dá outras 
providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
Considerando o teor do requerimento de exoneração subscrito pelo 
funcionário abaixo identificado; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Exonerar nesta data, a pedido, RUBENS CÉSAR VARELA, 
portador do RG nº 3.769.017-5 SSP/SC e do CPF nº 031.291.919-09, 
do cargo de provimento efetivo de Engenheiro Agrônomo, vinculado à 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 867, de 02 de agosto de 2004 e 
demais disposições em contrário. 
  

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 01 de agosto de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:CC1ADC80 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Espécie: Contrato de Execução de Obra, por Preço Global, de 
Reforma e Ampliação de Unidade de PSF II. 
Nº do Contrato: 040/2011. 
Vínculo Legal:  Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: E. E. Camargo & Cia. Ltda. – CNPJ: 07.747.315/0001-
46. 
Objeto: Execução de Obra, no regime de empreitada por preço 
global, de Reforma e Ampliação da Unidade de Saúde do PSF-II, 
localizado na Avenida Santa Catarina, Loteamento Jardim Bedin, na 
Cidade de União do Sul – MT, de conformidade com o projeto 
técnico-arquitetônico e memorial descritivo – Anexo I do Edital de 
Tomada de Preços nº 007/2011, e nos termos de referências e 
condições gerais das Licitações, emanadas da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 
Valor Global: R$ 225.929,36 (duzentos e vinte e cinco mil, 
novecentos e vinte e nove reais e trinta e seis centavos). 
Cód. Dotação Orçamentária: 06.002.10.302.0025.1.055–
4490.51.00.00.00 (Cód. nº 0201). 
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias corridos, a contar da ordem de 
serviço. 
Data de assinatura: 01/08/2011. 
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS  
Prefeito de União do Sul  
e  
  
JOÃO PEREIRA DOS SANTOS 
pela Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:59F87570 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 09/2011 

 
Dispõe sobre convocação de candidata aprovada no 
Concurso Público nº 001/2008 da Prefeitura Municipal 
de União do Sul – MT. 

  
De ordem do senhor ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito 
Municipal de União do Sul, Estado de Mato Grosso; tendo em vista o 
Concurso Público de Provas, realizado em 15 de junho de 2008, 
homologado em 30 de junho de 2008, e prorrogado através do Decreto 
nº 619, de 29 de junho de 2010; 
Considerando ainda o disposto no Edital de Concurso Público Nº 
001/2008;  
1. Pelo presente Edital, fica CONVOCADA a candidata classificada, 
para preenchimento de vaga existente no momento, conforme 
descrição abaixo:  
CARGO: ZELADORA.  

2. A candidata convocada por este Edital terá prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data de afixação/publicação deste Edital, para ser 
nomeada e tomar posse no respectivo cargo. 
3. A candidata deverá apresentar-se no Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de União do Sul, dentro do prazo 
estipulado, munida dos seguintes documentos: 
FOTOCÓPIAS Autenticadas: 

NOME  Nº INSCRIÇÃO  CLASSIFICAÇÃO  

JUCÉLIA ARAÚJO SOUZA  127 12ª Colocada 
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· Carteira de Identidade; 
· Cadastro de Pessoa Física – CPF, em validade; 
· Título de Eleitor e prova de quitação com a justiça eleitoral; 
· Comprovante de Escolaridade (Diploma, Certificado, Declaração, 
etc.); 
· Certidão de Nascimento de filhos e de Casamento, se for o caso. 
ORIGINAL:  
· Inspeção médica de aptidão física e mental, expedida por médico 
designado pelo município; 
· Certidão Negativa de Foro Criminal, do lugar que tenha residido nos 
últimos 05 (cinco) anos, expedida no máximo há 90 (noventa) dias da 
data de expedição do presente Edital; 
· Folha de Antecedentes, da Polícia do(s) Estado(s) onde tenha 
residido nos últimos 05 (cinco) anos, expedida no máximo há 90 
(noventa) dias da data de expedição do presente Edital; 
· Declaração de bens e valores patrimoniais (incluir do cônjuge, se 
casado); 
· Declaração do Órgão Público ao qual esteja vinculado, de que tem 
situação jurídica compatível com nova investidura em cargo público, 
por não estar respondendo a processo administrativo disciplinar ou 
sindicância, e não ter sofrido, no exercício de função pública, as 
penalidades de demissão, nos termos do artigo 191 e parágrafo único 
da Lei Complementar Municipal nº 007/2008; 
· Declaração negativa de acúmulo ilegal de cargo, emprego ou função 
pública; 
· Declaração referente recebimento ou não de provento decorrente de 
aposentadoria ou pensão. 
4. Somente será aceito protocolo de documento exigido neste edital, 
se o protocolo for expedido antes do término do prazo da presente 
convocação. 
  
UNIÃO DO SUL – MT, 03 de agosto de 2011. 
  
ERINEU DIESEL  
Secretário Mun. de Administração 
  
Visto: 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:545340A0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 044/2011 
 
Várzea Grande - MT, 01 de Agosto de 2011. 
  
O Superintendente da Fundação de Saúde de Várzea Grande, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, conferidas através da Portaria 
Nº.032/2011 e assinado pelo Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Sr. João Madureira dos santos, 
  
Resolve: 
  
Exonerar a pedido a Srª MARCILEY MENDES CORREA SANTOS 
do cargo de Assessora Técnica a partir desta data. 
  
De Ciência: 
Cumpra-se: 
Publique-se: 

  
WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES 
Superintendente 
  
Av. Alzira Santana s/n.- Bairro Nova várzea Grande – CEP 
78.135.750 –tel.(65) 36328025 
Várzea Grande – MT 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FDD9F70B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 044/2011  

 
Várzea Grande - MT, 01 de Agosto de 2011. 
O Superintendente da Fundação de Saúde de Várzea Grande, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, conferidas através da Portaria  
Nº.032/2011 e assinado pelo Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Sr. João Madureira dos santos,Resolve: 
  
Exonerar a pedido a Srª MARCILEY MENDES CORREA SANTOS 
do cargo de Assessora Técnica a partir desta data. 
  
De Ciência:Cumpra-se:Publique-se: 
  
WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES 
Superintendente 
  
Av. Alzira Santana s/n.- Bairro Nova várzea Grande – CEP 
78.135.750 –tel.(65) 36328025 
Várzea Grande – MT 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B2AC9318 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
FUSVAG FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE VARZEA GRANDE  
AVISO DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2011   
A Fundação de Saúde de Várzea Grande, através da Comissão 
Permanente de Licitação/ Pregão, torna público, para conhecimento de 
interessados realizará em 17/08/2011 às 09:00  horas, na sua sede Av: 
Alzira Santana S/N, Bairro Nova Várzea Grande, Licitação na 
modalidade: PREGÃO PRESENCIAL , “Menor Preço ”, cujo 
objetivo é : AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPIS) , conforme edital e mediante as condições 
estabelecidas, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Municipal 032/05 e 
pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações posteriores. 
Para informações estamos a disposição na sede da FUSVAG, setor de 
licitação/pregão em horário comercial das 08:00 as 11:30 e 13:30 as 
17:30, ou deve ser solicitado por e-mail: 
licitacoes_fusvag@hotmail.com ou no site: www.fusvag.com.br. 
  
FRANCISCA LUZIA DE PINHO 
Pregoeira: 
  
De Acordo:  
WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5EF826A6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO Nº 22/2011/CME/VG 

 
DESIGNA OS CONSELHEIROS DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VÁRZEA 
GRANDE NA COMPOSIÇÃO DAS CÂMARAS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL 
E CÂMARA DO FUNDEB. 

  
O Conselho Municipal de Educação de Várzea Grande, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pela Lei Nacional N° 9.394/96, que fixa 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 2.363/2001 – institui 
o Sistema Municipal de Ensino de Várzea Grande, Lei Municipal N° 
3.551/2010 - do Conselho Municipal de Educação/VG/MT e 
Resolução 001/02 – CME/VG e por deliberação do Conselho Pleno 
do Conselho Municipal de Educação. 
RESOLVE, 
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Art. 1º - Designar os Conselheiros abaixo relacionados para 
composição da CÂMARA DE EDUCAÇÃO INFANTIL:  
  
I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
Titular: Catarina Monteiro Mayer  
Suplente: Odinéia Terezinha do Prado Oliveira 
  
II - 01 (um) representante da Educação Especial; 
Titular: Maria Ferreira De Souza  
Suplente: Adriana Roberta Ferreira dos Santos.  
  
III - 01 (um) representante do Conselho Tutelar; 
Titular: Rosana de Carvalho Senra Leite 
Suplente: Adeilce Machado Miranda dos Santos 
  
IV - 01 (um) representante do Poder Legislativo;  
Titular:  
Suplente:  
  
V- 01 (um) representante dos Diretores da Rede Pública Municipal de 
Ensino; 
Titular: Eva de Paulo Vieira Santos 
Suplente: Evanir Mendes da Costa Cruz 
  
VI - 01 (um) representante dos pais dos alunos das Unidades 
Escolares da Rede Pública Municipais de Ensino: 
Titular: Emanuelly Ramos Magalhães Marques 
Suplente: Jaqueline Soares da Cruz 
  
§ 1º- Os trabalhos da Câmara de Educação Infantil serão presididos 
pela Conselheira, Catarina Monteiro Mayer  por um período de 02 
(dois) anos, com data retroativa a partir de 15 de março de 2.011. 
  
§ 2º - As representatividades que se encontram em vacância terão o 
prazo de 60 (sessenta) dias para encaminharem seus representantes, 
sob pena de serem excluídos da Câmara. 
  
Art. 2º - Designar os Conselheiros abaixo relacionados na 
composição da CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL:  
  
I - 01 (um) representante da Assessoria Pedagógica Estadual; 
Titular: Maria José Pereira de Oliveira 
Suplente: Maria Rosária do Espírito Santo 
  
II – 01(um) representante da Educação Especial; 
Titular: Maria Ferreira de Souza  
Suplente: Adriana Roberta Ferreira dos Santos. 
  
III - 01 (um) representante dos Professores da Rede Pública Municipal 
de Ensino; 
Titular: Leomar Fátima da Silva Oliveira  
Suplente: Maria de Fátima Gabriel 
  
 IV - 01 (um) representante do Magistério Particular; 
Titular: João Pinheiro  
Suplente: Mara Gomes dos Santos 
  
V - 01 (um) representante do Poder Legislativo; 
Titular:  
Suplente:  
  
VI- 01 (um) representante do Ensino Superior: 
Titular: Luiz Rodrigues  
Suplente: Gisselda Mattana  
  
§ 1º - Os trabalhos da Câmara de Ensino Fundamental serão 
presididos pela Conselheira MARIA JOSÉ PEREIRA DE 
OLIVEIRA  por um período de 02(dois) anos, com data retroativa a 
partir de de 15 de março de 2.011. 
  
§ 2º - As representatividades que se encontram em vacância terão o 
prazo de 60 (sessenta) dias para encaminharem seus representantes, 
sob pena de serem excluídos da Câmara. 
  

Art. 3º - Designar os Conselheiros abaixo relacionados na 
composição da CÃMARA DO FUNDEB  
  
I - 01 (um) representante do Poder Executivo; 
Titular: Catarina Maria da Silva  
Suplente: Tacilia Soares da Costa 
  
II – 01(um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
Titular: Catarina Monteiro Mayer  
Suplente: Odinéia Terezinha do Prado Oliveira 
  
III - 01 (um) representante de Professor das Escolas Públicas 
Municipais, indicado pelas Entidades Sindicais da Categoria no 
Município; 
Titular: Gonçalina Auxiliadora Leite Rondon  
Suplente: Marli Thomaz de Arruda 
  
IV – 02 (dois) representantes dos Estudantes da Educação Básica 
Pública; 
Titular: Elias Ferreira de Carvalho  
Suplente: Antonio Vieira da Silva 
  
Titular: Maria Piedade dos Santos 
Suplente: Sebastião Pedro Falcão 
  
V - 01 (um) representante dos Diretores da Rede Pública Municipal de 
Ensino; 
Titular: Eva de Paulo Vieira Santos 
Suplente: Evanir Mendes da Costa Cruz 
  
VI - 01 (um) representante dos Servidores Técnico-Administrativos 
das Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino, 
indicado pelas Entidades Sindicais da Categoria no Município; 
Titular: Heliamar Junia de Castro  
Suplente: Eliane Aparecida Ferreira da Silva 
  
VII - 02 (dois) representantes de Pais de Alunos das Unidades 
Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino; 
Titular: Lúcia Messias de Campos 
Suplente: Estevam Domingos da Silva 
  
Titular: Emanuelly Ramos Magalhães Marques 
Suplente: Jaqueline Soares da Cruz 
  
VIII - 01 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de 
Educação 
Titular: João Pinheiro  
Suplente: Leomar Fátima da Silva Oliveira 
  
IX - 01 (um) representante do Conselho Tutelar; 
Titular: Rosana de Carvalho Senra Leite 
Suplente: Adeilce Machado Miranda dos Santos 
  
  
Parágrafo 1°: A presidência e vice-presidência da Câmara do 
FUNDEB serão exercidas pelos Conselheiros João Pinheiro e Eva de 
Paulo Vieira Santos respectivamente, por um período de 02 (dois) 
anos, com data retroativa a partir de 15 de março de 2011. 
  
Art. 4º - As atribuições e funcionamento das Câmaras serão definidos 
no Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação. 
  
Art. 5º - Os mandatos dos conselheiros das respectivas Câmaras serão 
de 02 (dois) anos, permitido a recondução por igual período. 
  
Art. 6º - O Conselho Pleno, integrado por todos os Conselheiros 
Municipais de Educação de Várzea Grande, que é o órgão superior do 
Conselho Municipal de Educação, funcionando como instância 
recursal e deliberativa máximas das competências dispostas no artigo 
10, da Lei Municipal nº 3551/2010. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA,  
  
CUMPRA-SE. 
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Várzea grande, 13 de julho de 2011. 
  
LUIZ RODRIGUES 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 
Várzea Grande 
  
HOMOLOGO  
  
ZILDA PEREIRA LEITE DE CAMPOS 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4A4E5E2F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 018/2011 TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

POR LOTE  
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESCOLARES, 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE E OUTROS MATERIAIS A 
SEREM UTILIZADOS NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, CENTROS MUNICIPAIS E PELO PETI - 
PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL. O 
Município de Vera - MT, torna público que as 07:00 horas do dia 
17/08/2011, estará recebendo propostas para abertura as 08:00 horas, 
do Pregão Presencial para as aquisições  supracitadas. O Edital 
completo poderá ser retirado no Departamento de Compras e 
Licitações, sito à Av. Otawa nº 1651, ou pelo site: 
www.vera.mt.gov.br. 
  
Vera-MT, 03 de Agosto de 2011. 
  
JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:B47CEC83 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS - DEPARTAMENTO PESSOAL  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 003/2011 
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : ROSÉLIA MARIA DA SILVA; VALOR : R$ 
600,00 MENSAIS; VIGÊNCIA : 01/08/2011 ATÉ 20/12/20011; 

OBJETO: O CONTRATADO TRABALHARÁ EXERCENDO A 
FUNÇÃO DE MONITOR DE RECREAÇÃO E PRÁTICAS 
ESPORTIVAS 40 HORAS E MAIS  AS FUNÇÕES QUE VIEREM 
A SER OBJETO DE ORDENS VERBAIS, CARTAS OU AVISOS, 
SEGUNDO AS NECESSIDADES  DA CONTRATANTE, DESDE 
QUE COMPATÍVEIS COM SUAS ATRIBUIÇÕES; DATA : 
01/08/2011; PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO : 003/2011. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 004/2011 
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : MARIA CRIVER DOS SANTOS; VALOR : R$ 
858,00 MENSAIS ; VIGÊNCIA : 01/08/2011 ATÉ 31/12/20011; 
OBJETO: O CONTRATADO TRABALHARÁ EXERCENDO A 
FUNÇÃO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM 40 HORAS E MAIS  
AS FUNÇÕES QUE VIEREM A SER OBJETO DE ORDENS 
VERBAIS, CARTAS OU AVISOS, SEGUNDO AS 
NECESSIDADES  DA CONTRATANTE, DESDE QUE 
COMPATÍVEIS COM SUAS  ATRIBUIÇÕES. DATA : 01/08/2011. 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO : 003/2011 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 005/2011 
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : ARIADENE DE PAULA SILVA; VALOR : R$ 
858,00 MENSAIS; VIGÊNCIA : 01/08/2011 ATÉ 31/12/20011; 
OBJETO: O CONTRATADO TRABALHARÁ EXERCENDO A 
FUNÇÃO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM 40 HORAS E MAIS  
AS FUNÇÕES QUE VIEREM A SER OBJETO DE ORDENS 
VERBAIS, CARTAS OU AVISOS, SEGUNDO AS 
NECESSIDADES  DA CONTRATANTE, DESDE QUE 
COMPATÍVEIS COM SUAS ATRIBUIÇÕES; DATA : 01/08/2011; 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO : 003/2011. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 006/2011 
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADO : ZILDA APARECIDA TELES PINTO; VALOR : 
R$ 858,00 MENSAIS; VIGÊNCIA : 01/08/2011 ATÉ 31/12/20011; 
OBJETO: O CONTRATADO TRABALHARÁ EXERCENDO A 
FUNÇÃO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM 40 HORAS E MAIS  
AS FUNÇÕES QUE VIEREM A SER OBJETO DE ORDENS 
VERBAIS, CARTAS OU AVISOS, SEGUNDO AS 
NECESSIDADES  DA CONTRATANTE, DESDE QUE 
COMPATÍVEIS COM SUAS  ATRIBUIÇÕES; DATA : 01/08/2011; 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO : 003/2011. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE ARAGUAIANA RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇ AMENTÁRIA BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A JUNHO 20 11/BIMESTRE MAIO-JUNHO. RREO, ANEXO I (LRF 

52, INCISO I, ALÍNEAS  
 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre 

(b) 
% 
(b/a) 

Jan a Jun 
2011 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 8.031.499,83 8.031.500,00 1.493.103,94 18,59 4.793.716,33 59,69 3.237.783,67 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 7.583.046,07 7.583.046,24 1.432.892,74 18,90 3.973.277,82 52,40 3.609.768,42 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 561.647,93 526.266,94 97.226,50 18,47 190.622,07 36,22 335.644,87 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 512.181,94 512.181,94 95.125,34 18,57 187.575,76 36,62 324.606,18 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 14.085,00 14.085,00 2.101,16 14,92 3.046,31 21,63 11.038,69 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 35.380,99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 35.380,99 4.762,63 13,46 10.200,63 28,83 25.180,36 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 0,00 35.380,99 4.762,63 13,46 10.200,63 28,83 25.180,36 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 20.217,71 20.217,71 6.691,50 33,10 15.457,84 76,46 4.759,87 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 20.217,71 20.217,71 6.691,50 33,10 15.457,84 76,46 4.759,87 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 157.000,00 157.000,00 13.883,27 8,84 31.237,67 19,90 125.762,33 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 6.781.112,83 6.781.113,00 1.306.264,24 19,26 3.698.062,00 54,53 3.083.051,00 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 6.681.112,83 6.681.113,00 1.270.274,86 19,01 3.649.132,99 54,62 3.031.980,01 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 100.000,00 100.000,00 35.989,38 35,99 48.929,01 48,93 51.070,99 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 63.067,60 63.067,60 4.064,60 6,44 27.697,61 43,92 35.369,99 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 5.559,45 5.559,45 714,03 12,84 2.128,73 38,29 3.430,72 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 0,00 0,00 1.674,61 0,00 3.207,71 0,00 -3.207,71 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 55.598,70 55.598,70 1.475,96 2,65 21.907,57 39,40 33.691,13 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 1.909,45 1.909,45 200,00 10,47 453,60 23,76 1.455,85 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 448.453,76 448.453,76 60.211,20 13,43 820.438,51 182,95 -371.984,75 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 448.453,76 448.453,76 60.211,20 13,43 820.438,51 182,95 -371.984,75 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 448.453,76 448.453,76 60.211,20 13,43 820.438,51 182,95 -371.984,75 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 8.031.499,83 8.031.500,00 1.493.103,94 18,59 4.793.716,33 59,69 3.237.783,67 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 8.031.499,83 8.031.500,00 1.493.103,94 18,59 4.793.716,33 59,69 3.237.783,67 

DÉFICIT(VI) - - - - 489.963,56 - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 8.031.499,83 8.031.500,00 1.493.103,94 18,59 5.283.679,89 59,69 3.237.783,67 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 9.795.175,51 - - 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 
(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c)=(a+b) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
% 
(g/c) 

SALDO 
(c-g) No Bimestre 

(d) 
Jan a Jun 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Jun 2011 
(g) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 8.031.500,00 2.813.731,00 10.845.231,00 1.359.894,35 6.600.200,92 1.468.705,24 5.228.796,95 48,21 5.616.434,05 

DESPESAS CORRENTES 7.106.076,94 421.599,00 7.527.675,94 1.109.344,45 4.572.396,48 1.337.691,91 3.846.141,11 51,09 3.681.534,83 

Pessoal e Encargos Sociais 3.939.645,47 58.700,00 3.998.345,47 738.937,72 2.283.595,63 732.467,72 2.154.925,66 53,90 1.843.419,81 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 3.166.431,47 362.899,00 3.529.330,47 370.406,73 2.288.800,85 605.224,19 1.691.215,45 47,92 1.838.115,02 

DESPESAS DE CAPITAL 845.108,06 2.462.532,00 3.307.640,06 250.549,90 2.027.804,44 131.013,33 1.382.655,84 41,80 1.924.984,22 

Investimentos 780.108,06 2.462.532,00 3.242.640,06 250.549,90 2.027.804,44 131.013,33 1.382.655,84 42,64 1.859.984,22 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 65.000,00 0,00 65.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 80.315,00 -70.400,00 9.915,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.915,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 8.031.500,00 2.813.731,00 10.845.231,00 1.359.894,35 6.600.200,92 1.468.705,24 5.228.796,95 48,21 5.616.434,05 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00 18.992,38 54.882,94 0,00 -54.882,94 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00 18.992,38 54.882,94 0,00 -54.882,94 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00 18.992,38 54.882,94 0,00 -54.882,94 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 8.031.500,00 2.813.731,00 10.845.231,00 1.359.894,35 6.665.200,92 1.487.697,62 5.283.679,89 48,72 5.561.551,11 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - - - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 8.031.500,00 2.813.731,00 10.845.231,00 1.359.894,35 6.665.200,92 1.487.697,62 5.283.679,89 48,72 5.561.551,11 

FONTE:                   

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Jun (c) 

No Bimestre 
 (d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 8.031.500,00 10.845.231,00 1.359.894,33 6.665.200,90 1.487.697,62 5.277.776,55 100,00 48,66 5.567.454,45 

LEGISLATIVA 485.000,00 485.000,00 70.787,29 266.047,54 78.855,15 224.063,15 4,25 46,20 260.936,85 

Ação Legislativa 485.000,00 485.000,00 70.787,29 266.047,54 78.855,15 224.063,15 4,25 46,20 260.936,85 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 1.574.374,00 1.805.485,00 134.519,55 1.129.887,38 246.426,29 924.930,10 17,53 51,23 880.554,90 

Administração Geral 986.800,00 1.189.811,00 124.556,72 797.612,77 172.014,03 668.128,89 12,66 56,15 521.682,11 

Administração Financeira 451.000,00 495.100,00 -4.422,67 288.179,21 59.359,47 213.520,93 4,05 43,13 281.579,07 

Controle Interno 60.000,00 44.000,00 5.090,00 14.792,00 5.090,00 14.792,00 0,28 33,62 29.208,00 

Turismo 76.574,00 76.574,00 9.295,50 29.303,40 9.962,79 28.488,28 0,54 37,20 48.085,72 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 701.100,00 618.360,00 96.070,69 340.634,21 108.149,87 278.592,24 5,28 45,05 339.767,76 

Assistência ao Idoso 2.900,00 4.900,00 856,77 2.495,92 856,77 2.495,92 0,05 50,94 2.404,08 

Assistência ao Portador de Deficiência 9.500,00 9.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.500,00 

Assistência à Criança e ao Adolescente 134.700,00 132.760,00 31.549,16 59.835,92 21.283,16 44.620,46 0,85 33,61 88.139,54 

Assistência Comunitária 554.000,00 471.200,00 63.664,76 278.302,37 86.009,94 231.475,86 4,39 49,12 239.724,14 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SAÚDE 1.569.897,00 1.891.897,00 254.245,83 1.165.128,85 262.404,95 806.842,91 15,29 42,65 1.085.054,09 

Atenção Básica 1.567.397,00 1.889.397,00 254.245,83 1.165.128,85 262.404,95 806.842,91 15,29 42,70 1.082.554,09 

Vigilância Epidemiológica 2.500,00 2.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.500,00 

TRABALHO 80.315,00 80.315,00 0,00 80.000,00 23.105,43 46.920,90 0,89 58,42 33.394,10 

Relação de Trabalho 80.315,00 80.315,00 0,00 80.000,00 23.105,43 46.920,90 0,89 58,42 33.394,10 

EDUCAÇÃO 2.122.773,06 1.960.862,06 278.950,61 1.149.752,77 371.841,97 1.036.472,49 19,64 52,86 924.389,57 

Ensino Fundamental 1.657.015,47 1.575.204,47 205.702,81 953.145,34 298.090,65 841.774,91 15,95 53,44 733.429,56 

Ensino Médio 40.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

Ensino Superior 15.000,00 15.000,00 8.312,39 13.989,23 8.312,39 13.989,23 0,27 93,26 1.010,77 

Educação Infantil 410.757,59 369.657,59 64.935,41 182.618,20 65.438,93 180.708,35 3,42 48,89 188.949,24 

CULTURA 103.000,00 90.100,00 56.291,50 56.450,50 1.291,50 1.450,50 0,03 1,61 88.649,50 

Difusão Cultural 103.000,00 90.100,00 56.291,50 56.450,50 1.291,50 1.450,50 0,03 1,61 88.649,50 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 445.335,94 827.835,94 152.727,62 698.845,45 164.535,70 631.263,94 11,96 76,25 196.572,00 

Infra-estrutura Urbana 42.672,06 148.872,06 0,00 147.751,71 0,00 99.996,35 1,89 67,17 48.875,71 

Serviços Urbanos 397.663,88 678.963,88 152.727,62 551.093,74 164.535,70 531.267,59 10,07 78,25 147.696,29 

Transporte Hidroviário 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

HABITAÇÃO 10.000,00 1.982.633,00 88.811,52 952.179,76 88.811,52 952.179,76 18,04 48,03 1.030.453,24 

Infra-estrutura Urbana 10.000,00 1.982.633,00 88.811,52 952.179,76 88.811,52 952.179,76 18,04 48,03 1.030.453,24 

SANEAMENTO 246.000,00 519.000,00 29.512,81 422.586,59 76.033,72 156.932,85 2,97 30,24 362.067,15 

Saneamento Básico Urbano 246.000,00 519.000,00 29.512,81 422.586,59 76.033,72 156.932,85 2,97 30,24 362.067,15 

GESTÃO AMBIENTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 75.000,00 53.840,00 8.264,82 14.086,82 8.264,82 14.086,82 0,27 26,16 39.753,18 

Abastecimento 75.000,00 53.840,00 8.264,82 14.086,82 8.264,82 14.086,82 0,27 26,16 39.753,18 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 130.000,00 130.000,00 130.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 130.000,00 

Promoção da Produção Vegetal 0,00 130.000,00 130.000,00 130.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 130.000,00 

INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 96.370,00 57.370,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 57.370,00 

Turismo 96.370,00 57.370,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 57.370,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 236.020,00 131.020,00 30.478,39 98.184,05 32.178,39 86.184,05 1,63 65,78 44.835,95 

Serviços Urbanos 10.000,00 10.000,00 0,00 9.508,00 0,00 9.508,00 0,18 95,08 492,00 

Transporte Rodoviário 226.020,00 121.020,00 30.478,39 88.676,05 32.178,39 76.676,05 1,45 63,36 44.343,95 

DESPORTO E LAZER 141.000,00 136.598,00 29.233,70 96.416,98 6.805,93 62.973,90 1,19 46,10 73.624,10 

Turismo 30.000,00 800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 800,00 

Desporto Comunitário 111.000,00 135.798,00 29.233,70 96.416,98 6.805,93 62.973,90 1,19 46,37 72.824,10 

ENCARGOS ESPECIAIS 65.000,00 65.000,00 0,00 65.000,00 18.992,38 54.882,94 1,04 84,44 10.117,06 

Serviço da Dívida Interna 65.000,00 65.000,00 0,00 65.000,00 18.992,38 54.882,94 1,04 84,44 10.117,06 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 80.315,00 9.915,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.915,00 

Reserva de Contingência 80.315,00 9.915,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.915,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 8.031.500,00 10.845.231,00 1.359.894,33 6.665.200,90 1.487.697,62 5.277.776,55 100,0001 48,6645 5.567.454,45 

FONTE:                   

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

(ÚLT. 12 
M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  
2011 Jul/ 10 Ago/ 10 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 

RECEITAS CORRENTES (I) 591.780,91 666.998,96 596.595,04 879.739,31 733.510,67 1.122.208,32 751.086,30 722.325,93 729.236,72 774.642,35 879.283,72 798.055,58 9.245.463,81 8.877.361,45 

Receitas Tributária 26.300,35 41.762,52 23.515,89 14.643,63 16.385,65 86.307,32 2.662,96 2.772,88 40.235,04 47.724,69 50.173,99 47.052,51 399.537,43 526.266,94 



Mato Grosso , 04 de Agosto de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1272 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                103 
 

  

  

  

Imposto Sobre Propriedade Predial e 
Territorial 

549,70 260,56 536,28 358,59 1.020,07 1.610,13 0,00 0,00 344,47 451,84 5.800,24 4.554,56 15.486,44 25.272,14 

Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de 
Bens 

12.690,00 24.712,41 3.800,00 640,00 2.640,00 58.142,18 0,00 0,00 22.250,00 32.980,00 28.800,00 26.072,81 212.727,40 347.070,65 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza 

2.669,77 2.849,91 11.991,82 2.726,65 2.289,77 5.513,35 2.662,96 2.772,88 4.587,44 4.276,88 3.194,07 3.833,85 49.369,35 36.504,20 

Outras Receitas Tributárias 10.390,88 13.939,64 7.187,79 10.918,39 10.435,81 21.041,66 0,00 0,00 13.053,13 10.015,97 12.379,68 12.591,29 121.954,24 117.419,95 

Receitas de Contribuições 2.182,43 1.812,58 2.452,09 2.379,20 2.548,51 3.061,42 0,00 0,00 2.487,00 2.951,00 1.906,88 2.855,75 24.636,86 35.380,99 

Receita Patrimonial 1.527,68 1.309,37 5.778,57 4.887,81 4.628,61 4.854,15 0,00 0,00 4.604,22 4.162,12 3.158,72 3.532,78 38.444,03 20.217,71 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 10.326,55 8.087,76 6.975,83 8.329,32 11.315,12 7.836,10 0,00 3.982,18 7.919,21 5.453,01 6.695,69 7.187,58 84.108,35 157.000,00 

Transferências Correntes 547.018,67 610.921,96 552.902,11 846.662,02 693.313,31 1.013.870,22 741.167,24 710.407,20 664.932,46 712.197,08 815.873,87 734.836,93 8.644.103,07 8.075.428,21 

Cota Parte do Fundo de Partic. dos 
Municípios 

233.179,48 312.507,07 260.870,57 280.824,13 336.641,99 585.137,98 406.986,01 438.467,76 286.240,66 379.411,09 435.484,54 393.055,47 4.348.806,75 4.271.065,00 

Cota Parte do ICMS 158.063,38 169.895,99 145.234,75 151.906,06 186.943,92 160.484,37 139.559,23 144.850,80 186.905,35 155.891,26 206.454,77 169.587,44 1.975.777,32 2.021.770,80 

Cota Parte do IPVA 1.583,23 1.133,39 894,60 514,04 261,61 438,51 1.189,73 869,22 3.358,84 1.875,08 4.327,83 3.101,31 19.547,39 15.724,88 

Transferências de Recursos do FUNDEB 57.035,82 61.793,32 52.412,67 57.060,19 66.556,77 65.407,16 62.317,06 66.115,13 70.018,96 67.894,46 86.043,24 72.486,12 785.140,90 670.890,94 

Outras Transferências Correntes 97.156,76 65.592,19 93.489,52 356.357,60 102.909,02 202.402,20 131.115,21 60.104,29 118.408,65 107.125,19 83.563,49 96.606,59 1.514.830,71 1.095.976,59 

Outras Receitas Correntes 4.425,23 3.104,77 4.970,55 2.837,33 5.319,47 6.279,11 7.256,10 5.163,67 9.058,79 2.154,45 1.474,57 2.590,03 54.634,07 63.067,60 

DEDUÇÕES (II) 47.261,46 63.068,91 82.355,56 127.587,22 109.731,39 124.029,25 116.674,96 117.456,81 95.332,25 107.442,20 130.950,39 113.496,17 1.235.386,57 1.284.206,35 

Contribuição Plano Seg. Social do 
Servidor 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financ. entre Regimes 
Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a Formação do 
FUNDEB 

47.261,46 63.068,91 82.355,56 127.587,22 109.731,39 124.029,25 116.674,96 117.456,81 95.332,25 107.442,20 130.950,39 113.496,17 1.235.386,57 1.284.206,35 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = 
(I - II) 

544.519,45 603.930,05 514.239,48 752.152,09 623.779,28 998.179,07 634.411,34 604.869,12 633.904,47 667.200,15 748.333,33 684.559,41 8.010.077,24 7.593.155,10 

FONTE:                             

PODER/ ÓRGÃO 

Inscritos RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Exercícios   Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

Anteriores 2010               

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 0,00 55.345,42 0,00 55.112,53 232,89 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO 0,00 55.345,42 0,00 55.112,53 232,89 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Direta 0,00 55.345,42 0,00 55.112,53 232,89 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 25.356,31 0,00 25.356,31 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 29.989,11 0,00 29.756,22 232,89 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 0,00 55.345,42 0,00 55.112,53 232,89 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE:                   

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Abr 2011 
(b) 

Em 30 Jun 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 1.200.817,25 1.174.126,05 1.158.861,56 

Ativo Disponivel 1.256.162,67 1.176.258,94 1.159.094,45 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 55.345,42 2.132,89 232,89 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -1.200.817,25 -1.174.126,05 -1.158.861,56 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -1.200.817,25 -1.174.126,05 -1.158.861,56 

ESPECIFICAÇÃO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Jun 2011 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL 15.264,49 41.955,69 
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DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O   0,00 

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA     

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Abr 2011 
(b) 

Em 30 Jun 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 0,00 0,00 0,00 

Ativo Disponivel 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX) 0,00 0,00 0,00 

FONTE:       

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 7.562.828,53 1.429.921,82 3.971.696,96 3.880.226,70 

Receita Tributária 526.266,94 97.226,50 190.622,07 157.383,09 

IPTU 25.272,14 10.354,80 11.151,11 11.579,34 

ISS 36.504,20 7.027,92 21.328,08 28.716,92 

ITBI 347.070,65 54.872,81 110.102,81 51.819,12 

IRRF 103.334,95 22.869,81 44.993,76 59.984,72 

Taxas 14.085,00 2.101,16 3.046,31 5.282,99 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Contribuições 35.380,99 4.762,63 10.200,63 12.855,89 

Receita Previdenciária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 35.380,99 4.762,63 10.200,63 12.855,89 

Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 20.217,71 6.691,50 15.457,84 15.915,57 

(-) Aplicações Financeiras 20.217,71 6.691,50 15.457,84 15.915,57 

Transferências Correntes 6.781.113,00 1.309.984,82 3.711.938,98 3.638.452,57 

FPM 3.394.852,00 662.832,06 1.871.716,60 1.488.022,90 

ICMS 1.617.416,64 301.554,32 804.762,26 737.506,79 

Outras Transferências Correntes 1.768.844,36 345.598,44 1.035.460,12 1.412.922,88 

Demais Receitas Correntes 220.067,60 17.947,87 58.935,28 71.535,15 

Dívida Ativa 55.598,70 1.475,96 21.907,57 26.257,43 

Receitas Correntes Diversas 164.468,90 16.471,91 37.027,71 45.277,72 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 448.453,76 60.211,20 820.438,51 746.314,29 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 448.453,76 60.211,20 820.438,51 746.314,29 

Convênios 448.453,76 60.211,20 820.438,51 746.314,29 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 448.453,76 60.211,20 820.438,51 746.314,29 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 8.011.282,29 1.490.133,02 4.792.135,47 4.626.540,99 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 7.527.675,94 1.337.691,91 3.846.141,11 3.565.034,33 

Pessoal e Encargos Sociais 3.998.345,47 732.467,72 2.154.925,66 2.041.328,60 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 3.529.330,47 605.224,19 1.691.215,45 1.523.705,73 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 7.527.675,94 1.337.691,91 3.846.141,11 3.565.034,33 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 3.307.640,06 150.005,71 1.437.538,78 241.093,74 

Investimentos 3.242.640,06 131.013,33 1.382.655,84 215.785,06 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 65.000,00 18.992,38 54.882,94 25.308,68 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 3.242.640,06 131.013,33 1.382.655,84 215.785,06 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 9.915,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 10.780.231,00 1.468.705,24 5.228.796,95 3.780.819,39 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) -2.768.948,71 21.427,78 -436.661,48 845.721,60 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 0,00 

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA   

FONTE:   

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2011 
(b) 

% 
(b/a) 
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RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 6.790.865,35 6.790.865,35 1.296.150,83 3.573.710,26 52,63 

Receitas de Impostos 447.485,28 447.485,28 72.965,18 161.429,49 36,07 

Impostos 408.846,99 408.846,99 72.255,53 142.582,00 34,87 

Dívida Ativa dos Impostos 36.841,16 36.841,16 397,14 17.471,52 47,42 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 1.797,13 1.797,13 312,51 1.375,97 76,56 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 6.343.380,07 6.343.380,07 1.223.185,65 3.412.280,77 53,79 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 3.394.852,00 3.394.852,00 662.832,06 1.871.716,60 55,13 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -3.639,19 -3.639,19 -530,14 -1.060,28 29,14 

Cota-Parte ICMS 1.617.416,64 1.617.416,64 301.554,32 804.762,26 49,76 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ITR 27.855,51 27.855,51 8.939,45 43.731,58 156,99 

Cota-Parte IPVA 12.579,90 12.579,90 5.943,40 11.777,83 93,62 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB 
(II) 

1.294.315,21 1.294.315,21 244.446,56 681.352,78 52,64 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 872.239,60 872.239,51 214.604,47 565.137,59 64,79 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 670.890,94 670.890,94 158.529,36 424.874,97 63,33 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 670.890,94 670.890,94 158.529,36 424.874,97 63,33 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do 
Desenvolvimento 

101.348,66 101.348,57 20.085,73 46.440,70 45,82 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 100.000,00 100.000,00 35.989,38 93.821,92 93,82 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 6.368.789,74 6.368.789,65 1.266.308,74 3.457.495,07 54,29 

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 
- 

No Bimestre Jan a Jun 2011 % 
DEDUÇÕESDADESPESA     

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB 
APLICADA NO 

EXERCÍCIO (XIV) (c)   (d) (d/c) - 

VINCULADAS A RÉCEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 1.417.882,12 1.300.616,59 259.826,74 657.281,66 50,54 

Despesas com Ensino Fundamental (VII) 981.070,00 914.959,00 186.075,42 462.584,08 50,56 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas (VIII) 276.812,12 369.657,59 65.438,93 180.708,35 48,89 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 160.000,00 16.000,00 8.312,39 13.989,23 87,43 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO 
BÁSICO(X) 

670.890,94 660.245,47 112.015,23 379.190,83 57,43 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 616.945,47 660.245,47 112.015,23 379.190,83 57,43 

Outras Despesas no Ensino Básico 53.945,47 0,00 0,00 0,00 0,00 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO 

34.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À 
EDUCAÇÃO 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 2.122.773,06 1.960.862,06 371.841,97 1.036.472,49 52,86 

[se I I> IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII) 256.477,81 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB                                                                 - 

DEDUÇÕES DA DESPESA   

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) - 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI)  0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) 0,00 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR  INSCRITOS 
COM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 8.063,61 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico 9.227,34 - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)   1.036.472,49 

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 29 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 89,25 

  Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Jun 2011 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB     

  0.00 74.429,88 

    DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS     

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DOTAÇÃO         

POR SUBFUNÇÃO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Jan a Jun 2011 % 

    (e)   (f) (f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 1.657.015,47 1.575.204,47 298.090,65 841.774,91 53,44 

ENSINO MÉDIO 40.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0 

ENSINO SUPERIOR 15.000,00 15.000,00 8.312,39 13.989,23 93,26 

EDUCAÇÃO INFANTIL 410.757,59 369.657,59 65.438,93 180.708,35 48,89 

TOTAL DAS DESPESAS 2.122.773,06 1.960.862,06 371.841,97 1.036.472,49 52,86 
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Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:1C46256E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 
EXTRATO DE CONTRATOS MAIO  

 

FONTE:           

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Jan a Jun 2011 
(b) 

% 
(b/a)(b/a) 

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (I) 6.790.865,35 6.790.865,35 3.573.710,26 52,63 

Impostos 408.846,99 408.846,99 142.582,00 34,87 

Multas, Juros de Mora e Dívida Ativa dos Impostos 38.638,29 38.638,29 18.847,49 48,78 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 6.343.380,07 6.343.380,07 3.412.280,77 53,79 

Da União 4.305.884,39 4.305.884,39 2.394.309,91 55,61 

Do Estado 2.037.495,68 2.037.495,68 1.017.970,86 49,96 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS(II) 482.114,70 482.114,70 306.800,40 63,64 

Da União para o Município 348.971,98 348.971,98 271.763,77 77,88 

Do Estado para o Município 133.142,72 133.142,72 35.036,63 26,32 

Demais Municípios para o Município 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE(III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 2.052.834,99 2.052.835,16 1.594.558,45 77,68 

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEF 1.284.206,35 1.284.206,35 667.475,80 51,98 

TOTAL 8.041.608,69 8.041.608,86 4.807.593,31 59,78 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de Despesa) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(d) 

% 
(d/c)(b/a) 

DESPESAS CORRENTES 1.500.081,00 1.587.081,00 772.302,91 48,66 

Pessoal e Encargos Sociais 744.600,00 876.800,00 374.434,53 42,70 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 755.481,00 710.281,00 397.868,38 56,02 

DESPESAS DE CAPITAL 69.816,00 304.816,00 34.540,00 11,33 

Investimentos 69.816,00 304.816,00 34.540,00 11,33 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (IV) 1.569.897,00 1.891.897,00 806.842,91 42,65 

DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(e) 

% 
(e)/desp.(b/a)saúde 

DESPESAS COM SAÚDE 1.569.897,00 1.891.897,00 806.842,91 42,65 

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) RP INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA - - 0,00 0,00 

VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS¹         

TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE(V) 1.569.897,00 1.891.897,00 806.842,91 100,00 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADOS À SAÚDE INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR 

EXERCÍCIOS ANTERIORES Inscritos em Exercícios Cancelado em 2011(f) 

  Anteriores   

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES EM SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 9.738,73 0,00 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS     

    22,30 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL <15,00>² [(V-VI)/I]     

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(g) 

% 
(g/total(b/a) g) 

Atenção Básica 1.567.397,00 1.889.397,00 806.842,91 100,00 

Assitência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 0,00 0,00 0,00 

Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância Epidemiológica 2.500,00 2.500,00 0,00 0,00 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 1.569.897,00 1.891.897,00 806.842,91 100,00 

FONTE:     
  

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  DORCILIO DE SOUZA RODRIGUES-ME 

CONTRATO  Nº. 42/2011 

OBJETO  O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de transporte escolar dos alunos da localidade denominada: 
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Publicado por: 

Célio José de Olveira 
Código Identificador:149B68CA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 011/2011 
PREGÃO: N° 011/2011– REGISTRO DE PREÇOS 

  
A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamentos para atender as Unidades 
Básicas de Saúde do Município, conforme especificações descritas abaixo. 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE , pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF n.° 01.375.138-0001-38, estabelecida 
na cidade de Brasnorte, com sede administrativa à Rua Campo Grande, N° 1133, Bairro Nosso Lar, nesta cidade de Brasnorte-MT, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, SR.º MAURO RUI HEISLER, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF 
401.179.369.87 e RG. 13/R 899. 930 SSP/SC, RESOLVE registrar o preço às empresas abaixo relacionadas, nos termos do Edital de Pregão nº 
011/2011, ao REGISTRO DE PREÇOS, com seus respectivos preços unitários e totais nas quantidades estimadas, atendendo as condições 
previstas no Edital e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as Lei n. 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, em conformidade 
com as disposições a seguir: 
  
Martins Comercio de Medicamentos Ltda - CNPJ: 02.614.637/00 
  

  
Centermedi Comercio de Produtos Hospitalares Ltda - CNPJ: 03.652.030/0001-70 

- Troca Tapa, com destino a Região do Gameleira, percorrendo 168 km/dia a R$: 2,50 km; 
- alunos da localidade denominada Nova Conquista, com destino ao ponto do ônibus escolar; percorrendo 96 km/dia a R$: 2,00 km; 
- alunos da localidade denominada Córrego da Onça, com destino a Sede do Município; percorrendo 72 km/dia a R$: 2,00 km; 
- alunos da localidade que compreende a Faz Chapéu, Faz São Miguel e Faz Agromon, com destino a Escola da Vila Campinas; percorrendo 142 km/dia a R$: 2,00 km; 
- alunos da localidade denominada Córrego Seco com destino a Sede do Município, percorrendo 100 km/dia a R$: 2,50 km; 
- alunos da localidade denominada Sorriso, com destino a Sede do Município, percorrendo 104 km/dia a R$: 2,50 km; conforme roteiro e especificações da proposta de 
preço do processo referendado anteriormente, como se aqui estivesse transcrito. 
  

FUNDAMENTO  
tendo em vista a homologação de licitação para prestação de serviços de transporte escolar, conforme PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2010, Termo Aditivo da Ata de 
Registro de Preço nº. 01/2010, e Processo Licitatório n° 22/2010 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

ASSINATURA  27/05/2011. 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

CONTRATADA  GILBERTO ALAOR DA SILVA-ME 

CONTRATO  Nº. 43/2011 

OBJETO  

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de transporte escolar dos alunos da localidade denominada: 
- Jacubim, com destino a Sede do Município, percorrendo 150 km/dia a R$: 2,00 km; 
- alunos da localidade denominada Faz. Guerreiro, com destino a escola da Vila Campinas; percorrendo 95 km/dia a R$: 2,00 km; 
  

FUNDAMENTO  
tendo em vista a homologação de licitação para prestação de serviços de transporte escolar, conforme PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2010, Termo Aditivo da Ata de 
Registro de Preço nº. 02/2010, Processo Licitatório n° 22/2010 

RECURSOS  33.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

ASSINATURA  27/05/2011. 

Item Quant. Und. Descrição Fabricante P.Unitário  
9 50 UN FENTANIL 0,5MG/MST CRISTALIA 3,47 

41 3000 UN BROMOPRIDA 10MG PRATI DONADUZZI 0,06 
48 100 AMP BICARBONATO DE SODIO 8,4 10ML SAMTEC 0,36 
49 100 AMP CLOR POTAS 19,1% 10ML ISOFARMA 0,16 
53 20 FR SULF. MAGNESIO 10% 10ML ISOFARMA 0,28 
55 20 FR SULF. MAGNESIO 50% 10ML ISOFARMA 0,49 
58 200 UN DACTIL OB CPR AVENTIS 0,37 
62 300 UN VITAMINA K INJ HIPOLABOR 0,31 
63 40 UN HEMOBLOCK 250MG INJ EMS HOSP 3,57 
70 4 UN MUPIROCINA CR 15G CRISTALIA 22,96 
81 500 UN GENTAMICINA 40MG NOVAFARMA 0,35 
99 3000 UN SCALP N.25 P.V.C SOLIDOR 0,09 

108 80 UN SONDA FOLEY 2 VIAS N.14 SOLIDOR 0,75 
109 80 UN SONDA FOLEY 2 VIAS N.16 SOLIDOR 0,75 
110 100 UN SONDA NASOGASTRICA CURTA N.08 MEDSONDA 0,38 
111 20 UN SONDA NASOGASTRICA CURTA N.12 MEDSONDA 0,41 
112 40 UN SONDA NASOGASTRICA LONGA N.04 MEDSONDA 0,49 
113 30 UN SONDA NASOGASTRICA LONGA N. MARK MED 0,60 
114 60 UN SONDA URETRAL N.06 MARK MED 0,39 
115 40 UN SONDA URETRAL N.08 MARK MED 0,39 
116 30 UN SONDA ENDOTRAQUEAL C/B 4,0 SOLIDOR 1,65 
117 20 UN SONDA ENDOTRAQUEAL C/B 4.5 SOLIDOR 1,65 
118 20 UN SONDA ENDOTRAQUEAL C/B 5,5 SOLIDOR 1,68 
119 20 UN SONDA ENDOTRAQUEAL C/B 8,0 SOLIDOR 1,68 
120 20 UN SONDA ENDOTRAQUEAL C/B 8,5 SOLIDOR 1,68 
122 80 UN SONDA FOLEY 2 VIAS N.16 SOLIDOR 0,75 
132 3000 UN ESCOVA GINECOLOGICA DESC ADLIN 0,16 
141 50 UN COL. DE URINA S.FECHADO 2000ML SOLIDOR 1,84 
143 100 UN MASCARA DESC. TRIPLA C/ ELAST EMBRAMAC 0,08 
178 200 UN CLONAZEPAM 2,5MG/ML GTS 20ML*B1 S/CX(G) HIPOLABOR 1,83 
193 50 UN ACETILCISTEINA INJ UNIAO QUIMICA 2,20 

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT.  UNID.  MARCA  V. UNIT.  

2 NITROFURAZONA POMADA 500 GR 500 UNIDADE PRATI DONADUZZI 4,340 
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4 OMEPRAZOL 20 MG CPR 160000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,040 

6 METOCLOPRAMIDA 10 MG CPR 50000 UNIDADE HIPOLABOR 0,029 

8 METOCLOPRAMIDA GTS 5000 UNIDADE MARIOL 0,290 

13 LIDOCAINA GELEIA 2% 30G 15 UNIDADE NEO QUIMICA 1,480 

16 SULFATO DE MORFINA INJ. 150 UNIDADE HIPOLABOR 0,650 

19 MIDAZOLAN 15 MG CPR 1200 UNIDADE UNIÃO QUIMICA 0,530 

22 PROPATILNITRATO CPR 100 UNIDADE BRISTOL 0,330 

26 HIDRALIAZINA INJ. 50 UNIDADE CRISTÁLIA 1,670 

28 CLOR. ETILLEFRINA 10 MG INJ. (EFORTIL) 20 UNIDADE UNIÃO QUIMICA 0,870 

30 EPINEFRINA INJ. 150 UNIDADE HYPOFARMA 0,410 

32 BEROTEC GOTAS 200 UNIDADE HIPOLABOR 1,300 

33 ACEBROFILINA XPE INF 120 ML S/ CX 500 FRASCO PRATI DONADUZZI 2,080 

34 AMBROXOL XPE PEDIATRICO 120ML 100 UNIDADE MARIOL 0,790 

36 FLORATIL PEDIATRICO 50 UNIDADE CIFARMA 0,520 

42 DIMETICONA CPR 200 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,030 

47 DIMENIDRATO + CLORIDRATO DE PIRIDOXINA AMP. 30 UNIDADE UNIÃO QUIMICA 1,230 

65 EPTIZAN POMADA 10 UNIDADE UNIÃO QUIMICA 7,770 

67 NEOMICINA + BACITRACINA POMADA 10 UNIDADE MULTILAB 0,630 

69 COLIRIO ANESTESICO 10 UNIDADE ALLERGAN 6,750 

83 CETOCONAZOL 200 MG 200 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,070 

154 VALPROATO DE SÓDIO 500MG CPR 1200 UNIDADE BIOLAB 0,530 

155 BIPERIDENO 2 MG CPR 20000 UNIDADE TEUTO 0,059 

156 CARBAMAZEP. SUSP. 2% 100ML 300 UNIDADE MEDLEY 3,900 

177 AMITRIPTILINA 25 MG CPR 32000 UNIDADE TEUTO 0,100 

179 CLORPROMAZINA 100 MG 10000 UNIDADE UNIÃO QUIMICA 0,100 

181 CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA DE CÁPSULA 25 MG 1500 UNIDADE RAMBAXY 0,170 

185 FENOBARBITAL GTS 100 UNIDADE SANVAL 2,130 

186 HALOPERIDOL 0,1 MG CPR 2000 UNIDADE CRISTÁLIA 0,048 

187 HALOPERIDOL 0,5 MG CPR 10000 UNIDADE TEUTO 0,030 

188 VALPROATO DE SÓDIO 250ML SISP 300 UNIDADE TEUTO 2,050 

190 SULFATO FERROSO CPR 8000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,030 

191 ACIDO FOLICO 5 MG CPR 16000 UNIDADE TKS 0,020 

192 AAS 100 MG 150000 UNIDADE IMEC 0,010 

195 DIPIRONA GTS 20 ML 9000 UNIDADE MARIOL 0,400 

200 AAS 500 MG 10000 UNIDADE BALM LABOR 0,020 

203 PREDINIZONA 20MG CPR 10000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,040 

204 PROMETAZINA 25 MG 15000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,030 

209 DIGOXINA 0,25 MG 12000 UNIDADE VITAPAN 0,030 

210 ENALAPRIL 20 MG 50000 UNIDADE GREENPHARMA 0,030 

213 FUROSEMIDA 40 MG 30000 UNIDADE GEOLAB 0,018 

218 METILDOPA 250 MG 70000 CAIXA LABORIS 0,072 

220 ALENDRONATO DE SÓDIO 70 MG CPR 4000 UNIDADE ELOFAR 0,270 

221 PROPANOLOL 40MG 180000 UNIDADE VITAPAN 0,010 

223 ANLODIPINO 05 MG CPR 140000 UNIDADE VITAPAN 0,017 

225 SINVASTATINA 20 MG COMPRIMIDO 130000 UNIDADE LABORIS 0,036 

226 ESPIRONOLACTONA 25 MG 20000 UNIDADE ASPEN PHARMA 0,100 

227 CARDIDOPA + LEVODOPA CPR 1000 UNIDADE TEUTO 0,300 

238 MEBENDAZOL 100 MG CPR 8000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,029 

239 METRONIDAZOL 250 MG 15000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,030 

240 METRONIDAZOL 40MG/ML C/ 80ML 300 FRASCO PRATI DONADUZZI 1,030 

246 ALBENDAZOL 40 MG SUSP. 5000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,500 

247 CIPROFLOXACINO 500 MG CPR 100000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,080 

248 FLUCONAZOL150MG CPR 40000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,120 

249 
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 400 + 80 MG - 

COMPRIMIDO 30000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,045 

252 ACICLOVIR 200 MG CPR 1000 UNIDADE PRATI DONADUZZI 0,065 

253 MORFINA 10 MG CPR 1200 UNIDADE CRISTÁLIA 0,135 

258 DIAZEPAN 10 MG INJ. 50 UNIDADE SANTISA 0,330 

ITEM  QTDE ESPECIFICAÇÃO  UNID  MARCA   V. UNIT  

17 150 CLORIDRATO DE TRAMADOL 100 MG INJ UND Hipolabor  0,550 

52 70 GLUCONATO DE CALCIO 100 MG 10 ML UND Hipolabor 0,660 

86 3000 AGULHA 13X4,5 UND Descarpack 0,038 

87 7000 AGULHA 20 X 5,5 UND Descarpack 0,039 

88 30000 AGULHA 25X7 UND Descarpack 0,038 

89 15000 AGULHA 25X8 UND Descarpack 0,038 

90 300 CATETER INTRAVENOSO N° 14 UND Descarpack 0,429 

91 300 CATETER INTRAVENOSO N° 16 UND Descarpack 0,429 

92 6000 CATETER INTRAVENOSO 20 G UND Descarpack  0,369 

93 2000 CATETER INTRAVENOSO 22 G UND Descarpack 0,379 

94 3000 CATETER INTRAVENOSO 24 G UND Descarpack  0,429 

95 500 LAMINA DE BISTURI N° 15 UND Labor  0,130 

101 10000 SERINGA DESC. 03 ML C/ AG UND Descarpack 0,129 

102 10000 SERINGA DESC. 05 ML C/ AG UND Descarpack 0,127 

103 10000 SERINGA DESC. 10 ML C/ AG UND Descarpack 0,245 

104 10000 SERINGA DESC. 20 ML C/ AG UND Descarpack 0,430 

121 80 SONDA FOLEY N° 10 C/ 2 VIAS UND Lamedid 1,060 

123 60 SONDA URETRAL N° 04 UND Medsonda 0,390 

126 50 ALGODÃO HIDROF. 500 GR. PCT Polarfix 10,749 

127 200 ALGODÃO ORTOPEDICO 20 CM UND Ortofen 0,550 
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Stock Comercial Hospitalar Ltda – CNPJ 00.995.371/0001-50 
  

128 300 ATADURA GESSADA 15 CM X 3 M UND Ortofen 1,260 

130 200 ABAIXADOR DE LINGUA C/100 PCT Theoto 2,160 

133 100 ESPATULA DE AIRES UND Theoto  0,039 

138 300 FRALDA GERIATRICA M UND Descarpack 0,760 

139 300 FRALDA GERIATRICA G UND Descarpack 0,790 

140 300 FRALDA GERIATRICA GG UND Descarpack 0,820 

142 400 MASCARA DE PROTEÇÃO N95 UND Descarpack 1,950 

148 10 CLOREXIDINA 5% NÃO ALCOOLICO UND Rioquimica 13,200 

150 15 GEL P/ ULTRASOM 3 LT UND Adlim 15,000 

151 10 GALÃO GLUTARAUDEIDO 2% DE 5 LT UND Rioquimica  21,500 

153 48 PVPI TÓPICO 1 LT UND Rioquimica 11,750 

158 2000 ESPARADRAPO 10 X 4,5 UND Polarfix 6,550 

159 300 FITA ADESIVA HOSPITALAR UND Polarfix 2,130 

160 300 FITA AUTOCLAVE UND Polarfix 3,050 

161 200 FITA MICROPOROSA 10 X 4.5 UND Cremer 4,880 

162 1000 LUVA DE PROCEDIMENTO P C/ 100 CX Descarpack 16,000 

163 700 LUVA DE PROCEDIMENTO M C/ 100 CX Descarpack 16,000 

164 300 LUVA PROC. G UND Descarpack  0,160 

172 1000 GAZE TIPO QUEIJO 91X91 13 FIOS 500 GRAMAS UND Ortofen 29,000 

180 40000 FLUOXETINA 20 MG CPR UND Hipolabor  0,078 

259 50 AGULHA RAQUI 27 G UND Lamedid  2,480 

260 500 CATETER INTRAVENOSO N° 18 UND Descarpack  R$ 0,369 

      

Item Descrição Quant. Unid. Marca  V. Unit.  

1 CETOCONAZOL SHAMPOO 100 ML 400 UNIDADE ROYTON 2,890 

3 Hidróxido de Magnésio + Hidróxido de Alumínio suspensão oral 35,6 mg + 37 mg 3000 UNIDADE MARIOL  0,880 

5 RANITIDINA 150 MG CPR 160000 UNIDADE TKS 0,039 

7 BROMOPRIDA GTS 10 ML 5000 UNIDADE NEO QUIMICA  R$ 0,600 

10 CLORIDRATO DE CETAMICINA 0,544MG/ML AMP.1 20 UNIDADE INST BIOCHIMICO 32,800 

11 CLOR.DE BUPIVACAINA + GLICOSE 5% (NEOCAINA PESADA) 150 UNIDADE HYPOFARMA 1,720 

12 LIDOCAINA 2% S/V 20ML 400 FRASCO TEUTO 1,360 

14 FENOBARBITAL INJ. 400 UNIDADE UNIAO QUIMICA 0,830 

15 DIPIRONA SODICA INJ 2 ML 12000 UNIDADE TEUTO 0,240 

18 MIDAZOLAN 15 MG INJ. 500 UNIDADE NEO QUIMICA 0,840 

20 HALOPERIDOL INJ. 50 UNIDADE TEUTO 0,370 

21 DESLANÓSIDO 0,2MG/ML INJ 150 UNIDADE UNIAO QUIMICA 1,050 

23 DOPAMINA 50 MG INJ 200 UNIDADE TEUTO 0,400 

24 DOBUTAMINA INJ. 20 UNIDADE NEO QUIMICA 1,660 

25 HYDERGINE 0,3 MG/ML 50 UNIDADE NOVARTIS 4,620 

35 OLEO MINERAL 100 ML 40 FRASCO NATULAB 1,200 

38 BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA + DIPIRONA SÓDICA INJ. 12000 UNIDADE TEUTO 0,510 

39 BUTILBROMETODE ESCOPOLAMINA + DIPIRONA COMP 3000 UNIDADE NEO QUIMICA 0,090 

40 CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA INJ. 5000 UNIDADE TEUTO 0,200 

43 RANITIDINA INJ. 20000 UNIDADE TEUTO 0,210 

44 OMEPRAZOL 40 MG INJ 10 ML 800 FRASCO ARISTON 2,560 

45 ACIDO ASCORBICO AMP 8000 UNIDADE NEOLATINA 0,500 

50 GLICOSE 25% HIPERM. 1000 UNIDADE SAMTEC 0,130 

51 GLICOSE 50% HIPER. 700 UNIDADE SAMTEC 0,160 

54 FUROSEMIDA 10 MG/ML INJ. 100 UNIDADE TEUTO 0,220 

56 OXITOCINA INJ. 200 UNIDADE EUROFARMA 0,710 

57 INIBINA 10 MG INJ. 100 UNIDADE APSEN 8,060 

59 ACETATO DE BETAMETASONA + FOSFATO DISSÓDICO DE BETAMETASONA INJETÁVEL 200 UNIDADE MANTECORP 5,000 

60 METHERGIN CPR 500 UNIDADE NOVARTIS 0,460 

61 HEPARINA SODICA 5000 UI INJ. 100 UNIDADE BLAUSIEGEL 7,200 

64 PRIMOLUT NOR CPR 40 UNIDADE BAYER  0,490 

66 COLAGENASE + CLORANFENICOL POMADA 50 MG 50 UNIDADE CRISTALIA 10,600 

68 CETOCONAZOL CREME 30 GR 10 UNIDADE GEOLAB 0,858 

71 HIDROCORTISONA 100 MG INJ S/DIL 600 FRASCO TEUTO 0,710 

72 HIDROCORTISONA 500 MG INJ. 300 UNIDADE TEUTO 2,360 

73 CETOPROFENO INJ. 300 UNIDADE CRISTALIA 0,920 

74 DICLOFENACO DE SODICO 3ML INJ 15000 UNIDADE TEUTO  0,210 

75 TENOXICAM 2 G INJ C/1 400 FRASCO EUROFARMA 3,000 

76 AMPICILINA 1 GR INJ. 100 UNIDADE ARISTON 0,830 

77 OXACILINA SODICA 500 MG INJ 1000 UNIDADE TEUTO  R,640 

78 CEFALOTINA 1 GR INJ S/DIL 7000 UNIDADE ARISTON  1,160 

79 CEFTRIAXONA SODICA 1G INJ. 6000 UNIDADE NOVAFARMA 1,240 

80 AMICACINA 500 MG INJ. 200 UNIDADE TEUTO 0,590 

82 GENTAMICINA 80 MG INJ. 100 UNIDADE NOVA FARMA 0,312 

84 BENZILPENICILINA POTASSICA 5.000.000 UI 500 UNIDADE NOVA FARMA 1,480 

85 CLORANFENICOL 1G INJ 100 UNIDADE ARISTON 1,080 

96 LAMINA DE BISTURI N° 23 500 UNIDADE SOLIDOR 0,100 

97 SCALP 21 G 7000 UNIDADE EMBRAMAC 0,090 

98 SCALP 23 G 7000 UNIDADE DESCARPACK 0,089 

100 SERINGA DESC. 1ML C/ AGULHA 13X4,5 10000 UNIDADE DESCARPACK 0,100 

105 EQUIPO MACRO GOTAS COM INJETOR LATERAL 15000 UNIDADE COMPOJET 0,694 

106 EQUIPO MICRO GOTAS SIMPLES 2000 UNIDADE COMPOJET  0,600 

107 MULTIVIAS C/ CLAMP 5000 UNIDADE COMPOJET 0,500 

124 EQUIPO P/ TRANSFUSÃO 200 UNIDADE EMBRAMED 2,070 

131 COLETOR UNIVERSAL 80 ML 1000 UNIDADE 3B 0,170 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO   
1.1 Este instrumento não obriga ao ORGÃO a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para aquisição 
do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
2.1 A presente Ata terá validade por 12 meses, contados a partir de sua assinatura, conforme Decreto Municipal n. 055/2010; 
2.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, conforme 
estipulado no Decreto Municipal n. 89/2010. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PRE ÇOS 

134 ESPECULO P 600 UNIDADE ADLIN  0,650 

135 ESPECULO M 300 UNIDADE KOLPLAST 0,771 

136 ESPECULO G 600 UNIDADE ADLIN 0,930 

137 FIXADOR CITOLÓGICO AEROSOL100ML 100 UNIDADE ADLIN 4,460 

144 DESCARTEX 13 LTS 1000 UNIDADE CARTOON BOX 2,670 

145 CONJ. P/ NEBULIZADOR INFANTIL 50 UNIDADE DARU 5,330 

146 AGUA OXIGENADA 1 LT 10 VOL 100 UNIDADE RIOQUIMICA  2,520 

147 CLOREXIDINA 5% 1 LT 10 UNIDADE RIOQUIMICA 8,000 

149 FORMOL 10% 1 LT 10 LITRO RICIE 8,000 

152 PVPI DEGERMANTE 1 LT 12 UNIDADE RIOQUIMICA 11,460 

157 VASELINA LIQ. 1 LT 24 UNIDADE SANEATIVO 11,500 

165 LUVA ESTERILIZADA 7,0 800 UNIDADE LEMGRUBER 0,870 

166 LUVA ESTERILIZADA 7,5 PAR 1300 UNIDADE LEMGRUBER 0,870 

167 LUVA ESTERILIZADA 8,0 800 UNIDADE LEMGRUBER 0,870 

168 LUVA ESTERILIZADA 8,5 1400 UNIDADE LEMGRUBER 0,870 

169 FILME RX V 24 CM X 30 CM 5000 UNIDADE IBF 1,040 

170 FILME RX V 35 CM X 35 CM 7000 UNIDADE FUJIFILM 1,270 

171 COMPRESSA DE CAMPO OPERATORIO 50 X 45 ''500 GRS" 200 UNIDADE MB TEXTIL 0,900 

173 ATADURA CREPE 10CM X 1,80M 13 FIOS 8000 UNIDADE MB 0,520 

174 ATADURA CREPE 20CM X 1,80M 13 FIOS 8000 UNIDADE BIO TEXTIL 1,010 

175 CARBAMAZEPINA 200 MG CPR 25000 UNIDADE TEUTO 0,045 

182 DIAZEPAN 10 MG CPR 40000 UNIDADE SANTISA 0,026 

183 FENITOINA CPR 100MG 2000 UNIDADE TEUTO 0,062 

184 FENOBARBITAL 100 MG CPR 30000 UNIDADE TEUTO 0,046 

189 SORO ORAL REIDRATANTE 27,9 GR ENVELOPE 12000 UNIDADE NATULAB 0,250 

194 COMPLEXO B INJETAVEL 10000 UNIDADE HYPERMARCAS 0,490 

196 IBUPROFENOO 600 MG COMPRIMIDO 40000 UNIDADE VITAPAN 0,050 

197 PARACETAMOL GTS 10 ML 9000 UNIDADE MARIOL 0,360 

198 PARACETAMOL 500 MG 200000 UNIDADE TKS 0,030 

199 DIPIRONA 500 MG 200000 UNIDADE PRATI,DONADUZZI 0,030 

201 IBUPROFENO SUSPENSÃO ORAL 20MG/ML 9000 UNIDADE GERMED 5,000 

202 DEXCLOROFENIRAMINA XAROPE 100 ML 3000 FRASCO TEUTO 0,690 

205 AMIODARONA 200 MG CPR 7000 UNIDADE GEOLAB 0,090 

206 ATENOLOL 50 MG 32000 UNIDADE PRATI,DONAD 0,018 

207 ATENOLOL 100 MG CPR 10000 UNIDADE GEOLAB 0,020 

208 CAPTOPRIL 25 MG 200000 UNIDADE GEOLAB 0,015 

211 ENALAPRIL 05 MG 30000 UNIDADE ROYTON 0,020 

212 ENALAPRIL 10 MG 50000 UNIDADE ROYTON 0,020 

214 GLIBENCLAMIDA 5 MG 180000 UNIDADE GEOLAB 0,015 

215 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG 160000 UNIDADE ROYTON 0,015 

216 HIDROCLOROTIAZIDA 50 MG CPR 40000 UNIDADE GEOLAB 0,015 

217 METFORMINA 850 MG 180000 UNIDADE PRATI.DONADUZZ 0,044 

219 METILDOPA 500MG 80000 UNIDADE TKS 0,120 

222 LOSARTANA POTÁSSICA COMPRIMIDO 50 MG 150000 UNIDADE PRATI,DONADUZZI 0,044 

224 ANLODIPINO 10 MG CPR 130000 UNIDADE GEOLAB 0,035 

228 CAPTOPRIL 50 MG CPR 60000 UNIDADE GEOLAB 0,026 

229 CINARIZINA 75 MG 80000 UNIDADE GEOLAB 0,035 

230 NIFEDIPINA 10 MG 20000 UNIDADE GEOLAB 0,026 

231 NIFEDIPINA 20MG 80000 UNIDADE GEOLAB 0,026 

232 DICLOFENACO SÓDICO 150000 UNIDADE VITAMED 0,014 

233 AZITROMICINA 500 MG CPR 30000 UNIDADE PRATI,DONAD  0,350 

234 AMOXILINA 250 MG SUSP. 10000 UNIDADE NEO QUIMICA 0,860 

235 AMOXILINA 500 MG CPR 120000 UNIDADE MULTILAB 0,053 

236 CEFALEXINA 250 MG XPE 10000 UNIDADE TEUTO 1,780 

237 CEFALEXINA 500 MG CPR 80000 UNIDADE TEUTO  0,100 

241 NISTATINA 100.000 UI/G SUSPENSÃO ORAL 50ML 500 UNIDADE NATULAB 1,300 

242 BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200,00 U.I. - PÓ PARA SUSPENSÃO INJETÁVEL 1000 UNIDADE TEUTO  0,630 

243 BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000 U.I - PÓ PARA SUSPENSÃO INJETÁVEL 500 UNIDADE TEUTO  0,530 

244 BENZILPENICILINA PROCAÍNA+POTASSIA 300.000 U.I - PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL 400 UNIDADE NOVAFARMA 0,480 

245 ALBENDAZOL 400 MG CPR 2500 UNIDADE PRATI,DONAD 0,170 

250 Sulfametoxazol + Trimetoprima 40/8 mg/ml- Suspensão oral 500 UNIDADE TEUTO 0,740 

251 MEBENDAZOL SUSP. 20 MG 30 ML 500 UNIDADE NATULAB 0,440 

254 METRONIDAZOL POMADA GINECOLOGICA 1600 UNIDADE TEUTO 1,020 

255 MICONAZOL CREME VAGINAL 60GR 1600 UNIDADE PRATI DONADUZZI 1,070 

256 SULFADIAZINA DE PRATA CREME 400GR 500 UNIDADE PRATI,DONADUZZI 8,850 

257 DEXAMETASONA CREME 0,1% 10 G 5000 UNIDADE TEUTO  0,400 

261 AGUA INJEÇÃO 10 ML 2000 UNIDADE SAMTEC 0,080 
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3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Brasnorte, por meio da Secretaria Municipal de Administração, devendo ser 
observado o aspecto operacional e jurídico. 
  
CLÁUSULA QUARTA –DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO  
4.1 A entrega deverá ser feita, em até 10 (dez) dias corridos, contados da data da emissão da ordem de fornecimento nas quantidades nela 
especificadas, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado por esta Prefeitura, 
sem nenhum custo adicional; 
4.2 A entrega deverá ser feita na Secretaria Municipal de Saúde, de segunda a sexta-feira, das 07h:00min às 11h:00min e das 13h:00min às 
17h:00min. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
5.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas 
neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente; 
5.2 As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através Nota de Empenho, emitida pela Prefeitura Municipal de 
Brasnorte, contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega; 
5.3 O bem licitado será avaliado em relação a conformidade, concentração, forma farmacêutica, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o 
Edital, após, a nota fiscal será atestada e encaminhada para pagamento; 
5.4 Os medicamentos deverão ser entregues juntamente com sua Nota Fiscal, e cópia da autorização de fornecimento, obedecendo rigorosamente o 
solicitado; 
5.5 Os medicamentos a serem entregues deverão ter prazo de validade superior a dez/2013, com exceção dos produtos que possuem prazo de 
validade menor, desde que devidamente comprovado; 
5.6 O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos 
limites estabelecidos pela Lei 8.666/93; 
5.7 A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificar vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
5.8 A Secretaria Municipal de Saúde rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento realizado em desacordo com a ordem de fornecimento e com as 
normas deste Edital; 
5.9 A contratada responsabilizar-se-á pelas despesas com transporte e demais despesas eventuais, que porventura sobrevier do presente 
fornecimento; 
5.10 Nos termos de art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado 
o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR   
6.1 O Fornecedor deverá retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento da convocação formal; 
6.2 O Fornecedor deverá entregar o item registrado em Ata, em até 10 (dez) dias corridos, contados da data da emissão da ordem de fornecimento 
nas quantidades nela especificadas, conforme estipulado nas cláusulas anteriores, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente 
justificado pela licitante/contratada e acatado por esta Prefeitura, sem nenhum custo adicional; 
6.3 A empresa se obrigará em um prazo máximo de 04 (quatro) dias corridos, a solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive 
com reposição dos mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente 
documentada pela unidade e descartado o uso inadequado; 
6.4 O fornecedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições de fornecimento acréscimos de até 25% do valor total da Ata de Registro de Preços; 
6.5 São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura, de acordo com o especificado nesta Ata e nos Anexo, que faz parte 
deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - cumprir a data e horário da entrega, não sendo aceitos os medicamentos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a 
Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das obrigações 
previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 
de qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força 
maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para 
recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX- fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 
independentemente da que será exercida pela Prefeitura; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
XI – não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 
XII -  manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
XIII - indicar o preposto e seu substituto, que ficará responsável pelo controle das solicitações, bem como pelos esclarecimentos de dúvidas quando 
da execução contratual; 
XIV - Ser responsável pelo fornecimento dos bens dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança e demais quesitos previstos na lei 
8078/90, assegurando todos os direitos inerentes à qualidade de consumidor à Prefeitura; 
XV - Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e comercial. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR  
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7.1 São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I - todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura; 
II -  todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho 
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
III - toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Prefeitura por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei 
ou de regulamento a ser observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 
7.2 O fornecedor autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas 
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 
defesa. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1 A Prefeitura Municipal de Brasnorte, obriga-se a: 
I - indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos; 
II -  receber o produto nos termos, prazos e condições estabelecidas no edital; 
II  - permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança; 
III - notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 
IV -  efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta ata; 
V -  fiscalizar a entrega do objeto licitado; 
VI - notificar a licitante vencedora, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
VII - aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
8.2 Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado; 
8.3 Caberá à Prefeitura receber o bem adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital; 
8.4 O recebimento provisório dar-se-á pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio de seu responsável, no ato da entrega do bem e da nota fiscal 
pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a sua aceitação; 
8.5 O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações do bem, nos termos do presente edital, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias; 
8.6 O objeto adjudicado será recusado se não for condizente com o solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde; 
8.7 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 
8.8 Caso haja a intenção de adesão ao registro de preço por outro órgão não participante – “Caronas”, estes deverão manifestar seu interesse junto ao 
órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de 
classificação; 
8.8.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, Secretaria Municipal de Administração, buscar oficialmente, junto ao fornecedor registrado na Ata de Registro 
de Preços, sobre a aceitação ou não do fornecimento/serviço, condicionado ainda ao não prejuízo das obrigações anteriormente assumidas; 
8.8.2 Em todos os casos as quantidades adicionais adquiridas/contratadas não poderão exceder a 25% dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços, conforme estabelecido no § 1º art. 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

  
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO  
9.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Ata, correrão à conta dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de preços. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO  
10.1 O Órgão/Entidade efetuará o pagamento à CONTRATADA, através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor do fornecedor, no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Nota Fiscal/fatura dos medicamentos efetivamente entregues, devidamente atestada pelo 
agente fiscalizador designado para esse fim; 
10.2 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, 
da agência e da c/c da contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
10.3 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição; 
10.4 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, 
materiais, fretes, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do produto; 
10.5 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 
10.6 Para cada Nota de Empenho, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura; 
10.7 Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” da situação do Fornecedor junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, para 
verificação de todas as condições de habilitação da Empresa e caso não seja cadastrado, deverá apresentar Certidão Negativa de FGTS e INSS; 
10.8 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento; 
10.9 A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
10.10 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade da adjudicatária. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
11.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e 
fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93, desde que devidamente comprovado; 
11.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada 
entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro; 
11.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura, solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução 
do preço registrado, de forma a adequá-lo, conforme art. 13 do Decreto Municipal n. 89/2010; 
11.3.1 Havendo negociação para fins de revisão de preço, deverá aguardar o prazo mínimo de 90 (noventa) dias e o preço alterado somente estará em 
vigor após a publicação do ato, respeitando o tramite descrito no referido Decreto Municipal. 
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11.4 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura Municipal de Brasnorte; 
11.5 A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos 
incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
  
12.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada 
ao processo administrativo da presente Ata; 
12.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação; 
12.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata; 
12.5 Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do ITEM; 
12.6 Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBSTITUIÇÃO DE ITEM  
13.1 O fornecedor poderá solicitar a substituição do bem registrado em Ata por outro de mesma espécie e gênero, porém, de outra marca, no caso de 
ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, que independe de sua vontade, sem qualquer acréscimo no valor anteriormente 
registrado; 
13.2 Caberá ao órgão gerenciador a análise técnica e jurídica quanto à possibilidade de atender a substituição do produto registrado; 
13.3 Havendo a substituição do produto, conforme itens anteriores, o produto substituído somente estará em vigor após aditivo à Ata de Registro de 
Preço. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGO S, SEGUROS, ETC 
14.1 Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto desta Ata de Registro de Preços; 
II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas 
que se façam necessárias à execução dos serviços e/ou fornecimento do produto; 
III) todas as despesas com alimentação, transporte, frete e outras despesas que se façam necessárias ao fornecimento do produto, objeto desta Ata de 
Registro de Preços. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES  
15.1 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes 
penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, e na Lei n. 10.520/2002, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
I)  advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, que não resulte prejuízo para o serviço desta administração; 
II)  multa de 20% do valor da Ata; 
III)  suspensão temporária para licitar e contratar com este Órgão, por período de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei 
n. 10.520/2002; 
IV)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do art. 87, 
inciso IV, da Lei n. 8.666/93. 
15.2 A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à Prefeitura e 
à terceiros que necessitem do produto/servido registrado na presente Ata, e será lançada no Cadastro de Fornecedores do Município; 
15.3 A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia de atraso, a partir do 
1º (primeiro) dia de atraso, considerando o prazo estabelecido para entrega do produto; 
15.4 Caso a contratada não solucione quaisquer problemas advindos da aquisição dos medicamentos sofrerá multa, consoante o caput e §§ do art. 86 
da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, da seguinte forma: 
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 
b) a partir do 3o (terceiro) até o limite do 5o (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 6o (sexto) dia de atraso. 
15.5 A partir do 6º (sexto) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total da obrigação, e poderá a Prefeitura, a seu exclusivo critério, rescindir a 
ATA, ficando a contratada impedida de licitar com a Administração Pública por um prazo de 05 (cinco) anos; 
15.6 A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 
ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa; 
15.7 As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
causar à Administração; 
15.8 Se a Contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o respectivo valor será 
descontado dos créditos que esta possuir com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição 
em Dívida Ativa e execução pelo Município de Brasnorte; 
15.9 A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com esta Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será lançada no Cadastro 
Municipal de Fornecedores e poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento total 
ou parcial da obrigação, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à Prefeitura ou terceiros; 
15.10 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
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a) se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos ao Órgão/Entidade; 
b) se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas 
obrigações fiscais ou parafiscais; 
c) se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 
15.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, poderão ser aplicadas juntamente com a multa; 
15.12 A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela competente autoridade, após a instrução do pertinente processo no qual fica 
assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação do cadastro, 
impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do Cadastro 
Municipal; 
15.13 A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ILÍCITOS PENAIS  
16.1 As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
II - integram esta Ata, o Edital de Pregão nº 011/2011 e seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo, por ITEM. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
18.1 O acompanhamento e a fiscalização da presente Ata de Registro de Preços será realizado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
As partes contratantes elegem o foro de Brasnorte/MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente ATA, inclusive os 
casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ATA, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 

   
Brasnorte – MT, 03 de agosto de 2011. 
  
Prefeito Municipal  
Contratada 
  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
CPF: 
  
TESTEMUNHAS: 
CPF: 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:42A69A3E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

RREO - BALANÇO ORÇAMENTARIO  
 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO  
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.15 - 01/08/11 
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)  

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
(b) 

% 
(b/a) 

Jan a Jun 
2011 (c) 

% 
(c/a) 

SALDO A 
REALIZAR (a-c) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 13.600.000,00 13.600.000,00 2.132.904,21 15,68 5.642.568,46 41,49 7.957.431,54 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 10.380.000,00 10.380.000,00 1.922.985,55 18,53 5.146.445,63 49,58 5.233.554,37 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 745.000,00 745.000,00 136.267,26 18,29 347.214,69 46,61 397.785,31 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 600.000,00 600.000,00 125.682,79 20,95 284.789,76 47,47 315.210,24 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 144.500,00 144.500,00 10.584,47 7,32 62.424,93 43,20 82.075,07 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 100.000,00 100.000,00 15.203,07 15,20 44.107,36 44,11 55.892,64 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 100.000,00 100.000,00 15.203,07 15,20 44.107,36 44,11 55.892,64 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 64.000,00 64.000,00 12.299,42 19,22 33.899,08 52,97 30.100,92 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 63.000,00 63.000,00 12.299,42 19,52 33.899,08 53,81 29.100,92 
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1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 205.500,00 205.500,00 44.954,37 21,88 134.373,86 65,39 71.126,14 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 9.073.500,00 9.073.500,00 1.674.601,49 18,46 4.492.530,13 49,51 4.580.969,87 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 8.860.500,00 8.860.500,00 1.571.620,13 17,74 4.355.142,02 49,15 4.505.357,98 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 213.000,00 213.000,00 102.981,36 48,35 137.388,11 64,50 75.611,89 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 192.000,00 192.000,00 39.659,94 20,66 94.320,51 49,13 97.679,49 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 45.000,00 45.000,00 16.731,43 37,18 34.143,91 75,88 10.856,09 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 2.000,00 2.000,00 188,59 9,43 4.633,36 231,67 -2.633,36 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 140.000,00 140.000,00 19.736,83 14,10 48.347,59 34,53 91.652,41 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 5.000,00 5.000,00 3.003,09 60,06 7.195,65 143,91 -2.195,65 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 3.220.000,00 3.220.000,00 209.918,66 6,52 496.122,83 15,41 2.723.877,17 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 3.219.000,00 3.219.000,00 209.918,66 6,52 496.122,83 15,41 2.722.877,17 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 3.219.000,00 3.219.000,00 209.918,66 6,52 496.122,83 15,41 2.722.877,17 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 13.600.000,00 13.600.000,00 2.132.904,21 15,68 5.642.568,46 41,49 7.957.431,54 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 13.600.000,00 13.600.000,00 2.132.904,21 15,68 5.642.568,46 41,49 7.957.431,54 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 13.600.000,00 13.600.000,00 2.132.904,21 15,68 5.642.568,46 41,49 7.957.431,54 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 12.130.180,20 - - 

DESPESAS 
DOTAÇÃO  
INICIAL  
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS  
(b) 

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(c)=(a+b) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(c-g) No Bimestre 

(d) 
Jan a Jun 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Jun 2011 
(g) 

%  
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 13.470.000,00 0,00 13.470.000,00 1.810.706,05 6.397.432,26 2.169.071,48 5.529.190,93 41,05 7.940.809,07 

DESPESAS CORRENTES 10.704.300,00 -659.124,50 10.045.175,50 1.617.042,63 5.379.562,41 1.762.989,26 4.580.199,44 45,60 5.464.976,06 

Pessoal e Encargos Sociais 4.760.700,00 -451.000,00 4.309.700,00 778.720,14 2.180.837,54 778.844,54 2.176.139,70 50,49 2.133.560,30 

Juros e Encargos da Dívida 10.000,00 -10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 5.933.600,00 -198.124,50 5.735.475,50 838.322,49 3.198.724,87 984.144,72 2.404.059,74 41,92 3.331.415,76 

DESPESAS DE CAPITAL 2.760.700,00 659.124,50 3.419.824,50 193.663,42 1.017.869,85 406.082,22 948.991,49 27,75 2.470.833,01 

Investimentos 2.760.700,00 585.124,50 3.345.824,50 193.663,42 1.017.869,85 370.559,83 913.469,10 27,30 2.432.355,40 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 74.000,00 74.000,00 0,00 0,00 35.522,39 35.522,39 48,00 38.477,61 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 5.000,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 13.470.000,00 0,00 13.470.000,00 1.810.706,05 6.397.432,26 2.169.071,48 5.529.190,93 41,05 7.940.809,07 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 130.000,00 0,00 130.000,00 0,00 125.000,00 0,00 69.533,25 53,49 60.466,75 

Amortização da Dívida Interna 130.000,00 0,00 130.000,00 0,00 125.000,00 0,00 69.533,25 53,49 60.466,75 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 130.000,00 0,00 130.000,00 0,00 125.000,00 0,00 69.533,25 53,49 60.466,75 
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO 3º BIMESTRE - DESPESA POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO  
 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.15 - 01/08/11  

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 13.600.000,00 0,00 13.600.000,00 1.810.706,05 6.522.432,26 2.169.071,48 5.598.724,18 41,17 8.001.275,82 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 43.844,28 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 13.600.000,00 0,00 13.600.000,00 1.810.706,05 6.522.432,26 2.169.071,48 5.642.568,46 41,49 7.957.431,54 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Jun  
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 13.600.000,00 13.600.000,00 1.810.706,05 6.522.432,26 2.169.071,48 5.598.724,18 100,00 41,17 8.001.275,82 

LEGISLATIVA 590.000,00 590.000,00 64.593,61 240.562,25 72.119,90 214.304,41 3,83 36,32 375.695,59 

Ação Legislativa 590.000,00 590.000,00 64.593,61 240.562,25 72.119,90 214.304,41 3,83 36,32 375.695,59 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 3.069.000,00 2.635.082,00 480.881,23 1.720.705,11 521.851,42 1.513.817,04 27,04 57,45 1.121.264,96 

Administração Geral 2.989.000,00 2.575.082,00 472.981,23 1.712.583,51 521.851,42 1.513.595,44 27,03 58,78 1.061.486,56 

Administração Financeira 30.000,00 10.000,00 7.900,00 7.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Formação de Recursos Humanos 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 

Serviços Urbanos 20.000,00 20.000,00 0,00 221,60 0,00 221,60 0,00 1,11 19.778,40 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.177.000,00 780.280,00 100.992,38 304.184,17 131.202,63 251.105,52 4,49 32,18 529.174,48 

Assistência ao Idoso 150.000,00 20.000,00 1.100,00 1.359,63 1.100,00 1.343,28 0,02 6,72 18.656,72 

Assistência à Criança e ao Adolescente 365.000,00 215.000,00 14.872,17 41.567,31 15.698,45 38.706,41 0,69 18,00 176.293,59 

Assistência Comunitária 662.000,00 545.280,00 85.020,21 261.257,23 114.404,18 211.055,83 3,77 38,71 334.224,17 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SAÚDE 2.125.200,00 2.198.802,00 325.619,33 1.565.451,71 499.157,80 1.170.285,25 20,90 53,22 1.028.516,75 

Administração Geral 265.000,00 194.000,00 23.566,70 105.414,62 23.548,70 105.289,12 1,88 54,27 88.710,88 

Atenção Básica 1.540.200,00 1.724.802,00 245.807,23 1.245.263,04 404.875,15 898.722,04 16,05 52,11 826.079,96 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 120.000,00 115.000,00 1.305,80 101.325,64 26.095,41 67.951,74 1,21 59,09 47.048,26 

Suporte Profilático e Terapêutico 100.000,00 63.000,00 16.992,92 41.578,31 14.464,86 34.984,25 0,62 55,53 28.015,75 

Vigilância Epidemiológica 100.000,00 102.000,00 37.946,68 71.870,10 30.173,68 63.338,10 1,13 62,10 38.661,90 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 4.077.500,00 3.933.373,00 524.686,99 1.455.360,20 579.703,85 1.419.061,08 25,35 36,08 2.514.311,92 

Ensino Fundamental 3.542.500,00 3.455.597,50 524.686,99 1.449.034,70 578.239,85 1.416.191,58 25,29 40,98 2.039.405,92 

Ensino Médio 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

Ensino Profissional 20.000,00 11.325,50 0,00 6.325,50 1.464,00 2.869,50 0,05 25,34 8.456,00 

Educação Infantil 485.000,00 436.450,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 436.450,00 

Educação de Jovens e Adultos 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

CULTURA 100.000,00 80.000,00 4.734,73 7.729,73 3.534,73 6.529,73 0,12 8,16 73.470,27 

Difusão Cultural 100.000,00 80.000,00 4.734,73 7.729,73 3.534,73 6.529,73 0,12 8,16 73.470,27 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 940.000,00 2.091.720,00 216.087,01 740.818,96 216.451,97 648.114,91 11,58 30,98 1.443.605,09 

Infra-estrutura Urbana 795.000,00 1.926.720,00 170.038,42 671.149,08 170.403,38 578.445,03 10,33 30,02 1.348.274,97 

Serviços Urbanos 145.000,00 165.000,00 46.048,59 69.669,88 46.048,59 69.669,88 1,24 42,22 95.330,12 

HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SANEAMENTO 307.000,00 303.398,00 79.827,73 150.324,77 79.874,52 150.324,77 2,69 49,55 153.073,23 

Saneamento Básico Urbano 307.000,00 303.398,00 79.827,73 150.324,77 79.874,52 150.324,77 2,69 49,55 153.073,23 

GESTÃO AMBIENTAL 19.000,00 19.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19.000,00 

Controle Ambiental 19.000,00 19.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19.000,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 205.500,00 201.500,00 4.050,00 4.323,00 4.050,00 4.323,00 0,08 2,15 197.177,00 

Promoção da Produção Vegetal 22.500,00 18.500,00 4.050,00 4.323,00 4.050,00 4.323,00 0,08 23,37 14.177,00 

Promoção da Produção Animal 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

Abastecimento 35.000,00 35.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35.000,00 

Extensão Rural 128.000,00 128.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 128.000,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 26.500,00 26.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.500,00 

Promoção Industrial 26.500,00 26.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.500,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 105.300,00 67.045,00 0,00 17.245,00 0,00 17.245,00 0,31 25,72 49.800,00 

Turismo 105.300,00 67.045,00 0,00 17.245,00 0,00 17.245,00 0,31 25,72 49.800,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 345.000,00 145.000,00 0,00 11.916,53 0,00 11.916,53 0,21 8,22 133.083,47 

Transporte Rodoviário 345.000,00 145.000,00 0,00 11.916,53 0,00 11.916,53 0,21 8,22 133.083,47 
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GABINETE DO PREFEITO 
RREO 3º BIMESTRE - RCL 

 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO.  
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO 3º BIMESTRE - RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO 
 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO.  

DESPORTO E LAZER 232.000,00 183.300,00 9.233,04 42.810,83 2.886,92 36.464,71 0,65 19,89 146.835,29 

Desporto Comunitário 232.000,00 183.300,00 9.233,04 42.810,83 2.886,92 36.464,71 0,65 19,89 146.835,29 

ENCARGOS ESPECIAIS 276.000,00 340.000,00 0,00 261.000,00 58.237,74 155.232,23 2,77 45,66 184.767,77 

Serviço da Dívida Interna 140.000,00 204.000,00 0,00 125.000,00 35.522,39 105.055,64 1,88 51,50 98.944,36 

Outros Encargos Especiais 136.000,00 136.000,00 0,00 136.000,00 22.715,35 50.176,59 0,90 36,89 85.823,41 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

Reserva de Contingência 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Jun  
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL  13.600.000,00 13.600.000,00 1.810.706,05 6.522.432,26 2.169.071,48 5.598.724,18 99,9998 41,1671 8.001.275,82 

FONTE:                 

ESPECIFICAÇÃO  
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES  

TOTAL  
(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  
2011 Jul/ 10 Ago/ 10 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 

RECEITAS CORRENTES (I) 703.795,65 911.469,29 787.809,53 850.588,82 891.706,17 1.263.688,73 868.959,57 915.096,20 927.420,41 974.909,90 1.143.952,97 1.040.560,04 11.279.957,28 11.791.000,00 

Receitas Tributária 22.379,62 103.976,94 82.907,96 29.792,74 37.539,29 60.785,52 33.757,96 36.386,01 85.029,33 55.774,13 79.281,99 56.985,27 684.596,76 745.000,00 

Imposto Sobre Propriedade Predial e 
Territorial 

4.416,77 1.928,98 2.704,99 425,66 4.609,11 1.967,08 58,42 0,00 1.997,28 14.193,64 44.910,15 4.634,78 81.846,86 115.000,00 

Imposto Sobre Transmissão Inter 
Vivos de Bens 

0,00 72.745,69 39.282,62 3.088,98 7.813,38 0,00 314,65 834,77 36.393,23 705,27 947,53 18.439,05 180.565,17 70.000,00 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza 

11.009,87 22.713,71 28.506,15 17.885,27 12.782,34 35.992,99 15.533,88 12.863,14 21.255,07 21.646,12 22.939,60 20.958,03 244.086,17 175.000,00 

Outras Receitas Tributárias 6.952,98 6.588,56 12.414,20 8.392,83 12.334,46 22.825,45 17.851,01 22.688,10 25.383,75 19.229,10 10.484,71 12.953,41 178.098,56 385.000,00 

Receitas de Contribuições 6.381,12 6.629,94 6.819,66 7.341,12 6.497,97 7.358,88 7.660,41 6.793,59 7.114,89 7.335,40 6.428,68 8.774,39 85.136,05 100.000,00 

Receita Patrimonial 7.253,39 8.424,70 6.747,70 5.775,52 5.518,94 5.775,77 5.114,78 5.903,70 5.110,74 5.470,44 6.482,16 5.817,26 73.395,10 64.000,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 16.596,51 19.919,62 27.682,95 16.972,20 18.646,66 13.409,25 14.516,19 17.217,71 21.172,20 36.513,39 27.207,09 17.747,28 247.601,05 205.500,00 

Transferências Correntes 633.899,94 762.054,13 645.178,45 784.668,47 811.290,60 1.148.368,76 798.190,87 840.333,21 799.723,30 842.607,26 1.006.794,17 929.334,78 10.002.443,94 10.484.500,00 

Cota Parte do Fundo de Partic. dos 
Municípios 

233.179,71 312.507,27 260.870,83 280.823,71 336.641,55 585.137,62 406.986,21 438.468,48 286.240,87 379.411,34 435.484,25 393.055,83 4.348.807,67 4.400.000,00 

Cota Parte do ICMS 181.989,98 195.731,64 167.063,32 174.811,71 215.350,13 184.427,36 161.463,84 167.774,76 218.298,40 181.120,86 240.775,92 197.180,49 2.285.988,41 2.500.000,00 

Cota Parte do IPVA 11.276,51 8.878,73 5.587,21 5.068,73 3.892,03 2.562,32 6.278,88 11.657,57 17.082,67 27.282,20 20.036,02 16.935,16 136.538,03 80.000,00 

Transferências de Recursos do 
FUNDEB 

114.485,68 127.540,53 108.069,57 117.652,26 137.233,26 134.862,82 147.520,77 159.123,69 168.146,60 163.406,27 207.288,87 174.457,39 1.759.787,71 2.000.000,00 

Outras Transferências Correntes 92.968,06 117.395,96 103.587,52 206.312,06 118.173,63 241.378,64 75.941,17 63.308,71 109.954,76 91.386,59 103.209,11 147.705,91 1.471.322,12 1.504.500,00 

Outras Receitas Correntes 17.285,07 10.463,96 18.472,81 6.038,77 12.212,71 27.990,55 9.719,36 8.461,98 9.269,95 27.209,28 17.758,88 21.901,06 186.784,38 192.000,00 

DEDUÇÕES (II) 85.678,92 103.812,63 87.215,98 97.194,71 112.837,90 123.506,57 115.834,79 124.044,59 105.023,68 118.022,94 139.740,62 121.786,84 1.334.700,17 1.385.000,00 

Contribuição Plano Seg. Social do 
Servidor 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financ. entre Regimes 
Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a Formação 
do FUNDEB 

85.678,92 103.812,63 87.215,98 97.194,71 112.837,90 123.506,57 115.834,79 124.044,59 105.023,68 118.022,94 139.740,62 121.786,84 1.334.700,17 1.385.000,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA (III) = (I - II)  

618.116,73 807.656,66 700.593,55 753.394,11 778.868,27 1.140.182,16 753.124,78 791.051,61 822.396,73 856.886,96 1.004.212,35 918.773,20 9.945.257,11 10.406.000,00 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2010 
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GABINETE DO PREFEITO 
RREO 3º BIMESTRE - RPPS 

 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGI ME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.15 - 01/08/11  

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.646,65 6.288,24 

EXECUTIVO 33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.646,65 6.288,24 

Administração Direta 33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.646,65 6.288,24 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.646,65 6.288,24 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II)  33.260,57 262.438,06 0,00 292.654,54 3.044,09 224.934,89 0,00 218.646,65 6.288,24 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS  
PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PREVIDENCIÁRIAS  
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO 3º BIMESTRE - RESULTADO NOMINAL  
 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO.  

    

    

    

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

DOTAÇÃO  DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL  No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE:            

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E  
INVESTIMENTOS DO RPPS 

2º BIM/2011 
PERÍODO REFERÊNCIA  

2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

        

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESPECIFICAÇÃO  
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Abr 2011 
(b) 

Em 30 Jun 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 237.480,28 496.773,41 461.251,02 

DEDUÇÕES (II) 800.937,70 984.871,73 914.321,75 

Ativo Disponivel 1.063.375,76 1.013.132,30 917.365,84 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 262.438,06 28.260,57 3.044,09 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -563.457,42 -488.098,32 -453.070,73 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 237.480,28 496.773,41 461.251,02 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V)  -800.937,70 -984.871,73 -914.321,75 

ESPECIFICAÇÃO  

PERÍODO DE REFERÊNCIA  

No Bimestre Jan a Jun 2011 

(c - b) (c - a) 

RESULTADO NOMINAL  70.549,98 -113.384,05 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O  0,00 

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA    

REGIME PREVIDENCIÁRIO  

ESPECIFICAÇÃO  
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Abr 2011 
(b) 

Em 30 Jun 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO 3º BIMESTRE - RESULTADO PRIMARIO  
 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO.  

   

DEDUÇÕES (VIII) 0,00 0,00 0,00 

Ativo Disponivel 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX)  0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS  
PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 10.317.000,00 1.918.290,92 5.133.877,71 4.686.529,26 

Receita Tributária 745.000,00 136.267,26 347.214,69 283.768,01 

IPTU 115.000,00 49.544,93 65.794,27 57.485,36 

ISS 175.000,00 43.897,63 115.195,84 54.512,98 

ITBI 70.000,00 19.386,58 57.634,50 28.590,18 

IRRF 240.000,00 12.853,65 46.165,15 94.474,33 

Taxas 144.500,00 10.584,47 62.424,93 48.705,16 

Contribuição de Melhoria 500,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Contribuições 100.000,00 15.203,07 44.107,36 35.440,93 

Receita Previdenciária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 100.000,00 15.203,07 44.107,36 35.440,93 

Receita Patrimonial Líquida 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 64.000,00 12.299,42 33.899,08 19.642,81 

(-) Aplicações Financeiras 63.000,00 12.299,42 33.899,08 19.642,81 

Transferências Correntes 9.073.500,00 1.682.206,28 4.513.861,29 4.217.851,00 

FPM 3.520.000,00 662.832,09 1.871.717,71 1.466.772,25 

ICMS 2.000.000,00 350.365,15 933.291,50 851.442,36 

Outras Transferências Correntes 3.553.500,00 669.009,04 1.708.852,08 1.899.636,39 

Demais Receitas Correntes 397.500,00 84.614,31 228.694,37 149.469,32 

Dívida Ativa 140.000,00 19.736,83 48.347,59 21.304,86 

Receitas Correntes Diversas 257.500,00 64.877,48 180.346,78 128.164,46 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 3.220.000,00 209.918,66 496.122,83 2.435.661,00 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 3.219.000,00 209.918,66 496.122,83 2.435.661,00 

Convênios 3.219.000,00 209.918,66 496.122,83 2.435.661,00 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 3.219.000,00 209.918,66 496.122,83 2.435.661,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI)  13.536.000,00 2.128.209,58 5.630.000,54 7.122.190,26 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 10.045.175,50 1.762.989,26 4.580.199,44 4.181.677,91 

Pessoal e Encargos Sociais 4.309.700,00 778.844,54 2.176.139,70 2.462.041,83 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 5.735.475,50 984.144,72 2.404.059,74 1.719.636,08 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 10.045.175,50 1.762.989,26 4.580.199,44 4.181.677,91 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 3.549.824,50 406.082,22 1.018.524,74 1.121.210,19 

Investimentos 3.345.824,50 370.559,83 913.469,10 1.024.469,10 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 204.000,00 35.522,39 105.055,64 96.741,09 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 3.345.824,50 370.559,83 913.469,10 1.024.469,10 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 5.000,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XV II)  13.396.000,00 2.133.549,09 5.493.668,54 5.206.147,01 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII)  140.000,00 -5.339,51 136.332,00 1.916.043,25 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  - - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS  FISCAIS DA LDO PARA O  0,00 

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA   
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GABINETE DO PREFEITO 
RREO 3º BIMESTRE - RECEITAS E DESPESAS DA EDUCAÇÃO 

 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVI MENTO DO ENSINO  
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.15 - 01/0  

   

    

    

    

    

    

RECEITAS  
PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  
(a) 

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Jun 2011 
(b) 

%  
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 7.518.000,00 7.518.000,00 1.447.247,60 3.915.481,80 52,08 

Receitas de Impostos 468.000,00 468.000,00 138.692,80 290.206,33 62,01 

Impostos 360.000,00 360.000,00 112.829,14 238.624,61 66,28 

Dívida Ativa dos Impostos 80.000,00 80.000,00 13.069,62 26.736,47 33,42 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 28.000,00 28.000,00 12.794,04 24.845,25 88,73 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 7.050.000,00 7.050.000,00 1.308.554,80 3.625.275,47 51,42 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 3.520.000,00 3.520.000,00 662.832,09 1.871.717,71 53,17 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -5.000,00 -5.000,00 -623,42 -1.870,26 37,41 

Cota-Parte ICMS 2.000.000,00 2.000.000,00 350.365,15 933.291,50 46,66 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 20.000,00 20.000,00 4.033,68 12.356,53 61,78 

Cota-Parte ITR 40.000,00 40.000,00 842,77 5.908,20 14,77 

Cota-Parte IPVA 64.000,00 64.000,00 29.577,07 79.418,33 124,09 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 1.411.000,00 1.411.000,00 261.527,46 724.453,46 51,34 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 2.980.000,00 2.980.000,00 535.084,74 1.268.809,81 42,58 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 2.000.000,00 2.000.000,00 381.746,26 1.019.943,59 51 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 2.000.000,00 2.000.000,00 381.746,26 1.019.943,59 51 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 241.000,00 241.000,00 50.357,12 111.478,11 46,26 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 739.000,00 739.000,00 102.981,36 137.388,11 18,59 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II)  9.087.000,00 9.087.000,00 1.720.804,88 4.459.838,15 49,08 

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2011 
(d) 

%  
 (d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS 2.077.500,00 1.933.373,00 243.154,46 496.342,10 25,67 0,00 

Despesa com Ensino Fundamental (VII) 1.542.500,00 1.398.373,00 241.690,46 494.878,10 35,39 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches  e Pré-Escolas(VIII) 485.000,00 485.000,00 0,00 0,00 0 0,00 

Despesas com Outros Níveis de Ensino(IX) 50.000,00 50.000,00 1.464,00 1.464,00 2,93 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 2.000.000,00 2.000.000,00 336.549,39 922.718,98 46,14 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 1.200.000,00 1.200.000,00 185.980,71 512.886,70 42,74 

Outras Despesas no Ensino Básico 800.000,00 800.000,00 150.568,68 409.832,28 51,23 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 4.077.500,00 3.933.373,00 579.703,85 1.419.061,08 0,0036,08 

 [se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS  DO FUNDEB (XIII)         - - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB         295.490,13 

DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 295.490,13 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) 295.490,13 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO ENSINO INSC RITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES  

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE  
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS  

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico - - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)  1.123.570,95 

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS  % 

ÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS  NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 28,7 

ÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO EN SINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT  50,29 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB  
Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Jun 2011 

0.00 133.338,89 
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO 3º BIMESTRE - RECEITAS E DESPESAS DA SAUDE 
 
MUNICÍPIO DE ITANHANGA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2011/SEMESTRE JANEIRO A JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.15 - 01/08/11  

    

   

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2011 
(f) 

%  
(f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 3.542.500,00 3.455.597,50 578.239,85 1.416.191,58 40,98 

ENSINO MÉDIO 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0 

ENSINO PROFISSIONAL 20.000,00 11.325,50 1.464,00 2.869,50 25,34 

EDUCAÇÃO INFANTIL 485.000,00 436.450,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS 4.077.500,00 3.933.373,00 579.703,85 1.419.061,08 36,08 

FONTE:         

RECEITAS  
PREVISÃO 
INICIAL  

ATUALIZADA  
(a) 

RECEITAS REALIZADAS  

Jan a Jun 2011 
(b) 

%  
(b/a)(b/a) 

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAI S E LEGAIS (I)  7.518.000,00 7.518.000,00 3.915.481,80 52,08 

Impostos 360.000,00 360.000,00 238.624,61 66,28 

Multas, Juros de Mora e Dívida Ativa dos Impostos 108.000,00 108.000,00 51.581,72 47,76 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 7.050.000,00 7.050.000,00 3.625.275,47 51,42 

Da União 4.450.000,00 4.450.000,00 2.347.032,17 52,74 

Do Estado 2.600.000,00 2.600.000,00 1.278.243,30 49,16 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS(II) 624.000,00 624.000,00 234.602,55 37,60 

Da União para o Município 486.000,00 486.000,00 212.125,64 43,65 

Do Estado para o Município 138.000,00 138.000,00 22.476,91 16,29 

Demais Municípios para o Município 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE (III)  0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS  6.869.000,00 6.869.000,00 2.216.937,57 32,27 

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEF 1.385.000,00 1.385.000,00 703.122,30 50,77 

TOTAL  13.626.000,00 13.626.000,00 5.663.899,62 41,57 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de Despesa) 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

ATUALIZADA  
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(d) 

%  
(d/c)(b/a) 

DESPESAS CORRENTES 2.010.200,00 2.020.200,00 1.061.435,95 52,54 

Pessoal e Encargos Sociais 890.200,00 866.200,00 484.962,92 55,99 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 1.120.000,00 1.154.000,00 576.473,03 49,95 

DESPESAS DE CAPITAL 115.000,00 178.602,00 108.849,30 60,95 

Investimentos 115.000,00 178.602,00 108.849,30 60,95 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (IV)  2.125.200,00 2.198.802,00 1.170.285,25 53,22 

DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

ATUALIZADA  
DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(e) 

%  
(e)/desp.(b/a)saúde 

DESPESAS COM SAÚDE 2.125.200,00 2.198.802,00 1.170.285,25 53,22 

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) RP INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE F INANCEIRA  - - 0,00 0,00 

VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS¹         

TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE(V) 2.125.200,00 2.198.802,00 1.170.285,25 100,00 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADOS À SAÚDE INSCRITOS EM  
EXERCÍCIOS ANTERIORES  

RESTOS A PAGAR 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelado em 2011(f) 

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES EM SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 0,00 0,00 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL <1 5,00>² [(V-VI)/I]  

29,89 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Subfunção) 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 %  
(g/total(b/a) g) (g) 

Atenção Básica 1.540.200,00 1.724.802,00 898.722,04 76,80 

Assitência Hospitalar e Ambulatorial 120.000,00 115.000,00 67.951,74 5,81 

Suporte Profilático e Terapêutico 100.000,00 63.000,00 34.984,25 2,99 

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE ITAÚBA RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENT ÁRIA BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A JUNHO 20 11/BIMESTRE MAIO-JUNHO. RREO, ANEXO I (LRF 
52, INCISO I, ALÍNEAS  

 
LRF-CIDADÃO   

Vigilância Epidemiológica 100.000,00 102.000,00 63.338,10 5,41 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 265.000,00 194.000,00 105.289,12 9,00 

TOTAL  2.125.200,00 2.198.802,00 1.170.285,25 100,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

(a) 
RECEITAS REALIZADAS SALDO A 

REALIZAR (a-c) No Bimestre (b) % (b/a) Jan a Jun 2011 (c) % (c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 15.075.000,00 15.075.000,00 2.313.460,02 15,35 5.983.756,18 39,69 9.091.243,82 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 13.279.000,00 13.279.000,00 2.063.887,27 15,54 5.365.972,20 40,41 7.913.027,80 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 473.000,00 473.000,00 226.626,45 47,91 384.296,61 81,25 88.703,39 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 401.000,00 401.000,00 222.817,61 55,57 339.632,98 84,70 61.367,02 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 71.000,00 71.000,00 3.808,84 5,36 44.663,63 62,91 26.336,37 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 375.000,00 375.000,00 59.526,26 15,87 160.036,23 42,68 214.963,77 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 225.000,00 225.000,00 26.665,52 11,85 65.398,52 29,07 159.601,48 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 150.000,00 150.000,00 32.860,74 21,91 94.637,71 63,09 55.362,29 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 122.000,00 122.000,00 13.706,58 11,23 39.884,14 32,69 82.115,86 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 56.000,00 56.000,00 9.489,72 16,95 27.324,83 48,79 28.675,17 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 164.000,00 164.000,00 23.172,20 14,13 76.177,99 46,45 87.822,01 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 11.976.000,00 11.976.000,00 1.725.089,27 14,40 4.667.879,88 38,98 7.308.120,12 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 9.947.000,00 9.947.000,00 1.605.908,94 16,14 4.535.715,01 45,60 5.411.284,99 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 2.029.000,00 2.029.000,00 119.180,33 5,87 132.164,87 6,51 1.896.835,13 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 169.000,00 169.000,00 15.766,51 9,33 37.697,35 22,31 131.302,65 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 46.000,00 46.000,00 2.563,59 5,57 7.497,65 16,30 38.502,35 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 20.000,00 20.000,00 1.073,49 5,37 9.919,88 49,60 10.080,12 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 83.000,00 83.000,00 11.581,78 13,95 19.732,17 23,77 63.267,83 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 20.000,00 20.000,00 547,65 2,74 547,65 2,74 19.452,35 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 1.796.000,00 1.796.000,00 249.572,75 13,90 617.783,98 34,40 1.178.216,02 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.776.000,00 1.776.000,00 249.572,75 14,05 614.251,97 34,59 1.161.748,03 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.776.000,00 1.776.000,00 249.572,75 14,05 614.251,97 34,59 1.161.748,03 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 3.532,01 35,32 6.467,99 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 3.532,01 35,32 6.467,99 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 225.000,00 225.000,00 37.469,14 16,65 93.985,62 41,77 131.014,38 
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SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 15.300.000,00 15.300.000,00 2.350.929,16 15,37 6.077.741,80 39,72 9.222.258,20 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 15.310.000,00 15.310.000,00 2.350.929,16 15,36 6.077.741,80 39,70 9.232.258,20 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 15.310.000,00 15.310.000,00 2.350.929,16 15,36 6.077.741,80 39,70 9.232.258,20 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 12.479.718,00 - - 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(c)=(a+b) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Jun 2011 
(g) 

% 
(g/c) 

SALDO 
(c-g) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 14.775.000,00 30.000,00 14.805.000,00 2.073.797,53 7.862.042,49 2.169.099,34 5.414.859,58 36,57 9.390.140,42 

DESPESAS CORRENTES 12.998.850,00 -98.086,89 12.900.763,11 1.719.714,70 7.034.918,82 1.740.861,44 4.711.515,80 36,52 8.189.247,31 

Pessoal e Encargos Sociais 5.220.550,00 -373.437,22 4.847.112,78 733.810,46 2.164.146,44 733.810,46 2.164.146,44 44,65 2.682.966,34 

Juros e Encargos da Dívida 50.000,00 -20.000,00 30.000,00 0,00 9.800,00 1.393,77 4.335,37 14,45 25.664,63 

Outras Despesas Correntes 7.728.300,00 295.350,33 8.023.650,33 985.904,24 4.860.972,38 1.005.657,21 2.543.033,99 31,69 5.480.616,34 

DESPESAS DE CAPITAL 1.496.000,00 153.086,89 1.649.086,89 354.082,83 827.123,67 428.237,90 703.343,78 42,65 945.743,11 

Investimentos 1.546.000,00 183.086,89 1.729.086,89 354.082,83 836.923,67 428.237,90 706.285,38 40,85 1.022.801,51 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida -50.000,00 -30.000,00 -80.000,00 0,00 -9.800,00 0,00 -2.941,60 3,68 -77.058,40 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 280.150,00 -25.000,00 255.150,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 255.150,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 225.000,00 0,00 225.000,00 45.768,29 99.198,32 45.768,29 99.198,32 44,09 125.801,68 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 15.000.000,00 30.000,00 15.030.000,00 2.119.565,82 7.961.240,81 2.214.867,63 5.514.057,90 36,69 9.515.942,10 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 300.000,00 -30.000,00 270.000,00 0,00 161.408,00 34.868,50 76.847,10 28,46 193.152,90 

Amortização da Dívida Interna 300.000,00 -30.000,00 270.000,00 0,00 161.408,00 34.868,50 76.847,10 28,46 193.152,90 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 300.000,00 -30.000,00 270.000,00 0,00 161.408,00 34.868,50 76.847,10 28,46 193.152,90 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 15.300.000,00 0,00 15.300.000,00 2.119.565,82 8.122.648,81 2.249.736,13 5.590.905,00 36,54 9.709.095,00 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 486.836,80 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 15.300.000,00 0,00 15.300.000,00 2.119.565,82 8.122.648,81 2.249.736,13 6.077.741,80 39,72 9.222.258,20 

FONTE:                   

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL ATUALIZADA 
DOTAÇÃO 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 15.300.000,00 15.300.000,00 2.119.565,82 8.081.048,81 2.249.736,13 5.590.905,00 100,00 36,54 9.709.095,00 

LEGISLATIVA 674.000,00 674.000,00 89.514,60 310.599,72 87.741,42 253.975,14 4,54 37,68 420.024,86 

Ação Legislativa 674.000,00 674.000,00 89.514,60 310.599,72 87.741,42 253.975,14 4,54 37,68 420.024,86 

JUDICIÁRIA 81.000,00 66.000,00 0,00 66.000,00 0,00 5.500,00 0,10 8,33 60.500,00 

Defesa do Interesse Público no Processo 81.000,00 66.000,00 0,00 66.000,00 0,00 5.500,00 0,10 8,33 60.500,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 2.407.200,00 2.128.564,39 217.150,92 1.061.268,30 246.779,46 781.707,78 13,98 36,72 1.346.856,61 

Administração Geral 2.251.200,00 2.005.564,39 207.444,82 1.033.655,20 235.823,36 757.844,68 13,56 37,79 1.247.719,71 

Controle Interno 81.000,00 68.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 68.000,00 

Formação de Recursos Humanos 25.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

Comunicação Social 50.000,00 40.000,00 9.706,10 27.613,10 10.956,10 23.863,10 0,43 59,66 16.136,90 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 767.000,00 853.193,37 69.451,47 335.282,24 82.550,22 206.932,27 3,70 24,25 646.261,10 

Assistência ao Idoso 35.000,00 35.000,00 627,42 4.127,42 1.326,45 2.621,09 0,05 7,49 32.378,91 

Assistência à Criança e ao Adolescente 93.000,00 93.000,00 8.466,28 26.645,03 9.512,16 24.423,61 0,44 26,26 68.576,39 

Assistência Comunitária 639.000,00 725.193,37 60.357,77 304.509,79 71.711,61 179.887,57 3,22 24,81 545.305,80 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 510.000,00 510.000,00 34.501,09 50.043,06 16.382,00 31.923,97 0,57 6,26 478.076,03 

Previdência do Regime Estatutário 510.000,00 510.000,00 34.501,09 50.043,06 16.382,00 31.923,97 0,57 6,26 478.076,03 

SAÚDE 2.917.000,00 2.918.423,13 368.105,07 1.829.538,96 467.978,78 1.268.580,07 22,69 43,47 1.649.843,06 

Atenção Básica 1.620.000,00 1.602.000,00 233.021,77 887.992,48 285.228,66 678.819,47 12,14 42,37 923.180,53 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.192.000,00 1.202.423,13 118.623,19 875.885,44 166.290,01 531.919,81 9,51 44,24 670.503,32 

Suporte Profilático e Terapêutico 30.000,00 30.000,00 0,00 11.876,49 0,00 11.876,49 0,21 39,59 18.123,51 

Vigilância Epidemiológica 75.000,00 84.000,00 16.460,11 53.784,55 16.460,11 45.964,30 0,82 54,72 38.035,70 

TRABALHO 167.800,00 193.800,00 0,00 166.000,00 42.730,99 74.421,32 1,33 38,40 119.378,68 

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 147.800,00 147.800,00 0,00 130.000,00 19.630,99 51.321,32 0,92 34,72 96.478,68 

Empregabilidade 20.000,00 46.000,00 0,00 36.000,00 23.100,00 23.100,00 0,41 50,22 22.900,00 

EDUCAÇÃO 3.710.000,00 4.079.564,11 619.980,00 2.056.129,26 664.143,53 1.635.510,49 29,25 40,09 2.444.053,62 

Ensino Fundamental 2.966.000,00 2.992.637,22 431.745,56 1.461.074,81 415.790,15 1.086.397,24 19,43 36,30 1.906.239,98 

Ensino Superior 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 

Educação Infantil 502.000,00 768.926,89 132.920,41 464.471,18 192.176,72 441.646,10 7,90 57,44 327.280,79 

Educação de Jovens e Adultos 91.000,00 103.000,00 7.662,31 21.085,94 7.662,31 21.085,94 0,38 20,47 81.914,06 

Educação Especial 101.000,00 165.000,00 47.651,72 109.497,33 48.514,35 86.381,21 1,55 52,35 78.618,79 

CULTURA 140.000,00 377.095,00 245.040,00 250.638,36 3.034,08 7.508,87 0,13 1,99 369.586,13 

Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 21.000,00 21.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 21.000,00 

Difusão Cultural 119.000,00 356.095,00 245.040,00 250.638,36 3.034,08 7.508,87 0,13 2,11 348.586,13 
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DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 470.000,00 533.700,00 255.097,27 412.111,81 274.097,27 382.611,81 6,84 71,69 151.088,19 

Infra-estrutura Urbana 300.000,00 329.700,00 255.097,27 329.611,81 255.097,27 329.611,81 5,90 99,97 88,19 

Serviços Urbanos 170.000,00 204.000,00 0,00 82.500,00 19.000,00 53.000,00 0,95 25,98 151.000,00 

HABITAÇÃO 80.000,00 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 70.000,00 

Habitação Urbana 80.000,00 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 70.000,00 

SANEAMENTO 164.000,00 262.000,00 6.212,19 164.881,44 54.755,80 130.315,16 2,33 49,74 131.684,84 

Saneamento Básico Urbano 164.000,00 262.000,00 6.212,19 164.881,44 54.755,80 130.315,16 2,33 49,74 131.684,84 

GESTÃO AMBIENTAL 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

Recuperação de Áreas Degradadas 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 247.000,00 364.660,00 21.273,40 198.363,42 23.178,00 59.435,72 1,06 16,30 305.224,28 

Promoção da Produção Vegetal 12.000,00 12.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12.000,00 

Promoção da Produção Animal 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

Extensão Rural 215.000,00 332.660,00 21.273,40 198.363,42 23.178,00 59.435,72 1,06 17,87 273.224,28 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 38.000,00 38.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 38.000,00 

Turismo 38.000,00 38.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 38.000,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 165.000,00 210.000,00 40.491,03 162.301,43 37.718,41 100.047,39 1,79 47,64 109.952,61 

Energia Elétrica 165.000,00 210.000,00 40.491,03 162.301,43 37.718,41 100.047,39 1,79 47,64 109.952,61 

TRANSPORTE 1.385.000,00 1.315.000,00 132.527,94 669.136,21 175.786,67 465.495,12 8,33 35,40 849.504,88 

Transporte Rodoviário 1.385.000,00 1.315.000,00 132.527,94 669.136,21 175.786,67 465.495,12 8,33 35,40 849.504,88 

DESPORTO E LAZER 180.000,00 195.000,00 20.220,84 67.346,60 23.597,23 59.984,84 1,07 30,76 135.015,16 

Desporto Comunitário 165.000,00 180.000,00 20.220,84 67.346,60 23.597,23 59.984,84 1,07 33,32 120.015,16 

Lazer 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

ENCARGOS ESPECIAIS 1.150.000,00 464.000,00 0,00 281.408,00 49.262,27 126.955,05 2,27 27,36 337.044,95 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL ATUALIZADA 
DOTAÇÃO 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

Serviço da Dívida Interna 1.150.000,00 464.000,00 0,00 281.408,00 49.262,27 126.955,05 2,27 27,36 337.044,95 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 27.000,00 27.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.000,00 

Reserva de Contingência 27.000,00 27.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.000,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 15.300.000,00 15.300.000,00 2.119.565,82 8.081.048,81 2.249.736,13 5.590.905,00 100 36,5419 9.709.095,00 

FONTE:                   

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

Jul/ 10 Ago/ 10 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 (ÚLT. 12 M.) 2011 

RECEITAS CORRENTES (I) 813.897,40 877.786,65 1.116.164,33 996.292,70 1.040.456,09 1.319.853,38 981.550,75 970.495,86 877.176,84 943.842,17 1.087.028,79 1.241.634,68 12.266.179,64 14.855.000,00 

Receitas Tributária 30.047,59 39.798,81 332.651,18 34.076,14 66.715,11 42.022,63 34.403,28 59.195,84 25.693,61 38.377,43 25.584,31 201.042,14 929.608,07 473.000,00 

Imposto Sobre Propriedade 
Predial e Territorial 

102,52 2.135,19 51.063,85 2.445,64 367,13 848,26 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 56.962,59 50.000,00 

Imposto Sobre Transmissão Inter 
Vivos de Bens 

168,09 437,82 3.648,74 0,00 23.325,76 1.362,26 832,53 4.878,92 1.014,63 5.223,43 2.474,68 69.746,19 113.113,05 100.000,00 

Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza 

25.727,64 25.243,52 265.493,11 19.825,82 32.856,45 30.780,97 13.776,19 21.160,61 15.551,33 23.141,84 16.163,00 124.067,53 613.788,01 150.000,00 

Outras Receitas Tributárias 4.049,34 11.982,28 12.445,48 11.804,68 10.165,77 9.031,14 19.794,56 33.156,31 9.127,65 10.012,16 6.946,63 7.228,42 145.744,42 173.000,00 

Receitas de Contribuições 26.093,11 28.109,45 27.347,97 27.522,41 28.522,02 42.536,34 23.149,09 21.689,42 27.418,36 28.253,10 27.822,93 31.703,33 340.167,53 375.000,00 

Receita Patrimonial 8.520,58 7.694,49 5.486,01 5.742,36 3.521,23 6.040,84 4.407,93 8.601,45 6.938,18 6.230,00 10.187,47 3.519,11 76.889,65 122.000,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 11.525,21 10.646,74 10.783,93 10.550,39 9.690,12 11.775,42 8.316,75 10.652,35 11.788,51 22.248,18 12.332,23 10.839,97 141.149,80 164.000,00 

Transferências Correntes 734.076,63 787.215,18 726.538,38 913.710,62 925.581,63 1.209.265,71 905.683,87 857.373,17 803.496,81 847.217,45 1.006.257,67 983.607,80 10.700.024,92 13.552.000,00 

Cota Parte do Fundo de Partic. 
dos Municípios 

233.179,48 312.507,07 260.870,57 280.824,13 336.641,99 585.137,98 406.986,01 438.467,76 286.240,66 379.411,09 435.484,54 393.055,47 4.348.806,75 4.550.000,00 

Cota Parte do ICMS 216.551,09 232.902,38 198.789,76 208.009,61 256.246,57 219.451,36 168.532,23 169.066,61 219.979,28 182.515,47 242.629,89 198.698,78 2.513.373,03 3.000.000,00 

Cota Parte do IPVA 21.775,88 8.805,34 9.308,51 6.044,31 3.964,72 3.680,48 10.677,91 14.465,27 15.190,13 23.581,03 23.849,43 23.277,12 164.620,13 180.000,00 

Transferências de Recursos do 
FUNDEB 

130.728,76 145.635,84 123.402,35 134.344,61 156.703,73 153.996,99 131.765,59 137.743,42 145.553,92 141.450,56 179.437,01 151.016,82 1.731.779,60 2.050.000,00 

Outras Transferências Correntes 131.841,42 87.364,55 134.167,19 284.487,96 172.024,62 246.998,90 187.722,13 97.630,11 136.532,82 120.259,30 124.856,80 217.559,61 1.941.445,41 3.772.000,00 

Outras Receitas Correntes 3.634,28 4.321,98 13.356,86 4.690,78 6.425,98 8.212,44 5.589,83 12.983,63 1.841,37 1.516,01 4.844,18 10.922,33 78.339,67 169.000,00 

DEDUÇÕES (II) 106.904,43 123.408,50 106.784,39 134.711,59 139.421,51 161.144,52 130.390,11 131.613,33 117.121,64 130.588,61 154.312,47 137.129,25 1.573.530,35 1.741.000,00 

Contribuição Plano Seg. Social do 
Servidor 

12.098,23 12.058,38 12.293,50 12.578,57 13.468,73 26.583,24 6.698,82 6.559,45 12.505,49 12.969,24 13.397,98 13.267,54 154.479,17 225.000,00 

Servidor 12.098,23 12.058,38 12.293,50 12.578,57 13.468,73 26.583,24 6.698,82 6.559,45 12.505,49 12.969,24 13.397,98 13.267,54 154.479,17 225.000,00 

Compensação Financ. entre 
Regimes Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a 
Formação do FUNDEB 

94.806,20 111.350,12 94.490,89 122.133,02 125.952,78 134.561,28 123.691,29 125.053,88 104.616,15 117.619,37 140.914,49 123.861,71 1.419.051,18 1.516.000,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA (III) = (I - II) 

706.992,97 754.378,15 1.009.379,94 861.581,11 901.034,58 1.158.708,86 851.160,64 838.882,53 760.055,20 813.253,56 932.716,32 1.104.505,43 10.692.649,29 13.114.000,00 

FONTE:                             

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 285.000,00 285.000,00 30.882,38 77.957,83 51.240,50 

RECEITAS CORRENTES 285.000,00 285.000,00 30.882,38 77.957,83 51.240,50 

Receita de Contribuições 225.000,00 225.000,00 26.665,52 65.398,52 49.726,64 
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Pessoal Civil 225.000,00 225.000,00 26.665,52 65.398,52 23.128,97 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 223.000,00 223.000,00 26.665,52 65.398,52 23.128,97 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Pensionista Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 26.597,67 

Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 60.000,00 60.000,00 4.216,86 12.559,31 1.513,86 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 60.000,00 60.000,00 4.216,86 12.559,31 1.513,86 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 225.000,00 225.000,00 33.806,87 82.829,99 24.825,43 

REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 510.000,00 510.000,00 64.689,25 160.787,82 76.065,93 

DESPESA PREVIDENCIÁRIAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 248.850,00 273.850,00 16.382,00 31.923,97 3.182,13 

ADMINISTRAÇÃO 127.850,00 137.850,00 9.368,38 19.133,23 0,00 

Despesas Correntes 117.850,00 127.850,00 9.368,38 19.133,23 0,00 

Despesas de Capital 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 121.000,00 136.000,00 7.013,62 12.790,74 3.182,13 

Pessoal Civil 121.000,00 136.000,00 7.013,62 12.790,74 3.182,13 

Aposentadorias 10.000,00 10.000,00 327,00 327,00 0,00 

Pensões 10.000,00 25.000,00 5.359,90 8.851,73 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 101.000,00 101.000,00 1.326,72 3.612,01 3.182,13 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 256.850,00 281.850,00 16.382,00 31.923,97 3.182,13 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 253.150,00 228.150,00 48.307,25 128.863,85 72.883,80 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

2º BIM/2011 
PERÍODO REFERÊNCIA 

2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 30.277,09 27.173,97 1.871,79 

Investimentos 0,00 266.495,69 415.456,23 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

RECEITAS CORRENTES 225.000,00 225.000,00 33.806,87 82.829,99 24.825,43 

Receita de Contribuições 225.000,00 225.000,00 33.806,87 82.829,99 24.825,43 

Pessoal Civil 225.000,00 225.000,00 18.145,78 46.050,77 24.825,43 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 225.000,00 225.000,00 18.145,78 46.050,77 24.825,43 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 15.661,09 36.779,22 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 225.000,00 225.000,00 33.806,87 82.829,99 24.825,43 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS     

RPPS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE:           

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Abr 2011 
(b) 

Em 30 Jun 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 619.547,08 679.662,85 679.662,85 

DEDUÇÕES (II) - 662.990,21 746.279,82 

Ativo Disponivel 765.082,99 1.230.398,55 1.232.766,47 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 920.549,68 567.408,34 486.486,65 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 0,00 16.672,64 -66.616,97 
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RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 619.547,08 679.662,85 679.662,85 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -619.547,08 -662.990,21 -746.279,82 

ESPECIFICAÇÃO 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre Jan a Jun 2011 

(c - b) (c - a) 

RESULTADO NOMINAL -83.289,61 -126.732,74 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O -70.000,00 

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA   

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Abr 2011 
(b) 

Em 30 Jun 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 277.315,38 366.016,46 417.328,02 

Ativo Disponivel 293.669,66 366.016,46 417.328,02 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 16.354,28 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX) 0,00 0,00 0,00 

FONTE:       

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 13.448.000,00 2.114.039,84 5.487.915,53 5.740.986,06 

Receita Tributária 473.000,00 226.626,45 384.296,61 652.213,93 

IPTU 50.000,00 0,00 0,00 189,80 

ISS 150.000,00 140.230,53 213.860,50 530.327,94 

ITBI 100.000,00 72.220,87 84.170,38 18.360,90 

IRRF 101.000,00 10.366,21 41.602,10 66.777,41 

Taxas 71.000,00 3.808,84 44.663,63 36.557,88 

Contribuição de Melhoria 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Contribuições 600.000,00 108.994,22 279.645,44 233.304,06 

Receita Previdenciária 450.000,00 60.472,39 148.228,51 142.281,85 

Outras Contribuições 150.000,00 48.521,83 131.416,93 91.022,21 

Receita Patrimonial Líquida 66.000,00 4.216,86 12.559,31 1.597,46 

Receita Patrimonial 122.000,00 13.706,58 39.884,14 30.223,86 

(-) Aplicações Financeiras 56.000,00 9.489,72 27.324,83 28.626,40 

Transferências Correntes 11.976.000,00 1.735.263,60 4.697.538,83 4.735.735,39 

FPM 3.640.000,00 662.832,06 1.871.716,60 1.488.022,90 

ICMS 2.400.000,00 353.062,97 945.137,91 1.013.623,33 

Outras Transferências Correntes 5.936.000,00 719.368,57 1.880.684,32 2.234.089,16 

Demais Receitas Correntes 333.000,00 38.938,71 113.875,34 118.135,22 

Dívida Ativa 83.000,00 11.581,78 19.732,17 32.438,04 

Receitas Correntes Diversas 250.000,00 27.356,93 94.143,17 85.697,18 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 1.796.000,00 249.572,75 617.783,98 892.047,93 

Operações de Crédito (III) 10.000,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 1.776.000,00 249.572,75 614.251,97 892.047,93 

Convênios 1.776.000,00 249.572,75 614.251,97 892.047,93 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 10.000,00 0,00 3.532,01 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 1.786.000,00 249.572,75 617.783,98 892.047,93 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 15.234.000,00 2.363.612,59 6.105.699,51 6.633.033,99 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2011 Jan a Jun 2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 13.125.763,11 1.786.629,73 4.810.714,12 5.241.451,49 

Pessoal e Encargos Sociais 5.072.112,78 779.578,75 2.263.344,76 2.196.368,30 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 30.000,00 1.393,77 4.335,37 0,00 

Outras Despesas Correntes 8.023.650,33 1.005.657,21 2.543.033,99 3.045.083,19 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 13.095.763,11 1.785.235,96 4.806.378,75 5.241.451,49 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 1.919.086,89 463.106,40 780.190,88 483.627,08 

Investimentos 1.729.086,89 428.237,90 706.285,38 385.680,32 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 190.000,00 34.868,50 73.905,50 97.946,76 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 1.729.086,89 428.237,90 706.285,38 385.680,32 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 255.150,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 15.080.000,00 2.213.473,86 5.512.664,13 5.627.131,81 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) 154.000,00 150.138,73 593.035,38 1.005.902,18 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 0,00 - 
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DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

168.050,00 

FONTE:   

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 536.260,24 920.549,68 0,00 970.323,27 486.486,65 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO 536.260,24 920.549,68 0,00 970.323,27 486.486,65 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Direta 536.260,24 904.195,40 0,00 953.968,99 486.486,65 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 218.139,28 0,00 218.139,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 686.056,12 0,00 585.881,82 100.174,30 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 536.260,24 0,00 0,00 149.947,89 386.312,35 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 16.354,28 0,00 16.354,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 16.354,28 0,00 0,00 16.354,28 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 16.354,28 - 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 536.260,24 920.549,68 0,00 970.323,27 486.486,65 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE:                   

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 

2011 
(b) 

% 
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 8.241.000,00 8.241.000,00 1.539.324,32 3.983.937,19 48,34 

Receitas de Impostos 385.000,00 385.000,00 214.314,25 303.106,19 78,73 

Impostos 300.000,00 300.000,00 212.451,40 298.030,88 99,34 

Dívida Ativa dos Impostos 52.000,00 52.000,00 1.096,11 3.500,03 6,73 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 33.000,00 33.000,00 766,74 1.575,28 4,77 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 7.856.000,00 7.856.000,00 1.325.010,07 3.680.831,00 46,85 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 3.640.000,00 3.640.000,00 662.832,06 1.871.716,60 51,42 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -6.000,00 -6.000,00 -628,22 -1.884,66 31,41 

Cota-Parte ICMS 2.400.000,00 2.400.000,00 353.062,97 945.137,91 39,38 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 20.000,00 20.000,00 4.268,85 11.466,48 57,33 

Cota-Parte ITR 80.000,00 80.000,00 2.996,81 29.804,71 37,26 

Cota-Parte IPVA 144.000,00 144.000,00 37.701,40 88.833,07 61,69 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 1.576.000,00 1.576.000,00 264.776,20 735.756,89 46,69 

Cota-Parte IOF-OURO 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 2.480.000,00 2.480.000,00 460.863,27 1.426.257,01 57,51 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 2.050.000,00 2.050.000,00 330.453,83 886.967,32 43,27 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 2.050.000,00 2.050.000,00 330.453,83 886.967,32 43,27 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 150.000,00 150.000,00 31.229,11 80.979,55 53,99 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 280.000,00 280.000,00 99.180,33 458.310,14 163,68 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 9.145.000,00 9.145.000,00 1.735.411,39 4.674.437,31 51,11 

RESTOSVINCULADASAPAGARÀ RECEITASINSCRITOSNORESULTANTEEXERCICIO,SEMDEDISPONIBILIDADEIMPOSTOS 
FINANCEIRA VINCULADADERECURSOS PRÓPRIOS 

1.570.000,0 1.936.564,1 358.536,81 828.179,57 42,77 0,00 

Despesa com Ensino Fundamental(VII)(XVI) 1.410.000,00 1.467.637,22 199.641,48 511.417,49 34,85 0,00 

DespesasDespesascomcomEducaçãoEducaçãoInfantilInfantilememCrechesCrecheseePré-EscolasPré-Escolas(VIII) 95.000,00 339.926,89 126.032,70 265.878,20 78,22 0,00 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) FINANCEIRODOGANHO/COMPLEM.DOFUNDEB DO EXERCÍCIO 129.000,00 65.000,00 32.862,63 50.883,88 39,44 0.00 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 2.050.000,00 2.078.000,00 305.606,72 807.330,92 38,85 

TOTAL (XVIII)         151.210,43 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 1.230.000,00 1.230.000,00 157.468,09 439.360,52 35,72 

Outras Despesas no Ensino Básico DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 820.000,00 848.000,00 148.138,63 367.970,40 43,39 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃOENSINOSOCIALINSCRITOSDOSALÁRIOEMEXERCÍCIOSEDUCAÇÃOANTERIORES 90.000,00 65.000,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00   

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RPTOTALdedespesasDASDESPESAScommanutençãoCOMENSINOedesenvolvimento(XII) do ensino 3.710.000,00 4.079.564,11 664.143,53217.584,35 1.635.510,49 40,09 
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se I I> IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII) 33.048,04 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 151.210,43 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI) 1.412.726,03 

DEDUÇÕES DA DESPESA   

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 151.210,43 

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 35,46 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré Escolas 49,54 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) Jan a Jun 2011151.210,43 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB     

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO RESTOS A PAGAR0.00 INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE228.075,54 FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS   

ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES     

  Inscritos em Exercícios Cancelados em 

  Anteriores   

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 217.584,35 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico 33.048,04 - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI) 1.484.300,06 

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 37,26 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 49,54 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Jun 2011 

0.00 228.075,54 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DOTAÇÃO 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS   

No Bimestre 
Jan a Jun 2011 

(f) 
% 

(f/e) 
  

POR SUBFUNÇÃO INICIAL (e)   

ENSINO FUNDAMENTAL 2.966.000,00 2.992.637,22 415.790,15 1.086.397,24 36,3   

ENSINO SUPERIOR 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0   

EDUCAÇÃO INFANTIL 502.000,00 768.926,89 192.176,72 441.646,10 57,44   

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 91.000,00 103.000,00 7.662,31 21.085,94 20,47   

EDUCAÇÃO ESPECIAL 101.000,00 165.000,00 48.514,35 86.381,21 52,35   

TOTAL DAS DESPESAS 3.710.000,00 4.079.564,11 664.143,53 1.635.510,49 40,09   

FONTE:             

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

RECEITAS REALIZADAS 

ATUALIZADA Jan a Jun 2011 % 

(a) (b) (b/a)(b/a) 

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (I) 8.235.000,00 8.235.000,00 3.983.937,19 48,38 

Impostos 300.000,00 300.000,00 298.030,88 99,34 

Multas, Juros de Mora e Dívida Ativa dos Impostos 85.000,00 85.000,00 5.075,31 5,97 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 7.850.000,00 7.850.000,00 3.680.831,00 46,89 

Da União 4.650.000,00 4.650.000,00 2.376.901,37 51,12 

Do Estado 3.200.000,00 3.200.000,00 1.303.929,63 40,75 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS(II) 1.025.000,00 1.025.000,00 498.667,33 48,65 

Da União para o Município 752.000,00 752.000,00 460.967,33 61,30 

Do Estado para o Município 223.000,00 223.000,00 37.700,00 16,91 

Demais Municípios para o Município 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE(III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 7.391.000,00 7.391.000,00 2.236.908,55 30,27 

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEF 1.516.000,00 1.516.000,00 706.097,94 46,58 

TOTAL 15.135.000,00 15.135.000,00 6.013.415,13 39,73 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de Despesa) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(d) 

% 
(d/c)(b/a) 

DESPESAS CORRENTES 2.682.000,00 2.700.623,13 1.205.898,97 44,65 

Pessoal e Encargos Sociais 1.407.000,00 1.202.000,00 562.471,01 46,79 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 1.275.000,00 1.498.623,13 643.427,96 42,93 

DESPESAS DE CAPITAL 235.000,00 217.800,00 62.681,10 28,78 

Investimentos 235.000,00 217.800,00 62.681,10 28,78 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (IV) 2.917.000,00 2.918.423,13 1.268.580,07 43,47 

DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(e) 

% 
(e)/desp.(b/a)saúde 

DESPESAS COM SAÚDE 2.917.000,00 2.918.423,13 1.268.580,07 43,47 

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE 1.025.000,00 0,00 183.905,29 14,50 

Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 1.025.000,00 0,00 183.905,29 14,50 

Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:715CFFFA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 303/2011 

 
Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar autorizado pela Lei n.º 1.210/2010 de 20/12/2010 (LOA), e dá outras providências. 

  
O Senhor Altir Antônio Peruzzo, Prefeito Municipal de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município. 
DECRETA:   
  
Art. 1.º - Fica aberto no Orçamento Municipal do Exercício de 2011 um Credito Suplementar no Valor de R$ 3.681.000,00 (três milhões seiscentos 
e oitenta e um mil reais), autorizado pela Lei n.º 1.210/2010 de 20/12/2010 (LOA) destinados ao reforço das seguintes dotações Orçamentárias:  
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  No DECRETO TIPO         PARC.   DATA    RED.            CODIGO GERAL              HISTORICO                                  VALOR 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 000303/2011 5-SUPLEM.     001 01/06/2011 0975-11.001.27.812.2054.2054.339036000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   10.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     002 01/06/2011 0884-09.001.15.451.2050.2050.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  200.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     003 01/06/2011 0343-05.002.10.301.2026.2026.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  180.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     004 01/06/2011 0881-
09.001.15.451.2050.2050.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO                1.200.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     005 01/06/2011 0750-08.001.20.122.1174.1174.449052000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   50.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     006 01/06/2011 0753-08.001.20.122.1176.1176.449052000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  150.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     007 01/06/2011 0230-05.001.10.122.2018.2018.319011000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   50.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     008 01/06/2011 0381-05.002.10.302.2030.2030.319011000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  200.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     009 01/06/2011 0248-05.002.10.305.2019.2019.319009000000 REFORCO ORCAMENTARIO                      500,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     010 01/06/2011 0249-05.002.10.305.2019.2019.319011000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   50.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     011 01/06/2011 0663-07.004.12.365.2043.2043.319011000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  200.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     012 01/06/2011 0877-09.001.15.451.2050.2050.319011000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  100.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     013 01/06/2011 1077-07.005.12.367.2057.2057.319011000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   50.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     014 01/06/2011 0921-09.002.26.782.2051.2051.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  300.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     015 01/06/2011 0739-08.001.20.122.2047.2047.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   60.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     016 01/06/2011 0288-05.002.10.304.2023.2023.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   20.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     017 01/06/2011 0640-07.004.12.361.2040.2040.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  180.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     018 01/06/2011 0514-06.002.08.243.2033.2033.339014000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   10.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     019 01/06/2011 0517-06.002.08.243.2033.2033.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   50.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     020 01/06/2011 0797-08.001.20.602.1189.1189.449051000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  180.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     021 01/06/2011 1025-11.001.27.812.1274.1274.337041000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   23.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     022 01/06/2011 0623-07.001.12.361.2039.2039.339014000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   10.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     023 01/06/2011 1091-09.001.15.451.1297.1297.449051000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  158.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     024 01/06/2011 0375-05.002.10.302.2029.2029.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   50.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     025 01/06/2011 0198-04.001.04.122.2015.2015.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO                    3.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     026 01/06/2011 0251-05.002.10.305.2019.2019.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   10.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     027 01/06/2011 1079-07.005.12.367.2057.2057.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO                    2.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     028 01/06/2011 0879-09.001.15.451.2050.2050.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   10.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     029 01/06/2011 0924-09.002.26.782.2051.2051.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO                  115.500,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     030 01/06/2011 0053-02.006.04.124.2005.2005.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO                    9.000,00 

(-) RP INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA - - 0,00 0,00 

VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS¹         

TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE(V) 1.892.000,00 2.918.423,13 1.084.674,78 85,50 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADOS À SAÚDE INSCRITOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS 
Inscritos em Exercícios 

Anteriores 

A PAGAR 
Cancelado em 2011(f) 

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES EM SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 219.452,47 0,00 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL <15,00>² [(V-VI)/I] 

21,72 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2011 
(g) 

% 
(g/total(b/a)g) 

Atenção Básica 1.620.000,00 1.602.000,00 678.819,47 53,51 

Assitência Hospitalar e Ambulatorial 1.192.000,00 1.202.423,13 531.919,81 41,93 

Suporte Profilático e Terapêutico 30.000,00 30.000,00 11.876,49 0,94 

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância Epidemiológica 75.000,00 84.000,00 45.964,30 3,62 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 2.917.000,00 2.918.423,13 1.268.580,07 100,00 

FONTE:       
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 000303/2011 5-SUPLEM.     031 01/06/2011 0133-03.004.04.123.2009.2009.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   20.000,00 
 000303/2011 5-SUPLEM.     032 01/06/2011 0408-05.002.10.301.1070.1070.449052000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   30.000,00 
  
Art. 2.º - Para dar cobertura aos Créditos abertos no artigo anterior no Valor de R$ 3.681.000,00 (três milhões seiscentos e oitenta e um mil reais) 
serão utilizados recursos descritos no artigo 43, § 1.º III da Lei Federal n.º 4.320/64, conforme descrito abaixo:  
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  No DECRETO TIPO         PARC.   DATA    RED.            CODIGO GERAL              HISTORICO                                  VALOR 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 000303/2011 6-REDUCAO     001 01/06/2011 0849-09.001.15.451.1206.1206.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    53.120,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     002 01/06/2011 0850-09.001.15.451.1207.1207.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    65.620,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     003 01/06/2011 0859-09.001.15.451.1213.1213.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    49.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     004 01/06/2011 0860-09.001.15.451.1213.1213.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    49.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     005 01/06/2011 0862-09.001.15.451.1214.1214.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     006 01/06/2011 0873-09.001.15.451.1220.1220.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    65.620,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     007 01/06/2011 0875-09.001.15.451.1221.1221.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    10.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     008 01/06/2011 0874-09.001.15.451.1222.1222.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                     6.245,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     009 01/06/2011 0891-09.001.15.451.1224.1224.449061000000 REDUCAO DE DOTACOES                    21.245,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     010 01/06/2011 0894-09.001.15.451.1227.1227.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    29.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     011 01/06/2011 0898-09.001.15.451.1230.1230.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     012 01/06/2011 0899-09.001.15.451.1231.1231.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     013 01/06/2011 0901-09.001.15.451.1233.1233.339041000000 REDUCAO DE DOTACOES                    29.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     014 01/06/2011 1090-09.001.15.451.1296.1296.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    99.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     015 01/06/2011 0885-09.001.15.451.2050.2050.339092000000 REDUCAO DE DOTACOES                     2.722,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     016 01/06/2011 1093-09.001.15.451.1299.1299.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     4.995,00 
  
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  No DECRETO TIPO         PARC.   DATA    RED.            CODIGO GERAL              HISTORICO                                  VALOR 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 000303/2011 6-REDUCAO     017 01/06/2011 0886-09.001.15.451.2050.2050.339093000000 REDUCAO DE DOTACOES                     4.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     018 01/06/2011 0882-09.001.15.451.2050.2050.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES                     2.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     019 01/06/2011 0887-09.001.15.451.2050.2050.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                     5.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     020 01/06/2011 0888-09.001.15.451.2050.2050.449092000000 REDUCAO DE DOTACOES                    13.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     021 01/06/2011 0855-09.001.15.452.1211.1211.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                   159.370,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     022 01/06/2011 0856-09.001.15.452.1212.1212.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     023 01/06/2011 0857-09.001.15.452.1212.1212.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     024 01/06/2011 0858-09.001.15.452.1212.1212.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    33.120,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     025 01/06/2011 0842-09.001.16.482.1203.1203.449092000000 REDUCAO DE DOTACOES                    82.190,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     026 01/06/2011 0865-09.001.17.512.1216.1216.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     027 01/06/2011 0892-09.001.17.512.1225.1225.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    31.245,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     028 01/06/2011 0900-09.001.17.512.1232.1232.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    31.245,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     029 01/06/2011 0867-09.001.18.541.1217.1217.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    12.495,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     030 01/06/2011 0868-09.001.18.541.1217.1217.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     031 01/06/2011 0869-09.001.18.541.1217.1217.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    99.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     032 01/06/2011 0870-09.001.18.541.1217.1217.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    89.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     033 01/06/2011 0906-09.002.26.782.1236.1236.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    49.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     034 01/06/2011 0904-09.002.25.752.1234.1234.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    11.245,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     035 01/06/2011 0908-09.002.26.782.1237.1237.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    20.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     036 01/06/2011 0909-09.002.26.782.1237.1237.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    50.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     037 01/06/2011 0910-09.002.26.782.1238.1238.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     038 01/06/2011 0911-09.002.26.782.1238.1238.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                    13.120,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     039 01/06/2011 0912-09.002.26.782.1238.1238.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     040 01/06/2011 0913-09.002.26.782.1239.1239.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    49.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     041 01/06/2011 0930-09.002.26.782.1242.1242.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     042 01/06/2011 0931-09.002.26.782.1242.1242.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    33.120,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     043 01/06/2011 1094-09.002.26.782.1300.1300.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     4.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     044 01/06/2011 0928-09.002.26.782.2051.2051.449092000000 REDUCAO DE DOTACOES                     4.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     045 01/06/2011 0935-09.003.15.127.1244.1244.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    26.560,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     046 01/06/2011 0981-11.001.27.811.1253.1253.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    31.870,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     047 01/06/2011 0989-11.001.27.811.1258.1258.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    53.120,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     048 01/06/2011 1058-11.002.23.695.1287.1287.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    33.745,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     049 01/06/2011 1057-11.002.23.695.1286.1286.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    29.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     050 01/06/2011 1049-11.002.23.695.1282.1282.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    74.370,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     051 01/06/2011 1048-11.002.23.695.1281.1281.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    13.745,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     052 01/06/2011 1047-11.002.23.695.1281.1281.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     053 01/06/2011 1046-11.002.23.695.1281.1281.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     054 01/06/2011 1045-11.002.23.695.1281.1281.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     055 01/06/2011 1044-11.002.23.695.1280.1280.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    21.245,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     056 01/06/2011 1042-11.002.23.695.1278.1278.339035000000 REDUCAO DE DOTACOES                    10.620,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     057 01/06/2011 1022-11.001.27.813.1271.1271.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    21.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     058 01/06/2011 0996-11.001.27.811.1262.1262.339035000000 REDUCAO DE DOTACOES                    21.200,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     059 01/06/2011 0997-11.001.27.811.1263.1263.339035000000 REDUCAO DE DOTACOES                    10.620,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     060 01/06/2011 1014-11.001.27.811.1268.1268.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     061 01/06/2011 1015-11.001.27.811.1268.1268.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     062 01/06/2011 1016-11.001.27.811.1268.1268.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    11.870,00 
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 000303/2011 6-REDUCAO     063 01/06/2011 0966-11.001.27.812.1251.1251.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    31.870,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     064 01/06/2011 0980-11.001.27.812.1252.1252.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    10.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     065 01/06/2011 0986-11.001.27.812.1255.1255.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                   106.245,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     066 01/06/2011 0982-11.001.27.812.1254.1254.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     067 01/06/2011 0983-11.001.27.812.1254.1254.339031000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     068 01/06/2011 0988-11.001.27.812.1257.1257.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    53.120,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     069 01/06/2011 0990-11.001.27.812.1259.1259.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    21.200,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     070 01/06/2011 0984-11.001.27.812.1254.1254.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     071 01/06/2011 0985-11.001.27.812.1254.1254.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    12.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     072 01/06/2011 0991-11.001.27.812.1260.1260.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     073 01/06/2011 0995-11.001.27.812.1261.1261.449061000000 REDUCAO DE DOTACOES                    53.120,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     074 01/06/2011 1024-11.001.27.812.1273.1273.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    84.500,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     075 01/06/2011 1017-11.001.27.812.1269.1269.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    31.870,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     076 01/06/2011 0832-08.003.18.541.2049.2049.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    20.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     077 01/06/2011 0837-08.003.18.541.1201.1201.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    20.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     078 01/06/2011 0828-08.003.18.541.2049.2049.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    20.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     079 01/06/2011 0807-08.001.20.605.1194.1194.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    30.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     080 01/06/2011 0754-08.001.20.601.1177.1177.339032000000 REDUCAO DE DOTACOES                    53.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     081 01/06/2011 0752-08.001.20.601.1175.1175.449092000000 REDUCAO DE DOTACOES                     6.249,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     082 01/06/2011 0745-08.001.20.122.2047.2047.449092000000 REDUCAO DE DOTACOES                    10.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     083 01/06/2011 0771-08.001.20.601.1183.1183.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    25.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     084 01/06/2011 0773-08.001.20.601.1183.1183.449061000000 REDUCAO DE DOTACOES                    41.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     085 01/06/2011 0712-07.002.13.392.1169.1169.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    30.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     086 01/06/2011 0707-07.002.13.392.1167.1167.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    18.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     087 01/06/2011 0580-07.001.12.366.1125.1125.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    50.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     088 01/06/2011 0074-03.002.04.122.2007.2007.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                   100.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     089 01/06/2011 0105-03.003.04.123.1023.1023.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    31.870,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     090 01/06/2011 0139-03.004.28.843.1032.1032.469073000000 REDUCAO DE DOTACOES                   150.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     091 01/06/2011 0245-05.002.10.301.1052.1052.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     092 01/06/2011 0246-05.002.10.301.1052.1052.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     093 01/06/2011 0247-05.002.10.301.1052.1052.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES                    22.495,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     094 01/06/2011 0269-05.002.10.301.1053.1053.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     4.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     095 01/06/2011 0270-05.002.10.301.1053.1053.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     4.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     096 01/06/2011 0271-05.002.10.301.1053.1053.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                     6.245,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     097 01/06/2011 0320-05.002.10.301.1061.1061.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     098 01/06/2011 0321-05.002.10.301.1061.1061.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     099 01/06/2011 0322-05.002.10.301.1061.1061.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    56.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     100 01/06/2011 0323-05.002.10.301.1062.1062.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.600,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     101 01/06/2011 0324-05.002.10.301.1062.1062.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     102 01/06/2011 0325-05.002.10.301.1062.1062.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                     8.265,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     103 01/06/2011 0327-05.002.10.301.1063.1063.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     104 01/06/2011 0328-05.002.10.301.1063.1063.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES                     9.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     105 01/06/2011 0329-05.002.10.301.1063.1063.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES                    19.680,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     106 01/06/2011 0326-05.002.10.301.1063.1063.339048000000 REDUCAO DE DOTACOES                     4.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     107 01/06/2011 0380-05.002.10.301.1067.1067.337041000000 REDUCAO DE DOTACOES                    26.245,00 
   
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  No DECRETO TIPO         PARC.   DATA    RED.            CODIGO GERAL              HISTORICO                                  VALOR 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 000303/2011 6-REDUCAO     108 01/06/2011 0379-05.002.10.301.1067.1067.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                     4.995,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     109 01/06/2011 0259-05.002.10.301.2020.2020.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES                   150.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     110 01/06/2011 0273-05.002.10.301.2022.2022.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES                   200.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     111 01/06/2011 0348-05.002.10.301.2027.2027.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES                   100.000,00 
 000303/2011 6-REDUCAO     112 01/06/2011 0240-05.002.10.302.1048.1048.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES                    30.964,00 
  
Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Juina - MT , 01 de Junho de 2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:D8C9E9D5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 304/2011 

 
Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar autorizado pela Lei n.º 1.210/2010 de 20/12/2010 (LOA), e dá outras providências.  

                                                           
O Senhor Altir Antônio Peruzzo, Prefeito Municipal de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município. 
DECRETA:   
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Art. 1.º - Fica aberto no Orçamento Municipal do Exercício de 2011 um Credito Suplementar no Valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), autorizado 
pela Lei n.º 1.210/2010 de 20/12/2010 (LOA) destinados ao reforço das seguintes dotações Orçamentárias:  
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  No DECRETO TIPO         PARC.   DATA    RED.            CODIGO GERAL              HISTORICO                                  VALOR 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 000304/2011 5-SUPLEM.     001 01/06/2011 0002-03.009.09.272.2013.2013.339001000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   50.000,00 
 000304/2011 5-SUPLEM.     002 01/06/2011 0004-03.009.09.272.2013.2013.339005000000 REFORCO ORCAMENTARIO                   50.000,00 
  
Art. 2.º - Para dar cobertura aos Créditos abertos no artigo anterior no Valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) serão utilizados recursos descritos no 
artigo 43, § 1.º III da Lei Federal n.º 4.320/64, conforme descrito abaixo:  
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  No DECRETO TIPO         PARC.   DATA    RED.            CODIGO GERAL              HISTORICO                                  VALOR 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 000304/2011 6-REDUCAO     001 01/06/2011 0014-03.009.09.272.1037.1037.339047000000 REDUCAO DE DOTACOES                    28.000,00 
 000304/2011 6-REDUCAO     002 01/06/2011 0015-03.009.09.999.1038.1038.779999990000 REDUCAO DE DOTACOES                    72.000,00 
  
Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Juina, Estado de Mato Grosso, em 01 de Junho de 2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:984F9C8C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
SETOR CONTÁBIL 

ANEXO I  
 

MUNICÍPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JAN a ABR/2011   LRF Cidadão 9.15 - 02/08/11.  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal 
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marizeth P. de Souza 

Código Identificador:37693886 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
COMPLEMENTAÇÃO DA LISTAGEM DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚB LICO 001/2011 PARA O CARGO: 015-

ENFERMEIRO PADRÃO  
 
A Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público nº 001/2011, no uso de suas atribuições, comunica que a listagem do cargo de 
Enfermeiro Padrão, publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso de nº 1.271 do dia 03 de Agosto de 
2011 na página nº 125, trouxe a lista dos candidatos somente até a 44ª colocação, sendo a listagem completa, composta de 54 candidatos, 
conforme segue:Cargo: 015 - Enfermeiro Padrão 

DESPESA COM PESSOAL 
  

DESPESA LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.844.832,91 

Pessoal Ativo 3.836.914,29 

Pessoal Inativo e Pensionista 7.918,62 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF) (II) 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 14.710,41 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 6.791,79 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 7.918,62 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVI DÊNCIA SOCIAL (III)¹  0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  3.830.122,50 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  7.717.528,83 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  49,63 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 4.167.465,57 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 3.959.092,29 
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LEGENDA: AP: APROVADO / CR:CADASTRO DE RESERVA / E: CONHEC. ESPECÍFICO / P:PORTUGUÊS  / M:MATEMÁTICA / G: 
CONHEC. GERAIS  / PP: PROVA PRÁTICA / T: TÍTULO 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:DBEAA7FD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

EDITAL COMPLEMENTAR N°. 024/2011 DE ATO DE NOMEAÇÃO N°. 254/G P/2011 DE 03/08/2011 
 
CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2010 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 024/2011.  
CONVOCA OS CANDIDATOS APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO M UNICIPAL N°. 001/2010 DE 03/11/2010, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
O Senhor Miguel Romanhuk, Prefeito Municipal em Exercício, no uso de suas atribuições legais; 
CONVOCA:  
  
Art. 1º - Os candidatos aprovados no Concurso Público Municipal nº. 001/2010 de 03/11/2010, realizado no dia 09 de janeiro de 2011 e 16 de 
janeiro de 2011, conforme resultado final homologado através do Decreto nº. 098/GP/2011 de 01/04/2011, para que compareçam na Secretaria 
Municipal de Administração, nas dependências do Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal, sito à Rua Antônio Hortolani, 62 N, Centro em 

Inscrição Nome Nascimento Col E P M  G PP T Total Sit 

0000000426 ALTHIERS LIMA SILVA 14/11/1984 1 60 8 0 20 0 0 88 AP 

0000000327 MARINA RESSIORE BATISTA 30/05/1989 2 60 8 0 18 0 0 86 AP 

0000000305 KEILA LARISSA FAVARO 18/10/1985 3 56 10 0 20 0 0 86 CR 

0000000732 REJANE ANDRADE MACHADO PEREIRA 10/01/1983 4 56 14 0 14 0 0 84 CR 

0000000385 MARIA ALICE GONÇALVES MACHADO 16/08/1986 5 56 12 0 16 0 0 84 CR 

0000000677 ALAN CARDEC BARBOSA 12/07/1981 6 56 10 0 18 0 0 84 CR 

0000000140 ADAILSON DUARTE SILVA 18/12/1987 7 52 12 0 18 0 0 82 CR 

0000000374 ARIELE RODRIGUES DE FREITAS 24/09/1987 8 52 12 0 12 0 5 81 CR 

0000000294 LORRANY SARA DUARTE CARDOSO 29/12/1989 9 56 8 0 16 0 0 80 CR 

0000000641 GRAZIELE ARAUJO MARTINS 04/01/1986 10 56 6 0 18 0 0 80 CR 

0000000314 BIANE PEREZ CAMPOS 06/03/1981 11 52 10 0 16 0 0 78 CR 

0000000472 JOSILENE DÁLIA ALVES 24/06/1985 12 52 10 0 16 0 0 78 CR 

0000000586 VINICIUS LOPES GONZAGA 17/03/1988 13 52 8 0 16 0 0 76 CR 

0000000424 ANFILÓFIA SILVA SOUZA 15/10/1986 14 52 6 0 16 0 0 74 CR 

0000000020 LAIS JOKACIA CAMPOS COSTA 17/10/1987 15 48 6 0 20 0 0 74 CR 

0000000574 NEURIVALDO CASSIANO CAMPOS JUNIOR 25/03/1988 16 52 6 0 14 0 0 72 CR 

0000000752 EDJANE ÁVILA DOS SANTOS 04/07/1984 17 48 8 0 16 0 0 72 CR 

0000000719 ELIENAI ALVES DE SOUSA 08/04/1972 18 48 10 0 12 0 0 70 CR 

0000000555 ANNY CAROLINE DE FREITAS 05/05/1987 19 44 8 0 18 0 0 70 CR 

0000000484 RICARDO MARTINS BARBOSA 24/09/1989 20 44 8 0 18 0 0 70 CR 

0000000208 REGINA MAR DE OLIVEIRA 25/06/1970 21 48 6 0 14 0 0 68 CR 

0000000285 MARCO TULIO BATISTA NUNES 25/02/1988 22 44 12 0 12 0 0 68 CR 

0000000178 ANGRA FABIANA DE MORAES BASTOS 29/10/1983 23 40 10 0 18 0 0 68 CR 

0000000421 ALLELYANE CHRISTINNE LEITE RIBEIRO 29/08/1985 24 44 10 0 12 0 0 66 CR 

0000000605 KAMILA LAURA DE FREITAS SILVA 17/10/1982 25 44 8 0 14 0 0 66 CR 

0000000522 BEATRIZ BARILLI SÁ 09/12/1985 26 40 8 0 18 0 0 66 CR 

0000000629 MARIA AUXILIADORA TAVEIRA LOPES 24/05/1983 27 48 6 0 10 0 0 64 CR 

0000000061 ANDRÉA ARRAZ PESSOA 22/05/1989 28 44 6 0 14 0 0 64 CR 

0000000673 CLÁUDIA PERES ALVES 18/05/1988 29 40 12 0 12 0 0 64 CR 

0000000409 LILIA MAIHANE CAMPOS 09/07/1984 30 40 8 0 16 0 0 64 CR 

0000000076 LAURA CRISTINA MARTINS DE SOUSA 10/10/1983 31 36 10 0 18 0 0 64 CR 

0000000177 POLIANA CRISTINA CARVALHO DE ELIAS 26/05/1979 32 36 14 0 12 0 0 62 CR 

0000000654 REILLA OLIVEIRA COSTA 17/04/1986 33 36 12 0 14 0 0 62 CR 

0000000411 ROSAMARIA VALOES METELLO 12/10/1980 34 40 10 0 10 0 0 60 CR 

0000000705 DANA VILELA BARBOSA 16/04/1983 35 40 6 0 14 0 0 60 CR 

0000000603 LILIANE ASSIS GOMES 19/10/1984 36 40 6 0 14 0 0 60 CR 

0000000309 KAMILLA GARCIA SILVA 24/01/1985 37 36 8 0 16 0 0 60 CR 

0000000712 LAURA VANESSA DUTRA SANCHEZ 02/06/1986 38 40 8 0 10 0 0 58 CR 

0000000077 ADRIANA DA COSTA SOUSA 23/10/1986 39 40 4 0 14 0 0 58 CR 

0000000463 JÚLIA CRISTINA RIBEIRO ANDRADE 13/05/1988 40 40 4 0 14 0 0 58 CR 

0000000716 VÍVIAN KARINE TSUTSUI DE OLIVEIRA 10/07/1987 41 36 10 0 12 0 0 58 CR 

0000000304 ERIKA DE LIMA CORTE 31/08/1988 42 36 10 0 12 0 0 58 CR 

0000000196 NORMA CRISTIAN DUTRA LIMA 22/05/1981 43 32 12 0 14 0 0 58 CR 

0000000353 SAMILA BUENO DOS SANTOS 01/07/1989 44 36 10 0 10 0 0 56 CR 

0000000222 REGIANNY LOPES DE SOUSA 09/01/1986 45 36 6 0 14 0 0 56 CR 

0000000526 EDNALVA BRANDA 23/08/1966 46 36 4 0 16 0 0 56 CR 

0000000600 ANA PAULA RODRIGUES PERES 11/05/1986 47 32 12 0 12 0 0 56 CR 

0000000318 FERNANDA RONICHI COSTA 15/11/1977 48 32 10 0 14 0 0 56 CR 

0000000691 ELISAMA GOETZ 11/07/1985 49 32 6 0 18 0 0 56 CR 

0000000475 MARCILIA DE SOUSA FONSECA 03/09/1984 50 36 8 0 10 0 0 54 CR 

0000000330 FERNANDA ANDRADE DINIZ 11/06/1986 51 36 8 0 10 0 0 54 CR 

0000000212 SEBASTIÃO ANTÔNIO RODRIGUES NETO 05/05/1988 52 32 6 0 14 0 0 52 CR 

0000000590 SOELY APARECIDA TAVARES 31/12/1988 53 32 6 0 14 0 0 52 CR 

0000000262 RONALDO ROSA NASCIMENTO JÚNIOR 24/12/1986 54 28 6 0 18 0 0 52 CR 
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Tangará da Serra, em até 30 (trinta) dias, a contar da data da convocação, de acordo com o item 17 do Edital de abertura do concurso, conforme lista 
abaixo: 

Art. 2º - Os candidatos deverão apresentar os originais e entregar as cópias dos documentos constantes na Instrução Normativa n°. 001/SAD/2011, 
no prazo descrito no artigo 1º deste Edital. 
  
Art. 3º - Será desclassificado o candidato que: 
  
a) – não comparecer no período estipulado no Art. 1º desse edital; 
b) – não apresentar a documentação exigida na Instrução Normativa nº. 001/SAD/2011; 
c) – for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado e exames médicos.   
  
Art. 4º - Os candidatos nomeados através deste Edital deverão comparecer no Centro de Especialidade sito à Rua Euclides Geraldo Medeiros 38-E, 
1º piso, Centro,  neste município, no dia 02/09/2011, às 16 horas, para posse e definição do local de trabalho através do lotacionograma. 
  
 Art. 5º - Registra-se, Publique-se e cumpra-se. 
  
Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos três dias do mês de agosto do ano de dois mil e onze.   
   
MIGUEL ROMANHUK  
Prefeito Municipal-em Exercício 

  
EDIRSON JOSE DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração 
 
ATO Nº 254/GP/2011 DE 03/08/2011 
  

  GRUPO OCUPACIONAL I  

INSC. NOME  CLAS. TOTAL  CARGO SITUAÇÃO  

345465 EDILEUZA PEIXOTO DE AZEVEDO  40º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

370054 GILBERTO PERINI  41º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

342965 LUCIANA CRISTINA DE SOUZA  42º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

368378 NILZA APARECIDA BENA DE SOUZA  43º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

358138 LIDIANE ALVES BRITO  44º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

363324 NILZA BATISTA PUGER  45º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

366191 CRISTIANE SILVA PORTILHO VILA NOVA  46º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

368193 SANDRA MARA RODRIGUES  47º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

344895 DAMARIS SOARES DA SILVA AGUIAR  48º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

362078 JULIO CARLOS PAULINO ROSA  49º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

356473 TANIA CRISTINA VELOSO DE MOURA  50º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

373679 FLAVIO DE ALCANTARA MONTENEGRO  3º 56 VIGIA  APROVADO  

  GRUPO OCUPACIONAL II  

373559 DANIEL FRANCO FELIPPE  11º 74 MOTORISTA  APROVADO  

359998 SERGIO LUIZ OENNING  12º 74 MOTORISTA  APROVADO  

356832 VANDERLEI DOS SANTOS 13º 74 MOTORISTA  APROVADO  

355632 JESIEL FERNANDES DA SILVA  14º 74 MOTORISTA  APROVADO  

358338 FABIO JOSE MENDES DE SOUZA 15º 74 MOTORISTA  APROVADO  

345203 MARCELO CRISTIANO DA ROCHA FONSECA  16º 74 MOTORISTA  APROVADO  

360389 KLEBER MOREIRA DIAS  6º 74 OPERADOR DE MAQUINAS  APROVADO  

370045 IVAN DURAES MAZZO  7º 70 OPERADOR DE MAQUINAS  APROVADO  

358574 PAULO DO NASCIMENTO  8º 66 OPERADOR DE MAQUINAS  APROVADO  

361196 ELIANE TERESINHA HORN  22º 86 RECEPCIONISTA  CLASSIFICÁVEL  

357720 ROSIMEIRE GIMENEZ PEREIRA DOS SANTOS  23º 86 RECEPCIONISTA  CLASSIFICÁVEL  

  GRUPO OCUPACIONAL III  

INSC. NOME  CLAS. TOTAL  CARGO SITUAÇÃO  

366705 GILSON DA SILVA RAMOS  28º 56 AGENTE ADMINISTRATIVO II  CLASSIFICÁVEL  

363029 RAFAEL TAVEIRA DE SIQUEIRA  29º 56 AGENTE ADMINISTRATIVO II  CLASSIFICÁVEL  

368874 FABIANA GARCIA DE MELO  30º 54 AGENTE ADMINISTRATIVO II  CLASSIFICÁVEL  

343722 MAIRITA MANDORA DOS SANTOS  4º 68 OPERADOR DE RAIO X  CLASSIFICÁVEL  

348549 ERNANDES ROMAO DA SILVA  3º 56 OPERADOR DE ETA APROVADO  

359206 DILMA NOGUEIRA MENDES  13º 72 TÉCNICO DE ENFERMAGEM 30 HORAS  APROVADO  

345071 IVONE CELIS PEREIRA  14º 72 TÉCNICO DE ENFERMAGEM 30 HORAS  APROVADO  

  GRUPO OCUPACIONAL IV  

INSC. NOME  CLAS. TOTAL  CARGO SITUAÇÃO  

358751 GRACE BELL BORTOLUZZI  1º 62 ARQUITETO  APROVADO  

362443 FRANCINE ADRIANO DE OLIVEIRA  15º 54 CIRURGIÃO DENTISTA  CLASSIFICÁVEL  

352380 ADRILENE GUIMARAES CARDOSO  16º 54 CIRURGIÃO DENTISTA  CLASSIFICÁVEL  

374429 JANE MARIA DELGADO  3º 68 CONTADOR  APROVADO  

349275 FLAVIA MACHADO COELHO  4º 72 ENFERMEIRO 30 HORAS CLASSIFICÁVEL  

349767 JEANE PINHEIRO CAETANO  18º 58 ENFERMEIRO 40 HORAS CLASSIFICÁVEL  

348157 RÔMULO CEZAR RIBEIRO DA SILVA  19º 58 ENFERMEIRO 40 HORAS CLASSIFICÁVEL  

363809 EMERSON OLIVEIRA ALVES  4º 63 MÉDICO CLINICO GERAL 30 HORAS ZONA RURAL  CLASSIFICÁVEL  

352596 HELOISA CAMPOS DE ARAUJO  5º 63 MÉDICO CLINICO GERAL 30 HORAS ZONA RURAL  CLASSIFICÁVEL  

342865 JOSE ANTONIO YABAR SANCHEZ  6º 61 MÉDICO CLINICO GERAL 30 HORAS ZONA RURAL  CLASSIFICÁVEL  

347690 GERALDO BREHN DAVILA  2º 65 MÉDICO OBSTETRA  CLASSIFICÁVEL  

363767 THYARA JAQUELINE LEITE  4º 56 MÉDICO PEDIATRA  CLASSIFICÁVEL  

363138 LAFAIETE PAUKA LOYOLA NETTO  5º 54 MÉDICO PEDIATRA  CLASSIFICÁVEL  

353077 JOAO LEOPOLDO BACAN  6º 54 MÉDICO PEDIATRA  CLASSIFICÁVEL  

365558 MARLENE RAQUEL WURMLI SANTOS  2º 61 PSICÓLOGO 20 HORAS CLASSIFICÁVEL  

346216 BARBARA GEANY RAMOS DIAS  5º 54 PSICÓLOGO 40 HORAS APROVADO  
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O Senhor MIGUEL ROMANHUK,  Prefeito Municipal em Exercício de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei; 
RESOLVE 
  
Art 1° - NOMEAR  os candidatos relacionados abaixo, para exercer, em caráter efetivo, o cargo do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de 
Tangará da Serra, para o qual foram aprovados em Concurso Público n°. 001/2010 realizado nos dias 09 de janeiro de 2.011 e 16 de janeiro de 2.011 
com Resultado final publicado através do Decreto n°. 098/GP/2011 de 01/04/2011, e expedição do Edital complementar 024/2011, datado em 03 de 
agosto de 2.011, obedecida a ordem de classificação. 

Art. 2º - A posse do candidato se dará nos termos do Art. 14 da Lei complementar nº. 006/1994 de 21/06/1994, que dispõe sobre o regime jurídico 
único dos servidores públicos do Município de Tangará da Serra. 
  
Art. 3º - Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 
  
Palácio Tangará, Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos três dias do mês de agosto do ano de dois mil e onze, 35º aniversário de 
Emancipação Político - Administrativa. 
  
MIGUEL ROMANHUK  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
EDIRSON JOSÉ DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:A16EB202 

 

  GRUPO OCUPACIONAL I  

INSC. NOME  CLAS. TOTAL  CARGO SITUAÇÃO  

345465 EDILEUZA PEIXOTO DE AZEVEDO  40º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

370054 GILBERTO PERINI  41º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

342965 LUCIANA CRISTINA DE SOUZA  42º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

368378 NILZA APARECIDA BENA DE SOUZA  43º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

358138 LIDIANE ALVES BRITO  44º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

363324 NILZA BATISTA PUGER  45º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

366191 CRISTIANE SILVA PORTILHO VILA NOVA  46º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

368193 SANDRA MARA RODRIGUES  47º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

344895 DAMARIS SOARES DA SILVA AGUIAR  48º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

362078 JULIO CARLOS PAULINO ROSA  49º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

356473 TANIA CRISTINA VELOSO DE MOURA  50º 50 AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS  CLASSIFICÁVEL  

373679 FLAVIO DE ALCANTARA MONTENEGRO  3º 56 VIGIA  APROVADO  

  GRUPO OCUPACIONAL II  

373559 DANIEL FRANCO FELIPPE  11º 74 MOTORISTA  APROVADO  

359998 SERGIO LUIZ OENNING  12º 74 MOTORISTA  APROVADO  

356832 VANDERLEI DOS SANTOS 13º 74 MOTORISTA  APROVADO  

355632 JESIEL FERNANDES DA SILVA  14º 74 MOTORISTA  APROVADO  

358338 FABIO JOSE MENDES DE SOUZA 15º 74 MOTORISTA  APROVADO  

345203 MARCELO CRISTIANO DA ROCHA FONSECA  16º 74 MOTORISTA  APROVADO  

360389 KLEBER MOREIRA DIAS  6º 74 OPERADOR DE MAQUINAS  APROVADO  

370045 IVAN DURAES MAZZO  7º 70 OPERADOR DE MAQUINAS  APROVADO  

358574 PAULO DO NASCIMENTO  8º 66 OPERADOR DE MAQUINAS  APROVADO  

361196 ELIANE TERESINHA HORN  22º 86 RECEPCIONISTA  CLASSIFICÁVEL  

357720 ROSIMEIRE GIMENEZ PEREIRA DOS SANTOS  23º 86 RECEPCIONISTA  CLASSIFICÁVEL  

  GRUPO OCUPACIONAL III  

INSC. NOME  CLAS. TOTAL  CARGO SITUAÇÃO  

366705 GILSON DA SILVA RAMOS  28º 56 AGENTE ADMINISTRATIVO II  CLASSIFICÁVEL  

363029 RAFAEL TAVEIRA DE SIQUEIRA  29º 56 AGENTE ADMINISTRATIVO II  CLASSIFICÁVEL  

368874 FABIANA GARCIA DE MELO  30º 54 AGENTE ADMINISTRATIVO II  CLASSIFICÁVEL  

343722 MAIRITA MANDORA DOS SANTOS  4º 68 OPERADOR DE RAIO X  CLASSIFICÁVEL  

348549 ERNANDES ROMAO DA SILVA  3º 56 OPERADOR DE ETA APROVADO  

359206 DILMA NOGUEIRA MENDES  13º 72 TÉCNICO DE ENFERMAGEM 30 HORAS  APROVADO  

345071 IVONE CELIS PEREIRA  14º 72 TÉCNICO DE ENFERMAGEM 30 HORAS  APROVADO  

  GRUPO OCUPACIONAL IV  

INSC. NOME  CLAS. TOTAL  CARGO SITUAÇÃO  

358751 GRACE BELL BORTOLUZZI  1º 62 ARQUITETO  APROVADO  

362443 FRANCINE ADRIANO DE OLIVEIRA  15º 54 CIRURGIÃO DENTISTA  CLASSIFICÁVEL  

352380 ADRILENE GUIMARAES CARDOSO  16º 54 CIRURGIÃO DENTISTA  CLASSIFICÁVEL  

374429 JANE MARIA DELGADO  3º 68 CONTADOR  APROVADO  

349275 FLAVIA MACHADO COELHO  4º 72 ENFERMEIRO 30 HORAS CLASSIFICÁVEL  

349767 JEANE PINHEIRO CAETANO  18º 58 ENFERMEIRO 40 HORAS CLASSIFICÁVEL  

348157 RÔMULO CEZAR RIBEIRO DA SILVA  19º 58 ENFERMEIRO 40 HORAS CLASSIFICÁVEL  

363809 EMERSON OLIVEIRA ALVES  4º 63 MÉDICO CLINICO GERAL 30 HORAS ZONA RURAL  CLASSIFICÁVEL  

352596 HELOISA CAMPOS DE ARAUJO  5º 63 MÉDICO CLINICO GERAL 30 HORAS ZONA RURAL  CLASSIFICÁVEL  

342865 JOSE ANTONIO YABAR SANCHEZ  6º 61 MÉDICO CLINICO GERAL 30 HORAS ZONA RURAL  CLASSIFICÁVEL  

347690 GERALDO BREHN DAVILA  2º 65 MÉDICO OBSTETRA  CLASSIFICÁVEL  

363767 THYARA JAQUELINE LEITE  4º 56 MÉDICO PEDIATRA  CLASSIFICÁVEL  

363138 LAFAIETE PAUKA LOYOLA NETTO  5º 54 MÉDICO PEDIATRA  CLASSIFICÁVEL  

353077 JOAO LEOPOLDO BACAN  6º 54 MÉDICO PEDIATRA  CLASSIFICÁVEL  

365558 MARLENE RAQUEL WURMLI SANTOS  2º 61 PSICÓLOGO 20 HORAS CLASSIFICÁVEL  

346216 BARBARA GEANY RAMOS DIAS  5º 54 PSICÓLOGO 40 HORAS APROVADO  



Mato Grosso , 04 de Agosto de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1272 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                137 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 

   

   

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre 

(b) 
% 
(b/a) 

Jan a Jun 
2011 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 10.200.000,00 10.200.000,00 1.656.797,94 16,24 4.793.282,16 46,99 5.406.717,84 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 7.935.000,00 7.935.000,00 1.606.797,94 20,25 4.408.008,14 55,55 3.526.991,86 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 206.850,00 206.850,00 64.161,73 31,02 165.170,21 79,85 41.679,79 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 176.000,00 176.000,00 60.875,68 34,59 131.301,29 74,60 44.698,71 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 30.850,00 30.850,00 3.286,05 10,65 16.483,05 53,43 14.366,95 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 17.385,87 0,00 -17.385,87 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 115.000,00 115.000,00 19.566,73 17,01 61.468,23 53,45 53.531,77 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 115.000,00 115.000,00 19.566,73 17,01 61.468,23 53,45 53.531,77 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 19.170,00 19.170,00 9.251,05 48,26 9.251,05 48,26 9.918,95 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 19.170,00 19.170,00 9.251,05 48,26 9.251,05 48,26 9.918,95 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 7.575.400,00 7.575.400,00 1.512.650,20 19,97 4.166.601,16 55,00 3.408.798,84 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 6.305.400,00 6.305.400,00 1.512.650,20 23,99 4.166.601,16 66,08 2.138.798,84 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.270.000,00 1.270.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.270.000,00 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 18.580,00 18.580,00 1.168,23 6,29 5.517,49 29,70 13.062,51 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 1.880,00 1.880,00 78,87 4,20 804,00 42,77 1.076,00 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 0,00 0,00 855,37 0,00 978,23 0,00 -978,23 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 16.600,00 16.600,00 233,99 1,41 3.406,10 20,52 13.193,90 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 100,00 100,00 0,00 0,00 329,16 329,16 -229,16 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 2.265.000,00 2.265.000,00 50.000,00 2,21 385.274,02 17,01 1.879.725,98 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 15.000,00 15.000,00 10.000,00 66,67 52.600,00 350,67 -37.600,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 15.000,00 15.000,00 10.000,00 66,67 52.600,00 350,67 -37.600,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2.250.000,00 2.250.000,00 40.000,00 1,78 332.674,02 14,79 1.917.325,98 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 2.250.000,00 2.250.000,00 40.000,00 1,78 332.674,02 14,79 1.917.325,98 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 10.200.000,00 10.200.000,00 1.656.797,94 16,24 4.793.282,16 46,99 5.406.717,84 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 10.200.000,00 10.200.000,00 1.656.797,94 16,24 4.793.282,16 46,99 5.406.717,84 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 10.200.000,00 10.200.000,00 1.656.797,94 16,24 4.793.282,16 46,99 5.406.717,84 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 9.248.489,38 - - 

DESPESAS DOTAÇÃO  CRÉDITOS DOTAÇÃO  DESPESAS EMPENHADAS  DESPESAS LIQUIDADAS 
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INICIAL  
(a) 

ADICIONAIS  
(b) 

ATUALIZADA  
(c)=(a+b) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Jun 2011 
(g) 

%  
(g/c) 

SALDO 
(c-g) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 10.120.000,00 0,00 10.120.000,00 1.729.579,03 6.880.367,88 1.756.948,13 4.135.040,78 40,86 5.984.959,22 

DESPESAS CORRENTES 8.776.030,00 -279.000,00 8.497.030,00 1.485.406,16 5.770.597,87 1.477.961,19 3.423.274,63 40,29 5.073.755,37 

Pessoal e Encargos Sociais 4.116.100,00 -52.300,00 4.063.800,00 746.030,89 2.413.731,25 808.785,69 1.957.389,80 48,17 2.106.410,20 

Juros e Encargos da Dívida 3.000,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 

Outras Despesas Correntes 4.656.930,00 -226.700,00 4.430.230,00 739.375,27 3.356.866,62 669.175,50 1.465.884,83 33,09 2.964.345,17 

DESPESAS DE CAPITAL 1.342.970,00 279.000,00 1.621.970,00 244.172,87 1.109.770,01 278.986,94 711.766,15 43,88 910.203,85 

Investimentos 1.342.970,00 279.000,00 1.621.970,00 244.172,87 1.109.770,01 278.986,94 711.766,15 43,88 910.203,85 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.000,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 10.120.000,00 0,00 10.120.000,00 1.729.579,03 6.880.367,88 1.756.948,13 4.135.040,78 40,86 5.984.959,22 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 80.000,00 0,00 80.000,00 0,00 57.600,00 9.385,62 34.303,54 42,88 45.696,46 

Amortização da Dívida Interna 80.000,00 0,00 80.000,00 0,00 57.600,00 9.385,62 34.303,54 42,88 45.696,46 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 80.000,00 0,00 80.000,00 0,00 57.600,00 9.385,62 34.303,54 42,88 45.696,46 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 10.200.000,00 0,00 10.200.000,00 1.729.579,03 6.937.967,88 1.766.333,75 4.169.344,32 40,88 6.030.655,68 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 623.937,84 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 10.200.000,00 0,00 10.200.000,00 1.729.579,03 6.937.967,88 1.766.333,75 4.793.282,16 46,99 5.406.717,84 

FONTE:               
  

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS EMPENHADAS 
DESPESAS LIQUIDADAS   

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

SALDO 
(a-e) 

  

No Bimestre 
(b) 

Jan a Jun 
(c) 

  

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 10.200.000,00 10.200.000,00 1.729.579,03 6.937.967,88 1.766.333,75 4.169.344,32 100,00 40,88 6.030.655,68   

LEGISLATIVA 462.000,00 462.000,00 58.374,15 215.373,96 64.874,04 198.557,66 4,76 42,98 263.442,34   

Ação Legislativa 462.000,00 462.000,00 58.374,15 215.373,96 64.874,04 198.557,66 4,76 42,98 263.442,34   

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

ADMINISTRAÇÃO 1.503.500,00 1.343.600,00 291.712,81 896.075,27 200.641,84 467.581,57 11,21 34,80 876.018,43   

Administração Geral 1.047.500,00 966.300,00 239.159,13 675.448,00 157.570,50 374.970,95 8,99 38,80 591.329,05   

Administração Financeira 391.000,00 352.300,00 52.553,68 220.555,27 42.999,34 92.538,62 2,22 26,27 259.761,38   

Tecnologia de Informatização 5.000,00 5.000,00 0,00 72,00 72,00 72,00 0,00 1,44 4.928,00   

Ordenamento Territorial 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

Formação de Recursos Humanos 50.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00   

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

SEGURANÇA PÚBLICA 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00   

Infra-estrutura Urbana 4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00   

Serviços Urbanos 4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00   

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

ASSISTÊNCIA SOCIAL 473.800,00 405.800,00 50.332,17 213.836,90 53.110,75 119.976,25 2,88 29,57 285.823,75   

Assistência ao Idoso 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

Assistência ao Portador de Deficiência 2.800,00 18.800,00 95,00 10.266,44 704,95 936,78 0,02 4,98 17.863,22   

Assistência à Criança e ao Adolescente 90.500,00 45.500,00 6.599,42 21.345,52 7.057,14 16.355,48 0,39 35,95 29.144,52   

Assistência Comunitária 330.500,00 341.500,00 43.637,75 182.224,94 45.348,66 102.683,99 2,46 30,07 238.816,01   

PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

SAÚDE 2.292.000,00 2.402.000,00 357.337,58 1.573.639,03 434.616,91 952.826,40 22,85 39,67 1.449.173,60   

Atenção Básica 1.846.000,00 1.855.400,00 348.902,16 1.406.770,02 400.424,12 879.346,67 21,09 47,39 976.053,33   

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 370.000,00 475.600,00 0,00 139.190,16 21.539,66 45.800,88 1,10 9,63 429.799,12   

Suporte Profilático e Terapêutico 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00   

Vigilância Sanitária 11.000,00 6.000,00 0,00 600,00 0,00 600,00 0,01 10,00 5.400,00   

Vigilância Epidemiológica 60.000,00 60.000,00 8.435,42 27.078,85 12.653,13 27.078,85 0,65 45,13 32.921,15   

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

EDUCAÇÃO 2.487.000,00 3.120.720,00 284.063,06 2.361.409,78 509.431,51 1.365.276,63 32,75 43,75 1.755.443,37   

Ensino Fundamental 2.132.000,00 2.187.420,00 218.095,84 1.581.020,36 364.501,00 949.205,85 22,77 43,39 1.238.214,15   

Ensino Superior 15.500,00 5.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.500,00   

Educação Infantil 277.900,00 884.200,00 56.213,48 757.096,90 135.176,77 392.778,26 9,42 44,42 491.421,74   

Educação de Jovens e Adultos 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00   

Educação Especial 58.600,00 40.600,00 9.753,74 23.292,52 9.753,74 23.292,52 0,56 57,37 17.307,48   

CULTURA 128.000,00 71.400,00 890,71 13.214,71 2.690,71 4.814,71 0,12 6,74 66.585,29   

Difusão Cultural 128.000,00 71.400,00 890,71 13.214,71 2.690,71 4.814,71 0,12 6,74 66.585,29   

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

URBANISMO 850.230,00 1.051.930,00 376.353,95 773.665,37 279.014,80 562.114,42 13,48 53,44 489.815,58   

Infra-estrutura Urbana 836.000,00 1.037.700,00 375.138,95 768.875,37 277.799,80 557.324,42 13,37 53,71 480.375,58   

Serviços Urbanos 14.230,00 14.230,00 1.215,00 4.790,00 1.215,00 4.790,00 0,11 33,66 9.440,00   

HABITAÇÃO 50.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00   

Habitação Urbana 50.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00   

SANEAMENTO 105.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00   

Saneamento Básico Urbano 105.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00   

GESTÃO AMBIENTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

AGRICULTURA 245.000,00 151.680,00 9.144,98 49.510,96 11.377,53 30.915,52 0,74 20,38 120.764,48   

Preservação e Conservação Ambiental 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00   

Promoção da Produção Vegetal 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00   

Defesa Sanitária Animal 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

Extensão Rural 215.000,00 141.680,00 9.144,98 49.510,96 11.377,53 30.915,52 0,74 21,82 110.764,48   

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

INDÚSTRIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00   

Extensão Rural 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00   

Promoção Industrial 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00   

COMÉRCIO E SERVIÇOS 90.000,00 25.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25.200,00   

Comercialização 90.000,00 25.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25.200,00   

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

ENERGIA 163.000,00 126.000,00 33.283,60 98.923,00 30.817,04 72.221,03 1,73 57,32 53.778,97   

Energia Elétrica 163.000,00 126.000,00 33.283,60 98.923,00 30.817,04 72.221,03 1,73 57,32 53.778,97   

TRANSPORTE 885.000,00 636.400,00 241.245,61 557.737,55 133.065,46 248.681,74 5,96 39,08 387.718,26   

Transporte Rodoviário 885.000,00 636.400,00 241.245,61 557.737,55 133.065,46 248.681,74 5,96 39,08 387.718,26   

DESPORTO E LAZER 261.470,00 164.270,00 26.840,41 81.981,35 21.088,57 68.045,66 1,63 41,42 96.224,34   

Desporto Comunitário 261.470,00 164.270,00 26.840,41 81.981,35 21.088,57 68.045,66 1,63 41,42 96.224,34   

ENCARGOS ESPECIAIS 185.000,00 185.000,00 0,00 102.600,00 25.604,59 78.332,73 1,88 42,34 106.667,27   

Serviço da Dívida Interna 82.000,00 82.000,00 0,00 57.600,00 9.385,62 34.303,54 0,82 41,83 47.696,46   

Outros Encargos Especiais 103.000,00 103.000,00 0,00 45.000,00 16.218,97 44.029,19 1,06 42,75 58.970,81   

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00   

Reserva de Contingência 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00   

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

TOTAL  10.200.000,00 10.200.000,00 1.729.579,03 6.937.967,88 1.766.333,75 4.169.344,32 100 40,8759 6.030.655,68   

FONTE:               
   

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Jan a Jun 2011 No Bimestre (b) % (b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 6.337.100,00 6.337.100,00 1.340.437,37 3.634.893,11 57,36 

Receitas de Impostos 147.100,00 147.100,00 36.191,04 70.940,42 48,23 

Impostos 130.000,00 130.000,00 35.878,18 66.730,32 51,33 

Dívida Ativa dos Impostos 15.500,00 15.500,00 233,99 3.406,10 21,97 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 1.600,00 1.600,00 78,87 804,00 50,25 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 6.190.000,00 6.190.000,00 1.304.246,33 3.563.952,69 57,58 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 2.960.000,00 2.960.000,00 662.832,06 1.871.716,60 63,23 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -4.000,00 -4.000,00 -587,38 -1.762,14 44,05 

Cota-Parte ICMS 1.880.000,00 1.880.000,00 334.112,72 895.018,04 47,61 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ITR 8.000,00 8.000,00 1.316,41 2.231,10 27,89 

Cota-Parte IPVA 104.000,00 104.000,00 45.934,42 84.633,37 81,38 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 1.242.000,00 1.242.000,00 260.638,10 712.115,72 57,34 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 137.700,00 137.700,00 278.401,18 734.735,83 533,58 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 0,00 0,00 246.393,18 660.759,47 0 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 0,00 0,00 246.393,18 660.759,47 0 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 137.700,00 137.700,00 32.008,00 73.976,36 53,72 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II)  5.232.800,00 5.232.800,00 1.358.200,45 3.657.513,22 69,90 

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL  

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(C) 

DESPESAS LIQUIDADAS 
- 

No Bimestre Jan a Jun 2011 %  

VINCULADAS Á RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS 1.237.000,00 1.925.720,00 265.092,43 729.956,77 37,91 

Despesas com Ensino Fundamental l(VII)(XVI) 1.193.500,00 1.290.920,00 184.250,14 486.090,76 37,65 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas(VIII) 5.000,00 596.300,00 80.842,29 156.803,31 26,3 0,00 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 38.500,00 38.500,00 0,00 87.062,70 226,14 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 1.250.000,00 1.195.000,00 244.339,08 635.319,86 53,16 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 750.000,00 750.000,00 
156.665,46 
412.996,05 

  55,07 

Outras Despesas no Ensino Básico 500.000,00 445.000,00 87.673,62 222.323,81 49,96 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII)  2.487.000,00 3.120.720,00 509.431,51 1.365.276,63 43,75 

[se II > IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS  DO FUNDEB (XIII) - 51.356,25 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE VILA RICA RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAM ENTÁRIA BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A JUNHO 20 11/BIMESTRE MAIO-JUNHO. RREO, ANEXO I (LRF 
52, INCISO I, ALÍNEAS  

 
  

DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) - 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII)  0,00 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO  
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES  

RESTOS A PAGAR0.00 INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE9.447,62 
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS  

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 0,00 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico 0,00 - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)  1.365.276,63 

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS  % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTO S NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI /  I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 37,56 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO E NSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 62,50 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB  
Em 31 de Dezembro de 2010 Jan a Jun 2011 

0.00 9.447,62 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2011 
(f) 

%  
(f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 2.132.000,00 2.187.420,00 364.501,00 949.205,85 43,39 

ENSINO SUPERIOR 15.500,00 5.500,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO INFANTIL 277.900,00 884.200,00 135.176,77 392.778,26 44,42 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 58.600,00 40.600,00 9.753,74 23.292,52 57,37 

TOTAL DAS DESPESAS 2.487.000,00 3.120.720,00 509.431,51 1.365.276,63 43,75 

FONTE:        
  

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre (b) % (b/a) Jan a Jun 2011 (c) % (c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 27.207.111,00 27.202.511,00 6.276.849,38 23,07 15.408.324,68 56,64 11.794.186,32 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 26.806.111,00 26.801.511,00 5.219.511,38 19,47 14.230.986,68 53,10 12.570.524,32 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 2.925.400,00 2.910.300,00 686.236,88 23,58 1.817.101,98 62,44 1.093.198,02 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 2.598.000,00 2.598.000,00 653.770,77 25,16 1.601.088,83 61,63 996.911,17 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 320.400,00 305.300,00 32.466,11 10,63 215.583,86 70,61 89.716,14 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 7.000,00 7.000,00 0,00 0,00 429,29 6,13 6.570,71 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 693.000,00 693.000,00 186.616,00 26,93 488.231,77 70,45 204.768,23 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 473.000,00 473.000,00 141.752,32 29,97 352.126,58 74,45 120.873,42 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 220.000,00 220.000,00 44.863,68 20,39 136.105,19 61,87 83.894,81 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 520.000,00 520.000,00 222.038,74 42,70 574.501,44 110,48 -54.501,44 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 120.000,00 120.000,00 66.361,44 55,30 157.938,39 131,62 -37.938,39 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 2.500,00 2.500,00 0,00 0,00 31,75 1,27 2.468,25 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 2.500,00 2.500,00 0,00 0,00 31,75 1,27 2.468,25 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 299.550,00 299.550,00 40.888,22 13,65 132.310,38 44,17 167.239,62 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 21.674.811,00 21.685.311,00 3.839.139,99 17,70 10.735.287,22 49,50 10.950.023,78 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 21.409.311,00 21.419.811,00 3.772.168,45 17,61 10.643.995,44 49,69 10.775.815,56 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 265.500,00 265.500,00 66.971,54 25,22 91.291,78 34,38 174.208,22 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 690.850,00 690.850,00 244.591,55 35,40 483.522,14 69,99 207.327,86 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 48.000,00 0,00 2.951,67 0,00 15.887,84 0,00 -15.887,84 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 24.350,00 24.350,00 23.545,39 96,70 60.098,73 246,81 -35.748,73 
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Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:E50EA44F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE VILA RICA RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAM ENTÁRIA DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO 
DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A JUNHO 

2011/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF, ART. 52, INCISO II, AL  
 
LRF-Cidadão - 9.14 - 02/08/11 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 614.000,00 662.000,00 79.587,44 12,02 266.109,22 40,20 395.890,78 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 4.500,00 4.500,00 138.507,05 3.077,93 141.426,35 3.142,81 -136.926,35 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 401.000,00 401.000,00 1.057.338,00 263,68 1.177.338,00 293,60 -776.338,00 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 400.000,00 400.000,00 1.057.338,00 264,33 1.177.338,00 294,33 -777.338,00 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 200.000,00 200.000,00 1.057.338,00 528,67 1.177.338,00 588,67 -977.338,00 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 471.000,00 471.000,00 161.778,55 34,35 370.754,38 78,72 100.245,62 

SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 27.678.111,00 27.673.511,00 6.438.627,93 23,27 15.779.079,06 57,02 11.894.431,94 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 27.678.111,00 27.673.511,00 6.438.627,93 23,27 15.779.079,06 57,02 11.894.431,94 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 27.678.111,00 27.673.511,00 6.438.627,93 23,27 15.779.079,06 57,02 11.894.431,94 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 27.724.728,54 - - 

Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 3.188.037,13 Despesa Orçamentária 1.151.382,25 

RECEITA TRIBUTARIA 264.446,32 Despesas exceto Intra-orçamentárias 1.071.524,39 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 26.607,44     

    PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 80.823,97 

RECEITA PATRIMONIAL 31.517,85     

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 914.370,76 

RECEITA DE SERVIÇOS 18.863,87     

    INVESTIMENTOS 71.481,70 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.075.272,42     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 4.847,96 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 183.652,93     

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 847.500,00 Despesas Intra-orçamentárias 79.857,86 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -259.823,70 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 79.857,86 

Receita Extra - Orçamentária 1.614.218,60 Despesa Extra - Orçamentária 2.238.190,19 

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 28.742,75 CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 20,59 

CRÉDITOS A RECEBER 28.742,75 CRÉDITOS A RECEBER 20,59 

CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER 28.742,75 CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER 20,59 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.585.475,85 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.138.871,60 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM 1.151.382,65 OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ 1.158.363,90 

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.151.382,65 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.158.363,90 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 434.093,20     

    OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 980.507,70 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 427.494,24     

    RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 A 13.697,44 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 6.598,96     

    RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 856.428,48 

    CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 110.381,78 

    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 99.298,00 
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VILA RICA, 02/08/2011 
  
NAFTALY CALISTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
JOSAFAT MORAES MACIEL 
Contador - Crc/Mt 010419/O-0 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E95C56A2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO - POR CATEGORIA ECONÔMICA ESTADO DE MATO G ROSSO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VILA RICA MÊS/ANO : JUNHO/2011  
 

  
VILA RICA, 02/08/2011 
  
NAFTALY CALISTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
JOSAFAT MORAES MACIEL 
Contador - Crc/Mt 010419/O-0 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:A4AEE77C 

 

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 99.298,00 

    REPASSES PASSIVOS 99.298,00 

Saldos anteriores 4.461.772,98 Saldos atuais 5.874.456,27 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 248.666,40 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 189.754,14 

BANCO C/ MOVIMENTO 1.480.502,36 BANCO C/ MOVIMENTO 1.771.560,18 

BANCOS C/ VINCULADAS 2.416.236,19 BANCOS C/ VINCULADAS 3.906.879,91 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

POUPANÇA 316.368,03 POUPANÇA 6.262,04 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 9.264.028,71 Total 9.264.028,71 

Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 3.188.037,13 Despesa Orçamentária 1.151.382,25 

RECEITA TRIBUTARIA 264.446,32 Despesas exceto Intra-orçamentárias 1.071.524,39 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 26.607,44     

    PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 80.823,97 

RECEITA PATRIMONIAL 31.517,85     

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 914.370,76 

RECEITA DE SERVIÇOS 18.863,87     

    INVESTIMENTOS 71.481,70 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.075.272,42     

    AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 4.847,96 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 183.652,93     

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 847.500,00 Despesas Intra-orçamentárias 79.857,86 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -259.823,70 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 79.857,86 

Receita Extra - Orçamentária 1.614.218,60 Despesa Extra - Orçamentária 2.238.190,19 

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 28.742,75 CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 20,59 

CRÉDITOS A RECEBER 28.742,75 CRÉDITOS A RECEBER 20,59 

CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER 28.742,75 CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER 20,59 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 1.585.475,85 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 2.138.871,60 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM 1.151.382,65 OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇ 1.158.363,90 

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.151.382,65 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 1.158.363,90 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 434.093,20     

    OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 980.507,70 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 427.494,24     

    RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 A 13.697,44 

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 6.598,96     

    RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 856.428,48 

    CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 110.381,78 

    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 99.298,00 

    TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 99.298,00 

    REPASSES PASSIVOS 99.298,00 

Saldos anteriores 4.461.772,98 Saldos atuais 5.874.456,27 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 248.666,40 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 189.754,14 

BANCO C/ MOVIMENTO 1.480.502,36 BANCO C/ MOVIMENTO 1.771.560,18 

BANCOS C/ VINCULADAS 2.416.236,19 BANCOS C/ VINCULADAS 3.906.879,91 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

POUPANÇA 316.368,03 POUPANÇA 6.262,04 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 9.264.028,71 Total 9.264.028,71 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA TÍTULOS PREVISÃO/FIXAÇÃO R$ EXECUÇÃO R$ DIFERENÇAS R$ BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA MÊS DE JUNHO 2011 ESTADO  DE MATO GROSSO BETHA SISTEMAS PÁGINA 
1 DE 1 

 

  
VILA RICA, 02/08/2011 
  
NAFTALY CALISTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
JOSAFAT MORAES MACIEL 
Contador - Crc/Mt 010419/O-0 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FB104F5C 

 

 

Títulos Previsão/Fixação R$ Execução R$ Diferenças R$ 

Receita       

RECEITAS CORRENTES 28.883.611,00 14.948.339,73 -13.935.271,27 

RECEITA TRIBUTARIA 2.925.400,00 1.817.308,17 -1.108.091,83 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 220.000,00 136.105,19 -83.894,81 

RECEITA PATRIMONIAL 120.000,00 157.938,39 37.938,39 

RECEITA AGROPECUARIA 2.500,00 31,75 -2.468,25 

RECEITA DE SERVIÇOS 299.550,00 133.464,00 -166.086,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 24.626.311,00 12.271.068,14 -12.355.242,86 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 689.850,00 432.424,09 -257.425,91 

RECEITAS DE CAPITAL 401.000,00 2.437.338,00 2.036.338,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 1.000,00 0,00 -1.000,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 400.000,00 2.437.338,00 2.037.338,00 

DEDUÇÕES DA RECEITA -2.951.500,00 -1.539.958,12 1.411.541,88 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -2.951.500,00 -1.539.958,12 1.411.541,88 

Soma: 26.333.111,00 15.845.719,61 -10.487.391,39 

Déficit: 0,00 0,00 0,00 

Total: 26.333.111,00 15.845.719,61 -10.487.391,39 

Despesa       

Créditos Oçamentários e Suplementares 25.193.621,00 13.115.286,56 -12.078.334,44 

Créditos Especiais 0,00 0,00 0,00 

Créditos Extraordinários 0,00 0,00 0,00 

Soma: 25.193.621,00 13.115.286,56 -12.078.334,44 

Superávit: 1.139.490,00 2.730.433,05 1.590.943,05 

Total: 26.333.111,00 15.845.719,61 -10.487.391,39 
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ESPECIFICAÇÃO  
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES  TOTAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

Jul/ 10 Ago/ 10 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 (ÚLT. 12 M.) 2011 

RECEITAS CORRENTES (I) 715.075,09 834.443,77 708.707,98 830.326,55 837.329,00 1.127.251,60 818.121,85 869.401,28 742.849,15 822.315,54 955.885,57 911.550,47 10.173.257,85 9.177.000,00 

Receitas Tributária 13.922,07 17.809,32 11.617,90 19.954,98 10.648,01 38.426,25 20.556,48 29.670,04 25.870,22 24.911,74 23.940,00 40.221,73 277.548,74 206.850,00 

Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial 365,60 6.145,77 256,38 583,06 725,11 544,53 52,95 0,00 504,17 190,68 394,46 5.141,18 14.903,89 22.000,00 

Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens 1.607,79 1.124,43 555,16 207,68 250,87 1.120,32 0,00 355,51 2.417,82 687,41 1.883,23 3.918,25 14.128,47 20.000,00 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 8.400,00 5.128,19 5.738,01 8.811,90 7.244,89 16.583,08 6.544,90 7.419,56 4.876,01 7.803,13 11.712,98 12.828,08 103.090,73 88.000,00 

Outras Receitas Tributárias 3.548,68 5.410,93 5.068,35 10.352,34 2.427,14 20.178,32 13.958,63 21.894,97 18.072,22 16.230,52 9.949,33 18.334,22 145.425,65 76.850,00 

Receitas de Contribuições 10.157,86 10.481,13 10.436,88 10.045,03 10.034,72 10.080,73 11.562,11 10.386,04 9.199,39 10.753,96 8.600,74 10.965,99 122.704,58 115.000,00 

Receita Patrimonial 2.505,93 2.608,86 1.637,63 1.590,82 1.662,84 2.088,83 0,00 0,00 0,00 0,00 5.009,18 4.241,87 21.345,96 19.170,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências Correntes 688.201,28 796.428,96 684.808,36 798.142,76 813.569,88 1.076.590,51 785.643,43 828.234,48 706.093,22 785.457,45 918.177,21 855.111,09 9.736.458,63 8.817.400,00 

Cota Parte do Fundo de Partic. dos Municípios 233.179,48 338.193,77 260.870,57 280.824,13 336.641,99 585.137,98 406.986,01 438.467,76 286.240,66 379.411,09 435.484,54 393.055,47 4.374.493,45 3.700.000,00 

Cota Parte do ICMS 197.869,01 186.994,76 181.809,70 190.161,08 234.022,63 200.899,66 158.614,37 160.490,17 207.256,93 172.722,63 228.745,41 187.897,58 2.307.483,93 2.350.000,00 

Cota Parte do IPVA 10.997,30 8.551,63 9.575,13 6.462,78 3.560,71 2.821,42 6.064,50 7.068,34 10.765,86 24.474,72 31.336,98 26.080,86 147.760,23 130.000,00 

Transferências de Recursos do FUNDEB 92.950,20 103.549,35 87.741,01 95.521,10 111.418,79 109.494,27 97.665,51 102.704,34 108.528,00 105.468,44 133.791,90 112.601,28 1.261.434,19 0,00 

Outras Transferências Correntes 153.205,29 159.139,45 144.811,95 225.173,67 127.925,76 178.237,18 116.313,04 119.503,87 93.301,77 103.380,57 88.818,38 135.475,90 1.645.286,83 2.637.400,00 

Outras Receitas Correntes 287,95 7.115,50 207,21 592,96 1.413,55 65,28 359,83 1.110,72 1.686,32 1.192,39 158,44 1.009,79 15.199,94 18.580,00 

DEDUÇÕES (II) 88.432,67 106.729,91 91.423,31 103.631,35 115.347,95 125.737,53 114.363,73 121.020,21 100.844,58 115.249,10 139.279,01 121.359,09 1.343.418,44 1.214.000,00 

Contribuição Plano Seg. Social do Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financ. entre Regimes Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB 88.432,67 106.729,91 91.423,31 103.631,35 115.347,95 125.737,53 114.363,73 121.020,21 100.844,58 115.249,10 139.279,01 121.359,09 1.343.418,44 1.214.000,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II)  626.642,42 727.713,86 617.284,67 726.695,20 721.981,05 1.001.514,07 703.758,12 748.381,07 642.004,57 707.066,44 816.606,56 790.191,38 8.829.839,41 7.963.000,00 

FONTE:                       
   


